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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA TRÊS DE ABRIL DE DOIS 
MIL E DEZASSETE 

 

----- No dia três de abril de dois mil e dezassete, teve lugar no Solar dos Peixotos, a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor 
João Fernando Marques Rebelo Cotta como Primeiro Secretário e pelo Senhor António 
José Coelho Lopes, como Segundo Secretário. --------------------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e vinte e nove minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Côta António Jesus Tavares da Fonseca 
(Justificada) e do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Silgueiros José Augusto 
Henriques Mota (Justificada). ----------------------------------------------------------------------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência expedida e recebida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:-------------------------------------------------------------------  
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Rio de Loba remeteu via correio eletrónico 
justificação da sua falta à Sessão Ordinária do dia 20 de fevereiro de 2017.--------------------- 
– A Assembleia Municipal do Seixal remeteu email  no qual acusa a receção da Moção 
Pela Dignificação do Instituto Politécnico de Viseu e Outros, “Designando-os por 
Universidades Politécnicas”, ou “Universidades de Estudos Avançados”, de modo a 
poderem atribuir o grau de Doutor, aprovada por unanimidade na sessão ordinária da 
AM de 19/12/2016.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu convite e respetiva 
convocatória para a primeira reunião do Conselho Municipal de Educação que se 
realizará no dia 13 de março de 2017.-------------------------------------------------------------------- 
– A ANAFRE remeteu via postal ofício no qual agradecem o envio do Voto de Saudação 
"40 anos das Primeiras Eleições Autárquicas.--------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Silgueiros remeteu via correio eletrónico 
justificação da sua falta à Sessão Ordinária do dia 20 de fevereiro de 2017.--------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu via postal ofício no qual 
acusa a receção da Moção “Dias Internacional das Migrações.------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu remeteu email no qual envia em anexo para conhecimento despacho publicado no 
Diário da República referente à Unidade de Radioterapia.----------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao seguinte assunto: Projetos de 
Lei do PCP: 1- Lei-quadro que estabelece as condições de transferência as autarquias 
locais e 2- Regime Jurídico das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto.-------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusa a receção da 
Moção Pela Dignificação do Instituto Politécnico de Viseu e Outros, “Designando-os por 
Universidades Politécnicas”, ou “Universidades de Estudos Avançados”, de modo a 
poderem atribuir o grau de Doutor, aprovada por unanimidade na sessão ordinária da 
AM de 19/12/2016.-------------------------------------------------------------------------------------------
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– A Assembleia Municipal da Amadora remeteu email no qual acusa a receção da Moção 
Pela Dignificação do Instituto Politécnico de Viseu e Outros, “Designando-os por 
Universidades Politécnicas”, ou “Universidades de Estudos Avançados”, de modo a 
poderem atribuir o grau de Doutor, aprovada por unanimidade na sessão ordinária da 
AM de 19/12/2016.--------------------------------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira remeteu email no qual acusa a receção 
da Moção “Garantir a Ligação Ferroviária à Cidade de Viseu”.---------------------------------- 
– O Exmo. Sr. José Manuel Pavão, Presidente da Comissão Instaladora da ANAM 
remeteu email referente à convocatória para a reunião da Assembleia Geral da ANAM.---- 
– A Exma. Sra. Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da 
República remeteu ofício no qual acusa a receção da Moção "Pelo reforço dos meios 
humanos e materiais do Comando da PSP de Viseu", aprovada por unanimidade na 
Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusam a receção das Moções 
"Pelo Reforço de meios humanos e materiais do Comando Distrital da PSP Viseu" e "Pela 
reabertura da 2ªRepartição de Finanças de Viseu, aprovadas na Sessão Ordinária da AM 
de 20 de fevereiro de 2017.---------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusam a receção da Moção 
"Garantir a ligação ferroviária à Cidade de  Viseu aprovada por unanimidade na Sessão 
Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.---------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Cunha remeteu email referente ao 
agendamento de reunião com Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Viseu.------------- 
– A Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões remeteu email no qual informa 
que Reunião da Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu Dão Lafões se encontra 
proposta para as 10h00 do dia 29 de abril.-------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues remeteu 
email no qual solicita a sua substituição no período de 16/03/2017 a 31/03/2017.--------------- 
– A Assembleia Municipal de Arouca remeteu email no qual acusa a receção da Moção 
“Garantir a Ligação Ferroviária à Cidade de Viseu”, aprovada por unanimidade na 
sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu email no qual infirma que a 
Reunião do Conselho Municipal de Educação se realizará no dia 31 de março pelas 15H00 
na Quinta da Cruz.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Município de Viseu remeteu via correio eletrónico Estatuto Direito Oposição Relatório 
2016.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Ovar remeteu via postal ofício no qual acusa a receção da 
Moção “Garantir a Ligação Ferroviária à Cidade de Viseu”, aprovada por unanimidade 
na sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.---------------------------------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu via postal ofício no qual 
acusa a receção da Moção “Garantir a Ligação Ferroviária à Cidade de Viseu”, aprovada 
por unanimidade na sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.------------------------ 
– O Gabinete de Sua Excelência o Presidente da República remeteu via postal ofício no 
qual acusa a Moção “Pelo reforço de meios humanos e materiais do Comando Distrital da 
PSP de Viseu” aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro 
de 2017.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
03 de abril de 2017.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.----------------------------------------------
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Maria da Graça D’Eça Canto Moniz remeteu via 
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correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.---------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Paulo Jorge de Almeida Pereira remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.---------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Carlos Vale Martins remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.-------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Cristina Paula Cunha Pereira Gomes remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.---------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Mundão Armando Nuno dos Santos 
Gomes remeteu via correio eletrónico, informação de que se fará representar na sessão 
ordinária da AM de 03 de abril de 2017 pelo Exmo. Sr. Secretário da Junta de Freguesia 
de Mundão António de Oliveira Carragoso.------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão remeteu via 
correio eletrónico esclarecimento/requerimento.------------------------------------------------------ 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu via postal ofício no qual 
acusa a receção da Moção “Pela Reabertura da 2ª Repartição de Finanças de Viseu”, 
aprovada por na sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.---------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam a receção 
da Moção "Garantir a ligação ferroviária à Cidade de  Viseu aprovada por unanimidade 
na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.--------------------------------------------- 
– A Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões remeteu email no qual informa 
que Reunião da Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu Dão Lafões se vai realizar no 
dia 29 de abril 2017 pelas 18 horas.----------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam a receção 
das Moções "Pelo reforço de meios humanos e materiais do Comando Distrital da PSP de 
Viseu" e " Pela Reabertura da 2ªRepartição de Finanças de Finanças de Viseu", 
aprovadas na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho &Associados 
entregou em mão Documentos respeitantes à Revisão Legal de Contas do Município de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho &Associados 
entregou em mão Documentos respeitantes à Revisão Legal dos Serviços Municipalizados 
de Águas e Saneamento de Viseu.------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita remeteu via correio 
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eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017.------------------------------------------------ 
– A Exma. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu via correio eletrónico a ATA 
do Conselho Municipal de Educação de 24-10-2016.-------------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu, Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal do dia 20 de fevereiro de 2017.------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Rio de 
Loba ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Loba à Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de 20 de fevereiro de 2017 foi considerada justificada.---------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de 
Silgueiros ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia Silgueiros à Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de 20 de fevereiro de 2017 foi considerada justificada.--------------------------------- 
– Foi remetido convite ao Exmo. Sr. Dr. Pedro Santos Guerreiro para intervir como 
conferencista na Sessão Solene Comemorativa do 25 de Abril.------------------------------------- 
– Foi remetido via postal, a Sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro, Sua Excelência o 
Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, a todos os Grupos Parlamentares na 
Assembleia da República e a todos os órgãos municipais do Distrito de Viseu e de Aveiro a 
Moção Garantir a ligação ferroviária à cidade de Viseu, aprovada por unanimidade na 
sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.-------------------------------------------------- 
– Foi remetida via postal a Sua Excelência o Ministro da Educação e via Edoc ao Exmo. Sr 
Presidente da Câmara de Viseu a Moção “remoção urgente das placas de fibrocimento ou 
lusalite contendo amianto, que não foram contempladas na primeira fase do processo de 
intervenção”, nomeadamente:----------------------------------------------------------------------------- 
a) Na Escola E.B. D. Duarte, em Vil de Soito, na cobertura do Bloco B (aulas do 3º ciclo) e 
Bloco A (Serviços Administrativos), abrangendo uma área de 1500 m2;------------------------- 
b) Na E.B. de Mundão, numa parte da cobertura, cuja remoção já foi pedida à DGES pela 
direção do agrupamento de escolas;---------------------------------------------------------------------- 
c) Na E.B. Dr. Azeredo Perdigão, na cobertura dos balneários exteriores e de dois anexos 
onde estão instalados as caldeiras de aquecimento e o arquivo, numa área total de 
200m2.”, aprovada por unanimidade na Sessão ordinária da AM de 20/02/2017.-------------- 
– Foi remetido para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta 
Independentes o email do Grupo Parlamentar do PCP referente aos Projetos de Lei do 
PCP: 1- Lei-quadro que estabelece as condições de transferência as autarquias locais e 2- 
Regime Jurídico das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto.--------------------------------- 
– Foi remetido via postal à Família do Exmo. Sr. Dr. Mário Soares informação de que na 
Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017 foi aprovado por unanimidade um 
Voto de Pesar seguido de um minuto de silêncio em memória do Dr. Mário Soares.---------- 
– Foi remetido via postal ao Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Sua Excelência o 
Ministro das Finanças, a todos os Líderes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da 
República, ao Exmo. Sr. Deputado Único do PAN a Moção Pela Reabertura da 2ª 
Repartição de Finanças de Viseu aprovada na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro 
de 2017.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu ofício à Moção “Pela 
Reabertura da 2ªRepartição de Finanças de Viseu” aprovada por unanimidade na Sessão 
Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.----------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Sua Excelência o Presidente da República, Sua Excelência o 
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Presidente da Assembleia da República, Sua Excelência a Ministra da Administração 
Interna, a todos os Líderes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República, ao 
Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, ao Exmo. Sr. Diretor-Nacional de Segurança Pública, 
ao Exmo. Sr. Comandante da Policia de Segurança Pública de Viseu e à CIM Viseu Dão 
Lafões a Moção “Pelo reforço de meios humanos e materiais do Comando Distrital da PSP 
de Viseu” aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 
2017.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu ofício à Moção “Pelo 
reforço de meios humanos e materiais do Comando Distrital da PSP de Viseu” aprovada 
por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.---------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu ofício para 
conhecimento de que na sequência do falecimento do antigo Presidente da República, Dr. 
Mário Soares, foi aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 20 de 
fevereiro de 2017 um Voto de Pesar seguido de um minuto de silêncio em sua memória.----
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu ofício referente à 
Recomendação “Para instalação de novos W.C. públicos” apresentada pelo Partido Bloco 
de Esquerda na Sessão ordinária da AM de 20-02-2017.--------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu ofício referente à 
Recomendação “Combate à Precariedade na Autarquia de Viseu” apresentada pelo 
Partido Bloco de Esquerda na Sessão ordinária da AM de 20-02-2017.-------------------------- 
– Foi remetido via Edoc à Câmara Municipal de Viseu cópia da Ata da Sessão Ordinária 
da Assembleia Municipal de Viseu realizada em 19 de dezembro de 1986.---------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 03 de abril de 2017. 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária de 03 de abril de 2017.------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues para período de 16/03/2017 a 31/03/2017, foi 
comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Manuela Maria Coelho 
Antunes para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição, para período de 16/03/2017 a 31/03/2017, 
remetido via email pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Alberto Vieira e Castro 
Rodrigues foi comunicado via postal ao Bloco de Esquerda que a Exma. Sra. Deputada 
Municipal Manuela Maria Coelho Antunes foi informada para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária de 03 de abril de 2017, e Credenciais (utilizador e palavra passe). 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro Edital 
para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 03 de abril de 2017.------ 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Carlos Gomes Tomás da Costa, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via email e postal 
ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui Pedro de Matos Peva para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa, foi comunicado via postal ao 
Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui Pedro de Matos Peva foi informado 
para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------
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– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi 
comunicado via postal ao Exmo. Senhor Deputado Municipal Gonçalo Ferreira Bandeira 
Calheiros para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi 
comunicado via postal ao Partido CDS/PP que o Exmo. Senhor Deputado Municipal 
Gonçalo Ferreira Bandeira Calheiros foi informado para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Paulo Jorge de Almeida Pereira, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via email e postal à 
Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, remetido via email pelo 
Exmo. Sr. Deputado Municipal Paulo Jorge de Almeida Pereira, foi comunicado via postal 
ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que a Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita foi 
informada para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Tenente Coronel Lúcio Campos os Votos de 
Louvor aprovados por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 20/02/2017.-------------- 
– Foi remetido a várias entidades via postal o Voto de Louvor ao Exmo. Sr. Tenente 
Coronel Lúcio Campos aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
20/02/2017.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu o Voto de 
Louvor ao Exmo. Sr. Tenente Coronel Lúcio Campos aprovado por unanimidade na 
Sessão Ordinária da AM de 20/02/2017.----------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico ao Exmo. Sr. Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia de Viseu pedido de agendamento de reunião com a participação dos 
representantes dos Grupos Municipais da Assembleia Municipal de Viseu.---------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi comunicado via email 
e postal ao Exmo. Senhor Deputado Municipal Luís Manuel Soares da Cunha Alves para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via 
postal ao Partido CDS/PP que o Exmo. Senhor Deputado Municipal Luís Manuel Soares 
da Cunha Alves foi informado para proceder à respetiva substituição.-------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Carlos do Vale Martins, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi comunicado via email e postal à Exma. Senhora 
Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Carlos do Vale Martins, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via postal ao Partido Socialista que 
a Exma. Senhora Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto foi informada 



  101 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi comunicado via email 
e postal o Exmo. Senhor Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Senhor Deputado Municipal José Paulo Vila Chã 
Cavaleiro foi informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi comunicado via email 
e postal o Exmo. Senhor Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Senhor Deputado Municipal Manuel José 
Moleiro Mirandez foi informado para proceder à respetiva substituição.-----------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
José Paulo Vila Chã Cavaleiro, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017 foi comunicado via email e postal à Exma. 
Senhora Deputada Municipal Catarina Augusta Cunha Nabais Durão para proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
José Paulo Vila Chã Cavaleiro, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via postal ao Partido 
Socialista que a Exma. Senhora Deputada Municipal Catarina Augusta Cunha Nabais 
Durão foi informada para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sr. Deputada Municipal 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via email e postal ao 
Exmo. Senhor Deputado Municipal António Carlos Lopes Coelho da Silva para proceder 
à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, remetido via email pela 
Exma. Sr. Deputada Municipal Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, foi comunicado via 
postal ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Senhor Deputado Municipal António Carlos Lopes Coelho da 
Silva foi informada para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
esclarecimento/requerimento remetido via correio eletrónico pelo Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão.------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara, cópia do teor do Voto de 
Pesar pelo falecimento do Exmo. Sr. Dr. António Rocha aprovado por unanimidade na 
sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.-------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Postal à Família do Exmo. Sr. Dr. António Rocha Voto de Pesar 
aprovado por unanimidade na sessão ordinária da AM de 20 de fevereiro de 2017.-----------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sr. Deputada Municipal 
Sofia Daniela Pereira Mesquita, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
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Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, foi comunicado via email e postal à 
Exma. Senhora Deputado Municipal Denise da Costa Rolo para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 03 de abril de 2017, remetido via email pela 
Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita, foi comunicado via 
postal ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que a Exma. Senhora Deputado Municipal Denise da Costa Rolo foi informada 
para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia dos documentos 
entregues nesta AM pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas – Fonseca, Paiva, 
Carvalho e Associados referentes:------------------------------------------------------------------------ 
Revisão Legal das Contas do Município de Viseu.----------------------------------------------------- 
Auditoria às Contas dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.--------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, 
o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
Segundo a informação dos serviços já temos quórum, por isso podíamos iniciar a sessão.--- 
Em primeiro lugar e em virtude da impossibilidade da Deputada Municipal e Segunda 
Secretária da Mesa, Dra. Cristina Paula estar presente nesta sessão, na qual é substituída pelo 
Sr. Deputado Municipal António Carlos Lopes Coelho da Silva, ficamos com a composição da 
Mesa incompleta e por isso cumprindo assim, nos termos do n.º 3 do art.º 14.º do Regimento em 
vigor, chamava um Senhor Deputado para suprir a falta. Nestes termos, solicitava ao Senhor 
Deputado António José Coelho Lopes para integrar a Mesa da Assembleia Municipal nesta 
Sessão.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Informamos também que o Sr. Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa do 
PSD solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituído pelo Sr. Deputado Municipal 
Rui Pedro de Matos Peva;------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Sr. Deputado Municipal Paulo Jorge de Almeida Pereira do PSD solicitou a sua substituição 
para esta sessão sendo substituído pela Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira 
Mesquita que solicitou a substituição sendo substituída pela Sra. Deputada Municipal Denise 
da Costa Rolo;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins do PS solicitou a sua substituição para esta 
sessão sendo substituído pela Sra. Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto, que 
impedida de estar presente solicitou também a substituição sendo substituída pelo Sr. Deputado 
Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro, que também solicitou a sua substituição por ser 
impossível estar presente, sendo substituído pela Sra. Deputada Municipal Catarina Augusta 
Cunha Nabais Durão, a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez que se encontra 
nesta Assembleia Municipal;--------------------------------------------------------------------------------------- 
A Sra. Deputada Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca do PS solicitou a sua substituição 
para esta sessão sendo substituída pelo Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Sra. Deputada Municipal Maria da Graça Almeida d’Eça Canto Moniz do CDS solicitou a 
sua substituição para esta sessão sendo substituída pelo Sr. Deputado Municipal Gonçalo 
Ferreira Bandeira Calheiros;--------------------------------------------------------------------------------------
A Sra. Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes do CDS solicitou também a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pelo Sr. Deputado Municipal Luís Manuel 
Soares da Cunha Alves;--------------------------------------------------------------------------------------------
O Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Mundão, Armando Nuno dos Santos Gomes, 
informou que se faz substituir nesta sessão pelo Sr. António de Oliveira Carragoso.-------------
Informamos também que a Assembleia Municipal de Viseu promoveu em parceria com a 
Câmara Municipal de Viseu no passado dia 17 de março, a XII edição da Assembleia 
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Municipal Infantil, numa perspetiva de fomentar a interação com a comunidade, neste caso 
particular com a Comunidade Escolar.------------------------------------------------------------------------
Com esta iniciativa a Assembleia Municipal pretende incentivar, junto dos alunos do 4.º ano do 
1.º Ciclo, o interesse pelo exercício dos direitos e deveres de cidadania bem como da defesa de 
convicções, estímulo de competências de observação e critica, baseadas em temas específicos 
criteriosamente selecionados.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta XII edição da Assembleia Municipal Infantil contou com a participação de cerca de 70 
Senhores “deputados”, eleitos nos Estabelecimentos de Ensino (Agrupamentos de Escolas: 
Grão Vasco, Infante D. Henrique, Viseu Norte, Viso e Mundão; também com os Colégios quer 
da Via Sacra quer da Imaculada Conceição e ainda Jardim Escola João de Deus) que, depois de 
devidamente empossados, debateram em Sessão Plenária o tema da Assembleia que foi 
“Ambiente e Qualidade de Vida”.-------------------------------------------------------------------------------- 
A Sessão Plenária da Assembleia Municipal Infantil foi transmitida via Internet para o qual 
tivemos a colaboração dos alunos da Escola Profissional Mariana Seixas, escola que já desde a 
primeira hora tem colaborado com a Assembleia Municipal de Viseu, bem como também a 
Delegação de Viseu da Federação Regional das Associações de Pais e a CPCJ – Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco.----------------------------------------------------------------------- 
Pensamos todos e os que estiveram presentes, e estiveram presentes também todos os Grupos 
Municipais, o objetivo da Sessão Plenária da Assembleia Municipal Infantil foi amplamente 
alcançado ao proporcionar a reflexão e o debate em torno de um tema forte e abrangente, 
permitindo assim também da parte de todos os intervenientes diversas abordagens e reflexões.-- 
Cumpre informar também que a Câmara Municipal enviou cópia do Relatório sobre o 
cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 2016, informando a 
Assembleia Municipal que, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 24/98 de 26 de maio, 
aquele Relatório foi remetido dentro do prazo aos titulares do direito de oposição.------------------
Depois destas breves informações temos a Ata da sessão ordinária de 20 de fevereiro de 2017 
para apreciar e votar. Algum dos Senhores Deputados tem alguma questão a colocar? Não 
havendo nenhuma solicitação do uso da palavra colocava à votação a Ata da Sessão de 20 de 
fevereiro de 2017. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.------------
Solicitava também aos Grupos Municipais, já aqui tenho de alguns, a apresentação da listagem 
das intervenções dos Senhores Deputados com a referência aos tempos de intervenção de cada 
Senhor Deputado. Também punha à consideração dos Senhores Deputados que todo o PAOD, 
por isso, o Período de Antes da Ordem do Dia assim como a Ordem de Trabalhos tivesse 
aprovação em minuta. Por isso, para efeitos de execução imediata, as deliberações sejam 
aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nº3 e nº4 do Art.º57 da Lei 75/2013 de 
12 de setembro na sua atual redação consubstanciado pelo nº4 do Art.º 58 do Regimento 
em vigor desta Assembleia Municipal. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por 

unanimidade. Por isso, quer todo PAOD quer a Ordem de Trabalhos terão aprovação em 
minuta. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Então iríamos iniciar o Período de Antes da Ordem do Dia e dava a palavra ao Senhor 
Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, Público em geral. Estamos sensivelmente a 5 meses de mais 
um ato eleitoral autárquico e tentando fazer uma antevisão do que se irá passar aqui hoje, 
é muito natural que o Partido Socialista venha querer fazer aqui aquilo que eu chamo 
“prova de vida” e portanto, como se vão movimentar, a gente já sabe o que acontece 
quando se movimentam, geralmente levantam uma poeira e a gente tem alguma 
dificuldade em poder ver para lá dessa mesma poeira, e portanto, o que eu dizia ao 
Partido Socialista é que, se quiser fazer a “prova de vida” terá que a fazer em quatro 
matérias estruturantes que nós há vários anos a esta parte aqui temos debatido, aqui 
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temos estado por unanimidade, de acordo e que passado este tempo todo a resposta é zero. 
Refiro-me à autoestrada a sul de Viseu, refiro-me à radioterapia, refiro-me à ferrovia e 
refiro-me à estrada nacional 229 para o Satão, portanto, se estiverem interessados em 
fazer “prova de vida”, é nestas quatro matérias que se faz “prova de vida”, tudo o resto 
será poeira política e, relativamente a isto também era bom que nos deixassem aqui claro 
se os porta-vozes do Partido Socialista de Viseu, são de concelhos aqui ao lado, 
nomeadamente Mangualde, ou se é um outro Partido Socialista, porque também pode ter 
acontecido ao Partido Socialista o que aconteceu ao BES, foi dividido em dois, portanto, 
haver aqui um Partido Socialista bom, um outro eventualmente menos bom, mas é bom 
isto ficar clarificado, porque é altamente preocupante vozes bastante credíveis dentro do 
Partido Socialista como por exemplo do Dr. Jorge Coelho, que vem dizer que não há 
necessidade, que não se justifica nenhuma autoestrada a sul, o próprio Presidente da 
Câmara de Mangualde também vem no encalce dizer precisamente a mesma matéria e a 
gente fica a pensar, há dois Partidos Socialistas, ou o Partido Socialista de Viseu fala, ou os 
seus porta-vozes terão que ser do concelho ao lado que é Mangualde, mas isto é grave, esta 
situação é bastante grave porque as informações mais ou menos oficiais que vão chegando 
é que o Partido Socialista contínua a utilizar a metodologia de sempre, que é, quando não 
quer andar, quando não quer fazer, geralmente criam-se comissões ou então fazem-se 
estudos, e o que é preciso dizer-se de uma forma bem clara é que relativamente à 
autoestrada a sul, não há necessidade de mais estudos, já foram feitos estudos a mais, já foi 
gasto dinheiro a mais e portanto, estas informações que chegam agora de que está a ser 
feito um novo estudo, é assim: A nós não nos enganam, aos viseenses não enganam. Se está 
a ser feito novamente um novo estudo é mais uma vez para atirar para a frente, empurrar 
como se chama, com a barriga para a frente e portanto, é mau sinal, é sinal que não vai 
acontecer rigorosamente nada, porque este estudo só vai servir para gastar dinheiro, mas 
mais importante será o demorar e o atrasar as situações. O mesmo acontece com a 
radioterapia, já houve dois pré-anúncios, nós próprios estivemos até de acordo aqui com a 
intenção, mas agora também as últimas informações que chegam é que, portanto, está 
escolhido Viseu, mas agora vamos fazer um estudo para ver se efetivamente se justifica. 
Ora, mais um estudo, já sabemos provavelmente o que vem para aí, portanto, a prova de 
vida é relativamente a estas duas matérias. Relativamente à ferrovia, aí nem sei se há 
estudos ou se não há estudos, há um silêncio ensurdecedor, e a estrada nacional 229 que 
entretanto é partida aos pedaços, para alguns pedaços irem avançando, mas também 
continuamos sem ver nada, portanto, deixar bem claro que a “prova de vida” é trazer 
notícias concretas relativamente a estas quatro matérias, só que Viseu já está habituado a 
isto, porque as obras estruturantes de Viseu, nenhuma tem o carimbo do Partido 
Socialista, e vamos aqui gastar um bocadinho e pensar em algo estruturante que nós temos 
hoje aqui: Politécnico de Viseu, não tem mão do Partido Socialista;------------------------------ 
O Hospital de Viseu, não teve mão do Partido Socialista, é óbvio que fizeram a 
inauguração, mas não tem mão.--------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente ao Tribunal, não tem mão do Partido Socialista.----------------------------------- 
A vinda do Tribunal de Famílias para Viseu, não tem mão do Partido Socialista.------------- 
As escolas que entretanto foram construídas, as EB do Viso, de Mundão, João de Barros, 
Repeses, Silgueiros, ou seja todas, não têm mão do Partido Socialista.--------------------------- 
O novo Edifício do IPDJ não tem mão do Partido Socialista, a Biblioteca não tem mão do 
Partido Socialista e as Piscinas não têm mão do Partido Socialista. Então o que é que nos 
resta? Duas intervenções emblemáticas na Cidade de Viseu por parte do Partido 
Socialista, Alves Martins e Emídio Navarro, que já conversámos variadíssimas vezes e 
todos sabemos que aquele dinheiro ali gasto teria sido excelente para recuperar todas as 
outras escolas e não haveria necessidade de a Câmara estar agora a fazer empenhamento 
que está a fazer, adiantando-se para recuperar aquilo que há muito devia estar 
recuperado e que está muito atrasado, portanto, para dizer isso e dizer-vos que também 
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jamais os Viseenses se irão esquecer quando na campanha de 95 anunciavam que iriam 
pôr uma Universidade em Viseu pública e depois fugiu, mais recentemente um projeto 
altamente estruturante para a Faculdade de Medicina em que envolvia uma parceria com 
a Siemens que também levaram para outras terras, até o próprio investimento da Siemens 
foi desviado para Braga, estas é que são as marcas do Partido Socialista e portanto, a 
“prova de vida” como eu digo, é com factos concretos relativamente a quatro matérias 
estruturantes, tudo o resto será poeira política. Muito obrigado.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado.---------- 
O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho pede para intervir:--------
- O Senhor Presidente da Mesa questiona: Só queria saber a condição em que… --------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho responde: Sob 
protesto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Mesa dá a palavra ao Senhor Deputado----------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu acho que de facto, 
bem como estamos em época de eleições o Senhor Deputado veio fazer a “prova de vida” 
do PSD, acho normal. Agora, eu acho que é de um descaramento vir falar no Hospital 
quando o individuo que vocês indicaram para Presidente até se esquece de mandar as 
coisas para baixo e é este Governo quem dá prazo para resolverem o problema da 
radioterapia. Falam das estradas, quando tiveram um individuo chamado Sérgio 
Monteiro que até ao último dia disse que ia fazer e depois atirou para o Governo seguinte, 
e não saiu pela porta dos fundos, saiu pela porta de cima a ganhar 30 mil por mês não é? E 
não fez nada, não vendeu sequer o BES. Ó Senhor Deputado, por amor de Deus quer fazer 
prova de vida faça, agora atirar as culpas para cima dos outros acho que é feio. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Baila Antunes.--------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA BAILA 
MADEIRA ANTUNES (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente, Excelentíssimos Membros 
da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Excelentíssimo Senhores 
Vereadores, Excelentíssimos Senhores Deputados, Excelentíssimos Senhores Presidentes 
de Junta, Público presente. Eu gostaria primeiro de fazer o interlúdio. Eu não venho aqui 
atirar areia para os olhos, quem fez esse exercício a uma escala nacional e não focando as 
questões de Viseu foi o Senhor Deputado Manuel Teodósio, enfim, um exercício de 
psicanalise política explicaria este medo do PS desviando-se dos assuntos concretos que 
acho que devem ser tratados nesta Assembleia Municipal, os assuntos sobre Viseu, 
portanto, eu vou fazer certamente uma intervenção, como tento sempre, com elevação, não 
pensando na política nacional e acima de tudo sobre os assuntos que preocupam os 
viseenses.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Smart City Index Portugal 2106, recentemente publicado pela INTELI, é uma 
ferramenta de análise da inteligência urbana adaptado à realidade nacional, que 
monitoriza indicadores territoriais pertinentes, permitindo realizar exercícios de 
benchmarking entre cidades.-------------------------------------------------------------------------------
Este “Index”, muito mais amplo que o conceito tout court de Smart City, integra 5 
dimensões, nucleares nas atuais políticas públicas municipais:------------------------------------- 
Governação, Inovação, Sustentabilidade, Qualidade de Vida e Conectividade.-----------------
Em Viseu, ao nível do atual discurso autárquico, estes conceitos ou… chavões… são 
também propalados.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Vamos a factos objetivos…--------------------------------------------------------------------------------- 
No Smart City Index Portugal 2106, num universo de 36 municípios analisados, Viseu não 
surge no top ten, onde emergem diversos municípios competidores / da escala de Viseu, 
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como Bragança, Aveiro, Santarém ou Guimarães.----------------------------------------------------
Analisando o Índice de 2012 - anterior aos atuais mandatos autárquicos - e o de 2015, 
constata-se que a subida no ranking destes municípios, em grande medida, se deve a 
políticas autárquicas efetivamente implantadas nos últimos 3 anos.-----------------------------
O desempenho de Viseu neste Índice é relativamente medíocre: 30 a 40%. Como nos 
exames, traduzindo para uma escala de classificação de 0 a 20, é dada a Viseu uma nota 
relativa de 6 a 8 valores, isto é, nem sequer vai à oral.-----------------------------------------------
Perspetivando os três índices já realizados, comparativamente a outros municípios, é 
evidente que Viseu continua a apresentar níveis de inércia preocupantes em diversos 
indicadores.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para reflexão, não cabendo aqui tempo para mais, elenco alguns factos, factos objetivos, 
que podem ser destacados do estudo e da realidade política e socioeconómica do Município 
de Viseu patente no Smart City Index Portugal 2106:------------------------------------------------ 
Nas cinco dimensões supracitadas, Viseu apenas aparece no primeiro terço da tabela em 
Governação.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrariamente à maioria dos outros municípios, no estudo não é assinalada qualquer boa 
prática do Município de Viseu. Convenhamos o que me parece que até é injusto, vide por 
exemplo o Orçamento Participativo.---------------------------------------------------------------------
Verifica-se uma taxa de atração de novos residentes no concelho inferior à média nacional 
das cidades. O que, de certo modo, já se constata nos diversos dados da população do 
concelho que tem vindo a diminuir.----------------------------------------------------------------------
Estando a ocorrer um aumento da taxa de natalidade no concelho, a diminuição da 
população, parece-nos, tenderá a verificar-se pela diminuição/migração da população 
ativa, o que é muito preocupante e contrariando o que tem acontecido no concelho até 
2013.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não é de estranhar o facto de Viseu estar longe dos lugares cimeiros na Competitividade e 
Economia Local. Por exemplo, Viseu ocupa um dos últimos lugares na emergente 
Economia Verde.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Taxa de cobertura das importações pelas exportações contínua a ser bem inferior a 
100%.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A taxa de natalidade empresarial – que traduz a criação de novas empresas - é mediana.--- 
O peso do emprego em Tecnologias de Informação e Comunicação e Investigação e 
Desenvolvimento é absolutamente residual. Verdade seja sublinhada, ao nível das TIC, 
projetos como os da BIZDIRECT e a IBM vieram reforçar, quiçá impulsionar o peso 
desta atividade económica.--------------------------------------------------------------------------------- 
Na Sustentabilidade, uma mais-valia que tem de estar inscrita no ADN de Viseu, já não 
aparecemos no top ten, tendo um “Index” de 20%, apresentando diversas sub-dimensões e 
indicadores valores muito reduzidos, como a biodiversidade, a energia ou a taxa de 
valorização de resíduos.-------------------------------------------------------------------------------------
Continuando a falar do ADN Viseu, curiosamente, na Cidade Jardim, a área de parques 
verdes per capita é bem inferior à média dos municípios investigados. O alargamento do 
Parque Urbano de Santiago não elevará em muito Viseu neste ranking.----------------------
Na área de hortas verdes Viseu está mesmo em último lugar.-------------------------------------- 
Sublinhe-se igualmente a Mobilidade. Por exemplo, nas deslocações pendulares 
sustentáveis estamos nos últimos lugares. Aguardemos pelo MUV Viseu. Aliás, “aguardem 
viseenses… está quase!”, estará sempre implícito nos re-re-anúncios proferidos pelo atual 
executivo camarário.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Continuando nas dimensões que para nós devem ser referenciais, na qualidade de vida de 
Viseu é ultrapassada por diversas cidades médias nacionais avaliadas no estudo.-------------  
Indicadores de coesão territorial, baixos, aproximam-se mais dos municípios do interior 
do que do litoral.----------------------------------------------------------------------------------------------
-A percentagem do orçamento municipal afeto à cultura – dados de 2014 – é bem inferior 
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à média, à volta dos 20% de diversos municípios. Qual dissonância absoluta com o 
objetivo de fazer de Viseu “o terceiro polo cultural do país”.---------------------------------------
No número de Wi-Fi hotspots por 1.000 habitantes, dados de 2015, Viseu surge num dos 
últimos lugares, o que justifica o fraco ou residual sinal de rede que é detetado sempre na 
cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Viseu está longe, muito longe da linha da frente, um longo caminho há a percorrer, não 
podemos já tapar o sol com a peneira dos eventos, dos pendões, das feiras, dos filmes, das 
redes sociais e dos protocolos. Sr. Presidente, executivo, como se vem comprovando nesta 
fase final do vosso mandato, estes últimos 3 anos têm sido mais discursivos que executivos. 
É só.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputada Filipa Mendes.----------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA CARVALHO DE 
ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Bom dia a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da 
Mesa, Digníssimos Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros Deputados, 
Comunicação Social, Público Presente.------------------------------------------------------------------ 
Dificuldades financeiras.------------------------------------------------------------------------------------ 
Atrasos nos pagamentos.------------------------------------------------------------------------------------  
Ao contrário do país cor-de-rosa que existe nas três cabeças do monstro da geringonça, 
esta realidade existe e é-nos muito próxima. São os tais cenários e questões nacionais que 
não querem falar, mas que afetam e muito a vida local viseense.----------------------------------
Consideramos vergonhoso e de uma enorme falta de respeito que quem presta serviços 
básicos de saúde e proteção civil, nomeadamente em zonas do interior do país, tenha que 
esperar um ano pelo pagamento do seu trabalho.----------------------------------------------------- 
A falha do estado central em relação as corporações de bombeiros nacionais é gritante e 
revoltante para as populações, para os governantes locais e deverá ser para todos os 
deputados desta casa.---------------------------------------------------------------------------------------- 
O maior devedor dos nossos Soldados da Paz é o governo português. Governo este que 
com o suposto menor défice dos últimos anos, poderia acabar com uma gestão à base de 
sacrifícios e honrar os seus compromissos mas que não alivia a constante asfixia monetária 
e estrutural dos Bombeiros Voluntários.---------------------------------------------------------------- 
Caros Deputados, Minhas Senhoras e meus Senhores, há conta de quê e mais importante 
de quem é obtido o 2,1% do défice? Bem sabemos que é fruto de alguém que teve que ser o 
pai tirano e organizar a casa.------------------------------------------------------------------------------  
Mais ainda, será que o aumento dos combustíveis e o aumento do salario mínimo, despesas 
importantes para quem governa uma casa, uma empresa ou uma instituição como os 
bombeiros, serão estes aumentos compensados nessa mesma proporção no pagamento 
governativo estadual às corporações? Claro que não, não houve atualização absolutamente 
nenhuma a acrescer aos não pagamentos sistemáticos. Com tanta saúde nas contas 
portuguesas, serão os bombeiros um parente pobre para o estado central ou as coisas não 
são bem como as publicitam? Em qualquer dos casos estamos perante situações muitos 
graves.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
A dívida total nacional dos Bombeiros ascende aos 25 milhões de euros. Este buraco coloca 
em risco a sustentabilidade dos serviços, coloca em causa a segurança das regiões e das 
suas gentes e também desmotiva quem trabalha em prol dos outros.----------------------------- 
Se não fossem as autarquias e as contribuições muitas vezes informais das juntas de 
freguesia e da sociedade civil anónima, creio que muitas instituições fechavam portas.------ 
A postura da Camara Municipal de Viseu tem sido irrepreensível nesta matéria.------------- 
A proximidade do Sr. Presidente e de toda a vereação do Partido Social Democrata em 
relação a esta causa tão nobre é digna de uma palavra de reconhecimento.--------------------- 
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Reconhecimento pois colmata as faltas do governo central e antecipa o apoio anual dos 
bombeiros até com uma aumento de 10% do apoio em relação ao ano anterior, no 
pagamento de seguros, na atribuição do dia dos bombeiros na Feira de S. Mateus, a qual 
reverte totalmente a favor destes e na parceria da organização da gala anual dos 
Bombeiros Voluntários deste sábado último que mobilizou muitos amigos dos nossos 
soldados da paz.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gostaria que as bancadas municipais que fazem parte do bicho das três cabeças gigantes 
que é a geringonça, qual criatura mitológica grega, que se preocupassem e fossem 
diligentes junto dos seus órgãos regionais e nacionais quanto a esta questão.------------------- 
Uma palavra ainda de especial apreço e orgulho a todas as mulheres e homens que se 
esforçam ao máximo por continuar o seu trabalho, quais guerreiros com espadas de água 
que nos salvam todos os dias. Muito obrigada.---------------------------------------------------------
----- O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a palavra 
o Deputado Gonçalo Calheiros.----------------------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO FERREIRA BANDEIRA 
CALHEIROS (CDS/PP): Senhor Presidente da Mesa, Ilustre Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Vereação, Senhores Deputados na generalidade, Ilustre Assistência. Ora bem, 
isto dá-me a ideia que anda um bocado sempre muito político, estamos perto de eleições, 
mas eu não venho fazer uma declaração política nem um pouco mais ou menos. Correndo 
embora o risco de poder ser alcunhado como “obitólogo” parece que será um neologismo 
mas eu vou utilizá-lo nesta Assembleia, não quero deixar passar esta oportunidade para 
propor um Voto de Pesar pelo falecimento na última quinzena de três pessoas 
indelevelmente ligadas a esta cidade.---------------------------------------------------------------------
Proposta:-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Proponho que a Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 3 de abril de 2017, aprove 
um Voto de Pesar pelo falecimento de três cidadãos que, a seu modo, marcaram esta 
cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
D. Ana Maria de Frias Gouveia de Castilho Morais Sarmento Moniz, mãe do Dr. José 
António de Morais Sarmento Moniz, Presidente que foi desta Assembleia.--------------------- 
D. Maria de Melo Lemos e Alvelos da Cunha Matos, (da Casa do Cerrado) casada com o 
Senhor Eng.º Leopoldo da Cunha Matos, ex-Presidente da Câmara Municipal de Viseu e 
ex-Governador Civil de Coimbra.------------------------------------------------------------------------
Eng.º João Ferreira dos Santos, conhecido empresário e Diretor do Hotel Grão Vasco.------
Mais solicito que este Voto de Pesar seja enviado às respetivas famílias.------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em apreciação esta proposta de 
Voto de Pesar. Algum dos Senhores Deputados quer intervir sobre esta proposta? Eu vou 
ler novamente.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Proposta:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proponho que a Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 3 de abril de 2017, aprove 
um Voto de Pesar pelo falecimento de três cidadãos que, a seu modo, marcaram esta 
cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
D. Ana Maria de Frias Gouveia de Castilho Morais Sarmento Moniz, mãe do Dr. José 
António de Morais Sarmento Moniz, Presidente que foi desta Assembleia.--------------------- 
D. Maria de Melo Lemos e Alvelos da Cunha Matos, casada com o Senhor. Eng.º Leopoldo 
da Cunha Matos, ex-Presidente da Câmara Municipal de Viseu e ex-Governador Civil de 
Coimbra.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Eng.º João Ferreira dos Santos, conhecido empresário e Diretor do Hotel Grão Vasco.------
Mais solicito que este Voto de Pesar seja enviado às respetivas famílias.------------------------- 
Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Muito bom dia. Senhor Presidente da Mesa e restantes elementos da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
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Senhoras Deputadas Senhores Deputados, Público e Comunicação Social. Naturalmente 
que eu vou votar a favor deste Voto de Pesar, apesar de não conhecer as pessoas em 
referência. Tenho todo o respeito naturalmente pelo Senhor Deputado Calheiros que os 
conhecerá, alguns são familiares de pessoas, enfim, conhecidas, mas a minha única 
ressalva é que a gente esteja a criar um precedente ao estar a aprovar Votos de Pesar por 
familiares de pessoas que até podem ter reconhecido mérito, mas só porque são familiares, 
quer dizer, isto depois nunca mais para, todos os dias morrem familiares de pessoas de 
mérito (todos os dias era uma força de expressão). Era só isto, de resto nada a opor.---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhum pedido de intervenção, colocava esta proposta em votação. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovada por unanimidade.-------------------------------
Dava a palavra ao Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Os meus cumprimentos a todos. Portanto, vou passar a ler uma 
Moção - VISEU, CIDADE AMIGA DOS ANIMAIS!------------------------------------------------ 
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7 - Apelar ao executivo municipal para que disponibilize alguns mupis informativos do 
município para a divulgação das fotografias dos animais recolhidos para adoção e outras 
iniciativas desta campanha VISEU – CIDADE AMIGA DOS ANIMAIS.----------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, só uma pergunta, 
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é uma proposta de Recomendação?----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues responde: É uma Moção. É 
uma campanha patrocinada pela Assembleia, naturalmente com o apoio e indo ao 
encontro que a Câmara tem feito nesse sentido não é?-----------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Por isso está em 
discussão. Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------- 
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social. Primeira nota, é com bastante agrado que vemos que a preocupação 
do Bloco de Esquerda já vai aos cães e aos animais, sinal que está tudo bem com as pessoas 
e por isso estamos altamente satisfeitos nessa matéria. Relativamente às preocupações que 
são dadas, há muitas que obviamente também não temos qualquer tipo de problema em 
nos rever, aliás, revemo-nos e não é preciso haver essa intervenção e portanto, 
perfeitamente de acordo, agora, isto ser uma Moção, eu penso que não pode ser 
transformada numa Moção, mas conforme tinha dito, uma proposta, uma recomendação 
do Bloco de Esquerda à autarquia tudo bem, como Moção obviamente que não faz 
qualquer tipo de sentido, confesso que é extremamente vasta para ter conseguido 
memorizar todos os pormenores que lá estão para a poder discutir, também não a tenho 
aqui, mas, obviamente que isto como Moção, porque como Moção terá que ter o voto de 
discordância da nossa parte, apesar de haver ali preocupações com as quais comungamos, 
mas como Moção não faz qualquer sentido de razão de ser, e por isso, ser transformada 
numa proposta de recomendação e é entregue à autarquia, também me parece que não há 
ali nada de contraditório com aquilo que a autarquia está a fazer, aliás, o próprio texto até 
refere precisamente isso, parece-me perfeitamente pacifico acho que não há necessidade de 
estarmos aqui a fazer uma batalha relativamente a esta matéria, agora, não faz sentido é 
ser uma Moção, e se for como Moção obviamente que teremos que votar contra como é 
óbvio. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o 
Deputado Carlos Cunha.------------------------------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente, aproveito para o cumprimentar a si e à distinta Mesa, 
cumprimentar também o Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Vereadores, todos os 
Colegas Deputados aqui presentes, Senhores Presidentes de Junta, Público em geral e 
Comunicação Social. Sobre esta matéria ressaltou-me aqui uma dúvida, aquando da 
leitura da Moção e por isso a minha presença aqui a título de esclarecimento, 
nomeadamente ao que diz respeito à alimentação de animais errantes na via pública. Não 
sei se esta fazia parte também da Moção, e eu penso que, a meu ver e no entendimento do 
CDS, esta é uma posição com a qual não concordamos e que consideramos errada, porque 
isso vai criar um problema de saúde pública sobretudo quando os animais não estão 
esterilizados e que depois causam problemas para os moradores e acho que isto não 
merece a nossa concordância. Quanto ao resto sim, estamos de acordo, e também 
reforçamos a questão do parque onde os animais possam então correr e passar livremente 
com as condições de vigilância e de salubridade adequadas. Dizer também e temo-nos 
confrontado com isso, que é necessário também haver um reforço ao nível do mobiliário 
urbano, os recolhedores de dejetos caninos, para que haja um investimento da autarquia 
neste tipo de imobiliário para que os donos possam colocar os dejetos caninos nesses 
contentores mantendo assim as ruas limpas. Muito obrigado.------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Mais alguma intervenção? Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------------------------
---- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Cumprimentar todas as pessoas aqui presentes. Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa 
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e restantes Membros, Excelentíssimos Membros do Executivo, Senhor Presidente da 
Câmara. A Minha presença aqui é apenas para reforçar a posição aqui apresentada pelo 
Bloco, é para mim uma matéria que continua mal compreendida, esta questão de ser uma 
Moção ou não ser uma Moção, ser discutida ou não ser discutida, ser votada ou não ser 
votada, dizer que em todo caso votarei a favor de qualquer que seja o formato se houver 
votação relativamente a esta proposta do Bloco mesmo porque um dos partidos que aqui 
represento, o Partido Comunista Português tem tido preocupações em sede da Assembleia 
da República relativamente a estas matérias e congratular-me também por esta proposta 
relativamente ao parque para que os animais livremente sem trela possam correr, possam 
brincar, que eu penso que é de facto uma contrapartida necessária relativamente aquilo 
que são disposições que a Câmara anunciou vir a tomar.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção. Só 
para dizer a interpretação. A interpretação da Mesa é assim: Esta proposta tem vários 
conteúdos, as duas primeiras situações não oferecem dúvidas que é uma questão da 
Assembleia e passo a ler: Apoiar o esforço do executivo municipal e colaborar com a 
Câmara, com a Junta de Freguesia de Viseu, com o Cantinho dos Animais Abandonados 
de Viseu e com os cidadãos voluntários amigos dos animais abandonados e errantes, no 
sentido de promover a campanha “VISEU, CIDADE AMIGA DOS ANIMAIS”, 
nomeadamente publicando anúncios nos jornais locais; (é um assunto da Assembleia e de 
discussão) ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Concitar todos os cidadãos e cidadãs a colaborarem numa campanha de sensibilização que 
apele ao civismo dos donos de animais que não recolham os respetivos dejectos (a censura 
de quem testemunha pode ser mais eficaz do que as coimas aplicadas pela Polícia 
Municipal, que não pode estar em todo o lado); (isto é uma situação que entendemos que é 
da discussão da Assembleia, e depois tem aqui situações de apelar ao executivo municipal é 
uma terminologia, mas entra dentro daquilo que no nosso entendimento são as propostas 
de recomendação, mas dentro de apelo, apelar ao executivo municipal para a criação de 
um parque canino, apelar ao executivo municipal para dar incentivos, apelar ao executivo 
municipal para facultar aos voluntários, apelar ao executivo municipal para que 
disponibilize alguns Mupis informativos. Perante isto, tem aqui várias situações e de 
algum modo não é uma proposta de decisão da Assembleia conforme nós entendemos, 
tendo sido o entendimento de acordo com os pareceres que têm sido… mas também não é 
uma mera proposta de recomendação, tem uma simbiose das duas situações, por isso, 
perante isto a Mesa coloca o problema novamente à discussão em termos de plenário, qual 
é o entendimento. Da nossa parte esta é uma proposta que tem as duas componentes. 
Senhor Deputado tem a palavra.--------------------------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Pronto, eu vou direito ao ponto. É assim, estes pontos, tirando os dois 
primeiros pontos naturalmente é um apelo dentro deste sentido desta campanha, um apelo 
ao município portanto, ao Senhor Presidente da Câmara. O Senhor Presidente da 
Câmara, por aquilo que está de resto nos considerandos já mostrou que está perfeitamente 
dentro deste espírito e portanto, isto são alguns contributos naturalmente, portanto, isto é 
assim, é como nos projetos de resolução na Assembleia da República, são votados mas 
depois o Governo não é obrigado a segui-los, portanto aqui também qualquer 
recomendação mesmo quando eram votadas, e foram votadas durante muitos mandatos e 
já há longos anos, a verdade é que os executivos não eram obrigados a segui-los, portanto, 
eram naturalmente uma posição política que a Assembleia marcava. Mas, eu também não 
quero criar aqui, e para depois não me virem amanhã os jornais acusar de a reunião ter 
demorado 10 horas por culpa do Bloco de Esquerda que criou aqui um problema, um 
imbróglio jurídico-administrativo, portanto, eu propunha que os dois primeiros pontos 
como Moção fossem a votos, e os restantes sigam como recomendação tendo em conta 
também que talvez se evite assim a posição negativa do PSD. Já gora, só para esclarecer 
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também o Senhor Deputado Carlos Cunha, é só para dizer o seguinte: Os voluntários que 
alimentam estes animais errantes e como lhe disse alguns que têm muitas colónias até, e eu 
conheço casos mesmo dramáticos de pessoas que têm dificuldades e que gastam dinheiro a 
comprar rações para os animais, mas é pá, é uma missão, são pessoas que vivem para 
aquilo, algumas nem têm família e vivem para aquilo, acho que é até de louvar e de 
admirar. Eu tenho admiração e um profunda respeito por essas pessoas, mas essas pessoas 
têm um primeiro cuidado que é apanhar esses animais para os esterilizar, para evitar que 
as ninhadas se reproduzam, porque isso é que está a criar este problema em todos os 
municípios, por isso é que surgiu esta Lei, isto é uma progressão geométrica, por isso é que 
estas campanhas de recolha e esterilização e recolocação, o chamado RED, e adoção, são 
vitais para que não tenhamos aqui um problema de saúde pública, e há muitas pessoas, o 
Senhor Presidente certamente terá e os Senhores Vereadores do pelouro têm conhecimento 
de que há pessoas que se dirigem ao Senhor Veterinário Municipal, há vezes têm 
dificuldade em o contactar, a pedirem armadilhas, por isso é que aqui se está a falar de 
mais disponibilidade de armadilhas, porque essas pessoas às vezes nem dinheiro têm para 
comprar as armadilhas. Há vários tipos, mas portanto, há umas gaiolas como aquelas 
ratoeiras de arame para apanhar os ratos, também dão para apanhar gatos, mas também 
há vários dispositivos mecânicos para apanhar os gatos, porque um gato de rua não se 
deixa apanhar assim com facilidade, eu já vi uma pessoa quase a ficar sem um dedo, 
portanto, é nesse sentido, a primeira preocupação é exatamente levar esses animais para 
serem esterilizados ou castrados, portanto, não há um problema de saúde pública se as 
pessoas forem de facto ajudadas nesse sentido e se houver essa compreensão, até porque, 
há vários dispositivos, se forem à net encontram dezenas e dezenas de dispositivos para a 
comunidade fornecer alimentos e água aos gatos e aos cães, mas sobretudo aos gatos que é 
o caso mais recorrente, portanto, é só escolherem essas boas práticas, e há alguns que até 
têm design que até ajudariam a melhorar do ponto de vista visual, arquitetónico alguns 
recantos mais esconsos da cidade. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Então 
iriamos pôr à consideração da Assembleia os dois primeiros pontos, e os outros pontos 
passam a proposta de recomendação, que a Mesa também tem esse entendimento. Por isso, 
a Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 3 de Abril de 2017, delibera:----------------------- 
1 - Apoiar o esforço do executivo municipal e colaborar com a Câmara e com a Junta de 
Freguesia de Viseu, com o Cantinho dos Animais Abandonados de Viseu e com os cidadãos 
voluntários amigos dos animais abandonados e errantes, no sentido de promover a 
campanha “VISEU, CIDADE AMIGA DOS ANIMAIS”, nomeadamente publicando 
anúncios nos jornais locais;-------------------------------------------------------------------------------- 
2 - Concitar todos os cidadãos e cidadãs a colaborarem numa campanha de sensibilização 
que apele ao civismo dos donos de animais que não recolham os respetivos dejectos (a 
censura de quem testemunha pode ser mais eficaz do que as coimas aplicadas pela Polícia 
Municipal, que não pode estar em todo o lado);-------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. As outras propostas 
passam então a Proposta de Recomendação. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.----
----- DOZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Reiterar os cumprimentos a esta Assembleia e dizer que trago uma proposta, que 
sendo recomendação entendo que também merece ser discutida e mais uma vez reiterando 
a posição aqui já expressada pelo Deputado do Bloco de Esquerda, eu penso que uma 
recomendação ao executivo não obriga o a fazê-lo, a cumpri-la, a levá-la à prática e 
portanto, a votação é em meu entendimento importante.--------------------------------------------
Recomendação: Augusto Hilário Costa Alves “Hilário”. Ilustre Viseense e Figura Lendária 
da Academia de Coimbra e do País.---------------------------------------------------------------------- 
Quis uma feliz coincidência, que esta Assembleia tenha lugar, na data precisa em que 
perfazem 121 anos sobre a morte de Augusto Hilário Costa, ilustre cidadão viseense, 
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figura icónica do fado e da academia de Coimbra, popularmente conhecido por “Hilário”. 
Dois dias após a sua morte, referia eloquente, um matutino: O “O Hilário morreu em 3 de 
abril de 1896, às dez horas da noite, em Viseu, sua terra natal, estando em férias da 
Páscoa. A sua morte causou sensação em todo o País e o seu funeral teve aquela pompa 
solene que costuma derivar da celebridade do morto”.----------------------------------------------
No mesmo dia, outro jornal noticiava com pormenor: “ O seu enterro realizou-se às 6 da 
tarde. O féretro foi conduzido pelos estudantes do liceu de Viseu e dos cursos superiores 
das diferentes escolas do país, que aqui vieram. A guarda de honra, porque o finado tinha 
honras militares como aspirante a médico naval, foi prestada por uma força do RI 14. 
Pronunciaram discursos, quando o corpo baixou à terra, um estudante do liceu da cidade, 
dois estudantes de Coimbra e o advogado Alberto Ponces.”----------------------------------------
Das crónicas da época retirei ainda as seguintes passagens, que elucidam o quanto era 
conhecido e estimado o vate do fado serenata da academia de Coimbra:------------------------
“ Todos os jornais diários do país se referiram largamente a Hilário; alguns publicaram o 
seu retrato, esse conhecido retrato em que ele, de capa e batina, cabeça ao lado, olhos em 
êxtase, dedilha na guitarra um dos seus fados dolentes”. Outro jornal referia: “O 
académico Hilário era muito conhecido em todo o país pelos seus popularíssimos fados. 
Em Coimbra é sentidíssima a sua morte. A musa popular chorou compungitivamente 
sobre a campa do Hilário”.---------------------------------------------------------------------------------
Porque é dever dos vivos louvar os mortos que merecem ser lembrados; porque existe uma 
dívida da cidade de Viseu para com Hilário, por desconhecimento, por desleixo ou 
preconceito;----------------------------------------------------------------------------------------------------
Porque estudar, evocar, mostrar a figura e a obra de “Hilário” se reveste de importância 
cultural relevante, no momento em que o Fado anda nas bocas do mundo pela sua 
elevação a Património Imaterial da Humanidade.----------------------------------------------------
Porque a correta valorização da figura de Hilário como filho de Viseu, pode e deve 
constituir uma mais-valia na estratégia promocional da cidade, atraindo por essa via, um 
vasto público nostálgico da vida académica coimbrã;------------------------------------------------ 
Proponho que o Município de Viseu, passe a evocar com iniciativas apropriadas, o dia 3 de 
Abril, como o dia de “Hilário”;---------------------------------------------------------------------------
Que desenvolva com a Universidade e a Academia de Coimbra, parcerias que conduzam a 
um melhor conhecimento da vida e da obra de Augusto Hilário e que em conjunto sejam 
promovidas iniciativas que evoquem a importância de Hilário para a canção de Coimbra, 
associando-se às suas raízes e vivências em Viseu;----------------------------------------------------
Que seja dada mais visibilidade à figura de “Hilário” na toponímia e espaços públicos da 
cidade;----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Que seja criada na zona histórica da cidade (não o podendo ser na casa onde nasceu e 
provavelmente faleceu Augusto Hilário) um espaço cultural evocativo com 
contextualização histórica de época, onde prevaleçam a importância de Hilário como 
referência Determinante para a popularização, credibilização e características ainda hoje 
prevalecentes no fado serenata de Coimbra.------------------------------------------------------------
Trago também uma Moção que passo a Ler:-----------------------------------------------------------
Pela Conclusão das Obras no 3º Piso do Palácio da Justiça de Viseu.-----------------------------
Inaugurado em 2003, o Palácio da Justiça de Viseu continua, 14 anos depois, à espera da 
conclusão das obras no terceiro piso, pese embora aí terem entrado em funcionamento, em 
7 de abril de 2015, duas novas salas de audiências.-----------------------------------------------
Com a implementação do novo mapa judiciário, que motivou a transferência de processos 
de outros tribunais e a atribuição de novas competências, o Tribunal Judicial de Viseu viu 
agravada a sua capacidade espacial de resposta.------------------------------------------------------
As salas de audiência são insuficientes, tal como os gabinetes para magistrados. Muitas das 
secções funcionam em espaços exíguos ou inadequados, dificultando a tarefa dos 
funcionários e a qualidade e eficácia do serviço.-------------------------------------------------------
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Todos estes problemas são do conhecimento público e confirmados em relatórios oficiais 
ou no contacto direto com funcionários do Tribunal Judicial de Viseu.--------------------------
São pois antigos os problemas, tal como as reclamações relativas à necessidade de obras no 
terceiro piso do Palácio de Justiça de Viseu, associadas aos cuidados com a manutenção do 
edificado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, no cumprimento do dever cívico e institucional que decorre das atribuições que a 
lei lhe confere, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida, a 03 de abril de 2017, aprova a 
seguinte deliberação:----------------------------------------------------------------------------------------
1 – Em face dos comprovados constrangimentos de espaço e condições de trabalho 
existentes no Tribunal Judicial de Viseu, que dificultam uma melhor e mais célere 
execução da justiça, recomendar ao Governo, através da Senhora Ministra da Justiça, que 
desencadeie de imediato todos os procedimentos necessários à atribuição do financiamento 
adequado para a conclusão das obras no terceiro piso do Palácio de Justiça de Viseu;-------
2 – Sem prejuízo da necessária consulta e audição ao Conselho de Gestão do Tribunal da 
Comarca de Viseu, que as obras a efetuar contemplem a criação de mais gabinetes, a 
acomodação condigna das secções, mais salas de audiência e a melhoria significativa das 
condições de trabalho e de atendimento;----------------------------------------------------------------
3 – Que se proceda, com carácter de urgência, às obras de manutenção necessárias ao bom 
desempenho, funcionalidade e segurança do Palácio da Justiça de Viseu, nomeadamente 
no que concerne à fixação dos painéis envidraçados, inseridos em vários alçados do 
referido edifício.----------------------------------------------------------------------------------------------
Se aprovada, esta Moção deve ser dirigida ao Senhor Primeiro Ministro, à Senhora 
Ministra da Justiça, aos Grupos Parlamentares na Assembleia da República, ao Conselho 
de Gestão do Tribunal da Comarca de Viseu.----------------------------------------------------------
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------   
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão a Moção pela conclusão das obras no terceiro piso do Palácio de Justiça de 
Viseu. Tem a palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho. É um protesto?-------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu gostava 
de recordar que quando foi feita a reorganização judiciária em Portugal pela Senhora 
Ministra do PSD, Paula Teixeira da Cruz, o PSD congratulou-se muito aqui pela 
concentração em Viseu dos serviços que foram retirados às outras comarcas, se bem 
recordam porque já foi neste mandato, eu vim aqui dizer, esta é uma má medida, 
concentrar em Viseu e retirar dos outros. A Cidade de Viseu, eventualmente ficaria 
melhorada, obviamente que agora sucedem estas situações que a Senhora Deputada 
Filomena Pires aqui traz, há constrangimentos. Entrar no Tribunal de Viseu, é uma 
tristeza, os funcionários estão uns em cima dos outros, pura e simplesmente eu não sei 
como é possível trabalhar daquela maneira. Bom, disse aqui o Senhor Deputado há 
momentos que foi no tempo do PSD que se trouxe para Viseu o Tribunal de Família. Eu 
gostava de recordar outra coisa, há mais de dez anos ou há mais de quinze talvez, a 
primeira pessoa que falou em trazer para Viseu o Tribunal de Família fui eu, nesta 
Assembleia. Tribunal de Família, a primeira pessoa que falou trazer para Viseu fui eu, se 
não me engano. É bom trazer para Viseu o Tribunal de Família, o que é preciso é dar 
condições. O que se passou foi uma tentativa de desertificação de concelhos que hoje 
felizmente com o bom senso que a Senhora Ministra da Justiça do Governo Português 
“geringonça” lhe chamam, tem estado paulatinamente a tentar refazer a completa 
estupidez que foi a reforma judiciária da Senhora Dra. Paula Teixeira da Cruz. 
Efetivamente, ir ao tribunal hoje é complicado, as pessoas têm que ter a noção de que essa 
reforma foi má, cria constrangimentos inultrapassáveis a não ser que se façam obras 
urgentes no terceiro piso, onde já algumas foram feitas, mas, o Tribunal hoje não tem 
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condições de funcionamento, funciona mal e isso deve-se a uma errada reforma feita neste 
país. O PSD não pode gabar-se dessa reforma porque sai muito mal na fotografia.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Manuel 
Teodósio. Eu só alertava que está em discussão a Moção pela conclusão das obras do 
terceiro piso do Palácio de Justiça de Viseu. Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio.-
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Membros da Assembleia Municipal, 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em geral. Já agora dar nota, 
de cada vez que venho aqui e faço estes cumprimentos às pessoas, tem a ver com o 
protocolo que tem que ser feito, não é por gosto estar aqui a repetir sistematicamente esta 
situação, primeiro aspeto. Segunda questão, dizer ao Partido Socialista que, efetivamente 
veio aqui fazer aquilo que eu há bocado já tinha antevisto, que é fazer poeira, isto é fazer 
poeira, é mexer, fazer aqui uma dança, levanta pó, entra o pó nos olhos, as pessoas põem 
assim as mãos à frente dos olhos para ver se não veem, mas a gente vê e os viseenses veem. 
É assim, o facto de ter dito que deveria vir é uma coisa, quem é responsável por fazer as 
coisas é outra, nós aqui, qualquer um de nós, já disse aqui não sei quantas vezes, eu já 
estou farto de defender a universidade pública há vinte anos a esta parte, infelizmente não 
está cá, mas se vier, é assim, não fui eu que a trouxe, fiz o meu papel e o Partido Socialista 
pode ter feito essa defesa mas, quem trouxe o Tribunal de Família de Coimbra para Viseu 
foi o Partido Social Democrata, esta é a realidade…--------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho intervém do seu lugar 
dizendo: Desculpe, isso não é verdade, o senhor não sabe o que está a dizer.--------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques prossegue a sua intervenção 
dizendo:…esta é a realidade, basta ver as datas, os anos e ver quem é que estava no 
Governo, não tenho dúvida, agora vir aqui dizer que o problema que se está a passar no 
Tribunal de Viseu tem a ver com a restruturação que foi feita, é pá, isto ultrapassa todos 
os limites, e vir aqui dizer que agora vai ser desfeito o que foi feito. Toda a gente sabe que 
é uma campanha de marketing e cosmética esta questão de voltar a reabrir os tribunais, é 
que em termos prático vai ser quase nulo e isto não é agora, é o futuro que vai dar esta 
resposta, o problema que se passa no Tribunal de Viseu já é mais antigo, e já há 
compromisso nomeadamente com esta Câmara Municipal no sentido de ser 
operacionalizado aquele terceiro piso para dar resposta às más condições de trabalho que 
havia antes da reforma, portanto, isso é que é poeira, ir buscar uma coisa que não tem 
nada a ver, vir aqui meter para baralhar, mas as pessoas estão atentas, portanto, o que se 
passa aqui é isso, se agora há aí um problema da “geringonça” de que defendem coisas 
contrárias, é um problema vosso, agora não venham meter aqui o PSD ao barulho, porque 
o PSD fez o seu trabalho e se não fez mais é porque não lhe foi permitido tempo, porque 
recordo que a última vez que lá esteve só esteve a corrigir as asneiras e a recuperar as 
coisas que os senhores deixaram, portanto, não vale a pena estarmos aqui a andar para 
trás, mas que a coisa fique perfeitamente clara, portanto, esta questão que é aqui trazida, 
estamos perfeitamente de acordo, porque é o espírito que temos há muito tempo a esta 
parte, agora, não andemos aqui propositadamente a baralhar, que as pessoas estão 
atentas, as pessoas são espertas, sabem bem o que é que se passa, felizmente hoje em dia é 
assim.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo, vai ser colocada à votação a Moção pela 
conclusão das obras no terceiro piso do Palácio de Justiça de Viseu.------------------------------
Assim, no cumprimento do dever cívico e institucional que decorre das atribuições que a 
lei lhe confere, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida, a 03 de abril de 2017, aprova a 
seguinte deliberação:----------------------------------------------------------------------------------------
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1 – Em nasce dos comprovados constrangimentos de espaço e condições de trabalho 
existentes no Tribunal Judicial de Viseu, que dificultam uma melhor e mais célere 
execução da justiça, recomendar ao Governo, através da Senhora Ministra da Justiça, que 
desencadeie de imediato todos os procedimentos necessários à atribuição do financiamento 
adequado para a conclusão das obras no terceiro piso do Palácio de Justiça de Viseu;-------
2 – Sem prejuízo da necessária consulta e audição ao Conselho de Gestão do Tribunal da 
Comarca de Viseu, que as obras a efetuar contemplem a criação de mais gabinetes, a 
acomodação condigna das secções, mais salas de audiência e a melhoria das condições de 
trabalho e de atendimento;--------------------------------------------------------------------------------- 
3 – Que se proceda, com carácter de urgência, às obras de manutenção necessárias ao bom 
desempenho, funcionalidade e segurança do Palácio da Justiça de Viseu, nomeadamente 
no que concerne à fixação dos painéis envidraçados, inseridos em vários alçados do 
referido edifício.----------------------------------------------------------------------------------------------
Se aprovada, esta Moção deve ser dirigida ao Senhor Primeiro Ministro, à Senhora 
Ministra da Justiça, aos Grupos Parlamentares na Assembleia da República, ao Conselho 
de Gestão do tribunal da Comarca de Viseu.-----------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------
Em relação à proposta que passo a ler:------------------------------------------------------------------ 
Proponho que o Município de Viseu, passe a evocar com iniciativas apropriadas, o dia 3 de 
Abril, como o dia de “Hilário”;---------------------------------------------------------------------------
Que desenvolva com a Universidade e a Academia de Coimbra, parcerias que conduzam a 
um melhor conhecimento da vida e da obra de Augusto Hilário e que em conjunto sejam 
promovidas iniciativas que evoquem a importância de Hilário para a canção de Coimbra, 
associando-se às suas raízes e vivências em Viseu;----------------------------------------------------
Que seja dada mais visibilidade à figura de “Hilário” na toponímia e espaços públicos da 
cidade;----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Que seja criada na zona histórica da cidade (não o podendo ser na casa onde nasceu e 
provavelmente faleceu Augusto Hilário) um espaço cultural evocativo com 
contextualização histórica de época, onde prevaleçam a importância de Hilário como 
referência determinante para a popularização, credibilização e características ainda hoje 
prevalecentes no fado serenata de Coimbra.------------------------------------------------------------ 
É considerada uma proposta de recomendação, certo?----------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE FIGUEIREDO 
(PPD/PSD): Cumprimento o Senhor Presidente, a Digníssima Mesa, o Senhor Presidente 
da Câmara, os Senhores Vereadores, os Deputados Municipais, e Público em geral. Eu sou 
um homem ligado ao Fado, ao Fado de Coimbra, sempre apreciei muito a obra de Augusto 
Hilário, sei também quanto ele foi apreciado pela Academia coimbrã, e também como 
disse bem, uma figura de âmbito nacional, agora estranho que venha com uma proposta 
no sentido de reservar um dia específico, o dia 3 para comemorar Hilário. Queria lembrar 
à Senhora Deputada, provavelmente ainda não estaria nestas lides políticas, mas penso 
que foi no Centenário da morte do Hilário que a Câmara deliberou dar o nome de 
Augusto Hilário à Rua Nova, que era a Rua Nova dos Mercadores que por acaso eu 
preferia naquela altura que a Câmara tivesse optado por dar a uma outra artéria o nome 
de Hilário e que deixasse aquela, porque é uma rua na cidade medieval que era a Rua 
Nova dos Mercadores, onde se desenvolvia toda a atividade comercial da comunidade 
judaica, mas entretanto a Câmara optou por isso, e portanto, nós respeitamos e sabe 
perfeitamente que Hilário está consagrado na toponímia da cidade e numa rua de grande 
passagem e uma artéria, na parte, digamos, mais digna que é o Centro Histórico da 
cidade. Por outro lado também, custa-me aceitar, que haja um dia específico, o dia 3 de 
abril para homenagear Hilário, e até consagrado à figura de Hilário, quando nós temos 
tantas outras figuras, não desmerecendo aquilo que Hilário fez, mas temos tantas outras 
figuras, desde o nosso Rei Fundador, que eu acredito que tenha nascido em Viseu, D. 
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Afonso Henriques, D. Duarte que nasceu na cidade, não têm um dia específico para 
celebrar o seu nome e vamos consagrar um dia específico, 3 de abril para homenagear 
Hilário? Não entendo essa posição, compreendo, mas não entendo e ainda bem que é uma 
proposta de recomendação, porque se fosse uma proposta para ser votada eu votaria 
contra. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Era só para me congratular com 
a proposta da CDU porque efetivamente há essa ligação de Viseu ao Fado de Coimbra 
através do Augusto Hilário, e o Fado de Coimbra que está agora, até em Coimbra a fazer 
um esforço de renovação com laivos de alguma adulteração para turista ver, para inglês 
ver, mas enfim, tudo evolui, às vezes nem tudo evolui pelo caminho mais reto, e portanto, 
desse movimento surgirá certamente algo de novo e de positivo, mas, Viseu de facto deve 
aproveitar de ser a terra natal do Augusto Hilário e eu aproveito para referir aqui, não sei 
se já o fiz, já denunciei isto há muito tempo, há alguns anos, e não sei se o fiz aqui, mas fi-
lo em sede da associação a que pertenço, uma associação em defesa do património, e vou 
dizê-lo agora provavelmente pela primeira vez: o Escultor José Moreira já falecido tem 
nas ruas e Viseu algumas encomendas da Câmara, foi o Arquiteto José Perdigão que lhe 
fez a encomenda diretamente, algumas pedras no piso de algumas ruas, está na Rua da 
Árvore uma alusão até ao perdigão, tem lá uma citação, tem lá um perdigão,…---------------
- Um Senhor Deputado questiona: O que é que tem a ver com o Hilário?-------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues responde: O que tem a ver 
com o Hilário? É pá, Se tiver um bocadinho de paciência, já que gastou tanto tempo, 
deixe-me falar, tem outra da Senhora da Piedade junto ao Lafões, portanto, ali na Rua 
Direita, talvez nem esteja no melhor sítio porque ela foi deslocada, há a da Senhora da Boa 
Morte que é lindíssima, que está ali à entrada da rua, exatamente quem vai da Rua 
Augusto Hilário, e há ou havia uma que era a guitarra do Augusto Hilário, e depois em 
frente tinha Cruz de David, a Cruz Judaica, ora, o que acontece é que essa pedra 
desapareceu, a pedra com a guitarra do Hilário desapareceu, o que lá está é uma réplica e 
eu já publiquei fotografias das duas e não tem nada a ver uma com a outra, é uma réplica, 
que não tem de facto a qualidade artística que tem a pedra original, assim como a estrela 
de David também é uma réplica. Bem. Queria deixar aqui esse alerta, não sou polícia nem 
detetive, não sei se conseguirá detetar, talvez alguém saiba, mas a verdade é que é um 
atentado grave ao património artístico do município e era bom que se averiguasse, e que 
essas coisas não passassem, da mesma forma que eu alertei aqui para o desaparecimento 
já no anterior Presidente da Câmara dos candeeiros do Mestre Arnaldo Malho, que 
desapareceram assim inopinadamente da cidade e que toda a gente deixou passar e 
efetivamente alguns já foram recolocados porque são obras de arte que não podem ficar 
escondidas no armazém, arte pública não é, que nem podem ser escondidas.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. A 
Deputada Filomena Pires se quiser.----------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU):Muito brevemente e apenas para dar uma nota relativamente à intervenção 
do Senhor Deputado Vicente para lhe dizer que de facto eu conheço a rua, conheço a 
designação, passo com imensa regularidade por essa rua porque moro ali, e é exatamente 
porque a conheço tão bem que faço a recomendação, não da atribuição do nome a uma 
rua mas de que seja dada mais visibilidade que eu penso que de facto não é satisfatória e 
isto também pela experiência que tenho, de, enfim, dar informações e conversar com 
turistas que por ali passam e que de facto não dão conta, portanto, o que eu pedi foi mais 
visibilidade, não foi a atribuição do nome. Por outro lado, relativamente à questão do dia 3 
para Hilário, pois, eu penso que não é incompatível com o assinalar-se outros dias para 
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outras figuras que consideremos que são de relevância cultural ou de outra natureza para 
a cidade. Não há incompatibilidade nenhuma, a minha proposta é hoje para Hilário, 
poderá ser futuramente para outras figuras. Muito obrigada.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Depois a proposta de recomendação irá ser enviada ao Executivo Camarário. Tem a 
palavra Senhor Presidente da Junta da Freguesia de Viseu.----------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
Cumprimento naturalmente o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, os Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados Municipais, Caros Colegas Presidentes de Junta, Público, Comunicação Social, 
e também os Funcionários desta Casa. A minha presença aqui hoje deve-se sobretudo à 
implementação do projeto Viseu Seguro que como sabem foi implementado numa 
primeira fase naquilo que nós chamamos popularmente a estrada da circunvalação ou 
como queiram também a primeira circular ou a circular interna e também junto das 
principais escolas citadinas. Eu gostava de realçar de facto a inovação deste projeto com a 
utilização de meios que são de alguma forma autossustentáveis aproveitando portanto a 
energia limpa, e gostava também de destacar de alguma forma os locais onde este projeto 
foi implementado, já o referi, a questão das escolas e a questão dos troços da 
circunvalação, nomeadamente há aqui um deles que eu quero relevar de uma forma 
particular pela alta sinistralidade, até com problemas com atropelamentos bem graves 
para os n ossos cidadãos e que é o caso da Avenida de S. Filipe que é aquele troço que fica 
entre a chamada rotunda das 4 bicas e a Praça Paulo VI. De facto, quem quiser ver, é 
notório neste momento o comportamento assertivo, mais cauteloso dos automobilistas 
quando circulam naquela faixa, como noutras, mas naquela em particular, existe a 
tentativa de respeitar de facto a sinalética que lá está e até as recomendações e também 
gostava de relevar isto porque o projeto e a aplicação do mesmo tem instrumentos que não 
são punitivos, deixou-se isso para as forças policiais, são sobretudo pedagógicos e 
sensibilizadores. Quem passa é avisado dos comportamentos adequados a ter e portanto, 
deixa seguramente os nossos utentes, os nossos cidadãos mais tranquilos e eu gostaria de 
relembrar que aquele troço ou aquela circunvalação é uma via que serve zonas 
residenciais importantes, não esqueçamos isso, não quero relembrar aos Senhores 
Deputados mas, basta passar por lá e verificar que ela é hoje uma rua do interior da 
cidade, como também não queria deixar de referir que também há infraestruturas 
fundamentais que são servidas e naturalmente que as pessoas quando se dirigem para 
essas infraestruturas utilizam de facto a circunvalação, atravessam a circunvalação e a 
título de exemplo, cito o caso do Hospital S. Teotónio, da Universidade Católica, do 
Instituto Politécnico, do próprio Tribunal, tantos outros, tantas outras infraestruturas, dos 
parques urbanos do Fontelo e de S. Tiago, são portanto, infraestruturas que hoje servem 
as pessoas e portanto, nós temos que ter o cuidado com aquele bem mais importante, que é 
de facto o nosso património humano e eu queria de facto deixar e relevar Senhor 
Presidente essa característica, como também não posso deixar de aqui mencionar a 
questão do que está a ser feito nas escolas, enfim, cito a título de exemplo a Avenida 
Infante D. Henrique, com alguns cuidados que mostram de facto a preocupação que se 
tem com a nossa comunidade escolar e com os nossos residentes também, em valorizar de 
facto o peão, e as suas condições de mobilidade e portanto, tudo aquilo que está a ser feito 
neste momento junto aquela escola certamente que será replicado por outras, apraz-nos e 
naturalmente que nós não queríamos deixar de manifestar aqui Senhor Presidente, o 
Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata a satisfação pela concretização desta 
1ªfase de um projeto que é um projeto que convida à mobilidade urbana, convida ao 
usufruto da cidade e portanto, é bom para nós viseenses e é bom para os nossos visitantes. 
Por tudo isso, sentimo-nos satisfeitos com a concretização desta obra. Terminaria Senhor 
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Presidente, se me permite, e agora num ato particular, gostaria de lhe fazer a entrega, e no 
âmbito da celebração do 40 Anos do Poder Local, que a Freguesia de Viseu promoveu, de 
lhe entregar as monografias das antigas freguesias da cidade, bem como também uma 
obra que lhe foi deixada a si particularmente pelo conferencista que tivemos nessa altura o 
Professor Cândido de Oliveira. Portanto, se me permite, eu gostaria e pedia realmente aos 
serviços municipais, eu vou buscar se me permite, é mais fácil. (procedeu-se à entrega das 
monografias e do livro). É tudo Senhor Presidente. Muito obrigado.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta e felicitações por esta iniciativa em termos da história das Freguesias de Viseu.------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Ranhados.-----------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RANHADOS LUÍS FILIPE MARTINS ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, Senhores secretários da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhor Vice-Presidente da Câmara, 
Senhores Vereadores, Caros Colegas, Senhores representantes da Comunicação Social, 
Público presente, Minhas Senhoras e meus senhores.------------------------------------------------ 
O desenvolvimento harmonioso do concelho só se consegue quando se têm em atenção as 
necessidades e os anseios das diversas freguesias deste todo geográfico que é o concelho de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O atual executivo municipal, numa articulação estreita com as Juntas de Freguesia tem 
feito deste item um ponto de honra o que é comprovado com os diversos investimentos 
feitos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Os investimentos e a resolução dos problemas são feitos de forma planificada, previsível o 
que possibilita saber quando e como serão concretizados permitindo falar com clareza e 
rigor quanto à resolução dos anseios das populações.------------------------------------------------ 
Obras faraónicas não tem havido pois está em primeiro lugar a resolução dos problemas 
quotidianos das pessoas.------------------------------------------------------------------------------------ 
A coesão territorial é algo a que este executivo deu grande importância nomeadamente o 
investimento nas freguesias.-------------------------------------------------------------------------------- 
Este investimento nas freguesias sem fundos comunitários, apresenta um valor histórico de 
mais de 40 milhões de euros neste mandato.------------------------------------------------------------ 
O papel do Presidente de Junta e suas equipas foi valorizado, na adequação da política de 
desenvolvimento e na escolha dos investimentos às necessidades locais, através da 
elaboração dos Planos de Desenvolvimento Local com todas as freguesias.---------------------- 
Estas obras há muito que estão a ser feitas não ficando para a época pré eleitoral. Foi 
definido e acordado, desde o início do mandato, e de acordo com as necessidades 
apontadas pelas juntas de freguesia, a estratégia de desenvolvimento para cada um dos 
territórios, assim adequando à especificidade de cada território, os investimentos a 
realizar.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Todos os Presidentes de Junta, sem exceção, têm um plano de investimentos com 
previsibilidade, passando as obras a ter um carater regular e continuado, sem picos em 
anos eleitorais.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foram reforçadas as delegações das competências nas juntas de freguesia, permitindo 
respostas mais próximas às populações, concretizada através da celebração de cerca de 
700 protocolos de delegação de competência.-----------------------------------------------------------  
Em articulação com os Presidentes de Junta a Câmara apostou numa política continuada 
de resposta aos problemas das freguesias, com resposta pronta, que originou mais de 2 
centenas de contratos programa para obras que resolverão problemas concretos das 
pessoas.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi incrementada a política de cedência de materiais que têm permitido às juntas usar os 
seus recursos para efetuar intervenções necessárias, ganhando eficácia e proximidade na 
resolução de problemas.-------------------------------------------------------------------------------------  
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Relativamente às inaugurações, é verdade que tem havido muitas e assim continuarão pois 
só inaugura quem faz.--------------------------------------------------------------------------------------- 
«Outros fariam melhor aquilo que nós fizemos bem, mas não fizeram. Fomos Nós».--------- 
Para além destes investimentos, que na sua maioria são de construção de novos 
equipamentos, também houve a preocupação da manutenção e remodelação de 
equipamentos que a passagem do tempo foi tornando obsoletos e inadequados para as 
vivências atuais.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com estes pressupostos foi pensado e programado um projeto de requalificação e de 
valorização intitulado «Eu gosto do meu Bairro».----------------------------------------------------- 
Foi reconhecida a importância social e patrimonial dos bairros residenciais da coroa 
urbana de Viseu e foi eleita como prioridade a qualidade de vida das suas populações, o 
Município empreendeu um programa de intervenção e requalificação de um conjunto de 
12 bairros das freguesias de Viseu, Abraveses e Ranhados.----------------------------------------- 
O “plano de ação”, constituído por um conjunto de intervenções com projeto já elaborado 
ou em desenvolvimento, será executado no horizonte 2017/2018 e é composto por 
intervenções em 8 desses bairros.-------------------------------------------------------------------------  
Os demais aglomerados residenciais terão intervenção no período imediatamente 
subsequente, no ano de 2019.------------------------------------------------------------------------------- 
As obras que integram este programa respondem a diferentes necessidades, de acordo com 
a situação de cada bairro, nomeadamente: nova infraestruturação de águas, esgotos, 
eletricidade; reformulação e reforço da iluminação pública; arborização e ajardinamento 
de espaço público; melhoria da acessibilidade, construção de passeios e qualificação de 
estacionamento automóvel; construção ou requalificação de equipamentos de apoio aos 
bairros.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Este programa vai devolver vida e conferir um padrão elevado de qualidade e atratividade 
a alguns dos bairros mais importantes e queridos do concelho. É um novo fôlego à cidade-
jardim e para o bem-estar de muitos milhares de residentes.”-------------------------------------  
Destaca ainda “o sentido pragmático deste programa e a importante cooperação 
desenvolvida entre Câmara e Juntas de Freguesia na sua execução. É já, em vários 
bairros, uma realidade em andamento”.---------------------------------------------------------------- 
Ao todo, o plano de obras para 2017 e 2018 beneficiará cerca de 14 mil pessoas e 
representa um investimento superior a 2 milhões de euros. Considerando as intervenções 
já previstas para 2019, esse valor ascenderá a 4 milhões de euros.---------------------------------  
Algumas das intervenções estão já em fase de adjudicação, lançamento ou mesmo 
execução.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na freguesia de Ranhados que aqui represento o processo já está implementado. Estão 
concluídas as obras, concluídas e inauguradas as obras de requalificação da Urbanização 
da Misericórdia, da quinta D’el Rei (esta por inaugurar) e o projeto da Urbanização do 
Viso Sul está em fase de elaboração.---------------------------------------------------------------------- 
O programa adota o lema “Eu gosto do meu bairro” e desafia a população a conhecer os 
projetos e a “dar a cara” pelo seu bairro e pela sua transformação.------------------------------  
 O Programa «Eu gosto do meu Bairro» pretende fomentar o sentimento de pertença dos 
residentes e o bem-estar e a inclusão social.------------------------------------------------------------- 
Esta política concertada com as Juntas de Freguesia possibilita ir ao encontro das 
necessidades e anseios das populações pois são estas que irão usufruir destes 
investimentos.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
Queremos continuar a ser parte da solução com a convicção que quando estes problemas 
estiverem resolvidos outros surgirão para os autarcas que cá estiverem cumprirem o seu 
desígnio. Disse.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
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Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo os meus cumprimentos a todos e a todas aqui 
presentes e antes de começar a minha intervenção que aqui me trouxe, queria apenas 
deixar aqui uma pequena nota ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu 
relativamente à oferta das monografias, perguntando-lhe se as mesmas não seriam 
também extensivas aos Grupos Municipais aqui presentes, ficar-lhe-ia muito bem o gesto e 
acho que dignificaria também toda esta Assembleia assim como uma palavra de apreço, 
merecida ao autor da obra o Senhor Deputado António de Figueiredo. Retomando então a 
minha intervenção:------------------------------------------------------------------------------------------- 
Lá diz o povo na sua proverbial sabedoria que quem espera também desespera. Este 
adágio popular ilustra a forma como a questão do estacionamento no Centro Histórico 
tem sido tratada pelo Município, colocando quem lá mora, quem lá trabalha e quem ali se 
desloca em sobressalto na hora de estacionar o carro.------------------------------------------------ 
Primeiramente, a autarquia começou por retirar o trânsito do Largo da Sé, conferindo a 
todos e a todas que ali se deslocam uma maior e mais segura mobilidade, permitindo assim 
que se pudesse apreciar e usufruir de toda a beleza arquitetónica e histórica deste espaço 
nobre da cidade. Com a aplicação desta medida ganhou-se em beleza, mas em 
contrapartida perderam-se muitos lugares de estacionamento gratuitos ou quase, pois, por 
vezes, era necessário compensar os arrumadores de carros, que entretanto demandaram a 
outras paragens.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em seguida, procurou-se desincentivar o uso do automóvel, promovendo-se a mobilidade 
através da utilização dos miniautocarros elétricos, também conhecidos por shuttles. 
Medida que, apesar de sazonal, se revelou acertada em período de Verão onde a afluência 
de pessoas ao Centro Histórico é claramente maior. No verão passado, grande parte do 
sucesso desta medida, deveu-se ao facto dos miniautocarros funcionarem como 
incubadoras de Pokemons, por isso, serem tão procurados pelas camadas jovens. A 
bicicleta nunca por ali conseguiu vingar. Por lá só temos visto as simpáticas trotinetes, os 
Trycks como são conhecidos, da Anda Ver Viseu, que tanto agradam a jovens e a menos 
jovens.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em tempo de Jardins Efémeros tomaram-se algumas medidas que visavam incrementar a 
utilização do Parque Subterrâneo de Santa Cristina, que não tiveram a consequente 
avaliação. É certamente no Parque Subterrâneo de Santa Cristina que reside parte do 
problema do estacionamento, mas também se encontra parte da solução ainda que esta 
seja considerada cara ou demasiado cara.-------------------------------------------------------------- 
De há uns tempos a esta parte, a regulação do trânsito no Centro Histórico tem sido 
efetuada de um modo mais repressivo. Perante as inúmeras queixas, a Autarquia voltou a 
agir, a meu ver tardiamente, remarcando os locais onde se pode estacionar.-------------------- 
Depois de ter feito a apresentação de três novos Parques de Estacionamento para o Centro 
Histórico, a autarquia entendeu concessionar por 30 anos a gestão e fiscalização do 
estacionamento público na cidade, lançando para o efeito um concurso público 
internacional, pelo que se estranha, numa câmara com boa saúde financeira, a decisão 
agora tomada de parquear o estacionamento 24h por dia, sete dias por semana.-------------- 
Paradoxalmente, recordo-me de um atrativo sound byte criado para o Centro Histórico 
assente na política dos três R e que consistia em Requalificar, Repovoar e Revitalizar.------ 
Quanto à requalificação, reconheço que foi feito trabalho, grande parte do mérito vai para 
os privados que viram no Centro Histórico uma oportunidade de negócio e lá investiram o 
seu dinheiro na recuperação de alguns edifícios. Quanto ao Repovoamento tenho grandes 
dúvidas, ficam os mais velhos, quanto aos mais novos, apesar da beleza do lugar, com 
tantos constrangimentos rapidamente se cansam de ali morar e procuram outras paragens 
onde não lhes cobram 24horas de estacionamento diárias. Quanto à revitalização 
económica, basta olharmos para a Rua do Comércio ou para a Rua D. Duarte, onde 
infelizmente são mais as lojas a fechar do que a abrir.-----------------------------------------------  
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Valha-nos, portanto, os Jardins que para além de serem a grande festa cultural do Centro 
Histórico, trazem ânimo à economia local.--------------------------------------------------------------      
Por isso e pegando nas palavras inscritas no Manifesto da Estratégia Viseu Primeiro 
(2013/2017) pergunto-lhe onde estão as prometidas “micro bolsas” de estacionamento, 
para residentes e público em geral?----------------------------------------------------------------------
Volvidos quatro anos, pergunto-lhe também se estão reunidas as condições para a 
apresentação da candidatura do Centro Histórico a Património da Humanidade?------------
Feira Semanal:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
É com preocupação que assistimos, no final de cada Feira Semanal, à quantidade de lixo, 
nomeadamente, plástico que fica espalhado pelos locais adjacentes ao recinto onde a 
mesma se realiza, comportamento já anteriormente criticado pelo seu antecessor no cargo 
Dr. Fernando Ruas, mas que, por vezes, tende a ressurgir e merece a nossa reprovação, 
pois, orgulhamo-nos de ser uma cidade limpa, ordeira e com cidadãos civilizados que se 
preocupam em manter as ruas limpas, preservando uma das imagens de marca da cidade 
que é a qualidade ambiental.------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar de no final da Feira Semanal, os colaboradores da Câmara Municipal realizarem o 
seu trabalho de recolha do lixo, constatamos que quem ali comercializa nem sempre tem 
os cuidados necessários com o tratamento do mesmo, caso contrário, não havia tantos 
sacos de plástico plantados no meio da rotunda que dá acesso ao Fontelo, transmitindo 
uma imagem negativa a quem por ali circula e a quem nos visita.--------------------------------- 
Nada temos contra a realização da Feira Semanal e sabemos da importância económica 
que a mesma tem para todo o comércio e restauração situados nas suas imediações, pois 
atrai até Viseu um grande número de pessoas, no entanto, entendemos que este 
comportamento pouco cívico e cuidadoso deve ser alvo de atenção, de modo a que os 
espaços que são de todos se encontrem limpos e preservados. Muito obrigado.----------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Senhor 
Presidente de Junta, é para um protesto é? Sim, sim.------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia mais uma 
vez. Renovo os cumprimentos. Se calhar vou aceitar realmente, começando pela parte 
construtiva do protesto, aceitando o repto e provavelmente os Grupos Parlamentares irão 
então receber também a monografia, e fica aqui de alguma forma o aceitar da sugestão.----
Senhor Deputado Carlos Cunha, relativamente à questão do estacionamento e porque 
estive e tive o grato prazer de estar presente na apresentação que o Senhor Presidente fez, 
ou no esclarecimento público a todos os cidadãos de Viseu e nomeadamente do Centro 
Histórico, na passada semana e eu não posso deixar de lhe dizer uma coisa com a qual não 
concordo em absoluto. Os estacionamentos não são totalmente parqueados, isto que fique 
bem claro, foi lá dito e explicado até à exaustão para todos os presentes que os moradores 
e os comerciantes têm condições privilegiadas para o estacionamento e mais não lhe digo 
Senhor Deputado Carlos Cunha, consulte… ou melhor, porque é que não esteve na 
reunião a ouvir exatamente aquilo que o Senhor Presidente da Câmara no explicou…------
- O Senhor Deputado Carlos Fernandes da Cunha intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu prossegue a sua intervenção dizendo: 
Pois, todos nós trabalhamos, mas temos que ter o compromisso para chegar aqui e não 
falhar à verdade, e eu volto a dizer-lhe, não é verdade que o parqueamento no Centro 
Histórico seja completamente pago, isso é uma mentira que é bom esclarecer aqui.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa.----------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
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Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Caros Colegas e Público presente. 
Bom dia a todos.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Passados aproximadamente três anos e meio desde o início de funções enquanto Presidente 
de Junta, agrada-me fazer uma retrospetiva e poder ver o excelente trabalho que ao longo 
deste período foi realizado, nas mais variadas áreas, por todo o Concelho.---------------------- 
Mas o que aqui me traz hoje não é o concelho, é em particular o trabalho concretizado na 
Freguesia de Bodiosa, a que tenho a honra de presidir, e que permitiu colocar à disposição 
da população equipamentos e serviços estruturantes que, até então, não existiam. Destaco 
o parque infantil, o parque gerações ativas e a requalificação e ampliação da antiga 
estação dos caminhos-de-ferro, onde agora se instalou a sede da Junta. Com estas novas 
instalações, Bodiosa tem finalmente um espaço digno para receber os seus habitantes e 
visitantes e continuar a prestar um excelente serviço à comunidade.-----------------------------  
Nestas novas instalações conseguimos também instalar um posto dos correios, evitando 
assim que, principalmente os nosso idosos se tenham de deslocar à cidade para enviar 
correspondência, receber pensões e levantar registos ou pagar faturas.-------------------------- 
Também é extremamente gratificante poder ver as crianças a brincar no parque infantil, a 
conviver e fazer novos amigos na freguesia.------------------------------------------------------------ 
Ainda temos um volume considerável de obras em curso e outras em fase de projeto que 
contamos concluir neste mandato, das quais destaco o saneamento básico à Póvoa de 
Bodiosa cujo valor base de obra se aproxima dos 650.000€. E estas obras não foram 
deixadas para este ano por ser ano de eleições, foi sim porque foi necessário cumprir 
procedimentos e alcançar entendimentos com entidades públicas e particulares.-------------- 
Para finalizar, convém referir que muita coisa ainda há para fazer a todos os níveis, mas 
como não nos propusemos a fazer apenas um mandato, cá estaremos no próximo, em 
nome de Bodiosa a dialogar e planear para que mais e melhor se continue a fazer.----------- 
Deixo, em meu nome e em nome dos bodiosenses, um agradecimento muito especial ao 
Senhor Presidente da Camara e a toda a sua equipa, pelo apoio e empenho para que tudo 
o que referi fosse uma realidade. Continuem com essa postura de diálogo, cooperação e 
transparência que vos caracteriza.------------------------------------------------------------------------ 
Bem-haja.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Calde.--------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
CALDE JOSÉ FERNANDES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa, Dr. 
Mota Faria, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. Almeida 
Henriques, Senhores Vereadores, Caros colegas. Como é do vosso conhecimento, eu sou o 
Presidente da Junta de Freguesia de Calde, para quem não conhece, vou fazer uma breve 
apresentação:-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É uma freguesia do concelho e distrito de Viseu, a 12 Km da sede da concelhia.---------------
Fica situada na margem direita do Rio Vouga, na encosta da Serra da Arada, confinando 
com os concelhos de Castro Daire e S. Pedro do Sul. Dela fazem parte as povoações de 
Almargem, Cabrum, Calde, Paraduça, Póvoa, Várzea e Vilar do Monte.-----------------------
Atrair o turismo, fixar a população, proporcionar as melhores condições de acessos, assim 
como de infraestruturas, aumentar a qualidade de vida, proteger a propriedade cultural e 
os costumes da terra, são os grandes desafios que cada vez mais se colocam às regiões e 
localidades do interior, em particular à freguesia de Calde.----------------------------------------
Hoje, posso afirmar que todas estás condições estão a ser criadas, graças ao executivo 
municipal, presidido pelo Dr. Almeida Henriques.---------------------------------------------------- 
Sinto um grande gosto em trabalhar com este executivo municipal.------------------------------  
Do qual sempre estiverem disponíveis para me ajudar a resolver os problemas que 
surgiram.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É um executivo que arregaça as mangas e mete a mão na massa.----------------------------------  
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O que eu quero dizer é que são homens de trabalho.------------------------------------------------ 
As obras que foram negociadas no início do mandato, estão quase todas concluídas, faltam 
apenas as de 2017, mas sei que estarão prontas em breve. Porque como já afirmei, o 
executivo municipal é um executivo de trabalho.------------------------------------------------------ 
O que promete cumpre.-------------------------------------------------------------------------------------  
Relembro a importância da cedência de materiais, pois no prazo de pouco tempo permite-
nos resolver pequenos problemas, que para as pessoas tem um grande valor.------------------ 
No mês passado inaugurámos um leque de obras, das quais me sinto orgulhoso de as ter 
levado a cabo, um dos objetivos a que me propus, tornar a minha freguesia com melhores 
condições de vida.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não posso acabar, sem realçar uma promessa do Sr. Presidente Dr. Almeida Henriques, 
construir um parque infantil nas freguesias que ainda não tinham até o final do seu 
primeiro mandato.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Promessa essa cumprida.----------------------------------------------------------------------------------- 
Não esquecendo dos adultos (pais, mães, avós, etc.), estamos a construir ao lado do parque 
infantil um Parque de Gerações ativas.------------------------------------------------------------------ 
Estamos, assim a trabalhar para o bem de todos.----------------------------------------------------- 
Bem-haja. Obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos 
Senhores Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, saúdo-o assim como a toda a Mesa, saúdo as Senhoras e os Senhores 
Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, também os meus Vereadores que me 
acompanham, explicando a ausência do Senhor Vice-Presidente que me está a representar 
na visita do Senhor Presidente da República a Carregal do Sal na inauguração da Casa de 
Aristides de Sousa Mendes, aliás, foi uma obra desbloqueada por mim na altura em que 
estava no Governo, para quem não saiba, onde eu gostava de estar presente mas estou 
aqui e não posso estar em dois sítios ao mesmo tempo e tenho muito gosto em estar aqui 
com as Senhoras e os Senhores Deputados. Cumprimentar também o Público presente e 
antes de mais agradecer ao Senhor Presidente por me dar aqui o direito ao princípio do 
contraditório. Começava por realçar, enfim, e felicitá-lo pela realização da XII edição da 
Assembleia Municipal Infantil, provou-se como estas nossas crianças estão muito 
sensibilizadas para as questões ambientais, basta olhar para aquele cartaz ganhador e ver 
como são colocados em destaque uma parte de um rio poluído e um rio não poluído. 
Bastava estar aqui no dia da sessão para ver a consciência ambiental que têm hoje as 
nossas crianças e de que forma toda esta educação que é feita pelos pais, pelos professores, 
com o contributo da autarquia em muitos aspetos tem feito o seu percurso, aliás, por 
exemplo, foi bem notório que esta visita que agora é feita para todos os alunos do 4ºano ao 
ciclo da água, isto é, a visita à nossa ETAR onde se mostra com é que se devolve à natureza 
uma água melhor tratada ainda do que aquela que recolhemos no Rio Dão. Isto é uma 
prova de facto de um concelho que se preocupa com o ambiente e que se preocupa 
também com a educação ambiental dos seus jovens, e é muito interessante verificar como 
as perguntas são feitas, aliás, foram várias propostas aprovadas todas por unanimidade e 
eu gostava de realçar aqui duas. Gostava de realçar uma proposta do Agrupamento Grão 
Vasco, que tem a ver com o nosso rio, o nosso Rio Pavia, em que os próprios jovens 
quiseram assumir o compromisso de ajudar na manutenção e enfim, na observação do rio 
isto é, na monitorização diária do nosso Rio Pavia proposta que obviamente foi por mim 
aceite e onde eu também tive a oportunidade de realçar que todos os anos, todos os anos 
sem exceção o Rio Pavia é limpo antes da época do verão, aliás, é um investimento que fica 
um pouco caro mas que tem que ser feito, e realçar que mesmo quando alguns acusam de 
que o Rio Pavia está poluído, um rio poluído não reproduz peixes, e hoje até temos que de 
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vez em quando chamar os pescadores para fazerem pescarias no Rio Pavia porque começa 
às vezes a haver uma reprodução excessiva de peixes no Rio Pavia, obviamente que 
gostávamos que ele tivesse mais caudal, infelizmente não tem mas a verdade é que hoje é 
um rio bem cuidado e em todo o troço que passa pela cidade orgulha-nos, e portanto, 
aceitei essa proposta dos alunos e fiquei muito satisfeito com ela. Já agora uma outra 
proposta, eles propuseram, os próprios jovens das escolas fazer um painel no Festival 
Street Art, que achei uma proposta muito interessante de quem está atento aquilo que se 
vai passando na cidade do ponto de vista cultural, as tais festas e festinhas e festarolas que 
falam ali os Senhores Deputados da oposição, todos em uníssono, e de facto, os jovens 
também propuseram e aceitámos que um dos painéis, obviamente que terá de ser um 
painel baixinho, não vamos pôr os meninos em cima de andaimes, um painel baixinho 
onde também as nossa crianças vão ter a oportunidade de pintar um mural.-------------------
Passando agora às questões que foram aqui colocadas, eu gostava de realçar a intervenção 
do Senhor Deputado Manuel Teodósio e manifestar aqui alguma preocupação. É bom que 
esta Assembleia Municipal e que dentro das forças políticas do Município, sejam os que 
estão aqui representados e os que não são representados, nós consigamos continuar a falar 
a uma só voz. Infelizmente verifico que a tendência sempre que algum Governo, mas é em 
todos, não é só agora, sempre que um Governo assume funções há tendência para mudar o 
que está para trás, e ao mesmo tempo há a tendência para quem é desse partido seguir 
num ímpeto aquilo que lhes apetece, e isso é bem visível nesta questão da ligação a sul, na 
Autoestrada Viseu/Coimbra. Durante anos temos visto avanços e recuos e os grandes 
prejudicados somos nós, todos nós, que temos perdido amigos, temos perdido familiares e 
todos os dias praticamente há acidentes, todos nós já passámos por problemas naquela 
ligação a sul, e a verdade é que, com avanços e recuos ela nunca saiu do papel, nunca saiu 
do papel, e mesmo hoje eu li-a uma notícia de que as Infraestruturas de Portugal se 
vinham congratular por terem terminado esta fase de reabilitação do IP3, e eu pergunto 
aonde é que está essa reabilitação? Bem, cheguei à conclusão depois de ler a notícia que 
foram 3 pórticos que foram colocados, é meritório, porque são 3 pórticos que vão permitir 
que passem peões, mas do ponto de vista da melhoria eu não senti nada, continuo a passar 
lá todos os dias e não senti nada. Até Santa Comba Dão é aceitável o traçado, de Santa 
Comba Dão para Coimbra à noite não se vê nada, então se tivermos um dia de nevoeiro ou 
um dia de chuva nem as marcações na estrada, eu qualquer dia se calhar vou lá fazê-las 
eu, pego no orçamento da câmara e vamos lá melhorar, custa muito fazer uma pintura na 
estrada? Custa muito substituir sinalética vertical na ligação pelo menos para quando 
circulamos nela termos boas ligações? Portanto, eu deixo aqui o meu repúdio pela forma 
como as Infraestruturas de Portugal estão a olhar para o nosso IP3, é que enquanto não 
temos outra ligação só temos aquela, é a única ligação que nos permite ir para sul e 
obviamente que vejo com muita preocupação declarações como a do Dr. Jorge Coelho, eu 
espero que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista se demarque como fez no executivo 
destas declarações, é que honra lhes seja feita, não está aqui nenhum Vereador do Partido 
Socialista, mas eu testemunho e falo por eles, demarcaram-se na Reunião do Executivo das 
declarações de Jorge Coelho que dizia que não precisamos de nenhuma ligação a sul que 
já temos a A25, vejam só isto, esta foi a declaração de Jorge Coelho, e agora vejo também 
com alguma estupefação dois colegas meus que vêm ufanos de uma reunião com o Senhor 
Ministro do Planeamento a dizer que, bem, agora o Governo está a fazer um projeto para 
requalificar o IP3 e portanto esta vai ser a solução milagrosa. Eu costumo dizer que “com 
papas e bolos se enganam os tolos” e os tolos somos todos nós não é? Porque ao irmos 
nesta cantiga mais uma vez se mete para as calendas, então, o Governo ainda não nos disse 
sequer onde é que vai buscar o dinheiro, e nós sabemos da situação financeira do país. 
Onde é que o Governo vai buscar dinheiro para fazer a requalificação do IP3, para a 
autoestrada sem portagens conforme nós temos exigido? Sinceramente estou preocupado 
com o rumo que isto tem vindo a seguir e espero sinceramente que hoje os partidos desta 



  127 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

Assembleia se juntem a esta voz, de defesa daquilo que são os nossos interesses porque esta 
história de dividir para reinar… nós não estamos nem contra Mangualde, nem contra 
Carregal, não estamos contra ninguém, estamos a favor de uma solução e lamento que se 
tivesse chegado ao entendimento global em relação ao traçado da Via dos Duques com 
uma filosofia de um concurso conceção, construção, exploração, que se tenha metido isto 
no saco e que agora haja pessoas a dar o dito por não dito, assim não vamos lá, e portanto 
queria saudar o Senhor Deputado Manuel Teodósio por trazer o assunto e deixar aqui a 
minha preocupação em relação a esta matéria, e que, também estou preocupado em 
relação à Linha da Beira Alta, eu não sei se deram conta a Linha do Norte tem estado 
parada, e sabem porquê? Um descarrilamento de um comboio de mercadorias que 
circulava no sentido norte/sul, o que vem dar razão aquilo que eu tenho dito aqui, a 
solução da Linha da Beira Alta, a requalificação que foi apresentada pelo Governo da 
requalificação da Linha da Beira Alta pensando nas mercadorias é um erro, é um erro 
crasso, porque efetivamente o grosso das mercadorias, 80% das mercadorias que vão 
circular nessa via são oriundas do centro/norte do país, mais do que nunca se justifica a 
ligação Cacia/Viseu/Mangualde, mais do que nunca. O Governo continua-nos a querer 
enganar também aqui, porque diz assim: Já aprovámos a ligação melhoria da Beira Alta e 
que voltámos a candidatar ao Connecting Europe Facility, ao CEF um novo projeto para a 
construção de Cacia /Mangualde, também aqui acho que estamos a ser enganados, e volto 
a afirmar aquilo que já disse aqui, que não seja tudo isto para depois dos estudos prévios, 
porque atenção, o que está a ser feito neste momento na Linha da Beira Alta são os 
estudos prévios, encomendados ainda os estudos prévios e eu espero que isto não sirva 
para quando se chegar ao fim dos estudos prévios dizer assim, a Linha da Beira Alta não 
tem condições para as pendências de 750 metros e portanto, vai ser melhorada mas não 
ficará preparada para circularem os comboios de mercadorias, estamos mais uma vez a ir 
no engodo e mais uma vez a ser fortemente prejudicados, nós não podemos calar a nossa 
voz, a ferrovia não é transformar Mangualde no Viseu B, não é isso que nós queremos, 
Mangualde não é Viseu B, é uma cidade que nós muito prezamos, ou Viseu Gare não é? 
Seria assim, no dizer do Dr. Jorge Coelho, nós passaríamos a chamar a Mangualde Viseu 
Gare, não, não é isso que queremos, nós queremos uma lógica integrada e neste caso 
concreto da ferrovia, uma situação que beneficie o centro/norte do país e portanto, não me 
cansarei de defender aquilo que acho que faz todo o sentido nestas matérias.------------------
Em relação à radioterapia, eu quero saudar o Governo. Quero saudar o por ter criado um 
grupo de trabalho que tem o prazo agora até ao dia 15 de abril para o apresentar e até 
estranho, que vozes de pessoas que pressupostamente deviam ser independentes mas que 
assumem aqui a lógica partidária, até põem em causa o facto de estar em substituição o 
Conselho de Administração e que o Governo não devia ter feito este despacho antes de 
substituir o Conselho de Administração misturando tudo. Então, se o Conselho de 
Administração está legitimamente em funções… houve aí vozes do seu partido que vieram 
a público mascarados numa instituição pressupostamente independente a dizer que 
achavam muito mal que o Governo tivesse mandatado ainda esta Administração para o 
fazer, enfim, é lamentável que essas coisas aconteçam porque o que está em causa é mais 
uma vez o nosso interesse e o que eu espero, aliás, o Senhor Ministro da Saúde esteve em 
Viseu a meu convite, na sessão que tivemos sobre natalidade, é uma simpatia, aliás, 
considero-o que, quero dizê-lo publicamente, acho que é um Ministro competente deste 
Governo, não vou dizer o contrário, com quem eu tenho tido as melhores relações e 
portanto, espero que efetivamente esta situação do estudo não venha a pôr em causa já a 
decisão política do Governo, o Governo já decidiu e assumiu aqui que a radioterapia 
ficaria instalada em Viseu e portanto agora que a fundamentação técnica não venha mais 
uma vez ouvir aquelas vozes de Coimbra que acham que tudo deve ficar centralizado em 
Coimbra. Coimbra já tem que chegue na área da saúde, já tem que chegue, e o que nós 
precisamos aqui é de uma radioterapia que sirva Viseu e toda a envolvente, estamos a 
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falar de meio milhão de pessoas que passam a usufruir deste serviço e portanto, o que eu 
sugiro é: Mantenhamo-nos unidos em torno desta reivindicação e em torno deste desígnio 
e que não deixemos que outras vozes através de meios enviesados possam agora querer no 
parecer dizer assim: Bem Viseu até tem condições, mas, falta isto, falta aquilo, falta um 
médico ou dois, não, se faltam que se ponham cá e que se resolva o problema de uma vez 
por todas. Em relação à 229 reafirmar o que já disse aqui, obviamente que articulei com o 
Governo o avançar da primeira fase, que eu considero a primeira fase do acordo, que é 
designadamente a melhoria em relação a Mundão até ao Satão, e aceitei que efetivamente 
se começasse de Mundão para o Satão a melhoria, o Governo está neste momento a fazer o 
projeto, aliás, as nossas equipas técnicas estão no terreno e a qualificação com ampliação 
de um troço de uma estrada municipal que vai ligar Mundão ao Alto do Caçador que no 
fundo vai permitir o quê? Vai permitir pelo menos depois desse troço estar construído 
desviar todo o trânsito de pesados por esta via para a ligação do IP5 para o antigo IP5 o 
que permitirá que a ligação depois a Viseu far-se-á basicamente só com veículos ligeiros, 
mas aí entra a segunda fase, o Governo, não interessa qual, porque a assinatura foi feita 
na presença do Primeiro-Ministro e do Secretário de Estado na altura Sérgio Monteiro 
que já foi hoje aqui referido, nessa altura assumiu-se um compromisso, as Infraestruturas 
de Portugal assinaram, está lá por baixo a assinatura do Presidente das Infraestruturas de 
Portugal que por acaso até esteve ao serviço deste Governo durante muito tempo até ir 
agora para Presidente do Novo Banco e está lá dito, qualificação numa segunda fase da 
estrada entre Mundão até Viseu para depois ser entregue ao município para gestão 
municipal e está lá também previsto um investimento que já devia estar neste momento no 
terreno porque supostamente haveria dinheiro mas Infraestruturas de Portugal de 
qualificação do IP5 que está uma vergonha. Aquele troço do IP5 da Boa Aldeia até ao 
Caçador, quem passa lá, eu passo lá todos os dias, está de facto uma vergonha, começa a 
estar todo partido, com riscos para as próprias pessoas, quando chove empoça por todo o 
lado, portanto há um compromisso de reabilitação, portanto, a 229 também é mais uma 
promessa que está por cumprir e um desígnio que está por cumprir.-----------------------------
A questão que o Senhor Deputado Baila Antunes aqui trouxe mais uma vez a duas vozes, o 
Senhor Deputado fala uma coisa quando é docente do IPV e fala diferente quando vem 
aqui enquanto representante do Partido Socialista, respeito isso, é uma opção, enfim, veste 
um casaco e até concorda e acha fantástico aquilo que estamos a fazer do ponto de vista da 
ligação ao Politécnico, dos vários contratos que temos firmado com o Politécnico, da vinda 
para cá da IBM e da forma como envolvemos o Politécnico, da Bizdirect e a forma como 
nos envolvemos, acha isso tudo muito bem, mas depois quando chega ali acha isso tudo 
muito mal, e já agora, escolheu mal o índex, leu mal, olhe, por exemplo a Viseu Marca foi 
apresentada como uma prática a ser seguida a nível nacional, o senhor não leu, não leu 
porque só gosta de ler aquilo que gosta de ler, e esqueceu-se também de referir, no que diz 
respeito à questão da participação, portanto, da Governance que nós aparecemos em 
primeiro lugar nas cidades abaixo de 100 mil habitantes, esqueceu-se também de ver isso, 
é que normalmente só veem as coisas negativas e esqueceu-se de fazer outro exercício foi 
de consultar o índex há dois anos atrás, há dois anos e meio atrás, em que Viseu nem 
aparecia, estava mesmo cá em baixo, portanto, subimos bastantes degraus além do que o 
índex vale o que vale, estes índices são bons para nós nos compararmos com os restantes, e 
é muito grato verificar como Viseu é reconhecido, o Presidente da Câmara de Viseu até é o 
Presidente da Secção das Cidades Inteligentes, enfim, é só uma mera coincidência, até é 
convidado para ir a todos os sítios, ainda recentemente estive em Portimão, depois estive 
em Évora, estive agora em Cascais, estive em Braga e vou lá agora outra vez, estive em 
Aveiro, vários sítios têm convidado o Presidente da Câmara de Viseu para ir lá falar de 
boas práticas que Viseu tem, portanto, enfim, há aqui alguma disparidades, acho que 
normalmente, os outros reconhecem mais facilmente do que pessoas como o senhor que 
efetivamente devia ter aqui um olhar um bocadinho mais aberto sobre esta matéria, agora, 
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há uma coisa que lhe quero dizer, nós vamos continuar a apostar na tecnologia como um 
meio de melhorar cada vez mais a vida dos nossos concidadãos, e vamos continuar a 
apostar como um meio de diminuir os gastos do município e olhe, na área energética já são 
mais de meio milhão de euros de poupança que o município tem só nestes 3 anos de 
execução de uma política inteligente no domínio da eficiência energética. No domínio 
ambiental, olhe, nas águas, para além do software de gestão e dos investimentos silenciosos 
que estão a ser feitos na substituição de condutas com pequenas fugas que afetam no dia-a-
dia, ainda agora terminámos a da Avenida 25 de Abril, temos vindo a poupar água e tendo 
cada vez menos desperdícios, somos dos poucos municípios que já têm um projeto 
experimental na área dos contadores inteligentes, escolhemos Mundão para este projeto 
onde efetivamente temos 1054 habitações que neste momento têm um contador inteligente 
onde inclusivamente lhe podemos enviar um sms quando há consumos anormais de água, 
isto são preocupações ambientais. Olhe, no domínio dos lixos, será apresentado dentro de 
dias o novo sistema de recolha de lixo onde estamos a aplicar em Viseu uma das 
tecnologias mais avançadas do ponto de vista mundial na seletividade. Ganhámos um 
concurso público internacional junto de Bruxelas, somos dos primeiros municípios a ter 
uma candidatura diretamente aprovada em Bruxelas para o efeito desta parte dos lixos, 
em conjunto com a Associação de Municípios do Planalto Beirão, também na área da 
mobilidade por acaso com o MUV aprovámos agora também recentemente em Bruxelas 
juntamente com treze cidades da europa uma candidatura na área da mobilidade, enfim, o 
senhor desconhece essas coisas todas ou melhor ignora-as, porque efetivamente não lhe dá 
jeito, dá-lhe sempre mais jeito vir aqui fazer estas intervenções ocas em que acusa o 
município de ser o responsável pelo envelhecimento da população, enfim, olhe, 
seguramente que não somos nós em três anos que decretámos o envelhecimento da 
população, antes pelo contrário, temos feito muito pela natalidade, quer em medidas 
concretas como hoje mais à frente falarei na minha informação, quer através do incentivo 
da natalidade em diferentes aspetos, e mais, temos olhado muito para a nossa população 
sénior, é que nós não olhamos com despeito para os mais velhos, nós olhamos com muito 
respeito para os mais velhos, muito respeito, e a nossa Atividade Sénior é hoje um 
exemplo, 2300 Seniores envolvidos, que têm duas a três aulas por semana, uma aula de 
hidroginástica, aulas de literacia financeira, várias ações ao longo do ano, e digo-lhe uma 
coisa, é uma felicidade verificar como tirámos pessoas que passavam o dia isoladas em 
casa e que hoje passam a estar envolvidas em grupos e onde algumas delas ganharam 
outra vez razão para viver, o senhor desconhece isto tudo, isto é qualidade de vida, mas 
enfim, o povo é que vai decidir, aliás, temos eleições este ano, estão marcadas para o dia 1 
e o senhor vai defender as suas propostas, nós vamos defender nossas, vamos apresentar o 
nosso trabalho feito e como eu digo, o povo é soberano, o povo vai julgar o nosso trabalho, 
de uma forma humilde e ao mesmo tempo confiante vou-me apresentar a eleições, e aí o 
senhor defenda lá as suas coisas, eu vou defender as propostas que temos vindo a seguir, o 
trabalho que temos vindo a fazer e o povo vai decidir, é assim que a democracia funciona. 
A Senhora Deputada Filipa Mendes falou aqui também numa coisa que é relevante, é caso 
para dizer, ó Governo paga o que deves, ó Governo paga o que deves. É injusto ver 
instituições como os nossos Bombeiros Voluntários numa sessão pública terem que se 
queixar que têm pagamentos com mais de um ano em atraso, isto não pode ser Senhores 
Deputados, acham isto normal? Não pode ser, o Governo tem que ser uma pessoa de bem, 
eu digo mesmo, o estado central que siga o exemplo das autarquias, Viseu paga a 11 dias, a 
11 dias. Todos os protocolos que são celebrados, todos os contratos que são feitos de 
fornecimentos nós a 11 dias estamos a pagar, o estado central que siga o mesmo exemplo, 
que gira bem e em vez de andar a varrer para debaixo do tapete para controlar mais umas 
décimas do défice, que agora até já o Bloco de Esquerda e o Partido Comunista já fazem 
também o discurso do défice, então, que tivesse o défice mais dois ou três pontos acima 
para poder pagar o que deve em vez de andar a varrer para debaixo do tapete, até porque 
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nós sabemos que em despesa pública só é despesa depois de paga, ora, mais uma vez nos 
obrigam a termos e fazemos isso com gosto, eu na sessão disse logo aos Bombeiros 
Voluntários, vou já levar depois a aprovação hoje do orçamento retificativo, vou levar à 
próxima sessão de câmara a antecipação este ano do subsidio que costumamos dar aos 
Bombeiros exatamente para os ajudar a compensar a tesouraria que está a ser 
prejudicada por um governo que não paga o que deve, essa é que é a realidade.---------------
O Senhor Deputado Gonçalo Calheiros trouxe aqui 3 votos de pesar aos quais me associo, 
são todas pessoas das minhas relações pessoais e de respeito e portanto, curvo-me aqui 
perante a memória e acho que fez bem em trazer aqui três ilustres personalidades da 
nossa cidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao Carlos Vieira, vamos ver se nos entendemos também em relação às 
questões que aqui trouxe. Se há município amigo dos animais este é um deles, e este 
Presidente da Câmara é uma pessoa que por princípio é contra o abate de animais, por 
princípio e portanto, aliás, até tenho dois gatinhos em casa, tenho cães, tenho tido sempre 
muitos animais, gosto muito de animais e posso-lhe dizer que desde o primeiro dia que 
tomei posse que Viseu se orgulha de ser uma cidade amiga dos animais, procuramos 
sempre articuladamente com o Cantinho dos Animais, é uma felicidade termos uma 
associação como o Cantinho dos Animais aqui em Viseu, é uma felicidade, porque 
efetivamente é uma instituição da sociedade que se mobiliza com voluntários, com adoções 
que vão para ouros países da europa, como eu já vi transportes de animais que saem daqui 
para outros países onde são adotados, felizmente temos esta instituição e temos puxado 
por ela, aliás, ainda na semana passada quando estava com a responsável e assinávamos 
dois protocolos. Nós temos dois protocolos com o Cantinho dos Animais, temos um 
protocolo para os gatinhos, isto é, um protocolo que tem como objetivo ir buscar as 
ninhadas dos gatinhos no seu habitat natural fazer enfim, todo o tratamento para evitar a 
sua reprodução, portanto, a esterilização e a castração e ao mesmo tempo devolver esses 
gatinhos ao seu habitat natural, esta é uma das políticas que seguimos. Em relação aos 
animais de uma forma geral, aquilo que fazemos é, a recolha desses animais no Cantinho 
dos Animais e depois a promoção da sua adoção, portanto, o abate nunca é a solução para 
Viseu e estamos neste momento a tratar juntamente com o Cantinho dos Animais, de 
construir alguns canis junto ao Cantinho dos Animais para cumprirmos aquele requisito 
dos 8 dias da legislação, que é, muitas vezes não cumprimos escrupulosamente, portanto, 
estamos a procurar negociar um pequeno terreno que há ao lado, até na perspetiva de 
ficar junto aos animais para quê? Para eles próprios cuidarem depois dos animais porque 
fazem-no com outro carinho, portanto, no sentido de termos um espaço, inclusivamente 
mais para o fim de semana onde possamos depositar as animais para eles poderem depois 
ser tratados e por aí fora, e portanto, deixar também já agora aqui uma nota, aquilo que 
eu procurei fazer ao trazer esta questão da trela e outras questões, foi apelar ao civismo 
das pessoas, como sabem há uma jovem que foi agredida por um animal no parque da 
cidade, ficou traumatizada, os pais dela estiveram comigo no meu gabinete, que eu 
chamei-os lá, enfim, um cão que andava sem trela no Parque Aquilino Ribeiro abocanhou 
uma jovem, isto não podemos permitir, ter animais é também um ato de responsabilidade 
e portanto, quando eu vi algumas pessoas apoucarem o facto do Presidente da Câmara ter 
vindo dizer, os animais têm que andar com trela e nalguns casos com açaime quando isso 
tiver que ser, porque a lei define como é que é, isto é só apelar ao sentido cívico, apelar ao 
sentido cívico, obviamente que se for um cãozinho pequenino não tem mal nenhum, enfim, 
não vamos ser fundamentalistas e aquilo que eu disse à Polícia Municipal foi: Passarmos a 
vigiar de uma forma mais apertada o Parque Aquilino Ribeiro exatamente para evitar que 
isto aconteça, e também não fui insensível porque ouço muito bem, alguns apelos serenos 
de alguns cidadãos, de grupos até de cidadãos que vieram falar comigo, pessoas que têm 
animais, obviamente que no meu caso é mais fácil porque tenho um espaço em minha casa 
onde eles podem correr, outros não o têm, portanto, também fui sensível ao argumento da 
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criação de um espaço e em principio ele está definido, estamos acabar de estudar, será um 
espaço junto ao Rio Pavia onde passaremos a ter no centro da cidade um espaço dentro da 
vigilância, debaixo da vigilância dos donos os cães vão poder andar sem trela, portanto, fui 
sensível a esse argumento, além disso estamos também a estudar com os nossos serviços, já 
numa fase final a colocação de alguns equipamentos designadamente no parque da cidade, 
no Fontelo, e mais três ou quatro sítios um equipamento, tipo um sanitário para animais, 
enfim, hoje já há uns sistemas que foram sendo desenvolvidos, agora, há também uma 
preocupação que temos tido, não há parque nenhum, ainda agora no parque que 
inaugurámos em Ranhados, junto ao Hotel Príncipe Perfeito se verificarem lá está um 
equipamento para recolha dos dejetos dos animais com os respetivos saquinhos para o 
fazer, esta é uma preocupação de disseminação e gostava de realçar aqui o papel que a 
Junta de Freguesia de Viseu tem tido nisso, tem sido até muito criticada, às vezes até 
humoristicamente, humor de mau gosto, mas a verdade é que muito deste trabalho de 
sensibilização que o Senhor Deputado aqui veio defender, nós já o temos vindo a fazer, e 
portanto, que não restem dúvidas, nós somos uma cidade amiga dos animais, toda a 
política que temos é no sentido de não abater animais e vamos continuar, aliás, não podia 
estar mais em desacordo com o abate sistemático, agora, obviamente, e é o que se queixa a 
senhora do Cantinho dos Animais, é que há pessoas dos municípios à volta que vêm cá 
depositar os seus cãezinhos à porta do Cantinho, estas políticas é que não podem existir, 
quer dizer, nós também não podemos estar aqui a acolher tudo e todos, obviamente que há 
depois também os cães perigosos que volta e meia os nossos serviços são chamados, quero-
vos dizer também que hoje a autarquia já tem um carro devidamente adaptado para 
captura e encarceramento dos cães na via pública, temos pessoas dentro da câmara que 
estão formadas para esse efeito, os nossos próprios Bombeiros Municipais também 
prestam o seu auxílio, portanto, para que fique bem claro achei por bem, já que trouxe o 
assunto cá e trouxe-o bem, e trouxe-o pela positiva, eu acho que é exatamente isso que se 
pretende, para que fique bem claro qual é a política do município em relação aos animais. 
Em relação à questão dos 121 anos da morte de Augusto Hilário, eu por acaso acho que é 
um pouco injusto para o município e para as instituições, é mesmo de quem não anda no 
terreno, embora, estou de acordo, se há uma figura que nós devemos honrar é Augusto 
Hilário e de facto quer o município anterior quer este têm procurado honrar a sua 
memória, aliás, ainda em 2014 promovemos uma ação dos 150 anos do seu nascimento 
com uma serenata que decorreu no Largo Pintor Gata na Capela dos Remédios, portanto, 
temos procurado honrar o seu nome e tenho participado em inúmeras noites de fado 
promovidas pelas nossas Juntas de Freguesia, promovidas pelas nossas associações, onde, 
não está aqui o Dr. Vicente mas, o grupo de fados do Orfeão e outros que temos felizmente 
em Viseu, honram sempre a figura de Hilário, portanto, tudo o que seja para honrar uma 
figura como ele estaremos de acordo.--------------------------------------------------------------------
Agora, falemos sobre o Tribunal, e o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho vai-me 
perdoar, mas a conquista, o senhor pode ter falado, o senhor falou e eu recordo-me, que eu 
também falei disso aqui na Assembleia Municipal, aliás, é um facto apesar de já estar aqui 
há uns anos tenho memória, recordo-me também do Senhor Deputado Ribeiro de 
Carvalho ter falado ter falado aqui do Tribunal de Família e Menores, mas foi este 
Presidente da Câmara em concertação com o Governo anterior que trouxeram para Viseu 
o Tribunal de Família e Menores, o Tribunal de Execução das Penas, o DIAP e o Tribunal 
do Comércio, não vale a pena escamotear isso, fomos nós que concretizámos esse objetivo 
logo no início de mandato numa articulação perfeita entre o Município de Viseu e o Estado 
Central e não venha agora aqui tentar deturpar a Reforma Judiciária porque este é um 
aspeto muito positivo da Reforma Judiciária, trazer para cá estas valências que não 
tínhamos e se o senhor achar que é mau termos cá diga-o abertamente, diga assim: olhem, 
eu discordo que tenha vindo para cá o Tribunal de Menores o de Execução das Penas, o do 
Comércio e o DIAP, se é esse o seu entendimento, é que a Reforma Judiciária tem duas 
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valências, tem a valência destas vertentes que foram criadas e depois tem a valência que eu 
também critico, de se terem retirado em alguns aspetos do território enfim, a existência de 
julgamento e nós sabemos também muito bem, aliás, fala como eu falo com a Senhora Juiz 
Presidente e sabemos bem como “a montanha pariu um rato” aliás, contam-se por dezenas 
o alivio de processos que tivemos no Tribunal de Viseu com estas alterações que o Governo 
fez, e o Senhor Doutor sabe tão bem como eu que isto é verdade, isto agora falo para o 
Senhor Doutor, colega e Advogado, e portanto, que ninguém nos tire esse mérito. Por 
outro lado, a utilização daquele espaço, que fique também muito claro, que havia uma 
ideia peregrina que nós travámos, de mudar lá para baixo para o 3º piso o TAF, o 
Tribunal Administrativo e Fiscal, houve uma altura em que eu vou a Lisboa exatamente 
para falar com a Senhora Ministra da altura e disse-lhe que não aceitaríamos de maneira 
nenhuma a concentração de todas as valências lá em baixo, aliás, como o edifício até é 
municipal dissemos assim: Não, nós queremos que o Tribunal continue instalado no 
edifício municipal onde hoje está instalado e portanto, havia também uma outra ideia que 
era, irmos tirá-lo de lá para colocar lá as Conservatórias, aliás, eu até na altura, 
recordam-se que publicamente eu terei dito num determinado dia que o último piso era de 
facto um arquivo com muito boa vista sobre a cidade, porque o arquivo do tribunal estava 
colocado no 3ºpiso com uma vista fantástica sobre a cidade, o arquivo tinha melhor vista 
sobre a cidade que os próprios funcionários do tribunal e é nesta altura também que se faz 
a qualificação e que se fazem as 3 salas ficando à volta por fazer, acho muito bem, se o 
Governo anterior fez as 3 salas agora que este Governo faça as obras no 3º piso para 
concluir aquilo que começou, portanto, acho muito bem que os Governos honrem aquilo 
que foi feito no passado e que o continuei no presente.-----------------------------------------------
O Senhor Deputado Diamantino Santos falou sobre o Viseu Seguro que é uma opção, 
enfim, do nosso MUV, da Mobilidade Urbana de Viseu, portanto, é uma preocupação 
também com a segurança das pessoas, sei que há aí pessoas que têm dito que 
transformámos a circunvalação numa árvore de natal, enfim, cada um vê as coisas como 
deve ver, a verdade é que aquilo que nós fizemos foi abordar a segurança dos peões de 
uma forma sistemática. A nossa circunvalação, mesmo aqueles que acham que se devia 
circular a uma velocidade maior, nunca nos podemos esquecer, está rodeada de bairros 
onde há crianças, está rodeada de infraestruturas como foi aqui referido, é o ponto de 
passagem para o Hospital, para o Palácio do Gelo, para o Quartel, enfim, uma infinidade, 
todos nós sabemos quais são as infraestruturas que estão fora da circunvalação e a opção 
deste executivo foi dizer, vamos tornar seguro a circunvalação, e assim o fizemos, 
utilizando uma tecnologia inteligente mais uma vez e autossustentável, tudo aquilo que ali 
está é com energia solar, desde a iluminação das passadeira até à acumulação de energia 
nas próprias baterias, portanto, a circunvalação é hoje a primeira circular do país 
considerada segura, este também é um marco que já ninguém nos tira, somos a primeira 
cidade do país que tem uma circular completamente segura, e pedagógica, ninguém anda à 
caça à multa, eu sei que há vez há aí algumas pessoas que procuram criar ruido a dizer 
que a Câmara até pôs uns radares para o controlo de velocidade. Não, os radares são 
pedagógicos, não têm nenhum intuito punitivo, é só para avisar as pessoas à velocidade 
que vão. Também está a decorrer neste momento nas várias escolas de um segundo 
concurso que fizemos, nós estamos a criar passadeiras seguras em todas as escolas, 
exatamente com a mesma filosofia, elevando algumas passadeiras nalguns sítios criando 
rampas noutros sítios, chegando os passeios um pouco mais à frente para que as pessoas 
não venham para a passadeira já no eixo da via, portanto, são tudo obras que visam 
melhorar também a circulação de pessoas designadamente dos nossos jovens nas escolas, 
haverá uma terceira fase que são as radiais, portanto, o acesso à circunvalação será feito 
também numa terceira fase, já agora referir que isto também visa o quê na circunvalação? 
É na circunvalação que vai passar um dos corredores da nossa mobilidade suave, 
portanto, os cinco quilómetros e meio que estão em fase final de projeto para a 
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adjudicação de ciclovias que a cidade vai ter como meio alternativo de circulação no 
âmbito do MUV vai ter na circunvalação, digamos, como não podia deixar de ser, ela vai 
toda ser circulada com ciclovia, ora, mais uma razão para tornarmos aquela via segura e 
forçarmos a um andamento mais lento para não haver problemas de atropelamentos, 
portanto, estas cosidas são feitas com cabeça, troco e membros e é por isso que o fazemos. 
Queria também saudar o Presidente da Junta de Viseu pela sessão dos 40 anos onde eu 
tive o gosto de estar e penso que terá convidado todos os membros desta Assembleia para 
estar presentes, esta teria sido uma boa oportunidade até de se ter o acesso às três 
monografias, de S. José, Santa Maria e Coração de Jesus, dizer que já as comecei a ler até 
porque me interesso muito por estas questões de história e queria felicitar o Dr. Vicente de 
Figueiredo pelo belíssimo trabalho que fez, e mais este contributo que dá para o 
conhecimento da história de Viseu.-----------------------------------------------------------------------
Os Senhores Presidentes de Junta Luís Filipe e depois o Rui e o José Fernandes, vieram 
aqui falar exatamente sobre aquilo que tem sido feito nas freguesias, e aquilo que vos 
posso dizer Senhores Deputados é que os 25 Presidentes de Junta podiam ter ido ali fazer 
exatamente este papel porque há uma coisa de que me orgulho muito é da forma como 
tratei e tenho tratado democraticamente os 25 Presidentes de Junta, sem discriminações, 
todos são tratados por igual e como no início com a ajuda do Senhor Vereador das 
Freguesias desenvolvemos o PDL que aliás, foi aqui algumas vezes até satirizado, o Plano 
de Desenvolvimento Local construído para cada uma das freguesias, com pontos fortes, 
pontos fracos, definição de prioridades e sobretudo a assunção olhos nos olhos perante as 
pessoas do que é que vamos fazer, esta história de dizer, é preciso construir um passeio, 
olhe, prometo que lhe vou fazer o passeio mas se não se põe uma data, isso descredibiliza a 
atuação do autarca, nós colocamos datas nas coisas, gostamos muito de colocar datas nas 
coisas e é o que temos feito com os Senhores Presidentes de Junta, por outro lado à 
autonomia, a dignificação, os Senhores Presidentes de Junta são os meus braços direitos 
em cada uma das freguesias juntamente com as suas equipas, eu gosto muito de trabalhar 
com estes 25 Presidentes de Junta porque efetivamente são pessoas muito dedicadas num 
trabalho de proximidade e que tenho muito gosto em estar a ajudar a dignificar a sua 
função através da celebração de protocolos colocando nas Juntas de Freguesia a própria 
feitura dos projetos, o lançamento dos concursos, a feitura das obras, eu quero que as 
obras fiquem com a chancela de cada uma das Juntas de Freguesia em colaboração 
obviamente com a Câmara e orgulho-me muito dos mais de 40 milhões de euros que neste 
momento temos já investidos, e já agora para quem está muito aflito com as inaugurações 
temos mais 100 para fazer nos próximos dias, portanto, estejam descansados que vão 
haver inaugurações para todos os gostos, os Senhores Deputados do Partido Socialista 
estejam descansados que nós vamos continuar no terreno em cada uma das freguesias a 
inaugurar a obra que fizemos e portanto, temos muito orgulho nela, portanto estejam 
perfeitamente descansados que vamos continuar a fazê-lo e desta forma digna, é que cada 
um dos Senhores Presidentes de Junta sabia desde o início do mandato o que é que tinha 
possibilidade de fazer, e se Deus quiser no próximo mandato saberão também, é assim que 
se trabalha, dignificando e não andando com o chapéu na mão, isto não é política andar 
com o chapéu na mão, e portanto, desse ponto de vista gostava de realçar de facto o 
trabalho que fizemos, o planeamento, a ação, esta perspetiva de coesão territorial, porque 
nós não olhamos para as freguesias todas da mesma forma, aliás, se fossemos a fazer a 
capitação do investimento feito, há freguesias que têm de facto uma capitação muito mais 
elevada, também estamos a dar muita atenção às nossas 6 freguesias de baixa densidade 
que ficaram muito para trás  e precisamos de puxar por elas, temos estado a dar 
condições, par quê? Para que as pessoas se fixem nas freguesias e não venham para a 
cidade, mesmo o MUV que agora foi ali satirizado, a Mobilidade Urbana de Viseu, com os 
concursos públicos, porque nós cumprimos a Lei, nós cumprimos a Lei, todos os nossos 
concursos públicos são feitos de acordo com a Lei, concursos públicos internacionais 
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quando têm que ser, com prazos para contestação, adjudicação e visto do Tribunal de 
Contas, e vêm aqui, quer dizer, há Senhores Deputados como nunca geriram nada, não 
sabem como é que estas coisas são feitas, não sabem que, nós entre o momento em que 
tomamos a decisão e definimos a estratégia até fazer os projetos, até a abertura do 
concurso, até à adjudicação, até depois ao visto do Tribunal de Contas, há todo um 
conjunto de passos que têm que ser dados no cumprimento da Lei dos Compromissos e do 
cumprimento da Lei da Contratação Pública e portanto, nós cumprimos a Lei, portanto, 
não venham aqui com facilitismos dizer assim: estas coisas nunca mais acontecem. Não, 
não acontecem porque estão a cumprir os requisitos legais e vão acontecer, e também já o 
disse aqui e volto a dizer, não vou acelerar nenhuma obra às três pancadas só para a 
inaugurar antes de eleições, tirem daí o cavalinho da chuva, porque o princípio da boa 
gestão é que a obra deve ser inaugurada quando está pronta, ninguém me vai ver a fazer 
uma inauguração de obra para entrar em obra no seguinte para concluir o que não estava 
feito, tirem o cavalinho da chuva, vai contra a minha maneira de ser e a minha forma de 
pensar, eu não violento os meus princípios no exercício de funções públicas, tenho muito 
respeito pelas pessoas. Por outro lado, temos referido aqui a questão “Eu gosto do meu 
Bairro”, Esta reabilitação que fizemos ao bairro contíguo ao Hotel Príncipe Perfeito, toda 
a requalificação do bairro, mais o espaço de lazer que criámos, com esta preocupação da 
lógica de gerações, vários Senhores Presidentes de Junta enfatizaram aqui a questão da 
criação dos parques infantis e também dos parques novas gerações, é uma preocupação do 
município, é no fundo dotar cada freguesia de um tipo de equipamento destes e procurar 
localizá-los na proximidade, para permitir que o avô e o neto possam estar juntos, ou o pai 
e o filho, e possam ter a possibilidade de estar um enfim, a utilizar o parque infantil, e ao 
mesmo tempo o outro a fazer desporto, há de facto aqui uma preocupação muito forte da 
nossa parte também neste domínio. Gostava de realçar aqui a requalificação da antiga 
estação em Bodiosa, que o meu amigo Rui e Presidente da Junta de Bodiosa aqui trouxe, 
de facto cumprimos aqui dois objetivos, a requalificação de um edifício histórico, porque 
tem valia histórica, e criarmos condições numa Junta de Freguesia que de facto não tinha 
condições para o atendimento do seu público. Estão lá os CTT, como depois também 
estarão os serviços de atendimento designadamente da desmaterialização que estamos a 
fazer no município, que queremos que depois que esse atendimento desmaterializado 
também possa ser feito em cada uma das Juntas de Freguesia e realço aqui também o 
lançamento do concurso do saneamento básico para a Póvoa de Bodiosa, que várias 
pessoas me têm abordado dizendo: Ó Senhor Presidente, mas é desta? Porque de facto já 
ouvem prometer esta obra há muito tempo, e o que disse foi: O concurso está feito, 
portanto, está em execução e portanto, iremos fazer esta obra na Póvoa de Bodiosa. Já 
agora também, em relação a Calde, não resisto a dar-lhes aqui uma informação que tem a 
ver com a Cristina Rodrigues e com o nosso Sudário que esteve na Catedral de Colombo 
no Sri Lanka e que vai estar patente na nossa Sé Catedral, portanto, durante a Semana 
Santa, o Sudário, feito com o nosso linho produzido de uma forma artesanal como só se 
consegue fazer em Calde, vai estar em exposição na nossa Sé Catedral e portanto, fazendo 
jus a uma obra que foi admirada na Bienal do Sri Lanka, e portanto, é uma questão que 
me apraz aqui também trazer, porque será uma forma também de contemplarmos algo 
que tem valia do ponto de vista do envolvimento desta senhoras, que, enfim, que produzem 
o linho, que tecem as peças e que nos permite hoje sermos uma das poucas freguesias que 
ainda faz o linho sob esta forma artesanal, são estas pequenas coisas que nós também 
temos que trazer ao de cima, é isto que marca a diferença em cada um dos territórios é isto 
que faz mexer também a economia, além da vertente cultural há também um aspeto 
económico que está ligado a esta questão.---------------------------------------------------------------
Por último, enfim, falar do comportamento cívico mais uma vez, o Deputado Carlos 
Cunha trouxe aqui a questão da Feira Semanal, nós distribuímos sacos a todas as pessoas 
que lá estão, aos feirantes, todas as terças-feiras os nossos funcionários fazem a 
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sensibilização, infelizmente o comportamento cívico das pessoas não chega a esse ponto, 
contentores não faltam lá, sacos pretos não faltam, são distribuídos gratuitamente, mas 
teimam em deitar o lixo para o chão, e portanto mais trabalho para os nossos funcionários 
que depois têm que fazer a limpeza, também me associo a si na crítica aqueles que não têm 
comportamento cívico e portanto, sei que muitos não são da cidade, até vêm de fora, a 
esmagadora maioria até vem de fora e talvez não tenham o mesmo carinho que nós temos 
pela nossa cidade, não deitamos papeis para o chão porque gostamos de a ver limpa, 
enfim, vamos continuar, “água mole em pedra dura tanto dá até que fura”. Em relação ao 
estacionamento, ó Senhor Deputado Carlos Cunha, enfim, eu acho que as pessoas devem 
falar daquilo que conhecem não é, e devem falar com conhecimento de causa, eu tive 
muito gosto até porque vi que havia aí uns quantos que já estavam a dizer, estacionamento 
pago no Centro Histórico, aliás, aquela santa aliança do Partido Comunista com a Casa da 
Sé, esta nova “geringonça” criada para este efeito, tentaram lançar areia para os olhos das 
pessoas, areia para os olhos dizendo assim, agora isto vai ser tudo pago, vocês, acabou, os 
comerciantes e os nossos utentes do Centro Histórico, vai ser tudo pago, e eu percebi que 
estava a ser feita esta campanha, aliás, é muito a tática não é? Dizer uma mentira todos os 
dias para ver se a coisa pega e se efetivamente a coisa alastra, enfim, não tive recheio 
nenhum em convidar os comerciantes, e em convidar os habitantes do Centro Histórico 
para uma reunião na Associação Comercial que digo-vos, estava a sala cheia, expus 
exatamente toda a estratégia que temos vindo a seguir no Centro Histórico. Eu quando me 
candidatei há três anos e meio, a promessa que fiz foi, em 10 anos vamos dar a volta a este 
Centro Histórico, e estamos a dar, estamos a dar a volta ao Centro Histórico nos diferentes 
domínios, eu sei que quando a coisa corre bem, não é mérito da Câmara, mas olhe que a 
reabilitação é mérito da Câmara porque criámos condições também para os empresários 
terem confiança, tirámos a SRU por exemplo da reabilitação para venda, criámos 
incentivos, que foi isentar de taxas e licenças a reabilitação no Centro Histórico que a par 
de outras questões como a redução do IMI ou isenção de IMI durante mais 5 anos, mais a 
isenção do IMT, mais o IVA reduzido que hoje é aplicado, criou condições para que os 
privados… Carlos Cunha, olhe que isto é preciso saber estas coisas não é, para vir falar ali 
é preciso estudar primeiro o dossier e ver o que está neste momento a ser feito, porque é 
que está a acontecer a reabilitação do Centro Histórico, porque é que está a acontecer a 
reabilitação das fachadas, são já 120 as fachadas que foram reabilitadas desde que eu 
estou na Câmara, é preciso conhecer o regulamento que foi criado para a insonorização 
das casas que são afetadas pelo ruído dos bares e dos restaurantes, isto tudo está a ser feito 
e está a resultar. No povoamento estamos a dar também o nosso contributo, o Reabilitar 
para Arrendar é uma realidade, são 50 pessoas novas que estão a ser alojadas, grande 
parte delas já alojadas no Centro Histótico privilegiando os casais jovens, são 50, não é 
meritório? Olhe, num Centro Histórico que quando eu lá cheguei tinha abaixo de 1200 
pessoas a habitar e profundamente envelhecido, tudo o que seja injetar coisas novas é 
importante, as âncoras que estamos a colocar lá, levámos para lá, e que ninguém nos tire o 
mérito, foi trabalho da Câmara levar para lá a Mariana Seixas em conjugação com a 
Direção da Mariana Seixas, são hoje quatrocentos e poucos jovens mais professores que 
estão no Centro Histórico, o facto de termos feito o acordo com o Conservatório de Música 
de Viseu para que ficassem com a totalidade do Solar dos Condes de Prime exatamente 
para que pudessem entrar pela via principal e contribuir para a animação. Nós não 
encomendámos fora o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, foi considerado o 
melhor PEDU do país do ponto de vista de classificação, onde está a mobilidade, o MUV, 
onde está a vertente da reabilitação de alguns imóveis âncora, designadamente Águas de 
Viseu e Orfeão, que são dois edifícios que vão ser financiados pelo PEDU, onde está 
também nesse projeto a requalificação da Casa das Bocas para a Unidade de Saúde 
Familiar que não entra diretamente no PEDU mas que é financiada por outra área, 
portanto, através do Plano Operacional do Centro, o Centro 2020, portanto, todas estas 
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vertentes para além da qualificação Soar de Cima e a requalificação da Rua das Bocas, 
tudo isso são projetos que estão dentro de um projeto, Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Urbano que é financiado com 85%, 14 milhões de euros já aprovados, 
isto não caiu do Céu, alguém o fez, alguém o fez Senhor Deputado, portanto, fico assim um 
bocadinho estupefacto quando vejo, enfim, intervenções tão pouco conhecedoras que 
visam só, deixa-me cá lançar um bocadinho de poeira para ver se ela passa, era aquilo que 
dizia o Senhor Deputado Manuel Teodósio, vamos lá deitar poeira para cima para ver se 
isto pega, portanto, que fique bem claro que neste momento há 35 lugares desde hoje 
segunda-feira neste mês experimental, há 35 lugares gratuitos 24 horas por dia para 
moradores, há depois todos os outros restantes lugares que vão até 250 de grosso modo, 
em que os moradores do Centro Histórico desde que estejam dotados de um dístico onde 
podem estar duas matriculas podem estacionar gratuitamente das 12 às 14, portanto, 
podem ir almoçar a casa com o estacionamento gratuito e podem pernoitar das 19 horas às 
10 da manhã gratuitamente e depois da solicitação que me foi feita na Associação 
Comercial por alguns utentes, esses sim, sugeriram que se pudesse estender a isenção ao 
fim de semana, analisámos e estendemos, portanto, neste momento ao fim de semana, a 
partir das duas da tarde de sábado até às 10 da manhã de segunda-feira também é 
gratuito, mas não nos esquecemos dos comerciantes, nós criámos propositadamente o 
parque de S. Lázaro que estava devoluto para satisfazer os comerciantes, neste momento 
um comerciante que queira ter ali um lugar fixo, 25 euros é quanto paga, assim como a 
Associação Comercial que fez uma negociação com o parque de Santa Cristina onde os 
comerciantes por 30 euros podem ter um lugar para pôr o seu carro, porque 
sinceramente, eu penso que nenhum dos Senhores Deputados concorda que os 
comerciantes utilizassem os lugares do Centro Histórico para estacionar os seus próprios 
carros prejudicando a rotação das pessoas que lá querem ir comprar os seus produtos, 
assim como como também não concordarão, que tendo uma cidade parqueada com 
parcómetros à volta do Centro Histórico era exatamente o miolo do Centro Histórico que 
não tinha  regulação nenhuma, não é normal, quem é que beneficiava com isto? Os 
funcionários da Câmara, os funcionários da Segurança Social, os funcionários dos Bancos, 
porque chegam por volta das oito, oito e um quarto e ocupavam os lugares todos do 
Centro Histórico e deixavam os carros o dia inteiro lá, eu próprio passo lá muitas vezes 
para ir levar a minha filha à escola, e às vezes atravesso-o e vejo, eu se passar às oito, oito e 
cinco da manhã no Centro Histórico tenho lugar para estacionar, se passar às oito e meia 
já não tenho, portanto, é preciso ter esta lógica, este reordenamento do Centro Histórico 
está envolvido no processo da Mobilidade Urbana de Viseu, em que nós, o que é que 
pretendemos? Com os parques que temos, designadamente o parque da Feira de S. 
Mateus, o parque da Feira Semanal, mais os que ficam junto à Fonte Cibernética possam 
ser utilizados por quem vem de fora, para deixar depois posteriormente aí os seus carros 
estacionados e utilizar os 6 shuttles que vamos ter na cidade, espero eu já lá para julho ou 
agosto, espero que o visto do Tribunal de Contas entretanto chegue para exatamente fazer 
o tal movimento dos sete quilómetros e meio de 10 em 10 minutos num ou no outro sentido 
que dá um shuttle de 20 em 20 minutos, e portanto, 10 em 10 minutos se olharmos no 
sentido dos ponteiros do relógio, que vai no fundo permitir a mobilidade urbana da cidade 
e procurarmos paulatinamente que as pessoas mudem os seus hábitos e passem a usar o 
transporte público em detrimento do carro, é bom para o ambiente e é bom também do 
ponto de vista de mobilidade, depois houve a preocupação de fazer esta fase intercalar, 
criar este conjunto de lugares porque está a decorrer o concurso internacional, há 3 
concorrentes que foram selecionados que vão apresentar propostas até dia 11 de maio e 
essas propostas preveem a construção dos tais novos três parques, um que fica por trás da 
Misericórdia, outro que fica junto ao Funicular, e o da Capitão Silva Pereira, mais 
Mobilidade Suave, ficará concluído todo o desenho, isto não se faz de um dia para o outro, 
portanto, digamos que, esta criação do parque de S. Lázaro foi exatamente para dar a 
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oportunidade aos comerciantes poderem ter ali um lugar e o da Santa Cristina que muitas 
vezes não é usado e que assim pode vir a ser usado. Outro aspeto também foi os próprios 
lugares de carga e descarga, foi procurar que eles possam ser usados fora das horas, 
portanto, entre as 20 e as 8 horas eles podem ser usados como lugar de estacionamento 
normais, à exceção dos dois lugares que foram criados para servir exatamente um dos 
elementos da coligação, a Casa da Sé e outra unidade hoteleira existente no Centro 
Histórico, portanto, estas duas entidades obviamente que têm, e porque isso faz sentido, 
vão ter um lugar para carga e descarga, não é para parqueamento, é para carga e 
descarga de quem chega lá e tira as malinhas e depois o estacionamento, se calhar cada um 
deles terá que criar as suas condições, faz um acordo com o de Santa Cristina, eu, já me 
aconteceu várias vezes em centros históricos por esse mundo fora, sobretudo aqui na 
Península Ibérica, chegar ao centro, deixarem-me descarregar as malas no centro e depois 
ser o próprio, enfim, funcionário do hotel que me vai estacionar o carro e eu pago um 
valor para estacionar o carro, isto é o normal, e é uma boa oportunidade para essas 
unidades hoteleiras, aliás, foi a sugestão que eu dei, terem 2 ou 3 lugares reservados nestes 
parques para poderem servir os seus próprios clientes, parece-me normal, enfim, é só uma 
sugestão do ponto de vista comercial que me parece bastante avisada, quem não tem que 
criar lugares de estacionamento para os hóspedes dos hotéis seguramente que será a 
câmara prejudicando as pessoas que vivem no Centro Histórico. Por último, dizer que 
também que neste momento transitório o shuttle elétrico vai ser gratuito, portanto, 
durante este período, o shuttle elétrico que era só gratuito à noite naquele horário que 
estava, vai seu gratuito também durante o dia, portanto, é também uma forma de irmos 
antecipando a forma como depois se irá desenvolver a circulação em Viseu, os 6 shuttles 
mais os dois elétricos que só farão o circuito do Centro Histórico, esqueci-me de o referir 
há bocado, que é por para paragem, basta estender a mão e ele para, portanto, é assim que 
esses shuttles no Centro Histórico irão funcionar, ora, está tudo envolvido numa estratégia 
global, que nós esperamos que surta bem o seu efeito, que conduza a bons resultados, se 
tivermos que afinar, afinaremos, são coisas novas que estamos a fazer e portanto, se 
tivermos que fazer alguma afinação assim o faremos, e pronto Senhor Presidente era isto 
que eu queria no fundo, sempre preocupado em esclarecer até à exaustão os Senhores 
Deputados, eu não quero que falte nenhuma informação nesta Assembleia Municipal, eu 
não quero que os Senhores Deputados digam que não têm informação, aliás, o respeito que 
eu tenho pela oposição é bem visível no cumprimento do Estatuto da Oposição, já o disse 
aqui e volto a dizer, qualquer dos Senhores Vereadores da Oposição tem acesso à mesma 
informação que os Vereadores que estão em funções e podem falar diretamente, 
diretamente com os Chefes de Departamento, podem chamar o Diretor de Departamento e 
pedir-lhe qualquer esclarecimento sobre algum dos pontos que vai á Reunião de Câmara, 
acho que não pode haver mais transparência, para além do cumprimento, também o refiro 
depois na minha informação, já fica por antecipação, o cumprimento do Estatuto da 
Oposição, é o terceiro ano consecutivo que cumprimos escrupulosamente aquilo que o 
Estatuto do Direito da Oposição tem, eu sou um democrata, gosto muito do contraditório e 
respeito e sempre respeitei as oposições, basta olhar para as reuniões da Assembleia 
Municipal, e basta olhar para as reuniões da Câmara Municipal e portanto, verificar 
como todas as coisas são informadas, já agora, ó Senhor Presidente da Assembleia, eu 
penso que o público só tem direito a intervir no final não é, quando pede a palavra sobre 
um tema previamente selecionado, é que parece que há pessoas do público que não 
respeitam este órgão e vêm para aqui fazer político-partidária como já fazem noutros 
sítios por isso temos que dispensar… são mesmo arruaceiros, essa coligação é mesmo 
arruaceira. Senhor Presidente obrigado pela sua atenção.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Terminámos assim o 
Período de Antes da Ordem do dia cumprindo também as regras regimentais. Íamos então 
á Ordem de Trabalhos. Antes do início da Ordem de Trabalhos recordava a todos os 
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Membros da Assembleia a obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal 
de Contas n.º 14/2011 no que se refere ao Artigo 15º das Deliberações dos Órgãos Colegiais, e 
também mais uma vez propunha que para efeitos de execução imediata, as deliberações da 
Ordem de Trabalhos sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do 
Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado 
pelo nº 4 do art.º 58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. Alguém vota 
contra? Ninguém Vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovado por unanimidade a 
aprovação em minuta.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do Ponto um da Ordem da 
Trabalhos e informava também que de acordo com entendimento que temos tido, 
independentemente do resumo que vai ser apresentado pelo Senhor Presidente, toda a 
Informação Municipal já foi divulgada a todos os Senhores Deputados e que fará parte 
integrante da Ata. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente e Senhores Deputados, diria que, da forma como o tenho feito não irei 
ler, essa informação está na posse dos Senhores Deputados e também dos Senhores 
Presidentes de Junta, irei passar os vários assuntos que estão na minha informação, onde 
obviamente seleciono matérias que entendo mais adequadas, ficando sempre à disposição, 
como é óbvio para responder às questões que os Senhores Deputados queiram colocar. Por 
outro lado, como também já antecipei algumas matérias nas respostas que dei no Período 
de Antes da Ordem do Dia, passarei à frente algumas questões que aqui estão.---------------
Gostava Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados por referir o Ano Oficial para 
Visitar Viseu, está em progresso para promoção do nosso Concelho, estamos no fundo 
aqui a apostar no reconhecimento na melhoria da reputação de Viseu, no nome, ativar e 
reforçar este sentimento por um lado de pertença e orgulho dos viseenses e ao mesmo 
tempo a promover a nossa cidade.------------------------------------------------------------------------ 
No seu arranque, e nesta lógica de envolvimento da comunidade procurámos aqui 
desenvolver uma perspetiva de qualificar o conhecimento da nossa cidade como destino e 
promover uma atitude coletiva de hospitalidade, designadamente formando operadores 
económicos, lançámos também com a AHRESP a qualificação de alguns dos nossos 
restaurantes que muitos deles já viram ser qualificado o seu próprio serviço, portanto, 
trabalhámos com profissionais de hotelaria e restauração, e também com técnicos de 
museus e da área do turismo.------------------------------------------------------------------------------ 
Criámos a figura dos “embaixadores” que hoje são já 9, que mais à frente falarei, 
apostámos muito nesta formação “1 Viseense, 1 Anfitrião” acho que estas campanhas não 
devem ser viradas só para o exterior, devemos envolver os nossos próprios cidadãos, 
gostava de realçar que as 200 vagas que foram abertas esgotaram rapidamente, estão 
neste momento mais 200 vagas abertas para este efeito, realçava aqui o interesse que 
suscitou nos operadores, mas também nos professores e estudantes do Ensino Superior 
designadamente da área do Turismo e também o facto dos nossos próprios funcionários 
dos museus terem frequentado estas ações.------------------------------------------------------------- 
Esta forte adesão é também digamos assim, muito aquilo que nós sentimos da forma como 
a população olha para estas ações e estes, enfim, módulos que temos desenvolvido visam 
no fundo aprofundar o conhecimento sobre os museus, os nossos monumentos, as figuras 
históricas, a gastronomia, enfim, os sabores, as lendas, as curiosidades, no fundo este mix 
que a nossa cidade representa e portanto, esta é também uma área que estamos a 
desenvolver. Ao mesmo tempo estivemos na BTL – Bolsa de Turismo de Lisboa, que pela 
primeira vez teve uma cidade convidada, que não foi nenhuma outra, foi Viseu. Viseu foi a 
cidade convidada da BTL, da Bolsa de Turismo de Lisboa onde 35 mil visitantes, estes são 
dados da organização, passaram pelo nosso stand da “Melhor Cidade para Viver” da “1ª 
Cidade Nacional Convidada”, levámos um stand de 144 metros levando 2300 plantas 
criadas aqui nos nossos jardins, e portanto, foi de facto muito importante, aliás, 3 mil 
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opiniões, das quais 96% com “feedback” positivo à pergunta “ficou seduzido em visitar 
Viseu?”, e de facto 96% das pessoas assim o ficaram, e portanto, esta marca da ‘Cidade 
Nacional Convidada’, é a primeira vez que a BTL tem uma cidade convidada, é algo que 
também ficará associado a Viseu, uma marca de excelência e estamos já a tirar partido 
desta exposição que tivemos neste evento e estamos convictos que o trabalho que estamos a 
fazer também com os operadores trará um crescimento dos fluxos turísticos neste ‘Ano 
Oficial para Visitar Viseu’.---------------------------------------------------------------------------------
Foi vasta a programação, no sentido de mostrar as várias questões que temos, e isenta, 
isenta a forma como também selecionámos as pessoas para se promoverem.-------------------
Os “Embaixadores” foram apresentados, a Inês Mendes da Silva, é uma das nossas, neste 
caso a Embaixadora, o Paulo Sousa, o Mário Trindade, o Frederico Draw, Moullinex, 
Diogo Rocha, o Paulo Ferreira e o Nuno Bico, são “Embaixadores”, pessoas relevantes de 
Viseu que aceitaram dar a cara para promover a nossa cidade, levámos também um 
“Embaixador Tecnológico”, o TOMI, que sendo um produto de tecnologia desenvolvida 
na nossa cidade, entendemos que devia ser também um dos nossos embaixadores.-----------
Procurámos também lançar alguns dos nossos eventos mais emblemáticos, as tais festas e 
festinhas e festarolas como gosta de falar a oposição, a Feira Franca de São Mateus com os 
seus 625 anos, os eventos do vinho, as nossas Cavalhadas de Vildemoinhos, as nossas 
Cavalhadas de Teivas, as nossa Marchas Populares, enfim, todas estas festas e festinhas 
que nós fazemos ao longo do ano que no fundo envolvem a comunidade e promovem a 
participação das pessoas que vêm e gostam da cidade, porque gostam desta cidade 
ordenada e também daquilo que temos vindo a fazer.------------------------------------------------
Lançámos a nossa “timeline” e gostava de simbolicamente entregar ao Senhor Presidente 
da Assembleia esta edição que eu encomendei, quando cheguei há 3 anos à Câmara, achei 
que fazia falta contar a história de Viseu de uma forma muito rápida para que todos 
tivéssemos um bocadinho a noção do que é que representam 2500 anos de história da 
nossa cidade. Esta “timeline” foi feita por gente de cá, portanto, por historiadores da nossa 
terra que nos ajudaram a compilar, isto obviamente que isto vai ser feito em mais do que 
uma língua, mas gostava de oferecer ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal um 
exemplar e também será oferecido a todos os Membros da Assembleia Municipal, aliás, no 
início do próximo período será oferecido uma a cada estudante do nosso ensino, aos 15.500 
estudantes e também aos professores, exatamente para estimular no sistema educativo o 
gosto de promover a nossa história, os nossos vultos, portanto, no fundo aquilo que é o 
nosso Património Material e também o nosso Património Imaterial, portanto, pedia ao 
João Cotta que entregasse ao Senhor Presidente da Assembleia este primeiro exemplar, e 
depois irei pedir aos serviços para distribuírem a todos os Membros da Assembleia 
Municipal. Esta “timeline” foi lançada também na BTL, fizemos também o passeio virtual 
em bicicleta “V!KE”, que é também já uma forma de mostrarmos a nossa cidade que 
dentro de dias verão, apresentámos o nosso projeto “Arboris” que estamos a fazer com a 
Universidade do Minho e com a Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico, nós no 
fundo estamos a georreferenciar todas as nossa árvores, este é um projeto também 
inovador, lá está, no domínio do projeto da cidade inteligente, no fundo termos todas as 
nossas árvores georreferenciadas por espécie, o que nos leva a melhorar as podas, 
substituir algumas árvores que hoje não são as mais adequadas, a tal preocupação 
ambiental que resulta deste trabalho pioneiro que está a ser feito com estas duas escolas, 
com a Universidade do Minho e também com o envolvimento direto da nossa Escola 
Superior Agrária de Viseu. Falámos sobre vários assuntos e portanto, esta era uma 
primeira questão. Depois gostava de falar também na Área Social, já hoje falei aqui um 
pouco da nossa Atividade Sénior que é hoje uma boa prática, uma boa politica seguida e 
observada a nível nacional, porque de facto há esta preocupação de termos qualidade de 
vida nos diferentes momentos da vida das pessoas, gostava de realçar aqui o 2º Congresso 
de Envelhecimento Ativo que decorreu em Viseu focalizado no Exercício Físico e Saúde, 
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foi de facto um bom momento de reflexão e debate com benefícios na abordagem para os 
vários oradores e para as pessoas que participaram, e portanto, reconhecemos a crescente 
importância que de facto o exercício e a atividade física regular tem junto dos nossos 
cidadãos e em especial daqueles que vão envelhecendo, permitindo um envelhecimento 
ativo, e ao mesmo tempo, fazendo também aquilo que temos vindo a fazer, que é com a 
nossa Escola Superior de Saúde e com a Escola Superior de Educação fazemos a 
monitorização de todos esses nossos Seniores, o que nos permite hoje já ter uma boa base 
de dados que nos permite ver a evolução, desde o perímetro abdominal, riscos de AVC, e 
também a especialização a que chegámos, de com este trabalho que temos feito, com estas 
duas escolas, sobretudo com a escola Superior de Educação, hoje temos já aulas para 
pessoas com mobilidade total, mobilidade média e mobilidade reduzida, aliás, no caso 
concreto das nossas IPSS, chegamos neste momento a fazer já 4 aulas por semana de meia 
hora porque de facto as pessoas já não aguentavam os 50 minutos da aula, isto para falar 
um pouco desta Atividade Sénior que neste momento abrange neste exato momento 2220 
pessoas no ano de 2016, este ano estamos convictos que este número vai crescer, e são já 10 
mil horas de aulas, cerca de 241 horas semanais num trabalho mais uma vez em rede, com 
o município a coordenar, mas com as instituições, com os Senhores Presidentes de Junta a 
quem saúdo também por terem aderido de uma forma tão dinâmica a esta atividade. São 
114 grupos que funcionaram no ano passado, 93 parcerias que estão presentes nesta 
dinâmica da Atividade Sénior. O investimento do Município anda em 116 mil euros nesta 
atividade, o que eu acho que é um investimento bastante reduzido para o efeito 
multiplicador que tem, o investimento acaba por ter um custo global de 156 mil euros, 40 
mil resultam das taxas de inscrição, sendo que aqui há um princípio, sempre que as 
pessoas não tenham possibilidades de pagar, não pagam, e são 817 as que não pagam. Este 
é de facto hoje um programa já da nossa qualidade de vida, e da forma como os nossos 
Seniores estão envolvidos no dia-a-dia da sua comunidade. Gostava também de referir 
nesta Área Social, a aposta que temos feito na promoção dos valores da família e no apoio 
às famílias, designadamente às famílias numerosas e também no apoio à natalidade. 
Tivemos também pelo terceiro ano consecutivo uma reunião em Viseu com diversos 
oradores especialista nesta terceira edição, onde tivemos desde 2 participações 
internacionais vindas de Itália e da Letónia, que nos vieram partilhar dois casos práticos, 
um mais numa vertente da sociedade como foi o caso da Letónia, outro mais focalizado 
numa lógica de uma região que assume a bandeira da família como preponderante nas 
diferentes dinâmicas, portanto, conhecer aquilo que se faz lá fora, convidei a Dra. Rosário 
Carneiro que esteve connosco como keynote speaker, portanto, como a pessoa que fez a 
introdução do tema, e depois uma mesa redonda onde tive o privilégio de ter o do Ministro 
da Saúde, o Presidente da CIP e também a Presidente da Associação das Famílias 
Numerosas que aqui estiveram connosco. Gostava só de realçar também aqui alguns 
dados, enfim, por um lado o facto de Viseu ter adquirido neste ano de 2016 a Bandeira de 
Autarquia Familiarmente Responsável, portanto, é uma bandeira da qual nos orgulhamos 
muito, significa que toda esta política virada para as famílias é reconhecida pelo 
Observatório das Autarquias Familiarmente Responsáveis e já agora, dar-vos alguns 
dados enfim, deste problema gravíssimo que temos no país e que eu tenho procurado 
trazer para a agenda que é o défice de natalidade. Nós precisávamos de mais 30 mil 
crianças por ano a nascerem no país, é certo que neste dois últimos anos há uma evolução 
positiva, aliás, o Concelho de Viseu dá um dos seus maiores contributos com 4,6% de 
crescimento face ao ano anterior, a verdade é que é insuficiente, nasceram no ano passado 
em Viseu 958 crianças, portanto, mais 89 do que em 2014, o que nos leva a que tenhamos 
um universo de 2500 bebés que nasceram no distrito de Viseu em 2016. Obviamente que o 
crescimento é importante, mas, está muito aquém daquilo que são as necessidades. 
Realçava aqui que o município tem promovido várias políticas favoráveis às família 
numerosas, designadamente o desconto de IMI, o tarifário reduzido de água e saneamento, 
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a gratuitidade de refeições escolares e da utilização das piscinas municipais a partir do 
terceiro filho, ou mesmo a oferta do kit escolar a todas as crianças do 1º ciclo, e neste 
mesmo dia anunciei que iriamos a partir do próximo ano letivo oferecer os manuais 
escolares a todos os alunos do ensino básico, portanto, assumindo aqui um processo de ir à 
frente e concertadamente com Governo. O Governo neste momento já está a dar os 
manuais, só os manuais, não os livros de exercícios para o 1º ano, nós iremos assumir 
também os livros de exercícios e iremos já alargar a medida a todos os jovens 
independentemente de ser ensino público ou ser ensino privado, todos terão manuais 
gratuitos no próximo ano escolar no nosso concelho, pensamos que esta é também uma 
forma democrática de ajudar as famílias e de incentivar as famílias neste percurso.----------
Gostava também de me referir à “Gala Viva a Vida”, que é também um momento alto, o 
nosso Coro Mozart esteve presente, foram mais de 1500 pessoas que assistiram a este 
programa que no fundo é também um hino à vida e à promoção da natalidade 
designadamente em territórios de baixa densidade.---------------------------------------------------
No domínio da coesão territorial é também uma grande preocupação, aliás, há bocado 
quando também me referi à política seguida nas freguesias, é um aspeto central termos a 
questão da coesão territorial e olharmos para as diferentes freguesias nas suas diferentes 
dimensões, enfim, já escalpelizei muito esta parte no Período de Antes da Ordem do Dia, 
não os irei maçar voltando outra vez a falar sobre tudo aquilo que já fizemos com as 
Juntas de Freguesia, realçava sim aqui só o investimento que estamos ainda a fazer na 
taxa de cobertura de água e saneamento que nos permitirá com estas 11 obras que estão 
neste momento em fase de concurso, umas já adjudicadas outras em fase de adjudicação, 
no fundo são as últimas obras que nos vão permitir ter acesso a fundos comunitários, nós 
terminaremos com 99% de cobertura na área do abastecimento de água e 98% na área do 
saneamento, o que nos coloca num patamar muito elevado ao nível nacional, aliás, com 
uma área de 507 quilómetros quadrados como temos, com a dispersão geográfica que 
temos atingir valores destes, pedimos meças a qualquer concelho hoje do ponto de vista 
deste investimento invisível porque é um investimento que fica enterrado, as pessoas não 
veem mas sentem-no, sentem-no na qualidade da água que chega às suas casas e também 
na qualidade do tratamento dos resíduos, neste caso das águas residuais que saem também 
das nossas casas. Realçava aqui que nestes projetos que estão neste momento em concurso, 
são 1300 habitantes, portanto, no fundo vejam, em 11 concursos que beneficiam 9 
freguesias, só iremos no fundo atingir um leque de 1300 habitantes, porquê? Porque já 
estamos na fase de conclusão do fecho de rede onde já atingimos muito poucas pessoas 
com um investimento alto, e gostava também de referir que as freguesias são a Freguesia 
de Coutos de Viseu, São Cipriano e Vil de Soito, Silgueiros, Ribafeita, Santos Êvos, S. 
Pedro de France, Côta, São João Lourosa e Bodiosa, são as freguesias onde estes projetos 
de conclusão, no total entre as 11 empreitadas que são financiadas por fundos 
comunitários, mais 6 empreitadas que são suportadas totalmente pelas Águas de Viseu, 
portanto, são 17 as empreitadas que estão neste momento em curso, onde também está a 
fossa comunitária existente na povoação de Gumiei, em Ribafeita. Estas taxas de 
cobertura são de facto taxas muito importantes que foram possíveis também graças ao 
trabalho que se fez e à capacidade que se criou que é bem visível depois nas contas das 
Águas de Viseu, por um lado as Águas de Viseu serem sustentáveis, aplicarem os seus 
proveitos no reinvestimento, prática que neste momento tem vindo a ser seguida e de facto 
o município deixou de transferir dinheiro para as Águas de Viseu, é o 3º ano consecutivo 
em que não há praticamente transferência, tornando esta estrutura 100% detida pelo 
município em autossustentável. O programa de combate aos ilegais resultou em 4500 
novos clientes, 46 mil clientes que temos neste momento nas Águas de Viseu o que é um 
grande salto quer do ponto de vista do cumprimento da Lei, e sobretudo também do ponto 
de vista ambiental.------------------------------------------------------------------------------------------
O Orçamento Participativo é outra área que eu aqui abordo, hoje o nosso Orçamento 
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Participativo e até pela forma inovadora como o abordámos, o Orçamento Participativo 
hoje tem na sua base um software que foi desenvolvido por uma startup de Viseu a 
Libertrium, foi pelo facto do Município de Viseu ter dado esta oportunidade a esta 
empresa que ela hoje já tem software instalado em mais de 30 municípios e foi adotado 
pelo Governo como o software para o Orçamento Participativo nacional, o que acho que é 
assim também que se promove o desenvolvimento económico dando oportunidade às 
empresas que têm bons projetos na nossa terra. A votação começou no dia 14, já foram 
registados mais de 2700 votos. São 62 projetos finalistas de 13 escolas participantes, e 
realçar que de todos os projetos apresentados, nós acabámos por colocar em votação, 
portanto, os que estão em votação, das 78 propostas só 11 não foram consideradas 
elegíveis, até porque muitas delas incidiam nos domínios da mobilidade que já estavam 
cobertas pelo MUV e não fazia sentido que elas entrassem em fase de votação, e portanto, 
neste momento temos 63 assembleias fixas, no Atendimento Único na Câmara, no Centro 
Municipal da Juventude e também na Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva, estamos a 
fazer também assembleias físicas nas várias escolas mas obviamente que há sempre a 
possibilidade de votar por via eletrónica. Já agora referir que em relação aos outros dois 
Orçamentos Participativos, também o digo com orgulho, a obra do 1º Orçamento 
participativo já foi inaugurada há bastante tempo, e do 2º Orçamento Participativo falta 
inaugurar o moinho em Vildemoinhos e também a qualificação nas Escolas de Abraveses 
que estão em curso e que inaugurarei até ao final de maio, portanto, isto também é 
importante, esta credibilidade que é dizer assim, há um Orçamento Participativo, ideias 
dos cidadãos, votação feita pelos cidadãos, são os cidadãos que escolhem as obras que 
querem que sejam feitas e é muito importante também dar esta imagem positiva de 
aprovou, ficou concluído, enfim, há muitos municípios neste momento que estão com um 
problema, é que estão a avançar para os orçamentos participativos e muitas vezes ainda 
têm um défice enorme de obras que não conseguiram concretizar. Nós chegaremos ao final 
da votação do 3º Orçamento Participativo com as obras do 1º e do 2º todas concluídas, 
portanto, honrando aqui aquilo que foram as opções dos nossos concidadãos.-----------------
Também ao nível desportivo, como sabem estou neste momento a assinar os contratos com 
25 clubes do nosso município, gostava de realçar esta grande aposta no desporto que temos 
vindo a fazer, por um lado na qualificação das infraestruturas com a preocupação de não 
centrar tudo na cidade, fizemos a abordagem do Fontelo com a requalificação do Pavilhão 
do Fontelo, com a colocação de piso novo quer no 1º de Maio quer no Futebol de 7 com 
relvados sintéticos, e aproveitando para fazer algumas qualificações também à volta, 
fizemos a requalificação dos dois courts de ténis e fizemos algumas obras no próprio 
estádio para que ele possa ter agora o estatuto de Silver, porque é o estatuto abaixo dos 
outros estádios depois que existem com aquelas condições que nós conhecemos e que 
seguramente que não iremos fazer nenhum em Viseu com aquelas características, 
portanto, no Fontelo houve a preocupação de qualificar o que precisava de ser qualificado, 
também as nossas piscinas foram objeto de um amplo trabalho de manutenção nas férias 
do ano passado, portanto, qualificar o Fontelo e encontrar alternativas, encontrámos 
designadamente um Pólo 2 que foi fixado em Ranhados, onde já terminámos o campo 
relvado, e onde ao longo dos próximos 5 anos contamos criar outro conjunto de 
infraestruturas, no fundo criando um Polo 2 alternativo ao Fontelo junto à cidade, mas 
não ficámos por aqui, estamos também neste momento em fase de concurso para a Quinta 
da Cruz onde ampliaremos o que já lá está e será também relvado, aproveitando os 
balneários que lá estão, estamos também com a Associação de Futebol de Viseu a 
desenvolver em Mundão uma lógica também de um espaço de formação para treinadores 
e árbitros, mas que no fundo também será usado por outros clubes, em Cavernães 
aprovámos há dias o lançamento de um Pavilhão Multiusos que será também para 
desporto, no fundo cobrirá toda aquela parte norte no sentido do Satão e da mesma forma 
criámos condições em Lordosa, com o futebol de 7 também relvado e o aproveitamento de 



  143 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

um pavilhão que era um pavilhão da Comissão de Baldios, que com um acordo 
aproveitámos um pavilhão que estava devoluto, aproveitámos também um piso que 
tínhamos no multiusos e que passou a ser usado todos os dias por aqueles jovens que ali 
estão na formação designadamente com os Viriatos. De facto tem havido esta 
preocupação, de qualificação das infraestruturas e ao mesmo tempo dar estabilidade aos 
clubes e às associações para a prática do desporto. Nós em 3 anos incrementámos em 1700 
atletas federados, de 3000 passámos para 4700 atletas federados, isto é graças a quê? 
Graças á estabilidade que também damos aos clubes, nós estamos a investir, a autarquia 
está a investir 1 milhão e 100 mil euros por ano globalmente no apoio aos clubes, às 
atividades federadas, aos seguros, enfim, à qualificação dos próprios treinadores, estamos 
convictos que com o trabalho que temos vindo a fazer ainda vai surtir mais efeitos porque 
não estamos só a falar de futebol estamos a falar também de outras modalidades onde 
felizmente os resultados têm vindo ao de cima, e várias têm sido emblematicamente as 
situações que têm vindo ao de cima. Referir só também porque me esqueci, o Pavilhão de 
Prime que também foi concluído com o apoio muito substancial por parte da autarquia e 
que é também fora do perímetro urbano exatamente nesta perspetiva de criar condições à 
volta da cidade, para além da requalificação do pavilhão da Viriato onde ainda ontem 
estive lá com o Hóquei Clube na comemoração do seu 31º aniversário.--------------------------
Em relação ao estacionamento do centro Histórico, era uma parte que também tinha aqui 
na minha informação, enfim, já falei sobre o assunto, não vou maçá-los repetindo aquilo 
que já fiz, gostava sim de realçar aqui e que também tem a ver com o Centro Histórico, a 
questão das acessibilidades, nós neste últimos dias, há duas semanas fomos distinguidos 
pelo Instituto de Cidades e Vilas com Mobilidade que atribuiu três Certificados de 
Acessibilidade ao Município de Viseu, dois deles já os tínhamos, designadamente o do 
edifício dos Paços do Concelho mas que sobe agora um nível e no caso concreto da 
Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva que também sobe um nível e passa ao nível de 
Excelência, portanto, são dois edifícios que estão classificados do ponto de vista da 
acessibilidade, mas, gostava sobretudo de realçar a acessibilidade ao Centro Histórico isto 
é, uma das questões que é também distinguida neste trabalho é a acessibilidade ao Centro 
Histórico que acabou por ser classificada também em percursos que foram definidos para 
a visita de turistas que tenham problemas de acessibilidade e obviamente não só turistas 
também aos cidadãos que vivem em Viseu, obviamente que é bom para os nossos cidadãos, 
esta é uma cidade acessível, aliás, não há nenhuma intervenção que se faça na cidade e em 
lado nenhum onde não se privilegie o esbatimento de barreiras, exatamente para cada vez 
mais sermos de facto uma cidade completamente acessível, enfim, pensando não só nas 
pessoas portadoras de deficiência, mas pensando também nos nossos Seniores e em nós 
todos, nas senhoras com os carrinhos de bebés, etc., e tudo isso, portanto, esta foi também 
uma certificação que nós passámos a ter de diversos espaços da cidade onde se propõe um 
percurso acessível aos turistas com mobilidade reduzida e para todas as pessoas onde é 
realçado o pavimento podotátil, a organização do mobiliário urbano, enfim, todas essas 
questões, já agora, uma decisão que tomámos muito recentemente que está ser neste 
momento estudada pelos serviços, vamos colocar bancos isolados ao logo dos percursos 
pedonais da cidade, esta foi uma questão para a qual fui sensível, levantada por pessoas 
mais velhas que gostam de continuar a passear na cidade mas que se queixam de às vezes 
haver sítios na cidade onde não há um espaço onde possam repousar durante 3 ou 4 
minutos para depois ganharem forças para continuarem o seu passeio, estamos 
exatamente neste momento a definir um conjunto de espaços na cidade à semelhança do 
que já existe na Rua Direita onde vamos ter bancos isolados onde as pessoas se poderão 
sentar nesta cidade que gosta também dos seus Seniores e que quer exatamente também 
criar condições para que eles continuem a mobilidade todos os dias.-----------------------------
Tinha também aqui uma referência ao Estatuto de Oposição, também já o referi no 
período de antes da ordem do dia não o irei agora fazer, e portanto, deixar aqui bem 
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patente e efetivamente vou só reforçar que neste momento cumprimos tudo aquilo que a 
Lei define, do ponto de vista do respeito, não só pelos partidos que têm assento mas 
também dos que tendo concorrido têm direito também a essa informação, obviamente que 
estamos a fazer uma coisa muito simples que é cumprir a Lei, mas realço porque nem 
todos a cumprem e portanto, nós temos tido o cuidado de cumprir escrupulosamente a 
Lei, portanto, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, era exatamente esta a 
informação que gostava de deixar neste período e obviamente disponível para responder 
como habitualmente a todas as perguntas que me queiram colocar. Muito obrigado.---------  
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 03 
DE ABRIL DE 2017.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,--------------------------------------------------- 
Exmos. Senhores Deputados,------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, do mesmo diploma legal. 
1. A iniciativa Ano Oficial para Visitar Viseu está em franco progresso e a robustecer a 
promoção do nosso Concelho. Ao apostar no aumento do reconhecimento e melhoria da 
reputação de Viseu, está também a ativar e reforçar o sentido de pertença e orgulho locais.---- 
No seu arranque, tivemos como objetivo qualificar o conhecimento da nossa cidade como 
destino e promover uma atitude coletiva de hospitalidade, formando operadores económicos 
da cidade, nomeadamente profissionais de hotelaria e restauração, comerciantes do centro 
histórico e técnicos de museus.----------------------------------------------------------------------------- 
Na sua primeira fase, a iniciativa centrou-se na comunidade local, convidado os viseenses a 
adotar o papel de “embaixadores” e a dar voz aos atributos da cidade.----------------------------- 
A formação “1 Viseense, 1 Anfitrião” superou as expectativas, abrangendo mais de 200 
pessoas. Sendo aberta a todos os cidadãos interessados, foi muito relevante o interesse que a 
mesma suscitou junto de professores e estudantes do Ensino Superior na área do Turismo.---- 
Esta forte adesão confirma a oportunidade desta iniciativa. Os cidadãos estão hoje 
conscientes da importância do desenvolvimento do turismo para a economia e o emprego e 
sentem-se também na pele de anfitriões da sua cidade. O envolvimento da comunidade é uma 
condição indispensável à construção de um destino de excelência.---------------------------------- 
A ação foi constituída por um módulo teórico e outro prático. No primeiro módulo, a 
formação foca-se em temáticas como contexto geográfico de Viseu, os principais 
monumentos e figuras históricas da cidade, a gastronomia e os sabores da região, as lendas e 
as curiosidades. Já no módulo prático, os conhecimentos são adquiridos através de uma visita 
à cidade in loco.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Todos os participantes receberam, no final, o “Certificado Oficial de Anfitrião de Viseu”, 
para além de um manual de apoio com todos os conteúdos abordados.----------------------------- 
A segunda fase da iniciativa “Ano Oficial para Visitar Viseu” arrancou na BTL – Bolsa de 
Turismo de Lisboa, onde Viseu foi estrela.--------------------------------------------------------------- 
Ao longo dos 5 dias de feira, e de acordo com projeções da Organização da BTL, cerca de 35 
mil visitantes terão pisado o “solo” da “1ª Cidade Nacional Convidada”, num stand de 144 
metros quadrados forrado por 2300 plantas criadas na Cidade-Jardim.---------------------------- 
No dispositivo instalado no stand para medir a satisfação dos visitantes, foram obtidas mais 
de 3 mil opiniões, das quais 96% com “feedback” positivo à pergunta “ficou seduzido em 
visitar Viseu?”.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A presença de Viseu, enquanto ‘Cidade Nacional Convidada’, foi um forte fator de 
diferenciação na sua promoção e de inovação do próprio certame. Imprimimos a nossa 
atitude e uma marca de excelência. Estamos já a tirar partido de uma exposição 
extraordinária.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O sucesso e a diferenciação desta presença permitem acalentar a expectativa de crescimento 
dos fluxos turísticos no concelho no ‘Ano Oficial para Visitar Viseu’.------------------------------ 
Ao longo de 45 horas de programação, Viseu realizou mais de 60 eventos e experiências, 
entre lançamentos de produtos e projetos turísticos, demonstrações, showcookings, jogos e 
passatempos, apresentações de eventos e realizações culturais. Nesta agenda contou com o 
envolvimento ativo de 30 parceiros empresariais.------------------------------------------------------- 
A participação de Viseu na BTL ficou ainda marcada pela apresentação da mais recente 
campanha de promoção turística da cidade-região, voltada para a captação de visitantes, no 
âmbito do “Ano Oficial para Visitar Viseu”.------------------------------------------------------------- 
Outra das iniciativas lançadas na “Cidade Nacional Convidada da BTL” diz respeito à 
instituição dos “Embaixadores de Viseu”. Inês Mendes da Silva, Paulo Sousa, Mário 
Trindade, Frederico Draw, Moullinex, Diogo Rocha, Paulo Ferreira e Nuno Bico foram 
também apresentados como os primeiros oito “Embaixadores” da cidade de Viriato, aos quais 
se juntou um “Embaixador Tecnológico”, o TOMI.---------------------------------------------------- 
Viseu soube contruir uma presença marcante no certame. O posicionamento e a notoriedade 
da marca da cidade e de eventos como a Feira de São Mateus saem claramente reforçados 
junto de profissionais, de decisores e do público em geral.-------------------------------------------- 
Entre as múltiplas ações realizadas no Stand de Viseu estiveram a apresentação da primeira 
“timeline” histórica de Viseu, o lançamento do projeto de passeio virtual em bicicleta 
“V!KE”, a pré-apresentação do projeto “Arboris” (de valorização e promoção da “Cidade-
Jardim”) e o lançamento da sua linha de merchandising, oficinas de pintura, artesanato e 
jardinagem, ou a revelação do segundo conjunto de artistas na Feira de São Mateus (Diogo 
Piçarra, Paula Fernandes, Pedro Abrunhosa, Cuca Roseta e David Carreira), entre outras.--- 
2. A área social é um dos pilares do Programa de Governo Municipal, “Viseu Primeiro” e 
tem merecido uma atenção e investimento consistentes, que nos têm posicionado com um 
concelho líder nas políticas e práticas orientadas nomeadamente para a nossa população 
mais sénior e para os mais jovens, com políticas reconhecidas, quer no domínio do 
envelhecimento ativo, quer no âmbito da promoção da natalidade.---------------------------------- 
Em Março, o Município de Viseu, em parceria com o Instituto Politécnico de Viseu promoveu 
a realização do “2º Congresso de Envelhecimento Ativo: Exercício Físico e Saúde”.------------ 
A iniciativa visou criar um momento de reflexão e debate sobre a problemática do 
envelhecimento ativo e dos desafios presentes e futuros que se colocam às instituições 
públicas, a nível central e local, os benefícios de uma abordagem multidisciplinar entre as 
áreas do desporto/atividade física e saúde, assim como partilhar e difundir algumas boas 
práticas a nível nacional.------------------------------------------------------------------------------------ 
Em Viseu – “A Melhor Cidade para Viver” – reconhecemos a crescente importância que o 
exercício e a atividade física regular assumem na melhoria da qualidade de vida dos nossos 
cidadãos, no seu bem-estar e aptidão física, mas também no combate à exclusão e na 
socialização.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entre outros oradores, o evento contou com a intervenção de Pedro Teixeira, Coordenador do 
Programa Nacional de Promoção da Atividade Física da Direção-Geral da Saúde, que fez 
uma abordagem à promoção da atividade física em Portugal, nomeadamente os 
compromissos do Estado na área desportiva.------------------------------------------------------------- 
Convidamos para este encontro o Município de Braga. Apresentamos os nossos programas 
municipais de promoção do exercício físico junto da comunidade sénior.-------------------------- 
Aproveitamos este fórum e a sua relevância para apresentarmos os resultados do estudo de 
avaliação multidimensional dos participantes da edição 2016 da Atividade Sénior de Viseu.--- 
Temos orgulho nos resultados alcançados, o balanço da edição do ano passado traduz o 
empenho municipal neste domínio: 2220 pessoas integraram o programa, mais 118 face à 
edição de 2015. 1594 dos participantes são mulheres. O número total de horas de aulas foi 
ascendeu a 2300. Ao longo de 11 meses, foram realizadas 10 mil horas de aulas, cerca de 241 
horas semanais.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O programa manteve igualmente a representatividade alcançada em 2015 nas 25 freguesias 
do concelho e registou um maior número de grupos formados (114) e instituições parceiras 
(93), entre as quais a Universidade Católica Portuguesa e a Escola Superior de Educação de 
Viseu, parceiros científicos no estudo e avaliação do programa.------------------------------------- 
A Atividade Sénior traduziu um financiamento de 116 mil da Câmara Municipal de Viseu, 
num total de investimento de 156 mil euros. A diferença, de 40 mil euros, resulta das taxas de 
inscrição únicas dos seus participantes. Ainda assim, há a salientar um total de 817 
participantes isentos de pagamento (perto de 37%), no âmbito da política solidária a seniores 
com insuficiência económica.------------------------------------------------------------------------------- 
Este projeto é atualmente um emblema da qualidade de vida, é uma marca de solidariedade e 
um reflexo de uma comunidade feliz. E por isso estamos apostados em incrementá-lo ainda 
mais no futuro, em número de participantes, de horas de aulas, de modalidades e de 
frequência semanal.------------------------------------------------------------------------------------------ 
A marca de uma comunidade feliz assinala-se também no domínio da Natalidade e famílias 
numerosas.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A promoção da natalidade destacou o nosso concelho há poucas semanas, quando voltamos a 
reunir em Viseu diversos oradores e especialistas, na terceira edição anual do seminário 
dedicado à temática.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Este ano, a iniciativa, da organização conjunta do Município de Viseu e do Correio da 
Manhã, lançou a debate público uma nova questão – “Podemos ambicionar uma nova 
geração de políticas?” – e contou no seu painel com a participação de oradores 
internacionais, vindos de Itália e da Letónia, da especialista em Políticas de Família, Rosário 
Carneiro, e do Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes.----------------------------------- 
Viseu foi, nos dias 17 e 18, centro do debate nacional das políticas de apoio à natalidade e às 
famílias numerosas. Este é já um seminário anual de referência na reflexão e no debate 
público em torno destas temáticas”.------------------------------------------------------------------------ 
O evento propôs a análise de perspetivas internas e externas em torno das políticas de família 
e de apoio a famílias numerosas e os seus principais desafios atuais e futuros.------------------- 
Luciano Malfer, da Agência para a Família de Trentino, Itália, e Laura Blusa, da 
organização não-governamental Babyroom, da Letónia, foram os oradores internacionais 
convidados.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este também em análise o futuro das políticas portuguesas, numa mesa-redonda em que 
participaram o Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, Rita Mendes Correia, 
Presidente da Associação Portuguesa das Famílias Numerosas, e António Saraiva, 
Presidente da Confederação Empresarial de Portugal.------------------------------------------------- 
Para nós, o apoio às famílias com filhos e o estímulo à natalidade são compromissos 
prioritários na “Melhor Cidade para Viver”. A qualidade de vida e o bem-estar de todos são a 
força motriz no desenvolvimento local e regional.------------------------------------------------------- 
Recorde-se que, em 2016, o Município de Viseu conquistou a bandeira de “Autarquia 
Familiarmente Responsável”, atribuída pelo Observatório das Autarquias Familiarmente 
Responsáveis. Os sinais de recuperação da natalidade em Viseu são também visíveis nos 
últimos dois anos. No ano passado, Viseu foi o concelho do distrito com um maior número de 
nascimentos (958), mais 89 face a 2014, registando um aumento consecutivo. No total, perto 
de 2500 bebés nasceram no distrito de Viseu em 2016.------------------------------------------------- 
Entre as principais medidas do pacote pró-natalidade e de apoio às famílias numerosas do 
município, destaque para desconto de IMI para famílias numerosas, o tarifário reduzido de 
água e saneamento, a gratuitidade de refeições escolares e da utilização das piscinas 
municipais a partir do terceiro filho, ou a oferta do kit escolar a todas as crianças do 1º ciclo.- 
O seminário da natalidade precedeu a quinta edição da “Gala Viva a Vida”, que teve lugar 
no sábado, 18 de março, no Multiusos de Viseu. O evento reuniu famílias e bebés de todo o 
país na celebração da vida e da natalidade. A música, a animação e a partilha de experiência 
são ingredientes de uma tarde especial, transmitida em direto na CMTV, e que conta com os 
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bebés de Viseu como anfitriões. Marco Paulo, Anjos, Raquel Tavares, Anselmo Ralph ou o 
Coro Mozart, de Viseu, são alguns dos nomes que integraram o cartaz musical desta edição 
que teve uma assistência record superior a 1500 pessoas.--------------------------------------------- 
3. Outro dos pilares do Programa Viseu Primeiro é a coesão territorial. Este executivo não 
poupou esforços no reforço da qualidade de vida nas freguesias de Viseu. A aposta no 
investimento nas freguesias é uma prioridade desde a primeira hora e representa já valores 
que tornam este ciclo autárquico num marco de investimento, sem fundos comunitários.------- 
O valor global dos investimentos nas freguesias sem fundos comunitários, apresenta um valor 
histórico de mais de 40 milhões de euros, desde que este executivo iniciou funções. Mas não 
tratamos apenas de promover investimento, este executivo apostou na valorização do papel do 
Presidente de Junta, na adequação da política de desenvolvimento e na escolha dos 
investimentos às necessidades locais, através da elaboração dos Planos de Desenvolvimento 
Local com todas as freguesias. E não deixamos os investimentos para o período eleitoral. 
Definimos e acordámos, desde o início do mandato, e de acordo com as necessidades 
apontadas pelas juntas de freguesia, a estratégia de desenvolvimento para cada um dos 
territórios, assim adequando à especificidade de cada território, os investimentos a realizar.--- 
Os senhores Presidentes de Junta, todos em exceção, têm um plano de investimentos com 
previsibilidade, passando as obras a ter um carater regular e continuado, sem picos em anos 
eleitorais.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta Câmara reforçou a delegação das competências nas juntas de freguesia, permitindo 
respostas mais próximas às populações, concretizada através da celebração de cerca de 700 
protocolos de delegação de competência.----------------------------------------------------------------- 
Em articulação com os Presidentes de Junta esta câmara apostou numa política continuada 
de resposta aos problemas das freguesias, com resposta pronta, que originou mais de 2 
centenas de contratos programa para obras que resolverão problemas concretos das pessoas.- 
Reforçou a política de cedência de materiais que têm permitido às juntas usar os seus 
recursos para efetuar intervenções necessárias, ganhando eficácia e proximidade na 
resolução de problemas.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Aos investimentos da Câmara, temos ainda de acrescentar os investimentos que 
continuadamente fizemos através da Águas de Viseu. Estes vão agora ser incrementados com 
um plano de investimentos de 4 milhões de euros, alvo de financiamento pelo POSEUR.-------
Com este novo plano de investimentos, alcançaremos mais um degrau nas taxas de cobertura 
de água e saneamento do concelho: respetivamente de 99 e 98 por cento.-------------------------- 
Ao todo, o plano de obras criará uma nova extensão de 60 quilómetros nas redes de água e 
saneamento do concelho de Viseu, beneficiando mais de 1300 habitantes de nove freguesias 
(Coutos de Viseu, São Cipriano e Vil de Soito, Silgueiros, Ribafeita, Santos Êvos, S. Pedro de 
France, Côta, São João Lourosa e Bodiosa).------------------------------------------------------------- 
O pacote inclui 17 empreitadas em pontos distintos e abrange a construção de uma ETAR de 
pequena dimensão que permitirá desativar uma fossa comunitária existente na povoação de 
Gumiei, em Ribafeita.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta meta é especialmente exigente num concelho com a dimensão geográfica e a dispersão 
de povoamento como Viseu. Estas taxas de cobertura são um feito ambiental que promove a 
qualidade de vida”.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
As obras em causa contam já com financiamento comunitário aprovado do PORTUGAL 
2020, a uma taxa de 85%, estando todas elas em fase de concurso ou adjudicação para 
execução no terreno.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Relativamente às iniciativas da Águas de Viseu, importa também prestar um balanço dos 
resultados da “campanha” de regularização de ligações às redes de água e saneamento e de 
“combate a ligações ilegais”.-------------------------------------------------------------------------------- 
Desde que foi lançada a campanha, no ano de 2014, a Águas de Viseu angariou já mais de 
4500 novos clientes, num crescimento superior a 11% do seu universo. Hoje, são já mais de 
46 mil os clientes da Águas de Viseu.---------------------------------------------------------------------- 
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Esta conquista é inédita e notável, representa um grande salto para o concelho na defesa da 
saúde pública, na promoção da segurança ambiental e na sustentabilidade de um sistema 
acessível, justo e de grande qualidade”.------------------------------------------------------------------- 
Até a data foram requisitados e pagos mais de 11.000 ramais de água e saneamento.------------ 
4. Compromisso eleitoral cumprido, o Orçamento Participativo está a correr no seu ritmo 
previsto e tem presentemente 62 projetos, em votação, até 28 de abril------------------------------- 
Esta fase de votação do 1º Orçamento Participativo Jovem Escolar de Viseu iniciou-se no 
passado dia 14 de março. Já foram registados mais de 2700 votos. São 62 projetos finalistas 
de 13 escolas participantes, que concorrem a um orçamento de 250 mil euros.-------------------- 
Se a apresentação de propostas foi restrita às escolas de ensino secundário, profissional e 
superior, agora a votação é universal, pelo que toda a comunidade é convidada a conhecer os 
projetos, a votar e decidir.------------------------------------------------------------------------------------ 
Há vários meios de votação à disposição e cada pessoa, com idade superior a 16 anos, poderá 
votar até um máximo de 7 projetos. O voto por SMS gratuito, para o nº 4343, com o texto “OP 
(espaço) nº do projeto”, é um dos meios possíveis. Além disso, a votação decorre também 
online, na plataforma Viseu Participa, em www.viseuparticipa.pt.----------------------------------- 
Presencialmente, será também possível votar nos projetos a concurso, mediante a 
apresentação do cartão de cidadão. Estarão disponíveis, na cidade, três pontos de voto fixo: 
no Atendimento Único da Câmara Municipal de Viseu, no Centro Municipal da Juventude 
(Escadinhas de Santo Agostinho) e na Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva.----------------- 
Complementarmente, um roteiro de assembleias de voto irá passar pelas 13 escolas 
participantes.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O orçamento máximo por projeto é de 25 mil euros, sendo que cada escola poderá arrecadar 
um ou mais projetos vencedores até um montante acumulado máximo de 40 mil euros.--------- 
Este é o 1º Orçamento Participativo Jovem Escolar de Viseu e o 3º Orçamento Participativo 
do concelho. As escolas secundárias, profissionais e superiores de Viseu foram o principal 
público-alvo desta edição, respondendo ao desafio de apresentar propostas de intervenção no 
concelho de Viseu. Numa fase inicial, a comunidade escolar submeteu 78 propostas.----------- 
Depois de analisadas pelos serviços municipais, apenas 11 propostas foram consideradas 
“não elegíveis” e outras cinco foram objeto de fusão pelo seu âmbito semelhante ou 
complementar, resultando agora em 62 projetos a votação.------------------------------------------- 
É um resultado positivo e que premeia a iniciativa das escolas de Viseu. Há sementes muito 
promissoras de cidadania e participação coletiva democrática na juventude local.--------------- 
Outra boa marca do Orçamento Participativo Municipal é o seu grau de execução. Estão 
concluídas as intervenções que decorreram da primeira edição, que permitiu requalificar sete 
habitações do Bairro Municipal, de igual modo, cinco dos sete vencedores da segunda edição, 
estão igualmente concretizados.---------------------------------------------------------------------------- 
Quanto aos restantes dois – a requalificação de um moinho em Vildemoinhos, que será 
transformado em museu vivo e a requalificação dos recreios das escolas do 1.º ciclo de 
Abraveses – estarão prontos até ao final do próximo mês de Maio.---------------------------------- 
5. Na sequência da aprovação dos 25 Programas de Desenvolvimento Desportivo 
apresentados pelos clubes na 1ª fase de 2017, o Município de Viseu iniciou a celebração dos 
contratos desportivos com cada um dos clubes e associações do concelho que viram os seus 
projetos aprovados.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estes 25 Programas representam um apoio financeiro de 685.000€, num valor total de 
877.000 €, que inclui o apoio não financeiro da autarquia, designadamente na isenção das 
taxas de utilização de instalações desportivas municipais.--------------------------------------------- 
Os Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo de 2017 a celebrar nesta 1ª fase 
apoiam a atividade desportiva regular e orientada (federada e não federada) de 3122 atletas, 
em 16 modalidades desportivas 763 atletas são do género feminino, o que, mesmo nesta 1ª 
fase, representa um acréscimo de 103 atletas em comparação com 2016. Também os atletas 
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nos escalões de formação viram o seu número aumentar sendo este ano 2688, mais 22 atletas 
do que em 2016. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2016, a Câmara Municipal de Viseu investiu um milhão e cem mil euros (1,1 milhões de 
euros) no apoio ao associativismo desportivo, mais 200 mil euros face a 2015, através da 
celebração de contratos-programa com 33 clubes e associações do concelho (mais 10 face a 
2013). Um esforço que a autarquia irá renovar no ano 2017.----------------------------------------- 
Através desta política estruturada de apoio foram beneficiados, em 2016, 3279 atletas em 18 
modalidades desportivas distintas. Do financiamento global atribuído, 71% do investimento 
teve aplicação direta no apoio às atividades desportivas federadas e não federadas e a jovens 
atletas, a par da isenção de taxas de utilização dos equipamentos desportivos municipais.------ 
Destaque ainda para um aumento significativo na manutenção e requalificação de 
instalações e equipamentos desportivos. São exemplos desse investimento a substituição dos 
relvados sintéticos dos campos de ténis e de futebol (1º de Maio e de 7) no Parque do Fontelo, 
a construção do campo de futebol de 7 em Lordosa e a colocação do relvado sintético para o 
novo campo de futebol de 11 do Complexo Desportivo do FC de Ranhados.----------------------- 
6. Arranca, no início de abril, uma nova fase de regulação do estacionamento no Centro 
Histórico, que abrange todo casco antigo, limitado pelas ruas Serpa Pinto, Capitão Silva 
Pereira, Rua Nunes de Carvalho, Rua do Comércio e Avenida Emídio Navarro.----------------- 
As medidas, que agora entram em vigor, foram discutidas com a Comissão que efetua o 
acompanhamento do Centro Histórico, e foram unanimemente aceites. Pressupõem 
aumentar o número de lugares de estacionamento para um total de 278 lugares de 
estacionamento. Destes, alguns deles serão não tarifados, exclusivos para moradores, outros 
tarifados mas gratuitos para moradores das 19 horas às 10 horas e das 12 horas às 14 horas.- 
Os parcómetros a colocar no Centro Histórico terão o mesmo tarifário atualmente praticado 
pelo Município de Viseu, isto é: 0,40€ à hora, até estar concluído o concurso em 
desenvolvimento para os atuais e futuros parques de estacionamento e dos lugares públicos 
de estacionamento pagos na via pública na cidade de Viseu”, momento a partir do qual 
passarão a integrar a nova concessão dos estacionamentos.------------------------------------------ 
Terão o período de funcionamento de 24 horas. 
Face aos atualmente existentes, 149 lugares de estacionamento marcados, serão adicionados 
mais 133, perfazendo um total de lugares de estacionamento de 282.-------------------------------- 
Para estes 282 lugares de estacionamento que todo o Centro histórico terá, foram definidos 
diferentes tipologias, que têm a seguinte distribuição: a Zona A – Estacionamento não 
tarifado exclusivo a moradores com 35 lugares; a zona B – Lugares para cargas e descargas 
com 15 lugares; a zona C – Estacionamento tarifado 24 horas, mas gratuito para moradores 
das 19 horas às 10 horas e das 12 horas às 14 horas com 205 lugares; a zona E –
Estacionamento não tarifado para motociclos – 10 lugares; e a zona F – Estacionamento 
dedicado e/ou concessionado a entidades – 17 lugares.------------------------------------------------ 
Para implementação do sistema de estacionamento tarifado foram instalados 13 parcómetros. 
Esta alteração permite conciliar interesses concorrentes de residentes, comerciantes e pessoas 
que procuram o centro histórico, eliminando o anacronismo que resultava daquela zona estar 
no centro da cidade, com estacionamento gratuito e cercada por estacionamento pago, 
originando uma ocupação permanente, prejudicial para todos.-------------------------------------- 
Esta alteração coloca também em pé de igualdade os residentes na zona urbana coberta por 
estacionamento pago com os residentes do centro histórico.------------------------------------------ 
Esta nova fase vigorará até à entrada em funcionamento dos novos parques previstos no 
âmbito do concurso público internacional de concessão do estacionamento, momento em que 
será reavaliada.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Estas medidas acrescem à disponibilização do Parque de Estacionamento de São Lázaro, 
localizado no Centro Histórico de Viseu, que está já em funcionamento. O parque coberto, 
que aproveita uma infraestrutura já existente no antigo Centro Comercial Académico, foi 
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alvo de obras de requalificação e readaptação e disponibiliza agora 75 lugares de 
estacionamento, exclusivos a residentes e operadores económicos do Centro Histórico.--------- 
Os interessados podem requerer o lugar de estacionamento, através de formulário próprio, 
disponível na Internet, ou dirigindo-se à Viseu Novo.-------------------------------------------------- 
A subscrição do lugar varia consoante as necessidades dos seus utilizadores, sendo que o 
título de avença pode ser mensal, trimestral, semestral ou anual. O valor para os moradores é 
de 20 euros mensais, enquanto que para os titulares de atividades económicas a tarifa é de 25 
euros mensais.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
7. A “melhor cidade para viver” conquistou três certificados de acessibilidade”. O Instituto de 
Cidades e Vilas com Mobilidade atribuiu ontem três Certificados de Acessibilidade ao 
Município de Viseu, decorrente da avaliação realizada no início deste ano.------------------------ 
A primeira certificação ocorreu em 2012 e foi atribuída ao edifício dos Paços do Concelho e à 
Biblioteca Municipal. Ambos os espaços municipais renovam agora a sua certificação e 
sobem do nível “Funcional” para “Amigável” e “Excelência”, respetivamente.------------------ 
A Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva conquistou o Certificado de Acessibilidade 
“Excelente”, o melhor de três níveis de certificação. Os espaços de circulação amplos e 
confortáveis à circulação e o facto de todas as zonas da Biblioteca serem acessíveis a pessoas 
com mobilidade reduzida são alguns dos pontos que justificam a avaliação do Instituto.-------- 
Além disso, destaca-se ainda a disponibilização de documentos e equipamentos de apoio a 
utilizadores invisuais e a dinamização de ações para diversas faixas etárias.---------------------- 
Também o edifício da Câmara Municipal de Viseu (Paços do Concelho) subiu de nível e é 
distinguido com o Certificado de Acessibilidade “Amigável”, nível 2, avaliação relativa aos 
espaços do Atendimento Único, Salão Nobre, Presidência e Vereação. Atendendo a que este é 
um edifício centenário, várias intervenções de adaptação têm sido levadas a cabo pelo 
Município de Viseu nos últimos anos. A avaliação salienta os acessos exteriores, atualmente 
servidos com pavimento tátil de orientação, e os equipamentos de acesso, nomeadamente 
elevadores e plataformas elevatórias, que asseguram a circulação dos cidadãos.----------------- 
Garantir a qualidade de vida para todos, os que cá vivem e nos visitam, é um compromisso 
prioritário. O reconhecimento que recebemos faz justiça ao forte empenho do Município em 
tornar esta uma cidade mais acessível. As intervenções do Viseu Acessível e do Viseu Seguro 
estão a dar bons frutos.--------------------------------------------------------------------------------------- 
O Município de Viseu recebeu ainda um terceiro certificado na área do Turismo Acessível. A 
equipa do ICVM avaliou a acessibilidade em diversos espaços da cidade, propondo um 
percurso acessível a todos os turistas com mobilidade reduzida.-------------------------------------- 
Este percurso engloba vários pontos de atração turística de Viseu e contempla ainda espaços 
de restauração, alojamento e entretenimento ou lazer, possibilitando uma experiência de 
visita diversificada, segura e confortável aos turistas.-------------------------------------------------- 
O pavimento podotátil, a organização do mobiliário urbano, a acessibilidade do Funicular, as 
entradas e equipamentos acessíveis nos principais pontos turísticos, a oferta de espaços 
públicos verdes e os transportes públicos adaptados são alguns dos pontos fortes destacados 
no relatório de avaliação.------------------------------------------------------------------------------------ 
8. A Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que prevê o regime jurídico das autarquias dispõe que 
compete à Câmara Municipal «dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição».--------- 
Tal competência encontra-se delegada no Presidente da Câmara Municipal, conforme 
deliberação aprovada na reunião de Câmara de 24 de Outubro de 2013. Mais uma vez foi 
assegurado o cumprimento do estatuto e recentemente produzido e enviado aos seus titulares 
o respetivo relatório.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Durante o ano de 2016, os titulares do direito de oposição do Município de Viseu, foram 
sendo regularmente informados pelo Órgão Executivo e pelo Presidente da Câmara, tanto de 
forma expressa como verbal, sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
municipal e relacionados com a sua atividade, sem qualquer tipo de obstáculos.----------------- 
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Além de diversos esclarecimentos e informações avulsas sobre diferentes assuntos, aos 
titulares do direito de oposição foram prestadas diversas informações de forma detalhada e 
concisa, nomeadamente nas reuniões de Câmara, aos Vereadores, sobre as iniciativas 
municipais e estado e/ou evolução dos assuntos relevantes de interesse público que direta ou 
indiretamente envolvem o Município.--------------------------------------------------------------------- 
Foi igualmente enviada, nos prazos legais, a todos os membros da Assembleia Municipal, a 
informação escrita do Presidente da Câmara, com elevado grau de detalhe, sobre o 
andamento dos assuntos de interesse público relacionados com a atividade da Câmara.-------- 
Foi assegurada resposta aos pedidos de informação apresentados pelos Vereadores e aos 
pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Municipal, bem como foram 
respondidos todos os pedidos de informação solicitados pelos presidentes ou outros membros 
das Juntas de Freguesia do Concelho, assegurando tratamento estritamente igual nos casos 
de Juntas de Freguesia independentemente da sua posição partidária.----------------------------- 
Assegurou-se a publicação das decisões e deliberações dos órgãos autárquicos e dos 
respetivos titulares destinadas a ter eficácia externa e divulgou-se, no sítio web no Município, 
informação detalhada sobre os principais documentos e decisões municipais.--------------------- 
No ano de 2016, foram notificados, por correio eletrónico, os titulares do direito de oposição, 
para se pronunciarem previamente sobre as propostas de Orçamento para 2017 e das 
Grandes Opções do Plano, no âmbito das suas competências.---------------------------------------- 
Aos partidos com representação na Câmara Municipal foi facultada, com a antecedência 
prevista na lei, as agendas das reuniões do Executivo e disponibilizados para consulta todos 
os documentos necessários à tomada de decisão. A informação foi disponibilizada em formato 
eletrónico e organizado via portal municipal, como disponibilizada em papel na sala cedida 
especificamente para os senhores Vereadores da oposição. Foi fornecida a cópia desses 
documentos, sempre que solicitada, bem como facilitado o acesso aos responsáveis dos 
diferentes serviços e departamentos municipais.--------------------------------------------------------- 
Considera-se, pois, que foram asseguradas as condições adequadas ao cumprimento do 
Estatuto do Direito de Oposição durante o ano de 2016.----------------------------------------------- 
(Anexo 1 – página 220).-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer…? Pedro Baila Antunes, Dr. Ribeiro de Carvalho, 
ok, tem a palavra Pedro Baila Antunes.----------------------------------------------------------------- 
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Renovo os cumprimentos a todos. Senhor Presidente, 
peço que tenha compreensão a uma introdução que eu vou fazer, que é uma Defesa da 
Honra em certa medida, já vai compreender. Não retire então por favor tempo à minha 
intervenção.----------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente referiu que eu vestia duas camisolas, no Politécnico e aqui, 
nomeadamente no que se refere à Bizdirect e à IBM, a verdade é que eu publicamente só 
falei aqui, e só falei aqui por várias vezes a elogiar o seu papel, mais, disse que foi o 
primeiro político que verdadeiramente olhou para o Politécnico de uma maneira 
proactiva, portanto, verdade seja dita. Pronto, isso que fique claro. Quando disse que a 
minha intervenção era oca eu queria-lhe responder da mesma… enfim, isto aqui falo para 
o Senhor Almeida Henriques e tenho que responder da mesma moeda, porque oca foi a 
sua intervenção relativamente há minha porque quando diz: A Governance já estava 
relativamente bem classificada, não há dois porque não houve apresentação nenhuma 
destes estudos há dois anos, 2012 e 2015, os estudos que foram apresentado 2016 e 2013 já 
vinha em bons níveis e a subida não foi retumbante como disse. Viseu Marca não é 
referido no atual estudo, é referido o Guimarães Marca, aliás, como acho que toda a 
plateia, todos os ouvintes conhecem, eu quando falo, falo documentado ou por estudos que 
faço e portanto, não tente minimizar a minha argumentação, o meu argumentário porque 
terá resposta como neste caso.-----------------------------------------------------------------------------
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Agora, relativamente à minha intervenção.-------------------------------------------------------------
Como já sugeri na última Assembleia Municipal de Viseu, a governação autárquica do 
atual executivo da Câmara Municipal de Viseu aparenta estar em perda ou passar por um 
período de um certo esmorecimento.--------------------------------------------------------------------- 
Será o peso da pilha de promessas por cumprir a fazer-se sentir?--------------------------------- 
Será pela cessação do anúncio de investimentos empresariais? Que os números do 
investimento e da criação de emprego anunciados não são depois consequentemente 
constatados? Aumentou de facto a décalage de atividade económica empresarial para as 
cidades da escala de Viseu e municípios vizinhos industriais.--------------------------------------- 
Já solicitei ao executivo uma folha de cálculo que apresente discriminadamente por 
empresa o investimento e o número de postos de trabalho anunciados e os que foram 
efetivamente concretizados.-------------------------------------------------------------------------------- 
Será pela indefinição atrapalhada sobre a legalidade/ilegalidade e extinção decretada da 
Viseu Novo SRU?--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por falar em SRU, será pela constatação de que algumas das políticas, fortes na forma 
dispersas no conteúdo, não têm depois a projeção alardeada, como se constata ao nível do 
Centro Histórico de Viseu? Também lhe quero elogiar o que tem feito ao nível do 
estacionamento e ter voltado atrás, esteve bem. Mas de facto o comércio de proximidade 
continua a definhar ou encerrar, não foi verdadeiramente restabelecido o movimento de 
rua às horas de expediente. No centro de outras cidades, basta andar por estas, ao nível de 
Aveiro, Leiria, Viana do Castelo, contrariamente ao que acontecia há uns anos, o 
movimento de rua está a recuperar, em Viseu isso ainda não acontece.-------------------------- 
Será pela falta de obras emblemáticas, mobilizadoras, para apresentar (?), que nem 
mesmo o teclar insistente no atraso de fundos comunitários consegue justificar?--------------  
Será pela perceção de um certo cansaço dos Viseenses pela política de eventos e marketing 
territorial, isto após uma fase inicial de enamoramento iniciático pelo novo e cosmopolita? 
Ou, mais de que um cansaço, os Viseenses já vêm constatando o efetivo/inefetivo alcance 
estrutural – estrutural… - das políticas autárquicas implementadas?---------------------------- 
Será que depois de um chorrilho anúncios retumbantes, protocolos, reunião de conselhos e 
fóruns (que, entretanto, praticamente se extinguiram) já não haverá espaço e razão para 
mais?------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Será que as finanças da Câmara Municipal de Viseu, apesar do aumento brutal da receita 
de IMI nos últimos anos e de apenas ser devolvido 1% de IRS, não são tão folgadas como 
se anuncia? Será o empréstimo de 10 milhões a ponta desse facto?-------------------------------
Ou será pela perceção de que todos os municípios “andam ao mesmo…” numa aposta 
exaustiva pelos eventos e marketing territorial e que Viseu não tem apostado 
convenientemente nas suas vantagens comparativas? Por exemplo, visível na falta de 
articulação socioeconómica com os municípios vizinhos.-------------------------------------------- 
Já agora Sr. Presidente, sobre vantagens comparativas, o que é o “conceito de felicidade” 
que desenvolveu para capitalizar a grande vantagem da cidade face a outras?----------------- 
“Somos uma cidade de escala humana que promete felicidade”, dixit.---------------------------- 
Em Viseu estas novas políticas imateriais são concebidas e hiperbolizadas por um 
supercompetente técnico de marketing, obviamente não eleito, mas a quem é dado 
implicitamente um exercício político absolutamente capital em toda a estratégia e gestão 
municipal, é bem visível a todos. Quais serão as verdadeiras consequências internas na 
equipa do executivo? Os Viseenses compreenderão esta “extrapolação”?-----------------------  
Será que a implementação de uma estratégia não consequente começa a ser por demais 
evidente?------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Será pela dissonância, que não evoluiu para dissidência, entre o passado e o presente no 
PSD local ainda não foi efetivamente aplacada?------------------------------------------------------- 
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A primavera está aí… esta fase outonal da gestão PSD será, certamente, iludida em parte 
com os inúmeros eventos de animação urbana próprios da época. Advinham-se também 
outras cartas na manga… novos anúncios, lá mais para o verão virão…------------------------ 
Uma ou outra obra acabará por ser inaugurada, como o alargamento do Parque Urbano 
de Santiago, pré-configurado para o efeito.-------------------------------------------------------------  
Será suficiente para corresponder às expectativas que foram criadas?--------------------------- 
Na verdade, há falta de melhor, a política municipal neste último ano de mandato, apostou 
obsessiva e efusivamente no Turismo. É visível que esta política se coaduna na perfeição 
naquilo que a CMV faz de melhor: o marketing e a imagem.--------------------------------------- 
Não ignorando a real relevância do turismo no ecossistema económico de Viseu e que a 
atividade turística pode ser e deve ser incentivado, importa refletir sobre a grande 
desproporção na aposta no setor turístico e o modo como ela é realizada.-----------------------    
No município, em 2015, o ‘volume de negócios do alojamento, restauração e similares foi 
aproximadamente 4,6% do ‘volume de negócios das empresas não financeiras’ (dados do 
INE).------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Há algum estudo sobre as potencialidades do crescimento do turismo para o PIB do 
concelho?------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O ‘comércio por grosso e a retalho’ representa um volume de negócios praticamente 10 
vezes superior. As ‘indústrias transformadoras’ 3 vezes mais.------------------------------------- 
Efetivamente, o turismo terá algum potencial, desde logo para recuperar à expressão pré-
crise. Mas será que Viseu tem aptidões e competências para um turismo expressivo, já não 
me refiro a um turismo de massas.----------------------------------------------------------------------- 
Poderá concorrer com cidades no eixo Lisboa Porto, próximas do mar-praia e do 
aeroporto, que mais facilmente aproveitam o boom low-cost? Realmente Viseu melhorou 
muito nos últimos anos nos eventos e na animação urbana, mas será que, precisamente as 
outras cidades já não estarão a fazer o mesmo e melhor? Ainda este ano estive em Viana 
do Castelo na Romaria de Nossa Senhora da Agonia, que tem uma escala com nada feito 
em Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Se é indesmentível a maior atratividade do Museu Nacional Grão Vasco e da Feira de São 
Mateus… foi feito tudo com outros atrativos ímpares como a Cava de Viriato, que 
contínua sempre vazia?------------------------------------------------------------------------------------- 
Tem havido uma articulação com outras atratividades do território como as termas, a 
serra, as albufeiras, os rios, a natureza, o religioso?-------------------------------------------------- 
Sobre a estratégia de promoção turística de Viseu.--------------------------------------------------- 
Qual é mesmo a função dos embaixadores de Viseu?------------------------------------------------- 
O programa de formação, repito programa de formação, “1 Viseense, 1 Anfitrião” que 
formou 200 voluntários em 3 semana, contemplando, dois módulos, 3 horas de duração, 1 
manual de apoio, com a prendinha “Certificado Oficial de Anfitrião de Viseu” assemelha-
se a uma embalagem colorida fast food, qual Happy Meal. Viseu, Felicidade claro está…!--- 
Caríssimos, Viseu é uma cidade gourmet, não é uma cidade fast food!---------------------------- 
Mais relevante que o número de alojamentos é a sua rentabilidade, há alguma estratégia 
concertada com os respetivos agentes para a aumentar? Por exemplo para aumentar o 
tempo de estadia médio ou os proveitos de aposento?------------------------------------------------  
O parque de campismo de Viseu continua a marinar?----------------------------------------------- 
Numa das últimas campanhas publicitárias do município os anúncios “comparativos” com 
outras cidades e territórios, tentando dar ares de um certo cosmopolitismo, não terão um 
efeito contraproducente, precisamente contrário ao desejado?------------------------------------- 
Qual o alcance de encharcar a cidade com pendões ‘Visit Viseu’? Visit… logo um slogan 
tão utilizado em muitos outros municípios como Braga Leiria, etc.------------------------------- 
Ano oficial… é só um jargão para dar peso à iniciativa? Oficial? O que é que o oficializou? 
Viseu deve valer endogenamente... pelo que é – e é muito(!) - e não pelo que parece ou que 
tenta parecer. É tudo.----------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA DE 
RIBEIRO CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados. O Senhor 
Presidente da Câmara fez-me uma pergunta direta sobre se eu estava em desacordo com a 
existência no Tribunal de novas valências. Não estou, minimamente. Estou completamente 
de acordo. O que eu estou em desacordo e foi isso que eu disse para deixar bem claro, é a 
reforma que foi feita pela Senhora Dra. Paula Teixeira da Cruz. Como Vossa Excelência 
eventualmente saberá, ou não, o encerramento dos Tribunais teve como consequência a 
transferência para Viseu dos seus arquivos o que significa que o 3º piso está cheio de 
arquivos e portanto nessas circunstâncias com a acumulação de processos que não são de 
Viseu, que são dos outros Tribunais, é muito difícil criar novas condições naquele 3.ºpiso 
para que as coisas funcionem naquelas condições que os profissionais do foro desejariam. 
Feita esta explicação, para não haver dúvidas, eu estou de acordo com a criação de novas 
valências, o que não estou de acordo foi com a reforma que foi feita, foi isso que eu disse 
claramente e nada mais.-------------------------------------------------------------------------------------
Gostaria também de voltar a perguntar, embora sendo chato, mas, enfim, nos meus muito 
modestos conhecimentos sobre orçamentos e sobre relatórios e contas, eu, daquilo que li 
não consegui uma vez mais encontrar, deverá Vossa Excelência voltar-me a dizer para eu 
estudar o assunto, mas por mais que eu me esforce e por mais que eu estude, não consigo 
encontrar onde é que estão aquelas despesas que eu perguntei a Vossa Excelência quanto 
custaram. Quanto é que custam aqueles boletins luxuosos que Vossa Excelência manda 
para as casas? Quanto é que tem Vossa Excelência gasto em publicidade? Isso está de tal 
maneira diluído que um simples cidadão como eu e eventualmente modéstia à parte, se 
calhar haverá muito mais gente nesta terra mais ignorante do que eu, não consegue 
perceber quanto é que o município gasta em publicidade. Se me puder dar uma resposta 
concreta, desculpe o termo uma vez mais, e sem amuos, a pergunta é legítima. Quanto 
Custa? Finalmente, eu leio com alguma perplexidade e com alguma preocupação, que se 
levantaram problemas relativamente ao funcionamento dos Serviços de Urbanismo, 
nomeadamente no que toca a algumas irregularidades que terá havido e que terão 
motivado que os assuntos sejam enviados para o Ministério Público. É para mim e 
eventualmente poderei estar enganado, o setor onde é mais possível haver infrações 
porque, numa zona onde é permitido construir dois andares, a tendência de algumas 
pessoas será de construir três, e portanto, enfim, se eu meter uma cunha a alguém talvez a 
coisa funcione, portanto, a possibilidade de haver influências irregulares sobre um 
funcionamento da câmara será nesse sector. Eu fiquei muito consolado com a ideia de que 
o Senhor Diretor de Departamento terá enviado ao Ministério Público, essa foi a primeira 
notícia que apareceu em 3 de março no Jornal do Centro, na sequência de uma Sessão de 
Câmara de 23 de fevereiro, em que um particular veio questionar a Câmara sobre isso, 
mas, a notícia que saiu no último fim-de-semana de que o Departamento de Urbanismo do 
Município será restruturado, eu gostava de perguntar a Vossa Excelência se isso vai ter 
influência no envio ou não para o Ministério Público, isto é, se a restruturação poderá de 
algum modo camuflar ou evitar o apuramento integral das responsabilidades, esse é que é 
o problema que é fundamental. Quem prevaricou tem que ser devidamente investigado 
pelo Ministério Público entidade independente. Haver uma entidade independente para 
fazer uma restruturação dos serviços pode ter meramente um aspeto cosmético. Eu espero 
que não tenha sinceramente, e espero que Vossa Excelência nunca alinharia numa 
situação dessas mas é uma preocupação que eu gostaria de deixar clara aqui hoje. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
ter mais uma intervenção e depois suspendíamos os trabalhos se concordassem. Tem a 
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palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadores, Caros Colegas Deputados, 
Comunicação Social e Público Presente. Senhor Presidente, eu começaria por, no caso das 
informações, precisamente pelo fim, ou seja no que diz respeito ao Estatuto da Oposição, 
só para dizer algo banal mas que me parece importante. É obvio que o Senhor Presidente 
cumpre a Lei, mas pode sempre ir além daquilo que a Lei diz e criar as condições que 
melhor entender para que a oposição possa sem dúvida nenhuma fazer o seu trabalho, e 
eu dentro dessa lógica diria que o Senhor Presidente tem tudo a ganhar penso eu se 
houver uma boa oposição e que tenha condições para exercer esse mesmo trabalho, e 
nomeadamente não ficar, digamos que, eu não diria amuado, muitas vezes até de alguma 
forma crispado, quando a oposição faz criticas, comentários, etc., eu penso que isso não me 
parece muito correto, porque é esse mesmo o Estatuo da Oposição, porque senão o 
teríamos aqui, é o que eu vejo aqui, é muitas vezes a comentar o já dito, ou seja, virem 
comentar as informações do Senhor Presidente, dizer o que o Senhor Presidente já disse, 
vir aqui elogiar, elogiar, obviamente que devem elogiar, mas isso não é o Estatuto da 
Oposição, a oposição deve reservar para si a critica construtiva, aquilo que acha melhor 
para o concelho e obviamente apoiar aquilo que é de apoiar e criticar aquilo que deve 
criticar, obviamente dentro da educação que tem sido e daquilo que aqui se tem passado a 
maioria das vezes e portanto dentro desse aspeto eu começaria precisamente por aí, eu 
acho que a oposição deve além de criticar, e não será nunca obrigada a apresentar 
alternativas, porque essas alternativas devem ser apresentadas por quem governa, deve é 
dizer o que é que está bem e o que está mal e se possível obviamente dar ideias e 
apresentar alternativas e nesse aspeto eu começaria precisamente por aquilo que eu 
também penso que a oposição deve fazer, quando uma medida é boa deve incentivar o 
Senhor Presidente nesse caminho e se possível ainda fazer melhor, e eu começava 
precisamente por aí, que é para não ir já aquelas que me parecem menos boas, que é 
aquilo que o município tem feito e neste caso liderado por si, quanto aquilo que é o 
envelhecimento ativo e toda a política que tem sido desenvolvida nesse sentido. Eu penso 
que é uma política, como disse aqui e muito bem um investimento de 156 mil euros no 
total, a Câmara 116 mil euros, é não só um bom investimento, mas é um investimento 
altamente reprodutivo, não há dúvida nenhuma que aquilo que se sente e o que se vê é 
realmente, cá está, uma política que a oposição deve incentivar para que o Senhor 
Presidente possa obviamente fazer sempre melhor e portanto, este é um ponto dos quais eu 
concordo com a política que tem sido feita e porque é uma política transversal e é uma 
política que abrange várias atividades, desde o exercício físico, digamos que a saúde, a 
qualidade de vida etc., etc. Já há uma outra área que eu concordo menos que é aquela que 
tem a ver com a política de natalidade, e dentro da politica de natalidade eu queria dizer 
que este é um assunto demasiado complexo para qualquer apreciação mais superficial ou 
populista sobre isso, porque por melhor que possam ser as políticas do município podem 
não ter resultados porque, digamos que, a natalidade está subordinada quer a políticas 
macro quer a micro, quer a aspetos culturais que não são controláveis por quem exerce a 
política, mas podem-se fazer coisas, e nesse aspeto eu penso que quando o Senhor 
Presidente diz na informação que se verificou que o concelho de Viseu é o concelho onde se 
verificaram mais nascimentos, isso pode não querer dizer nada, porque também foi onde 
se verificaram mais divórcios, também foi onde se verificaram mais mortes, também foi 
onde se verificaram mais casamentos, isso não quer dizer nada, ou fazemos uma capitação 
ou então não vale a pena estarmos a dizer se é… mas isso é um aspeto apenas secundário, 
o que eu acho aqui e que eu gostaria de dizer é no que diz respeito às políticas de 
natalidade, no que diz respeito ao IMI eu já disse aqui isso aquando da discussão do 
orçamento, eu acharia que, o IMI como é sabido, vai beneficiar quem? Não é as famílias 



  156 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

numerosas, nem as famílias, vai beneficiar as famílias que têm casa, e agora eu pergunto, e 
são as famílias que têm casa que necessitam mais desse apoio do ponto de vista da 
natalidade? Claro que não, portanto, isso é paradoxal, é óbvio que pode ser um apoio e as 
pessoas podem querer, mas é paradoxal relativamente aquilo que se quer. Eu acho que 
esse financiamento seria muito mais interessante e penso que isso de algum modo é o que 
falta naquilo que diz respeito ao pré-primário e ao ensino básico no que diz respeito 
nomeadamente à extensão de horários e há criação de condições, de uma rede de condições 
que permitam aos pais estar no seu local de trabalho mais sossegados, no seu local de 
trabalho duma forma que sabem que não precisam de ir buscar os seus filhos à pressa não 
tendo familiares para o fazer, etc., etc., portanto, eu acho que é aí que me parece que pode 
ser feito mais alguma coisa do ponto de vista das políticas para ajudar a esse aspeto 
natalidade. Quanto à coesão territorial, muito rapidamente, a coesão territorial eu diria 
que, é óbvio que ninguém pode dizer que não há investimento nas freguesias, é óbvio e 
basta ouvir os Presidentes de Junta e eu até chego a dizer que parece que estão contentes 
com o investimento que está feito, é louvável, digamos, a tentativa de elaborar planos, é 
louvável que não seja ao beija-mão, tudo isso acho correto, agora o que eu não vejo muito 
sinceramente, o que eu não vejo e sinto que, e não é só as freguesias rurais, é a nível das 
freguesias periurbanas, o que eu vejo é uma falta de investimento nessas freguesias, que é 
sentido por todos de uma forma mais aberta ou mais silenciosa, mas eu posso garantir que 
isso existe, e como eu já disse aqui, falta um plano bem concebido de investimento, e 
digamos que, e de inventariação das próprias necessidades para as freguesias rurais, como 
eu já disse aqui para as freguesias rurais e freguesias periurbanas, e contínuo a pensar que 
isso está por fazer, e neste mandato não vai ser feito. Um outro ponto e para terminar, eu 
penso que, existia no compromisso Viseu Primeiro, portanto Senhor Presidente, o 
mandato ainda vai até outubro, havia no compromisso Viseu Primeiro um compromisso 
de criar o Provedor do Munícipe, já falei aqui, já falámos aqui sobre isso, eu pensei que 
estava em andamento e ainda pode ser, mas cá está uma medida que eu acho que seria 
interessante que fosse tomada e penso que, do ponto de vista daquilo que é a modernização 
da própria gestão e a modernização do próprio concelho, e a forma como é gerido, poderia 
trazer alguma coisa que pudesse auxiliar nesse aspeto, gostaria só de saber em que ponto é 
que está portanto, a criação desse Provedor do Munícipe. Muito obrigado.---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Atendendo ao adiantado da hora íamos suspender os trabalhos, recomeçávamos às 14 e 30. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Penso que já temos quórum, por 
isso podemos iniciar a sessão. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------- 
----- VINTE E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito boa tarde. Reiterar os cumprimentos, e dirigindo-me ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, gostaria de deixar aqui duas notas prévias à 
minha intervenção. Primeiro que tudo, congratular-me com a intervenção do seu 
executivo na sequência de propostas que aqui fiz e falo nomeadamente na reposição dos 
aparelhos para a atividade física no Fontelo de que aqui falei na última assembleia e na 
requalificação, ainda que esta não totalmente de acordo com as expetativas dos moradores 
e da população da estrada municipal paralela ao IP5, Quinta do Salgueiro e Quinta do 
Carvoeiro em Rio de Loba, mas também recordar que a decisão unânime da Assembleia 
de Freguesia de Viseu de atribuir o nome do Dr. Diamantino Henriques a uma rua da 
cidade ainda não foi concretizada. Chamar à atenção de Vossa Excelência para o facto dos 
postes de iluminação pública na variante que liga a cidade ao IP3, ter as luminárias 
desligadas poste sim poste não a partir da rotunda de ligação à Visabeira o que origina 
uma deficiente iluminação em algumas rotundas, tornando o perigo de acidente muito 
maior nomeadamente na rotunda de acesso à A24 e a Fail. Apelar mais uma vez para a 
dotação de desfibrilhadores no Parque Desportivo do Fontelo.------------------------------------
Sobre a informação de Vossa Excelência dizer que é norma comum das atas ou relatórios 
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oficiais, quando as temáticas a que dizem respeito já foram abordadas em documentos 
similares anteriores, usar uma terminologia do género: o assunto em causa já foi abordado 
na acta, por exemplo, de 20 de Fevereiro de 2017, que aqui damos por integralmente 
reproduzido e para a qual se remete.----------------------------------------------------------------------- 
Podia perfeitamente ser a fórmula utilizada pelo Senhor Presidente na presente 
informação, pois da primeira à oitava página todos os assuntos já foram por si 
exaustivamente abordados na informação de Fevereiro: Ano Oficial para Visitar Viseu e o 
papel de agência de viagens do Município; cidade convidada na BTL e o êxito da 
participação, atestado por milhares de gostos na página oficial; Atividade Sénior de Viseu 
e os recordes de participação; a justificação do apoio às Famílias numerosas, determinante 
para o boom da natalidade, mais o show off televisivo associado; Orçamento Participativo 
e o esforço para o credibilizar; Investimento nas freguesias, variando apenas a 
quantificação dos milhões investidos; pisos sintéticos nos campos de futebol, que não novos 
campos, e por aí fora.---------------------------------------------------------------------------------------- 
A oeste nada de novo. As obras para a elevação da qualidade de vida da população, são 
mesmo uma coisa do passado, do tempo em que os executivos só pensavam nessa coisa 
enfadonha e inútil de fazer rotundas, bibliotecas, avenidas, ecopistas, hospitais. Agora, 
sim, tudo é criatividade, animação, cor e vanguardismo estando muito perto de aceder ao 
paraíso, por termos atingido por estes dias o patamar da “comunidade feliz”.----------------- 
Diz a informação do Senhor Presidente que, e cito: “arrancou uma nova fase de regulação 
do estacionamento no Centro Histórico” e que “estas medidas foram discutidas e 
unanimemente aceites pela Comissão de Acompanhamento do Centro Histórico”. Se a dita 
Comissão é representativa dos diferentes interesses em jogo no Centro Histórico e aprovou 
por unanimidade a proposta municipal, por que razão teve a Câmara de organizar, à 
pressa, na Associação Comercial, uma sessão de esclarecimento sobre o assunto, que veio a 
motivar várias alterações?----------------------------------------------------------------------------------  
É fácil a resposta. A tal Comissão do centro histórico existe apenas como fachada para dar 
cobertura aos ditames da Câmara e só se representa a si própria.--------------------------------- 
De resto, o argumentário da Câmara para justificar este desmando é, no mínimo 
hilariante. Diz que a alteração se destina a “conciliar interesses concorrentes de residentes, 
comerciantes, e pessoas que procuram o Centro Histórico, eliminando o anacronismo que 
resultava daquela zona estar no centro da cidade, com estacionamento gratuito”.------------ 
Estacionamento gratuito? De que Centro Histórico está o senhor a falar? Do de Viseu não 
é, com toda a certeza. Não sabe que no Largo da Misericórdia e no Largo Pintor Gata o 
estacionamento foi sempre pago? Então o coordenador do Centro Histórico e a Comissão 
não o informaram disso? Anacronismo é transformar um espaço que se pretende 
Património da Humanidade, do qual prometeu erradicar os carros, num esquizofrénico 
painel contínuo de retângulos brancos e linhas longitudinais amarelas. Todo o cantinho 
passou a ter aptidão para estacionamento pago, mesmo que seja em frente a monumentos. 
E não é para “conciliar interesses”, mas sim para gaudio futuro da empresa que ganhou o 
tal concurso internacional.--------------------------------------------------------------------------------- 
Não foram criados mais 133 lugares de estacionamento. Foram suprimidos, dado que em 
cada lugar “pintado” cabiam antes dois carros.-------------------------------------------------------  
De resto, os anacronismos também se verificam na burocracia que é exigida aos 
moradores para alcançar o almejado dístico que lhe define a condição. Só falta mesmo 
pedir o Registo Criminal e, como noutros regulamentos municipais, uma declaração da 
Junta de Freguesia a atestar que praticamos o voluntariado.--------------------------------------- 
Ao contrário do que se afirma, os moradores vão pagar e não vai ser pouco. Desde logo o 
dístico. É que quem tiver dois carros, e isso é comum na maioria dos casais, não por luxo 
mas por necessidade profissional, pode inscrever as duas matrículas no dístico, mas só 
pode ter um dos carros no tal estacionamento para moradores, se tiver lugar, claro. 
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Obviamente, o outro carro só pode ficar em lugar pago ou então sujeitar-se às multas, que 
hão-de aparecer em catadupa.----------------------------------------------------------------------------- 
A haver estacionamento no Centro Histórico, devia ser totalmente gratuito para 
moradores e sem condicionamento de horários ou de lugares. Argumenta-se que esta 
alteração para estacionamento pago tem como objetivo colocar em pé de igualdade os 
moradores do Centro Histórico e os de fora. Outra falácia. Quem paga aos moradores do 
Centro Histórico os custos pela incomodidade permanente provocada pelos visitantes, 
sobretudo os noturnos? Privilégios mesmo, só para quem for à missa. Os carros dos fiéis 
não deixam óleo nas pedras do Largo da Sé. Funcionam a água benta certamente.----------- 
Como referi aquando da discussão do MUV: “Para se atingir o objetivo de menos poluição 
e pressão automóvel no centro da cidade, é necessário que se implemente um serviço que 
estimule o estacionamento dos veículos vindos do exterior, na Avenida Europa, na Radial de 
Santiago, na Zona do Politécnico/Quartel, nas zonas que antecedem o Palácio do Gelo e 
outras (Feira de S. Mateus, Feira Semanal) que um estudo global devia equacionar. À 
Câmara competiria garantir a segurança dos veículos e o transporte para o centro da cidade, 
mediante cobrança de um bilhete aos auto-transportados.”-----------------------------------------    
Nem tudo é mau neste processo. A partir de agora, os moradores vão fazer mais exercício 
físico para deixar e levantar o carro. Dos 5 minutos anteriores vão passar para 15 minutos 
de caminhada e depois do período experimental para meia hora. Para o ano podem somar 
muitos destes praticantes à força, à estatística da Atividade Senior.-----------------------------  
“A melhor cidade para viver” conquistou três certificados de acessibilidade. Mais três 
pódios. É sempre a bater recordes. Depois lemos que já em 2012 tinham obtido alguns 
destes galardões. O terceiro certificado foi na área do Turismo Acessível. É positivo. Mas a 
prioridade devia ir para a satisfação das necessidades permanentes dos cidadãos do 
concelho. Por exemplo: criar, por ali não existir, um lugar de estacionamento para pessoas 
com mobilidade condicionada junto à Escola da Ribeira; concretizar a recomendação que 
reiteradamente aqui tenho feito desde há quatro anos, para que esta sala e o edifício sejam 
ajustados a pessoas que se desloquem em cadeiras de rodas ou que tenham outro tipo de 
mobilidade condicionada; criar parques infantis inclusivos; instalar nos parques verdes da 
cidade aparelhos para exercício físico adaptados.----------------------------------------------------- 
Quanto ao Estatuto do Direito da Oposição, a Lei 24/98, de 26 de Maio, refere no seu 
Artigo 4º, o direito à informação, mas no artigo 5º, nº 3, diz que os titulares “têm o direito 
de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos orçamentos e plano de atividades.” 
Acrescentando no número 4, do mesmo Artigo, que “Ao dever de consulta prévia aplica-
se, com as necessárias adaptações, o disposto no nº 2 do artigo 4º.” Nem uma coisa nem 
outra tem sido praticada pela maioria no executivo municipal. Muito obrigada.--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputada Florbela Soutinho.---------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA CORREIA 
SOUTINHO (PPD/PSD): Muito boa tarde a todos.------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores, Membros da Assembleia, 
Comunicação social e Público presente.----------------------------------------------------------------- 
Não posso deixar de começar esta minha intervenção pegando na ideia ou nas palavras do 
caro colega Rafael Amaro, sobre os horários das creches e jardins-de-infância de que 
devem ser mais prolongados. Eu questiono, 24h dia? 7 dias por semana? Para os pais irem 
buscar as crianças sem pressa.----------------------------------------------------------------------------- 
Será uma das soluções para incentivar a natalidade?------------------------------------------------ 
Pois vejamos: Stress, depressão, sentimento de abandono, baixa autoestima nas crianças 
são consequências de tempo demais nas creches e nos jardins-de-infância.---------------------- 
Os pais que reclamam por um horário mais alargado, depois de avaliadas as reais 
necessidades, não existem. Muitas vezes aproveitam para ir às compras, tomar café e até é 
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capaz de dar para irem à praia e voltarem, vindo buscar os meninos com as perninhas 
cheiinhas de areia.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Será que esta é uma solução para os pais terem mais filhos? Um armazém de crianças? 
Uma política até aos 5 anos? Pois não me parece. E quando as crianças passam para a 
escolaridade obrigatória, para o 1ºciclo, será que não devemos também ter escolas do 1.º, 
2.º e 3.º ciclo até depois das 19h? Isto faz lembrar uma história muito interessante que se 
passa nos jardins-de infância, os meninos quando vão ao recreio no jardim-de-infância 
devem usar o chapeuzinho na cabeça, porque faz mal, por causa do sol, e os pais 
reclamam, porque se não trouxerem um chapeuzinho na cabeça ficam constipados e 
doentes, isto em junho, em julho, mas dois meses depois em setembro, os meninos estão no 
primeiro ciclo e no recreio andam sem chapéu, à vontade, sem agasalhos, à vontade, e os 
pais não se preocupam, e só passaram dois meses, se calhar deveríamos pensar numa 
escola do 3ºciclo até depois das 19 horas, se calhar aí é que estava a solução para os pais 
terem mais meninos. Pois aquilo que me parece é que as iniciativas levadas à prática de 
incentivo à natalidade incomodam a oposição, e a mim parece-me ainda mais, que a 
“geringonça” esta “geringonça” que nos governa tem alguma coisita a aprender, (coisa 
pouca) com a equipa que lidera esta autarquia.--------------------------------------------------------  
Olhemos a intenção, porque não passa de uma intenção (e não passou disso mesmo) de 
tornar gratuitos os manuais escolares para o 1º ciclo no próximo ano letivo.------------------- 
Primeiro: tal medida não irá além do 1.º e 2.º ano de escolaridade no ano letivo 2017/18.---- 
Segundo: gratuitos? os manuais, apenas os manuais. Ficam excluídos os cadernos de 
atividades, que é onde as crianças consolidam as aprendizagens.---------------------------------- 
Pois em Viseu, no próximo ano letivo, todos os alunos do 1.º ciclo, do 1.º ao 4.º ano, vão ter 
os manuais e os cadernos de atividades gratuitamente. Tudo a expensas do município, e 
cerca de 3400 alunos do 1.º ciclo, se juntarmos a isto os Kits escolares que vêm sendo 
distribuídos de há dois anos a esta parte e que orçam na ordem dos 25 000€ poderemos 
dar mais uma liçãozinha de borla à “geringonça”.----------------------------------------------------
Pois como se consegue? Pois bem, com uma boa gestão e opções financeiras tomadas não 
de acordo com populismos, mas a pensar realmente nas pessoas.---------------------------------- 
Já ouvimos falar e hoje aqui também, na devolução do IRS aos munícipes…------------------- 
Pois sim, quem mais desconta IRS, sabemos, é quem mais aufere. Quem pouco declara, 
pouco desconta. Devolver pouco a quem pouco tem e devolver muito a quem muito possui, 
não me parece uma política justa do que já é injusto por si.---------------------------------------- 
Rentabilizar essa devolução em apoios sociais para que as famílias possam beneficiar 
dessas medidas, parece-me ser uma forma de dar mais, a mais pessoas e sobretudo a quem 
mais precisa.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Porque Viseu aposta no futuro, antecipa-se ao governo nas suas prioridades. O futuro está 
no capital humano, no capital humano que gera capital financeiro. E é com os olhos postos 
no incremento do capital humano que este executivo aposta no estímulo à natalidade e no 
apoio às famílias com filhos.-------------------------------------------------------------------------------- 
Recordo aqui, algumas, poucas medidas que muito contribuíram para que o município de 
Viseu conquistasse orgulhosamente, em 2016, a bandeira de “Autarquia Familiarmente 
Responsável”. E sim, estas sim parecem estar a resultar.--------------------------------------------
- Gratuitidade de refeições escolares a partir do 3º filho;-------------------------------------------- 
- Atribuição de bolsas de estudo a filhos de famílias numerosas, nos ensinos profissional e 
superior;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Reforço e qualificação do serviço de transportes escolares, do qual beneficiam todos os 
alunos que reúnam as condições necessárias para o transporte escolar independentemente 
de serem famílias numerosas os não;--------------------------------------------------------------------- 
- Gratuitidade das taxas e mensalidades nas Piscinas Municipais a partir do 3º filho, com 
descontos para todo o agregado familiar;---------------------------------------------------------------
- Aplicação de redução do IMI para famílias numerosas, que poderia beneficiar ainda 
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mais, não fosse a manobra engenhosa da geringonça ao implementar valores estanques e 
fixos;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Apoio na recuperação de habitações degradadas para famílias com 3 ou mais filhos;-------
E outras e outras e outras que não vou aqui elencar.------------------------------------------------- 
Uma aposta no futuro…------------------------------------------------------------------------------------ 
E todos nos lembramos do chavão que sempre ouvimos desde criança: “os jovens são o 
futuro”…------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pois é … sem bebés não há jovens, e sem jovens, concluímos, não há futuro. Mas em Viseu 
os sinais de recuperação da natalidade nos últimos dois anos são incontestáveis. Por isso, e 
pensando no capital humano, eu vou mudar o chavão e vou dizer: Viseu é o futuro.---------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente da Mesa. Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores., Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público, Comunicação Social. Eu 
vou-me a ter apenas à questão que me parece enfim, que está mais candente, que é a 
questão da regulação do estacionamento no Centro Histórico. É evidente que mexer com 
hábitos arreigados é sempre difícil provoca �
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Com 
toda a tolerância da Mesa. Tem a palavra o Deputado José Alberto.-----------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores. Enfim, depois desta intervenção é extremamente difícil falar. O meu amigo 
Carlos Vieira tem o dom da palavra que eu não tenho. Eu venho falar-vos aqui de um 
assunto que é o desporto e que é o investimento que a autarquia tem feito no desporto. Não 
vos venho falar de agressões, já chega, de modo que, aquilo que eu queria salvaguardar 
aqui, e portanto, aquilo que eu queria regozijar-nos enquanto Deputado Municipal mas 
enquanto Presidente da Associação de Futebol de Viseu, é de facto todo o apoio que tem 
sido dado ao desporto, à cultura em geral e ao desporto em particular, portanto, com os 
contratos de desenvolvimento desportivo que têm acontecido com todos os clubes, e eu 



  164 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

tenho assistido nestes último tempos a alguns deles. Portanto, envolve verbas 
extremamente importantes, valores que ultrapassam 1 milhão de euros em apoios diretos, 
mas a questão que me traz aqui fundamentalmente é a decisão estratégica por parte do 
município de tentar de uma vez por todas melhorar e requalificar os espaços desportivos 
que estão extremamente degradados e são insuficientes para o número de atletas e para a 
densidade desportiva que temos a nível de concelho. De facto a intervenção que foi feita no 
Fontelo, quer no 1º de Maio quer no campo de futebol de sete foram fundamentais, 
portanto, o 1º de Maio não era mais do que um tapete de alcatifa da pior qualidade, o que 
punha em causa inclusivamente a integridade física de todos os agentes desportivos que 
praticam desporto, a requalificação do pavilhão, e enfim, aquele remendo que foi feito 
depois na cobertura pelo facto de inicialmente não terem sido precavidas essas mesmas 
questões, de qualquer maneira, falta alguma coisa que é a nível dos balneários, porque o 
pavilhão não terá condições para a prática do futsal. Queria também congratular-me pelo 
alargamento do espaço e pela requalificação do Parque de Ranhados que vai de certa 
forma trazer uma descentralização daquilo que é o Fontelo em termos de prática 
desportiva e todo o conjunto de projetos que neste momento estão em marcha, e queria 
aqui salvaguardar uma coisa, todos estes investimentos estão a ser feitos neste momento 
sem o recurso a fundos comunitários que no Portugal 2020 estão completamente fora, a 
não ser pequenas questões relacionadas com a eficiência energética é que poderão ser 
candidatadas, mas, queria dizer-vos aquilo que se vai passar no Campo da Quinta da 
Cruz, apesar do investimento extremamente grande que vai ter que ser feito por causa de 
toda a construção de paredões que vão permitir a consolidação do espaço, o Campo de 
Vila Chã de Sá penso que também estará em marcha e todo aquele espaço que está a ser 
requalificado no Parque Linear de Santiago que vai permitir portanto também o desporto 
informal, e não é menos importante o desporto informal para que todos os cidadãos 
tenham acesso a ele, e queria falar-vos aqui também de uma promessa que eu próprio 
tenho para uma infraestrutura que quero fazer, portanto, no âmbito da Associação de 
Futebol, que é a requalificação do Parque Desportivo de Mundão onde serão investidos 
mais de 500 mil euros só na parte da requalificação do próprio parque mas, em que a 
Câmara e o Senhor Presidente da Câmara já assumiu comigo um compromisso e 
desenvolver portanto um contrato programa com a Junta de Freguesia de Mundão para 
que todo o espaço exterior seja requalificado, é mais uma infraestrutura que vai ser 
criada, que vai criar condições para a descentralização ao nível do município e vai dar 
corpo a uma das questões que é fundamental em termos de Associação de Futebol que é a 
criação de um espaço dedicado à formação não só das nossas seleções distritais como 
também à formação de treinadores e à formação de árbitros que dada a dificuldade que 
há em nós utilizarmos as infraestruturas desportivas de Viseu pela sua elevada ocupação 
ao longo do dia, temos muitas vezes que recorrer a concelhos vizinhos e com deslocações, e 
desta forma ficaremos centralizados num local onde teremos possibilidades de… e 
também, esta infraestrutura ficará ao serviço dos clubes e do desporto em geral para a 
pratica desportiva naqueles espaços de tempo que não tenhamos essa utilização. Queria 
pois aqui dizer e regozijar-me com todo este investimento que vai ser feito, e eu tenho 
ouvido dizer ao Senhor Presidente da Câmara na assinatura dos contratos desportivos que 
efetivamente isto é uma multiplicação por três, o dinheiro é multiplicado por três, eu 
penso que é multiplicado por quatro ou por cinco, porque o facto de nós termos todos os 
dirigentes benévolos dos clubes que a troco de nada dão tudo de si, quer em tempo, quer 
muitas vezes até alguns proventos de natureza financeira são canalizados para aí, os pais 
que ajudam naquilo que é o transporte dos atletas, mas também todas as autarquias, e 
quero aqui salvaguardar também o papel que as Juntas de Freguesia têm nos apoios que 
dão aos clubes das suas freguesias, portanto, eu não me canso de dizer que são os 
Presidentes de Câmara as verdadeiras alavancas do desporto de formação e do desporto 
amador, e não fossem as autarquias e o número de atletas e o número de clubes seria 
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muito menor e a nível nacional a prática desportiva seria muito menor, porque todos 
temos de reconhecer que apesar do desporto escolar existir, ele não funciona na sua 
plenitude porque não há um envolvimento tão empenhado dos pais, nem os professores 
podem faze-lo para além daquilo que é o seu horário normal de trabalho, portanto, há 
aqui esta multiplicação dos pães que acontece no fenómeno desportivo amador. Queria 
pois, regozijar-me aqui com todo o empenho, e eu não me canso de o fazer, na pessoa do 
Senhor Presidente da Câmara de Viseu que aloca uma verba extremamente importante, 
como as contas o referem, portanto, neste momento sem ajudas comunitárias diga-se, 
porque no passado estas infraestruturas poderiam ser candidatáveis e foram-no ainda em 
overbooking algumas delas a nível do distrito, agora terão que ser feitas com o esforço 
financeiro da autarquia, portanto, é também uma forma de redistribuição dos 
rendimentos que a autarquia tem. Portanto, agradecer aqui de uma forma empenhada 
todo o esforço que tem sido feito, e quando falo para o Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu, e falo para os outros 23 Presidentes de Câmara do distrito que é a área territorial 
que eu tutelo. Muito obrigado.--------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo os meus cumprimentos a todas e a 
todos. Queria começar a minha intervenção da parte da tarde reconhecendo o esforço do 
município na atribuição dos manuais escolares para o próximo ano letivo a todo o 1ºciclo, 
é uma medida muito positiva e da qual nos enaltecemos aqui e ficamos totalmente 
solidários com a mesma e acho que nesse sentido permite certamente um passo em frente 
para todas as crianças do nosso município, que irá contribuir também para desta forma 
aliviar os orçamentos familiares de certas famílias. Deixar-lhe também a este respeito um 
novo desafio, um novo repto. Que seja criado um programa ocupacional de férias para as 
crianças com deficiência que frequentam o 1ºciclo sobretudo para aquelas que são 
oriundas e provenientes de famílias que não têm essa disponibilidade de lhes proporcionar 
esses tempos de lazer e de usufruto desse tempo livre, acho que era uma medida positiva e 
que a autarquia poderia certamente debruçar-se sobre ela. A outra intervenção que aqui 
me traz tem a ver com o estacionamento uma vez mais. A autarquia lançou recentemente 
um concurso público para a concessão, manutenção e exploração do estacionamento 
público na cidade de Viseu para os próximos 30 anos. !�
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.----  
-----
TRINTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras se Senhores Deputados. O Presidente da Câmara também 
tem necessidades fisiológicas não é? Embora trabalhe 7 dias por semana, mas também tem 
que de vez em quando satisfazer algumas necessidades básicas, não é? Cumprimentar 
todas e todos os Senhores Deputados. Vamos começar pela questão do Centro Histórico e 
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pelo estacionamento. A única pessoa que eu ouvi fazer uma abordagem minimamente 
integrada até foi o Senhor Deputado Carlos Vieira, que efetivamente para além da questão 
do estacionamento, se referiu à questão da mobilidade e de todo o desenho que está feito 
em termos da própria mobilidade, porque estas coisas não podem ser vistas de uma forma 
dispersa. Agora, esta medida que foi tomada em relação ao Centro Histórico, se fossemos a 
seguir os conselhos ou as sugestões do Partido Comunista e outras, ficava tudo na mesma, 
porque teríamos que continuar, dois dísticos por habitação, continuaríamos a autorizar o 
estacionamento de todos os comerciantes do Centro Histórico a ocupar os espaços das 
pessoas que devem ir usufruir do Centro Histórico do ponto de vista de compras e por aí 
fora, provavelmente também não deveríamos limitar o estacionamento das pessoas que 
trabalham nos serviços, da Câmara, da Segurança Social e por aí fora, portanto, o melhor 
era deixar tudo na mesma. Eu não ouvi ninguém pôr em causa a raiz desta solução, que foi 
basicamente democratizar, isto é, se nós hoje temos todo o Centro Histórico, aquilo que é o 
casco histórico circundado por estacionamento com parcómetros, então estamos a deixar 
aquilo que é o miolo do Centro Histórico como o local onde toda a gente estaciona o dia 
inteiro? Vamos aguardar para ver, vamos aguardar ao longo deste mês como é que isto 
resulta, eu estou convencido que vai resultar bem. Eu tenho queixas dos restaurantes que 
dizem que as pessoas não vêm à hora do almoço almoçar ao Centro Histórico porque não 
há lugares. Tenho queixas dos comerciantes a dizerem assim, as pessoas não vêm às 
compras ao Centro Histórico porque não têm lugares para estacionar, mas se seguíssemos 
aqui a sugestão do Partido Comunista então continuaríamos iguais. Outra questão é o 
debate, há questões concretas que têm sido colocadas. No debate que fiz com as pessoas na 
quarta-feira, e quero-vos dizer o seguinte, foi um bom debate, foram 4 horas praticamente 
de debate que tivemos, e tirando o funcionário do Partido Comunista e o Hotel da Sé, o 
ambiente foi cordial, cada um expôs os seus argumentos, todos apresentaram as suas 
sugestões e de facto, no final da reunião havia ali pelo menos uma situação de um 
estacionamento para um deficiente que nós achámos que fazia todo o sentido, até porque, 
nos estacionamentos dos deficientes devemos procurar aproximá-los de pessoas que 
tenham essa real necessidade e assim foi, e depois a questão também do estacionamento 
não pago, isto é, de se colocar a questão do não pagamento por parte dos moradores ao fim 
de semana, portanto, este é dos tais assunto que vamos ter agora um período experimental 
ao longo deste mês, e depois ao longo deste mês, sugestões, aliás, deixei esse repto na 
própria reunião, até porque a marcação dos lugares não fui eu que a fiz, aprovei-a, 
analisei-a em várias vezes com a colaboração dos meus colegas e de pessoas ligadas à área 
do trânsito e se houver um espaço que não esteja bem localizado estamos disponíveis para 
analisar, porque isto não é uma coisa que já se tenha feito, é uma coisa nova, e portanto, 
quando é uma coisa nova temos que estar disponíveis para poder avaliar se tudo está como 
deve estar, por isso em relação a esta questão do Centro Histórico, espero que fique claro 
que não é pelo facto de algumas pessoas repetirem o mesmo chavão várias vezes que as 
coisas são reais e já agora dizer à Senhora Deputada do Partido Comunista que eu 
também posso ir buscar as suas declarações nas várias reuniões da Assembleia Municipal 
anteriores, e escusava de ouvir esta porque as suas são sempre iguais, portanto, aí devolvo-
lhe que efetivamente as suas intervenções são de tal forma copy paste de cada reunião para 
a outra, eu bastava-me ir a todas as reuniões anteriores e o seu argumentário é exatamente 
o mesmo, portanto, quase que me dispensaria de ouvir aquilo que nos traz, mas portanto, 
em relação a esta questão do Centro Histórico fica aqui o compromisso que eu já assumi, 
obviamente que nós queremos evoluir para quê? Nós queremos evoluir quando tivermos 
todo o sistema de mobilidade a funcionar para pelo menos as 4 praças ficarem libertas de 
estacionamento, é para lá que devemos evoluir, mas com os 3 parques de estacionamento 
construídos cujo concurso público internacional está neste momento a decorrer. Queremos 
ter todos os transportes para além desta questão já intercalar do transporte gratuito no 
shuttle para o Centro Histórico, termos depois os dois shuttles a funcionarem no Centro 
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Histórico, mais os seis a funcionarem no circuito urbano, isso vai permitir que as pessoas 
passem a colocar na sua programação do dia-a-dia, as tais crianças que vão para a escola, 
podem passar a utilizar, no meu caso é difícil porque moro na Freguesia do Campo, 
portanto, moro longe, os meus filhos aproveitam a minha boleia  para baixo no meu carro 
pessoal que é sempre o que eu utilizo quando não estou em serviço e portanto, com estes 
meios de transportes as pessoas depois podem começar a programar a sua vida de uma 
outra maneira, mesmo quem vem de fora, poderá começar a programar deixar o carro na 
Feira de S. Mateus, ou deixar o carro na Feira Semanal ou junto à Fonte Cibernética e 
poder andar livremente pela cidade, portanto, todo este trabalho que nós temos vindo a 
fazer na mobilidade, todo ele converge no mesmo sentido, que é estimular o uso do 
transporte público e disciplinar o próprio estacionamento, já agora precisar aqui ao 
Carlos Vieira que o concurso público internacional que neste momento está em curso e 
que tem 3 empresas selecionadas para a fase final, portanto, é dia 11 de maio, as 3 
empresas apuradas terão que apresentar o desenho de como é que vão ficar 
designadamente os 3 parques de estacionamento. A concessão dos 3 parques de 
estacionamento é mais lata do que que a concessão do estacionamento de superfície, aliás, 
se leu o concurso, aliás, um dos Senhores Deputados que falou aqui, foi o Senhor Deputado 
Carlos Cunha que falou sobre os trâmites do concurso e está lá distinguido o que é 
estacionamento de superfície daquilo que é construção de parques, porque não 
conseguiríamos captar investidores para a construção do parque se puséssemos para uma 
concessão de 15 anos, ninguém iria fazer um investimento para 15 anos, portanto, deixar 
estas questões bem claras sobre esta vertente.----------------------------------------------------------
Indo agora a outras temáticas que foram aqui trazidas, começar aqui pela questão do 
Instituto Politécnico e de facto apreciar que o Senhor Deputado traga aqui que de facto eu 
sou um Presidente de Câmara que me preocupo diariamente em fazer o entrosamento com 
o Instituto Politécnico e com as várias instituições do Ensino Superior, esse é o tal duplo 
discurso que eu lhe reconheço, porque nuns momentos diz bem e aproveita para no meio 
enfim, atacar em várias direções e depois fazendo aqui um ou outro elogio, eu só espero é 
que o Politécnico também reconheça na pessoa do Presidente da Câmara de Viseu alguém 
que pode ajudar à estratégia do Politécnico, já disse aqui mais do que uma vez, acho pouco 
cordial que o Presidente da Câmara de Viseu não faça parte do Conselho Geral do 
Politécnico, acho errado, da mesma maneira que acho errado que o Presidente da Câmara 
de Lamego não faça, porque são duas cidades que têm exatamente pessoas que procuram 
fazer o entrosamento e portanto, eu teria muito gosto, da mesma maneira que tenho, e já 
agora referir isto, no Conselho Estratégico da cidade, estão todos os Presidentes das 
Escolas Superiores de Viseu, da Agrária, da Superior de Educação, Superior de Saúde, da 
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, todos têm assento, assim como o Presidente do 
Politécnico porquê? Porque acho útil, do Piaget também e da Católica, porque acho que é 
extremamente útil num conselho onde se definem as várias estratégias do concelho terem 
as várias vozes que possam ser ouvidas. O Presidente da Câmara não tem esse privilégio, o 
Presidente da Câmara de Viseu não tem assento no Conselho Geral do Instituto 
Politécnico, obviamente que o Instituto Politécnico é que tem a legitimidade para escolher 
as personalidades que bem entende, eu já publicamente por mais do que uma vez que me 
disponibilizei para dar também esse contributo à causa pública em Viseu.----------------------
Falando agora em felicidade e qualidade de vida, é de facto um conceito que talvez o 
Senhor Deputado não perceba, mas olhe, é um conceito hoje que está a ser utilizado muito 
pelos diferentes autarcas, porque quando nós olhamos para uma cidade, quando olhamos 
para um concelho, não olhamos só pela parcela, olhamos por um todo, a ambição do 
trabalho que estamos a fazer no terreno é criar um concelho que tenha qualidade de vida 
desde o nascimento passando pelo pré-escolar, por toda a formação básica dos nossos 
jovens, passando pelo ensino superior, a entrada na vida ativa, e depois a saída da vida e 
também o envelhecimento, é exatamente de uma forma transversal podermos trabalhar 
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estes vários segmentos no que diz respeito à qualidade de vida dos cidadãos, qualidade de 
vida que se traduz na sua própria felicidade por viver na cidade, por outro lado, 
democratizar a forma como o investimento é feito, um aluno de Côta ou de S. Pedro de 
France tem que exatamente a ter as mesmas condições do aluno que vive na cidade. Do 
ponto de vista da qualidade da sala de aulas, e nós temos muito orgulho nisso, todas as 
nossas salas de aulas hoje no concelho são iguais, isto é, todas elas hoje têm boas condições, 
têm aquecimento, têm o sistema, o ecrã interativo, têm internet de banda larga, têm 
computadores novos, ainda este ano instalámos 150 computadores novos nas escolas, 
porque achamos que todos têm direito, além disso isto é que é uma política democrática, é 
a tal política da coesão territorial, é muitas vezes deixar que algumas escolas funcionem 
com menos alunos mas que tenham lá as condições, aliás, eu estou a acabar de fazer a 
visita que fiz ao longo destes 2 anos a todas as escolas e digo, é uma satisfação contactar 
com os miúdos, é uma satisfação ver o empenhamento dos nossos professores dos nossos 
auxiliares, o entrosamento com os nossos Presidentes de Junta e ver como isto tem 
funcionado de uma forma articulada. Qualidade de vida é dar acesso à cultura, nos 
diferentes segmentos e olharmos para a nossa cidade e verificarmos cerca de 4 mil jovens 
que neste momento já estão inseridos no ensino da música, isto é que é qualidade de vida, é 
chegar hoje por exemplo a todas as escolas do ensino básico e ser recebido por orquestras 
de instrumentos orff dos nossos jovens, isto é qualidade de vida, é dar condições às pessoas 
para poderem estudar. Qualidade de vida é também nós conseguirmos estar a desenvolver 
uma política para os nossos Seniores no sentido de eles terem um envelhecimento ativo na 
sociedade fazendo coisas úteis, portanto, se o Senhor Deputado não percebe este conceito, 
eu percebo, o senhor é um teórico não é? Nós somos pessoas práticas que todos os dias 
fazemos coisas no terreno, e portanto, quando alguém vem de cátedra pôr em causa todo 
um percurso que temos feito, olhe, posso dizer-lhe uma coisa, é com muito amor e carinho 
que o fazemos todos os dias, é com muita dedicação, é com muita proximidade às pessoas, 
ouvindo as pessoas, ouvindo sugestões, é assim que esta vasta equipa tem procurado com 
as Juntas de Freguesia, com o meu Executivo e com os mil trabalhadores que a Câmara 
hoje tem, um mais empenhados ouros menos, isso é da vida, mas com o empenhamento 
global de todos, e portanto, é isto que nós temos procurado fazer. Já agora vamos falar na 
entrada na vida profissional, eu sei que o Partido Socialista e a sua “geringonça” todos os 
dias falam nos indicadores de emprego, olhe eu também tenho para mostrar, e o senhor 
vai dizer não, isso é mérito do Governo. Olhe, desde que eu cheguei à Câmara e está aqui 
(é exibido um mapa) são 1700 postos de trabalho criados desde que cheguei à Câmara. 
Este é o gráfico que espelha bem a forma como as coisas evoluíram, o desemprego baixou 
no Concelho de Viseu 26,65%, ora, isto se calhar foi o Partido Socialista que criou esses 
empregos, a Câmara não deve ter tido nenhum mérito aqui, porque de facto o Hospital da 
CUF caiu do céu, a IBM caiu do céu, a Bizdirect caiu do céu, a Compta caiu do céu, os 
investimentos que estão neste momento a decorrer todos caíram do céu. Os 22 
investimentos que estão a ser feitos no concelho, com 130 milhões de euros de investimento 
caiu do céu, quer dizer, Viseu de um momento para o outro entrou nos roteiros do 
investimento e começou a conseguir captar investimento, porquê? Porque enfim, o Senhor 
Deputado Baila Antunes um dia de manhã fez um discurso bonito e toda a gente começou 
a em Viseu. Não, olhe, fomos pioneiros, ainda nenhum município utilizava incentivos à 
captação de investimento e já nós o estávamos a praticar, e muitos municípios que hoje 
arvoram o investe, Viseu Investe, Braga Investe, agora Alenquer Investe e por aí fora, esta 
designação foi primeiramente utilizada por nós, e portanto, temos orgulho deste percurso 
que fizemos porque efetivamente, fomos criando percursos alternativos, e há uma coisa 
que digo, é que Viseu hoje está no mapa, está a ver, está no mapa do investimento, mas 
também está no mapa do turismo. Também criticava os valores do Turismo. Olhe, nós 
temos 1700 camas qualificadas, é que denota que não conhece. Sabe qual é o retorno, é só 
o dobro da Região Centro, isto é, o retorno das nossas dormidas em Viseu anda na casa 
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dos 50 euros, na Região Centro tem metade, portanto, como vê até é mais qualificado. Às 
nossas 1700 camas se lhe juntarmos o que está à volta, triplica, quase que triplica, e 
portanto, Viseu como Cidade/Região tem todo um trabalho e uma responsabilidade para 
promover Viseu como destino turístico, e olhe os números falam por si, em 2014 crescemos 
13,8%, em 2015 18,9%, ainda não há dados de 2016 mas pelas indicações do Turismo do 
Centro teremos crescido acima de 20%. Eu acho que isto são indicadores que denotam que 
a tal política de atração, a tal política de aposta na cultura que temos vindo a fazer e da 
qualidade de vida, é positiva, por outro lado, esta qualidade de vida que é percecionada 
por quem nos visita, é que há pessoas aqui que como o Senhor Deputado, tudo o que é feito 
fora é bem feito, mas se for feito pelo Município de Viseu temos dúvidas, é mais ou menos 
a filosofia que utiliza. O que é facto é que são os outros municípios que vêm falar connosco 
e que nos pedem para lhes darmos enfim, proporcionarmos alguns elementos para verem 
como é que estamos a fazer no sentido também de fazer igual, e nós fazemo-lo porque 
achamos que é assim que as coisas têm que ser feitas, e já agora dizer-lhe uma coisa, 
quando se preocupa com o PSD, preocupe-se é com o seu partido, o PSD sabe para onde 
quer ir no município, sabe bem o seu rumo, a sua estratégia, sabe bem para onde quer ir, 
sabemos que temos eleições no dia 1 de outubro, é uma oportunidade de ouro, cada um vai 
expor as suas razões, nós vamos apresentar o trabalho que fizemos ao longo de 4 anos com 
a humildade que nos carateriza, com a forma de estar próximos que nos caracteriza e 
vamos apresentar as ideias que temos para o futuro, os senhores façam o mesmo, é a 
democracia, e depois o povo vai votar, o povo vai escolher e pronto, no dia a seguir às 
eleições estaremos aqui para respeitar os resultados eleitorais, e portanto, seguramente 
que a sua visão muito virada para a teoria, seguramente que o povo tem dificuldade em 
percebê-la.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, para além da amizade que nos une eu quero-lhe  
dizer o seguinte: Em relação à questão do urbanismo, o senhor até parece que não me 
conhece há muitos anos, até parece que nem me conhece. Já nos conhecemos há dezenas de 
anos, sabe muito bem qual é a minha estrutura, não muda ao longo da vida, eu vou-lhe  só 
ler uma coisa e respondo-lhe com isto o meu despacho diz assim, vou lê-lo, que é para que 
fique bem claro: “Na sequência do afirmado pelo Senhor Engenheiro José Pais de Sousa 
na Reunião de Câmara Pública de fevereiro, determinei em 24 de fevereiro que o Senhor 
Diretor de Departamento esclarecesse por escrito as afirmações que então proferiu. Tendo 
o feito, concretizou a informação que me dirigiu a situações a que se referia na resposta ao 
munícipe. Em função das mesmas, emiti novo despacho que ordena que também em tempo 
se elaborem as informações necessárias e propulsoras dos procedimentos disciplinares e 
eventualmente criminais que ali se anunciam. Determinei ainda que se promovam de 
imediato os procedimentos tendentes à aquisição de serviços, partindo da estrutura 
orgânica existente e com referência aos objetivos modelo organizativo, níveis de atuação e 
princípios gerais de gestão a que se devem subordinar os serviços municipais no 
desempenho das suas atribuições e competências, densifiquem e materializem as opções e 
orientações plasmadas no regulamento da organização dos serviços municipais da Câmara 
relativamente ao Departamento de Planeamento e Urbanística”. Assim não deixa dúvidas, 
não é Senhor Deputado? Não deixa dúvidas não é? Portnto, estamos conversados em 
relação a esta matéria, “Dura Lex Sed Lex”, quem tiver responsabilidades… olhe, eu não 
tenho nenhuma, isso lhe asseguro, não tenho nenhuma, até porque, o período em análise 
nem estava na Câmara, e se estivesse também assumiria as minhas responsabilidades, 
portanto, que fique claro, e já agora ó Senhor Deputado, não quis falar, mas eu gostava, 
porque é que não veio falar hoje da SRU? Já não lhe dá jeito? Já não lhe dá jeito?-----------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho do seu lugar responde: 
Da SRU? Dá, claro que dá, não lhe dá jeito é a si.-----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Parece-me que não, 
parece-me que não, é que o Senhor está mal informado. Olhe…-----------------------------------
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- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue sua intervenção dizendo: Senhor Deputado, eu 
na altura afirmei aqui que achava estranho, para já todo o rol, nós mandámos para o 
Tribunal de Contas, o Tribunal de Contas recusou o visto, que fique bem claro, o Tribunal 
de Contas recusa o visto de compra das ações por valor zero ao IHRU e diz a determinada 
altura, que não é competência da SRU trabalhar em matéria de estacionamento, diz 
também e estou a falar de cabeça, diz também que sendo uma sociedade que apresenta 
prejuízos há vários anos que se enquadra no domínio das empresas municipais e que 
deveria ter sido extinta não é? E depois, dizer também que devemos retirar a SRU da 
exploração dos parques de estacionamento e falava também da viabilidade financeira da 
própria instituição. O que é que nós fizemos? Respondemos ao Tribunal de Contas, como 
é normal nestas coisas. Fizemos de imediato um encontro com os nossos, enfim, parceiros, 
com o IHRU, definimos várias coisas, alterámos os estatutos de novo para que deixasse de 
estar lá e neste momento a SRU não tem nenhumas competências ao nível do 
estacionamento, e viemos dizer ao Tribunal de Contas que entendíamos mais uma vez que 
a questão da SRU não se enquadrava dentro do espirito do legislador no que diz respeito 
aos prejuízos consecutivos nos anos, até porque os acionistas repuseram esses mesmos 
prejuízos. Entretanto, pedimos à DGAL que se pronunciasse sobre o assunto 
designadamente sobre a questão que o Tribunal de Contas apresentava da dissolução e ao 
mesmo tempo não deixámos de fazer também o nosso contacto com o Primeiro-Ministro 
neste caso, dizendo, Senhor Primeiro-Ministro há aqui um problema, é o problema de 
Viseu, é o problema do Porto, é o problema de Lisboa, e era o de Coimbra, mas Coimbra 
optou por extinguir a sociedade e portanto, é Viseu, Porto e Lisboa, e sabe o que é que eu 
obtive de resposta da parte do Senhor Primeiro-Ministro, foi dizer assim: O legislador 
entende que as SRU,s só devem ser dissolvidas quando esgotam o seu objeto, e só devem 
ser dissolvidas quando os seus acionista o determinam, e o Governo avançou com uma 
iniciativa legislativa que foi aprovada na quinta-feira, pronto, e na quinta-feira o que é 
que nos diz o Conselho de Ministros de 30 de março? Aprovou um decreto-lei que 
estabelece um regime especial para as sociedades de reabilitação urbana que tenham sido 
constituídas ao abrigo do decreto-lei 104/2004 de 7 de maio e que prossigam o seu objeto 
social até à sua extinção. O que é que resulta deste diploma? Resulta assim 
inequivocamente, e vou ler que é para o Senhor Deputado ficar também com as suas ideias 
bem claras, eu sei que queria sangue, eu sei que queria sangue, mas mais uma vez, olhe, 
até o Primeiro-Ministro do Governo da “geringonça” me deu razão, e diz assim: Resulta 
assim inequivocamente do art.º69 nº1 da Lei 50/2012 de 31 de agosto, que o regime da 
reabilitação urbana deve ser considerado como direito especial face ao regime jurídico da 
atividade empresarial local e das participações locais pois pelas normas da Lei 50/2012 de 
31 de agosto só serão aplicáveis na ausência de disposições específicas previstas no Regime 
Jurídico de Reabilitação Urbana, ou seja, encontra aqui consagração expressa em 
especialidade do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana relativamente ao Regime 
jurídico da Atividade Empresarial Local. Depois mais à frente, também nesse decreto 
esclarece que o regime aplicável à extinção das Sociedades de Reabilitação Urbana, 
constituídas ao abrigo deste decreto/lei 104/2004 de 7 de maio se encontra delimitado por 
aquele diploma, não sendo aplicáveis as causas de extinção previstas no Regime da 
Atividade Empresarial Local. Remata o dito preâmbulo, pretende-se assim consagrar um 
regime especial para as Sociedades de Reabilitação Urbana que tenham sido constituídas 
ao abrigo do 104/2004. Em termos práticos o que é que isto significa? Significa que a SRU 
de Viseu tem toda a legitimidade para continuar, aliás, o Tribunal de Contas já tinha dado 
esta indicação, porque em bom rigor o Tribunal de Contas já depois daquele acórdão 
aprovou dois contratos programa da própria SRU como eu já disse aqui, agora, eu sei que 
o Senhor Deputado e a oposição gostavam mais que nós fossemos obrigados a extinguir, eu 
sei disso, eu sei disso, agora, o que eu vos digo é o seguinte: Prova-se que o Presidente da 
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Câmara defendeu com unhas e dentes uma prorrogativa que veio a ser plasmada em Lei, 
isto é, o Governo faz um decreto-lei interpretativo sobre esta matéria que diz que 
efetivamente desde que os acionistas não deliberem o contrário as SRUs são para 
continuar e se tiverem prejuízos no final do ano cada acionista tem que repôr os seus 
prejuízos, é isto que resulta desta Lei, portanto, tire o cavalinho da chuva Senhor 
Deputado que o assunto ficou tratado e bem tratado e por acaso com a anuência do 
Primeiro-Ministro deste Governo, portanto assunto encerrado e vamos a outros.-------------
O Deputado Rafael Amaro falou da boa oposição. Olhe, eu gostava de ver essa boa 
oposição, gostava a sério, gostava. Eu ainda não vi até agora, em três anos e meio de 
exercício. Depois o senhor vem aqui e exceciona, e diz assim: Bem, temos que concordar 
que na área do envelhecimento ativo vocês têm feito um belíssimo trabalho não é? É uma 
chatice. Depois, noutras vezes vem dizer, do ponto de vista cultural as coisas não têm 
corrido mal, bem, do ponto de vista desportivo pensando bem as coisas também estão a 
correr bem. É pá, não se faz obras nas freguesias, É pá afinal agora até parece que se 
fazem obras nas freguesias, também desapareceu esse argumento, os argumentos vão 
desaparecendo. O Centro Histórico continuava também a ser uma das vossas… eu nunca 
disse que em quatro anos resolveria o problema no Centro Histórico. Todos os cidadãos 
que me ouviram a fazer campanha, eu sempre disse: Nós em 10 anos vamos dar a volta ao 
Centro Histórico e assim faremos, estamos no bom caminho, mas não é sozinhos, é com a 
ajuda de todos os que lá estão envolvidos, dos que estão a fazer a reabilitação, dos 
comerciantes, de todos aqueles que fazem parte desta questão e portanto, está na cara que 
os senhores é que estão a acordar tarde não é, porque não basta vir fazer oposição nos 
últimos 4 meses, é pouco, é curto, já agora gostava de realçar, há aqui uma diferença, eu 
não posso fazer essa critica aos Senhores Vereadores quer do PS quer do CDS/PP, dos 
quais tive ao longo destes três anos e meio uma atitude de grande correção, também nunca 
faltei com explicações, nunca faltei com explicações e dentro de algum tempo mostrar-vos-
ei a percentagem de deliberações que foram aprovadas por unanimidade, eu já tenho esse 
número, é esmagador, o que significa que ao longo de três anos e meio a esmagadora 
maioria das deliberações foram tomadas por unanimidade, agora, obviamente que 
também percebo que os senhores tenham que fazer o vosso trabalho aqui na Assembleia.--
Por fim, dizer que no apoio social nós não nos limitámos à Atividade Sénior, repare uma 
coisa, nós temos neste momento 130 reabilitações feitas em famílias pobres, pelo concelho 
todo no âmbito do Viseu Habita. Do ponto de vista da atribuição de habitações sociais são 
mais de 90 habitações sociais que atribuímos, para além dos 50 habitantes novos no 
âmbito do Reabilitar para Arrendar, programa que nós queremos continuar, nós 
queremos continuar a alojar jovens casais lá em baixo no Bairro da Cadeia, na sua 
reabilitação que está a ser previsto também que isso aconteça, para além da nossa boa 
ligação às estruturas, o CLAS funciona, o CLAS funciona com as suas comissões aliás, o 
meu Vice-Presidente preside à maior parte das reuniões, hoje as nossas 100 instituições 
sociais colaboram de uma forma direta entrosadamente procurando especializar-se cada 
um naquilo que tem que se especializar, portanto, em politica social temos também 
procurado puxar pela sociedade, porque tem sido esta a filosofia do município, que é, não 
se substituir a ninguém, o município neste três anos e meio que leva de minha gestão, 
(ainda não chegou) nunca se procurou substituir a ninguém, procurámos sempre 
entrosarmo-nos, a nossa programação cultural a que os senhores chamam de festas e 
festinhas a nossa programação cultural é promovida pelas nossas instituições da 
sociedade, ainda esta semana foi a Escola Viriato que promoveu lá em baixo o mercado de 
Viriato, vai-se iniciar agora o Festival de Música da Primavera, é o nosso Conservatório 
de Música, para já não falar dos Jardins Efémeros, do Outono Quente e por aí fora, 
programação cultural que os senhores chamam festas e festinhas. Portanto, estamos 
conversados também em relação a estas questões.----------------------------------------------------
Por último veio aqui dizer que não há planeamento nas freguesias. Ó Senhores Presidentes 



  172 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

de Junta, os senhores é que têm que se indignar não é, porque se há executivo que se 
preocupou em criar um plano específico para cada freguesia foi este, nós fizemos logo nas 
primeiras semanas com os Senhores Presidentes de Junta, e vamos atualizando 
diariamente os chamados Planos de Desenvolvimento Local, os senhores esqueceram-se 
disso, olhe, são todos testemunhas, 25, mesmo os que foram eleitos pelo seu partido. Algum 
dos Presidentes de Junta que foram eleitos pelo seu partido que venha aqui dizer se não 
foram definidas estratégias diferenciadas para cada uma das freguesias que nós temos 
procurado seguir e que não delegámos as competências que tínhamos que delegar. Fomos 
o primeiro município do país a delegar competências de acordo com a nova lei, assim 
como esta cedência de materiais para que os Senhores Presidentes de Junta possam fazer 
as coisas que têm que fazer do ponto de vista de proximidade, para além da delegação dos 
protocolos e dos contratos de delegação de competências. Praticamente todas as obras que 
estão a ser feitas até hoje nas freguesias, a esmagadora maioria das obras são feitas por 
delegação de competências nos executivos de base freguesia, mas fazemos isso sabe 
porquê? Por convicção, não é por mais nada, porque achamos que é a forma certa, 
portanto, quando o senhor vem falar disto, seguramente que, enfim, não conhece a 
realidade, mas enfim, também não pode conhecer tudo. Já agora a matéria da natalidade, 
eu tenho dito isto até à exaustão, não depende do município a, b, ou c, criar um clima 
global no país para promoção da natalidade, mas há uma coisa que eu não deixarei, é por 
mãos alheias as medidas do município a que presido, porque, seremos sempre um 
município amigo das famílias e que apoia a natalidade, agora, saudar aqui também a 
intervenção que a Deputada Florbela Soutinho aqui trouxe, não é desresponsabilizando as 
famílias, não é substituindo-se às famílias. O Estado tem a sua função, agora se me disser 
assim, nós hoje começamos a ter investimento em Viseu de entidades que trabalham 24 
horas por dia e que é preciso encontrar uma solução para os trabalhadores que estão 
nesses locais 24 horas, também temos consciência disso e estamos a fazê-lo, aliás, lançámos 
o desafio aos serviços sociais da Câmara Municipal para criarem exatamente a partir do 
próximo ano letivo um período com uma educadora que possa dar acolhimento aos 
trabalhadores da IBM, aos trabalhadores da Mello Seguros, mas também aos 
trabalhadores do Hospital e por aí fora, de entidades que trabalham 24 horas, têm vindo 
para cá muitas famílias novas, essas famílias não têm cá o suporte que eu felizmente tenho, 
ter uma sogra em casa é um privilégio, e portanto, quando eu tenho coisas para fazer os 
meus filhos ficam bem entregues, mas exatamente para criar essas condições, estamos 
neste momento a criar as condições para a partir do início do próximo ano letivo termos 
um serviço 24 horas ao longo da semana para dar resposta a estas empresas e sabem 
aonde é que os vamos localizar? Lá em cima onde ficava a Católica, onde agora estamos a 
acolher empresas, onde estamos a criar a Incubadora de Base Cientifica e Tecnológica, é 
também ali que vamos ter um espaço próximo das empresas para responder a esta 
solicitação, e já agora dizer-lhe o seguinte, também está mal esclarecido, sempre que há 
prolongamento de horário, nós temos as nossas auxiliares que ficam até mais tarde nas 
nossas escolas muitas vezes com horas para poderem acolher essas situações nos jardins-
de-infância de todo o concelho, portanto, só demonstra que não anda no terreno e 
portanto, não conhece as devidas realidades. Portanto, em relação à Deputada Filomena 
Pires já lhe respondi, e portanto, mantenho exatamente, retribuo-lhe a saudação que me 
fez, se eu sou repetitivo a senhora então ainda é mais e portanto, a senhora também tem 
aquele condão de dizer que uma mentira dita muitas vezes se torna numa verdade, eu 
enfim, já exatamente para evitar a deturpação das mensagens vou repetindo aquilo que 
temos vindo a fazer para que efetivamente as coisas possam passar, e já agora por sua 
vontade iríamos correr enfim, não diria à pedrada, mas iriamos correr os visitantes do 
Centro Histórico, também já cheguei a essa conclusão, é preciso que as pessoas que vão 
aos bares saibam que a Senhora Deputada não aprecia que vão à noite utilizar o Centro 
Histórico para ir aos bares e os turistas também não são bem-vindos, pelos vistos é assim 
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que as coisas funcionam.------------------------------------------------------------------------------------
Senhora Deputada Florbela Soutinho, saudar a sua intervenção, é a intervenção de uma 
mãe, de uma pessoa com uma consciência de família muito arreigada. Os manuais 
escolares é isto mesmo, é no fundo, nós temos vindo a criar um conjunto de condições para 
que as nossas famílias vivam melhor, a introdução dos manuais escolares no próximo ano 
é exatamente isso, é permitir aqui através desta medida redistributiva, que é aquilo que 
disse, devolver pouco a quem pouco tem e muito a quem muito tem, é exatamente isso, 
aliás, aqui nesta Assembleia, enfim, o Partido Comunista não tem falado sobre isso, o 
Bloco de Esquerda também não, só o Partido Socialista é que tem vindo a defender enfim, 
a diminuição do IRS, quando nós temos uma visão diferente, é que a existência do IRS 
permite exatamente que o município possa ter enfim, as receitas necessárias para 
socialmente e democraticamente poder apoiar as famílias nos transportes, as famílias nas 
refeições, nos manuais escolares e numa panóplia de situações em que nós apoiamos, no kit 
escolar que oferecemos no início do ano, e portanto, fica bem claro também essa questão. 
Em relação ao Deputado Carlos Vieira penso que também já fui respondendo às questões 
que me foi colocando e reforçar aquilo que lhe disse à bocado, quando disse naquela 
Assembleia que quem viesse por bem que era bem-vindo, quem não viesse por bem não 
era bem-vindo, voltaria a afirmá-lo, porque eu tenho tido uma relação muito próxima com 
os cidadãos e ouço-os, dialogo com eles, e aceito sugestões, aliás, tenho dito muitas vezes 
que tenho as orelhas grandes e portanto, as orelhas grandes ouvem bem e portanto, tenho 
ouvido muitas vezes sugestões que me são transmitidas pelos cidadãos e que eu de 
imediato digo sim senhor, tem razão vamos tratar disso, e foi exatamente com esse espírito 
que eu convoquei aquela reunião, como convoquei muitas outras, está-se a esquecer que 
quando nós discutimos o Viseu Viva, a estratégia para o Centro Histórico, fizeram-se onze 
Assembleias, onze, e eu estive em dez, veja lá, em dez dessas onze, uma que não pude por 
razões de outros afazeres, exatamente porque eu gosto de ouvir as pessoas, agora não 
gosto, e viu-se que a assistência que lá estava também não gostava, quando houve uma 
intervenção partidária o ruído viu-se à volta porque as pessoas não estavam a gostar 
daquela intervenção partidária, as pessoas estavam ali genuinamente como eu estava para 
discutir o futuro do Centro Histórico e a questão do estacionamento, não estavam ali para 
fazer política partidária, eu não faço politica partidária, eu no dia em que fui eleito, fui 
eleito e passei a ser o Presidente de todos os Viseenses e já agora dizer o seguinte, quando 
eu uso a palavra nestes fóruns é porque fui eleito, isto é, o povo deu-me a confiança e 
portanto, enquanto o povo mantiver essa confiança tenho toda a legitimidade para poder 
usar da palavra e fazer a explanação das políticas que o município tem vindo a seguir. Já 
agora, em relação ao Direito da Oposição que há bocado foi referido, nós transmitimos aos 
partidos que não têm assento executivo exatamente ao mesmo momento, se não nos pedem 
esclarecimentos é porque não precisam deles. Se algum partido, como já aconteceu, me 
pedisse uma reunião para discutir algum aspeto, nunca neguei nenhuma reunião com 
nenhum partido até hoje, em três anos e meio, só tive até hoje um pedido, aliás, de duas 
juventudes partidárias e de um partido que pediu para reunir com o Presidente da 
Câmara para apresentar cumprimentos e falar sobre alguns temas, nunca deixei de 
marcar na minha agenda essa questão, aliás, o pluralismo democrático a isso leva.-----------
Em relação ao Deputado Carlos Cunha, referir-lhe que nós próprios na ocupação dos 
tempos livres temos um princípio, que é não contrariar a dinâmica da própria cidade e 
apoiamos algumas instituições que do ponto de vista social e do ponto de vista público 
fazem a organização da ocupação dos tempos livres nas férias, e vamos continuar a seguir 
esse caminho, preferimos que não sejam atividades diretas da Câmara, a Câmara tem 
várias atividades que decorrem durante as férias mas, a lógica é que sejam as próprias 
instituições a poderem organizar-se com o apoio da autarquia e isso tem acontecido e 
depois até participando em atividades que a própria autarquia promove, agora, a 
autarquia não tem que se andar a substituir senão estaria a entrar em contradição consigo 
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própria, portanto, isto falando na ocupação para os tempos de férias não é?---------------
Por fim, dizer ao meu amigo José Alberto, que enfim, já lhe conhecia o pensamento sobre 
esta matéria e também acho que este investimento que estamos a fazer nas infraestruturas 
desportivas e no desporto multiplica por 3, tenho-o dito eu, se calhar multiplica por 4 ou 5, 
porque efetivamente as famílias dão o melhor que têm, os clubes dão o melhor que têm, os 
treinadores dão o melhor que têm, se nós criássemos uma estrutura na câmara toda ela 
municipal, para promover a formação, os treinos de 4700 atletas federados, seguramente 
que 3 ou 4 vezes o orçamento que alocamos hoje ao desporto não chegaria, isto é que é a 
riqueza de uma comunidade, é a riqueza de uma comunidade que envolve todos nos seus 
desígnios, e é isso que eu tenho procurado fazer, é exatamente envolver toda a comunidade 
de Viseu nos diferentes domínios, e portanto, deixar, enfim, estas questões bem claras e 
agradecer as perguntas que me fizeram.----------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho solicita a palavra:--------- 
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Depende. Quer a palavra para que efeito?---------- 
O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho intervém do seu lugar, 
não sendo percetível na gravação o que foi dito.---------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Não, isso não podemos Senhor Doutor. 
Terminou, teve a resposta, agora, se é um protesto é uma coisa diferente, agora, não 
retomamos…-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho volta a intervir do seu 
lugar, não sendo percetível na gravação o que foi dito.------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar, não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.---------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Então tem a posição de um protesto. 
Se não teve resposta a Senhora Dra. tem a palavra no meu entender para um protesto, é 
para essa situação? Pronto, é para um protesto. Dr. Ribeiro de Carvalho também quer? 
Pronto. Têm a palavra para um protesto.---------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Eu gostaria de colocar de forma muito 
objetiva a seguinte questão ao Senhor Presidente da Câmara. Os residentes… perguntei-
lhe se podia fazer perguntas…-----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: As perguntas? Já teve…. Ó Senhora 
Deputada acho que aqui fomos todos claros, todos sabemos o Regimento. A Senhora 
Deputada já colocou as questões que tinha que colocar, teve 10 minutos para isso, certo?---
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: 
Então eu faço as perguntas em forma de protesto. Faço as perguntas em forma de 
protesto, porque é em protesto que eu aqui venho fazer as perguntas, é justamente em 
protesto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Não estamos aqui em jogo de 
retórica, se entender fazer uma segunda intervenção damos a possibilidade de uma 
segunda intervenção, se for entendimento do plenário, agora em jogos de retórica não.-----
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires volta a intervir dizendo: Não estamos 
em jogos de retórica. Formalmente eu tenho ou não tenho direito a formular questões após 
este período?---------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Não, não porque já colocou, já usou o seu uso da 
palavra neste âmbito.----------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires questiona: Neste momento não 
tenho? Para esclarecimento de questões que foram aqui proferidas pelo Senhor 
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a responder: Senhora Deputada, então fazemos assim: 
Há uma segunda intervenção. De acordo com o Regimento tem 3 minutos para uma 
segunda intervenção. Rigorosamente 3 minutos. Agora, o Presidente já se esclareceu. Se 
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quiser ir a uma segunda intervenção, tem uma segunda intervenção e todos têm direito a 
uma segunda intervenção de 3 minutos, isso é o que está no Regimento também antes de 
falar o Presidente, é só uma questão de ordem no processo. Foi-lhe colocada a questão, 
quer fazer um protesto?-------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires responde: Sob a forma de pergunta.-
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir: Ó Senhora Deputada, estamos aqui em 
jogos de palavras. Tem direito a uma segunda intervenção com 3 minutos.---------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires volta a intervir dizendo: Quero fazer 
um protesto. Se o problema é esse eu quero fazer um protesto.------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Desculpem lá, o Senhor 
Presidente tem todo o direito a seguir também de responder. Tem 3 minutos para uma 
segunda intervenção.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito bem. A minha intervenção é só, se efetivamente um residente do 
Centro Histórico por ser funcionário de um partido político fica impossibilitado de 
participar em reuniões sobre a zona onde mora. Protesto pela forma como aqui foi 
referido e efetivamente eu posso deduzir das palavras que aqui foram proferidas que um 
residente do Centro Histórico por ser funcionário de um partido político fica 
impossibilitado de participar em reuniões sobre a zona onde mora e isto não me parece 
democrático. Também gostaria de dizer aqui que não entendo como é que a SRU não tem 
rigorosamente nada a ver com o estacionamento no Centro Histórico mas é a SRU que 
passa os dísticos para os residentes. Muito obrigada Senhor Presidente.------------------------- 
 ----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhora Deputada, o que fez não 
foi uma segunda intervenção, foi um protesto que estava de acordo regimental 
perfeitamente. E por isso é que eu estava-lhe a dar a palavra em termos de protesto. O que 
fez foi um protesto, e fê-lo adequadamente e de acordo com o Regimento.----------------------
Senhor Dr. Ribeiro de Carvalho.-------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Câmara intervém dizendo: Senhor Presidente, eu acho que isto 
tem que ter direito a resposta imediato.-----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Tem direito de resposta. Houve três 
pedidos de protesto. Deixamos os três pedidos de protesto e o Senhor Presidente tem a 
resposta.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Dá-me licença que 
uso a palavra? Senhor Presidente, o tratamento igualitário nesta Assembleia não pondo 
em causa a soberana condução dos trabalhos como o Senhor Presidente deliberar eu assim 
farei, agora, um protesto, uma interpelação, são figuras regimentais, seja nesta Assembleia 
ou em qualquer uma em que de imediato é dada a palavra a quem é interpelado ou em 
relação a quem é feito o protesto. Isso é do Regimento, agora, sujeitar-me-ei à soberana 
decisão de Vossa Excelência.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Presidente, o protesto é uma 
exceção, e pode a Mesa considerar que no final do protesto… há três protestos pedidos e 
considerar por uma questão de condução dos trabalhos no final dá a palavra. Neste caso 
foi pedido e pode considerar isso, estão três protestos pedidos e os três protestos executam-
se. Atendendo que também somos sensíveis, que a pessoa que fez o processo, a seguir quem 
é visado tem o direito de resposta. Tem o direito de resposta Senhor Presidente e o Senhor 
Deputado compreende. Se não se importa tem a palavra o Senhor Presidente.----------------- 
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Senhora Deputada para lhe dizer o 
seguinte: Ninguém está inibido de emitir a sua opinião como é óbvio. Qualquer cidadão 
independentemente da profissão que tenha, mesmo que seja funcionário de um partido 
tem toda a legitimidade para o fazer, agora, numa sessão pública em que estamos a 
esclarecer as questões, as pessoas não têm o direito de ir para lá falar em nome de um 
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partido e defender as questões do seu partido. Aquilo era uma sessão virada para o 
público…-------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Vereador João Paulo Gouveia intervém do seu lugar sem que seja percetível na 
gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Vereador, Senhor Vereador não 
tem que intervir, está o Senhor Presidente da Câmara a intervir.---------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Ó Senhor Presidente, 
eu estou a ser interrompido. Eu sei que custa ouvir, eu sei que custa ouvir, olhe, e a prova 
disso foi a reação das pessoas à volta, que acharam que… eu disse logo, isto não é uma 
reunião político-partidária, eu também podia ter mobilizado pessoas do meu partido para 
estarem lá e não o fiz, porque acho que estas coisas não são assim…-----------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. 
Senhora Deputada, por amor de Deus.------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma novamente a sua intervenção dizendo: Enfim, é a 
democracia do Partido Comunista é esta ó Senhor Presidente, está mais que visto não é? 
Agora, obviamente que, os senhores querem sol na eira e chuva no nabal, e acham que os 
senhores são donos da verdade. Não são os donos da verdade, e ainda bem que eu conheço 
comunistas que não são como vocês porque efetivamente há comunistas que são 
democratas, os senhores não são democratas, e a atitude da Senhora Deputada não é de 
uma democrata, até pela forma como estava a interpelar e a interromper o Presidente da 
Câmara, eu nunca a interrompo nas suas intervenções, até agora nunca a interrompi, 
agora, os funcionários quando vão para uma sessão pública fazer política partidária não 
têm legitimidade para o fazer, se fosse como morador teria toda a legitimidade, aliás, 
começou bem, começou a intervenção por referir um conjunto de aspetos, aliás, por acaso, 
até houve uma sugestão que foi dada pelo seu funcionário do Partido Comunista, houve 
uma sugestão que foi dada através do serviço ao meu Vereador que até foi acolhida, agora, 
quando passou à fase de fazer politica partidária passámos para outro patamar, já agora 
em relação à proximidade, nós escolhemos a SRU para serem requisitados os dísticos pela 
proximidade que tem, porque fica ali mesmo no Centro Histórico, agora, o dístico tem lá o 
logotipo do município e portanto, pedimos à SRU que está ali instalada para exatamente 
verificar e para em nome do município poder fazer isto, portanto, não façamos aqui 
confusões, não procure agora com o protesto ganhar o que não ganhou no debate Senhora 
Deputada.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho com toda a sua compreensão para um protesto---
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA DE 
RIBEIRO CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu 
pretendo protestar porque de facto, o Senhor Presidente da Câmara respondeu a uma 
pergunta que eu não fiz, e não respondeu à pergunta que eu fiz, ou seja, eu não falei na 
SRU, o Senhor Presidente da Câmara respondeu-me da SRU, porque se eu tivesse falado 
na SRU continuava a dizer-lhe, e o senhor é tão jurista como eu e sabe que uma decisão de 
um tribunal transitada em julgado não é anulável, se o fizerem está errado e o senhor sabe 
como eu sei, aprendemos nos mesmos livros embora em escolas diferentes, penso que até 
na mesma. Em relação à pergunta que eu fiz, já a fiz muitas vezes e o senhor nunca 
respondeu e os munícipes têm o direito de saber. O senhor gasta o dinheiro como entender 
mas é legítimo que a gente pergunto como é que o gasta? Quanto gasta em determinadas 
atividades? Não sei porquê, mas há aí algum gato escondido para que o senhor se recuse a 
responder? Não estou a perceber, esse protesto eu tenho que fazer. Relativamente à outra 
pergunta, à pergunta inicial que eu fiz sobre o urbanismo, eu não esperava que o senhor 
dissesse outra coisa, agora, isto é um assunto tão público e tão importante…-------------------
- O Senhor Presidente da Câmara intervém não sendo percetível na gravação o que foi dito.--
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- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo: Desculpe, não pode meter na minha cabeça nem nas minhas palavras 
aquilo que eu não digo, só pode meter aquilo que eu digo, atenção, e o que eu digo é que o 
assunto é tão público que era fundamental que esta Assembleia tomasse consciência de que 
há problemas na Câmara e que alguns deles necessariamente terão de transitar para o 
Ministério Público. Eu levantei o problema, é legítimo, e o Senhor não diga que a oposição 
não existe ou que não tem o direito de dizer coisas, ou então só é verdade a contrária, 
quando o senhor diz que as pessoas pensam que têm a verdade toda, o senhor também 
pensa que tem a verdade toda e às vezes não tem.-----------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Já que vamos a matéria 
de direito, a Escola de Coimbra, foi a escola que frequentei, penso que foi a mesma… pois, 
são duas boas escolas, mas há uma norma que diz que um decreto-lei interpretativo tem 
aplicação retroativa. Está explicado não está? Pronto, e o senhor concorda comigo, 
aprendi isso nos livros. A partir do momento em que há este decreto-lei, primeiro, o 
Tribunal de Contas não tem competência para mandar encerrar seja o que for, pode 
indiciar que se encerre. Neste caso concreto, já agora, já que o senhor estudou a lei e 
parece que não, se fosse à Lei das Empresas Públicas tem lá e diz assim: As empresas 
devem encerrar por instigação da Inspeção Geral de Finanças, é isso que está lá na Lei 
qualquer empresa… o senhor não lê a lei, pronto, o senhor quer ser um jurista reputado e 
depois chega aqui e não apresenta as coisas como deve de ser, está lá dito que só a 
Inspeção Geral de Finanças é que pode intimar uma entidade para ser extinta pelo facto 
de ter ultrapassado aquilo que está plasmado na Lei. O Acórdão do Tribunal merece 
aquilo que nós fizemos, foi exatamente desenvolver as diligências para repor exatamente 
aquilo que o Tribunal Constitucional dizia e estando reposta a legalidade, qual seria a 
lógica de extinguir uma sociedade para logo a seguir criar outra? Era isso que o senhor 
queria, no fundo era, porque eu já ouvi o Partido Socialista aqui a vir dizer que faz todo o 
sentido ser uma SRU, ora, íamos extinguir hoje para depois amanhã criar uma nova 
sinceramente. Olhe, em relação às despesas, não há gestão com mais transparência do que 
aquela que hoje temos, todos nós. O senhor faça o seu trabalho de casa, eu não vou utilizar 
outra vez o argumento de que o senhor tem bom corpo para trabalhar que da outra vez 
ficou ofendido, ficou ofendido por eu dizer que tinha bom corpo para trabalhar, mas olhe, 
o senhor entra no site da Câmara…---------------------------------------------------------------------- 
Alguns Senhores Deputados e algumas pessoas do Público manifestam-se------------------------ 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ó Senhor Deputado.--------------------------- 
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: ó Senhor Presidente, 
assim não vamos lá, isto está a chegar a um ponto que não dá, sinceramente, é 
interpelações da parte da plateia e interpelações da parte do público, ó Senhor Presidente, 
isto assim não dá. Dizer ao Senhor Deputado, eu sei que se entusiasma, mas eu ouvi-o com 
toda, enfim, consideração que tenho por si e amizade, porque não escondo que tenho 
amizade por si e o senhor também tem por mim que eu sei disso, às vezes é que, enfim, 
deixa-se embalar. Mas, dizer-lhe que o senhor se for aos sites onde são colocadas todas as 
despesas, aliás, basta acompanhar as reuniões de câmara de 15 em 15 dias e está ao seu 
dispor, basta ir ao site das despesas do estado onde tudo aparece, olhe, há blogues em 
Viseu que de vez em quando vão lá fazem copy e print e colocam no facebook, o senhor faça 
o seu trabalho de casa, se fizer o seu trabalho de casa tem as respostas, é tudo 
transparente, não há nada aqui que nós queiramos esconder, nem queremos, portanto, o 
senhor faça o seu trabalho, não lhe vou dizer outra vez que tem bom corpo porque como 
ficou tão ofendido, eu desta vez digo assim: Pronto, faça o seu trabalho 
independentemente de ter não ou bom corpo, espero que tenha para o poder fazer.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
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palavra o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, o meu protesto é claramente contra os 
protestos travestidos. Quem tem direitos, também tem deveres e obviamente que não 
dignifica esta casa, gente pedir a palavra por defesa da honra como já assistimos aqui e 
chegar aqui e começar por dizer, eu não venho fazer a defesa da honra rigorosamente 
nenhuma. Pedir por as razões que foram agora invocadas, e começar por dizer que vai ser 
feito sob a forma de perguntas ou outras situações quaisquer, isto são atitudes que nada 
dignificam esta câmara e o meu protesto em nome da minha bancada é efetivamente 
travestir-se as medidas, é voto de protesto, é defesa da honra, em qualquer que seja o 
assunto, depois chega aqui, não é nada disto mas vou fazer de outra situação, portanto, é 
um protesto perante este travestir de figuras regimentais e também corroborar com o que 
disse o Senhor Presidente da Câmara, que há ruídos em excesso de quem não pode sequer 
manifestar-se e que obviamente também em nada dignificam esta câmara e que nunca se 
viu no passado.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em relação ao protesto do protesto, 
em relação a isto eu vou dizer que o Membro ou a Mesa quando as pessoas pedem o 
direito de protesto, é um direito regimental, e por isso compete a cada Membro da 
Assembleia saber o enquadramento com que faz as situações e por isso a este nível a Mesa 
não pode coartar… (mas é só para explicar) a Mesa não sabe que intervenção vai fazer, e 
por isso também tivemos o cuidado de dizer quando a Senhora Deputada quis fazer uma 
pergunta na base do protesto, tivemos o cuidado de dizer também à Senhora Deputada 
que não devia ser utilizada retórica na apresentação, até porque depois todo o 
desenvolvimento teve a ver com protesto. Em relação ao ruído, tem toda a razão, nós já 
chamámos atenção, e pedíamos mais uma vez ao público, porque caso haja interferência 
da Assembleia teremos que pedir a alguém que intervenha, mas primeiro temos vindo a 
pedir ao público que não possa haver da parte do público intervenção junto desta própria 
Assembleia, o público não pode intervir porque tem que respeitar a própria sessão da 
Assembleia Municipal e por isso, mais uma vez pedimos ao público que não faça nenhuma 
intervenção em relação ao decorrer dos trabalhos por uma questão de respeito pelo 
próprio órgão que está reunido e por respeito por uma Assembleia que se pretende a Casa 
da Democracia e por isso, quem é democrata respeita a Casa da Democracia e não faz 
ruído, mas isto é extensivo também a todos nós que estamos aqui, em respeito uns pelos 
outros era só isso que queria da parte da Mesa. Então vamos continuar está bem?-----------
Iríamos entrar no Ponto Dois e Três da Ordem dos Trabalhos. Eu propunha que o Ponto 
Dois e o Ponto Três, nós propomos uma apreciação conjunta com votação separada, é este 
sempre o princípio que temos utilizado, assim como propúnhamos depois também para o 
Ponto Quatro e Cinco. Se alguém levantar alguma questão, nós propomos apreciação 
conjunta, votação separada como é óbvio, não poderia ser de outra maneira, Em relação a 
este aspeto alguém tem alguma questão a colocar?---------------------------------------------------  
O Senhor Presidente da Câmara intervém pedindo para fazer uma interpelação-----------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu só lhe queria dizer o seguinte: Deste lado quem faz os pontos todos sou eu, 
portanto, um bocadinho de respeito também pelo Presidente da Câmara, eu acho que é 
preferível abordar cada ponto a seu tempo até porque, eu nas contas como em tudo sou 
sempre muito criterioso e gosto de prestar todos os esclarecimentos e mais alguns aos 
Senhores Deputados, portanto, eu vou fazer intervenções minuciosas, demoradas, quero já 
avisar para quem não tiver paciência para ouvir, paciência. Agora, vai-me exigir um 
esforço enorme, até porque com este problema de alergias que eu tenho vai-me exigir um 
esforço enorme estar a fazer duas intervenções seguidas demoradas, uma sobre as contas 
das Águas de Viseu, outra sobre a Câmara, portanto, solicitava que fizéssemos os pontos 
exatamente como estão. Apresento as contas das Águas debatemos, apresento as contas do 
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Município debatemos, se estiver de acordo é que para mim é muito…---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Presidente, eu faço tudo 
aquilo que entenderem, simplesmente a Mesa não vai andar para a frente e para trás 
sempre que hás uma sessão. Eu só referir uma coisa, sempre foi norma ultimamente a 
discussão dos dois pontos conjuntos, Câmara e Serviços com votações separadas. Se for 
esse o entendimento, até porque as propostas são da Câmara então vamos ponto a ponto, 
não há problema nenhum, mas não foi esse o histórico de discussão nesta Assembleia e por 
isso, quando o Grupo Municipal do PS eu próprio disse que não era esse o histórico, agora 
voltamos ao ponto a ponto, espero é que numa próxima sessão não seja depois mudado 
novamente a perspetiva, então neste momento vamos votar ponto a ponto e discutir ponto 
a ponto, era esse o aspeto.-----------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao Ponto Dois e antes de entramos na discussão do Ponto Dois, em relação ao 
Ponto Dois da Ordem de Trabalhos, todos sabem, recebemos da Câmara Municipal no dia 
28 de março de 2017 um documento com 43 páginas respeitante ao mapa de 
endividamento outras dívidas a terceiros em anexo, para substituição no original da 
prestação de contas do ano de 2016. Este documento foi enviado no mesmo dia a todos os 
Senhores Deputados. Atendendo ao exposto, colocamos à consideração do Plenário a 
aceitação do documento para substituição no original do Relatório de Gestão e 
Documentos Financeiros da Câmara Municipal de Viseu referente ao Exercício 
Económico de 2016. Estará assim em apreciação e posterior votação o documento 
inicialmente recebido do Relatório de Gestão e Documentos Financeiros referentes ao 
Exercício Económico de 2016 no qual serão substituídos os documentos enviados 
posteriormente e que foi dado conhecimento a todos os Senhores Deputados. Em relação a 
esta questão, algum dos Senhores Deputados quer intervir sobre este assunto? Não 
havendo nenhum pedido de uso de palavra colocava à votação a autorização para 
substituição no original do Relatório de Gestão e Documentos Financeiros da Câmara 
Municipal de Viseu referente ao Exercício Económico de 2016 dos documentos, Mapa de 
Endividamento, Outras Dividas a Terceiros em anexo conforme documentos enviados em 
28/03/2017 e reenviados a todos os Senhores Deputados. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado com duas abstenções.-----------------------------------------------------------------
Tem a palavra agora o Senhor Presidente da Câmara para apresentar o Ponto número 
Dois que é, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE 
AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2016, tendo em consideração este aspeto que agora 
foi autorizado por parte do Plenário.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente pela compreensão mas verificará que não é muito humano fazer duas 
apresentações seguidas que são muito minuciosas.----------------------------------------------------
Queria cumprimentar de novo Vossa Excelência, também as Senhoras e os Senhores 
Deputados. Dizer que dou tanta importância ao Orçamento como dou à Prestação de 
Contas, aliás, ainda mais, retrata de facto uma imagem exata e adequada da atividade 
desenvolvida nos mais diferentes vetores de atuação e retrata de uma forma real e 
transparente aquilo que é a atividade do município. Entrando nos vários itens, vou 
começar pelo execução orçamental, no ano de 2016, a receita total, onde estão receitas 
correntes, capital, reposições não abatidas e saldo de gerência ascendeu a um montante 
superior a 74 milhões de euros o que se traduz num crescimento sensivelmente de 17% 
face ao ano de 2015. Este incremento de 10,7 milhões de euros, 5,85% das receitas 
correntes, mais 2,5 milhões de euros do que no ano anterior, e no acréscimo de 
sensivelmente 10% do saldo de gerência. Para este resultado meritório, contribui também 
a elevada taxa de execução da receita cobrada uma vez que ao atingir os 98% permitiu no 
ano em análise arrecadar 48,6 milhões de euros. A sólida e sustentável capacidade 
financeira do Município de Viseu é traduzida pelo superavit que se sente desde 2011, entre 
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a receita e a despesa. Deste modo, no ano em apreço, a receita total representa mais de 
162% da despesa total, o que permite economizar 28,6 milhões de euros. No decorrer de 
2016, tal como mencionado anteriormente, a receita corrente registou um acréscimo de 
5,85% face a 2015, o que se traduziu num montante superior a 45, 6 milhões de euros 
arrecadados, este resultado foi consequência da conjugação de duas realidades distintas, 
por um lado a taxa de execução das receitas correntes foi além do total previsto, 
assumindo um valor de 101,4%, por outro a explicação reside igualmente no aumento das 
outras receitas correntes em 28,5% dos rendimentos de propriedade em 20,8% e da venda 
de bens e serviços correntes em 17,8% rubricas que também observaram elevadas taxas 
de execução. Em termos concretos, no ano de 2016, a receita corrente representou 
aproximadamente 94% da receita total e correspondeu a 130,5% da despesa corrente. 
Deste modo, o Município conseguiu gerar uma poupança corrente na ordem dos 10,7 
milhões de euros, cujo destino se encontrou fundamentalmente no financiamento de 
despesas de capital, isto é, cerca 7,9 milhões de euros das despesas de capital foram pagas 
com receitas correntes. Ainda dentro das receitas correntes, é importante salientar o 
comportamento das rúbricas com maior desempenho, à semelhança do ano anterior, são 
os impostos diretos ao totalizarem 20,1 milhões de euros e as transferências correntes ao 
perfazerem 16,6 milhões de euros que ocupam os primeiros lugares com 
representatividade de 44,1% e 36,3% respetivamente. Com menor representatividade no 
total temos os rendimentos de propriedade e a venda de bens e serviços correntes, que no 
seu conjunto assumem um peso de 17% e num total de 7,7 milhões de euros.------------------
Passando agora à análise de Recitas de Capital. A execução das receitas de capital em 2016 
atingiu um montante superior a 2,9 milhões de euros, registando um decréscimo de 
sensivelmente de 39% em comparação com o ano de 2015. Esta variação negativa foi 
motivada basicamente pela queda dos passivos financeiros e das outras receitas de capital, 
mas também pelo decréscimo verificado das transferências de capital, visto ser esta a 
rúbrica com maior peso neste tipo de receitas isto é, 93% contudo, a taxa de execução 
assumiu um valor de 66,3% para a qual contribui a venda de bens de investimento ao 
assumir uma execução de 128,5% e um incremento de 429%. Do montante de 10,9 milhões 
de euros de despesas de capital, apenas 27% foram financiadas através das receitas de 
capital, ficando o restante assegurado pelas receitas correntes. As principais fontes de 
financiamento do investimento global da autarquia, uma vez que são um autêntico retrato 
da autonomia financeira de que o Município de Viseu goza, as receitas próprias com 
especial destaque para as receitas fiscais são o motor que mais auxilia a economia viseense 
uma vez que ao ostentarem um total superior a 29 milhões de euros assume um peso de 
60,2% do total das verbas arrecadadas. Em segundo lugar, com uma representatividade 
de 34% e consequentemente um montante de 16,6 milhões de euros surgem as 
transferências correntes no seu conjunto estes dois agrupamentos correspondem a 94% do 
total das receitas do município.----------------------------------------------------------------------------
Passemos agora à análise da despesa. Em 2016, a despesa total do município de Viseu 
firmou-se nos 45,9 milhões de euros e ostentou uma taxa de execução de sensivelmente 
64%, comparativamente ao ano de 2015 a despesa total paga manifestou um exíguo 
acréscimo de 6,5% consequência do crescimento registado pelas transferências de capital 
39,6% e pela aquisição de bens e serviços 12,4% e pelas outras despesas de capital, porém 
o total pago somente absorveu 94,3% da receita total cobrada no ano em análise, o que 
possibilitou ao município economizar um montante de quase 3 milhões de euros. No que 
diz respeito às despesas correntes a sua execução ascendeu aos 35 milhões de euros fruto 
de uma taxa de execução de aproximadamente de 81,4%, tal como vem sucedendo a 
despesa orçada ficou abaixo da previsão efetuada culminando num desvio positivo de 
sensivelmente 8 milhões de euros e consequentemente no reforço da poupança corrente. As 
principais fontes de consolidação da poupança corrente do Município de Viseu foram a 
aquisição de bens e serviços e as transferências correntes com uma diferença negativa de 
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5,4 milhões de euros e 2,6 milhões de euros respetivamente. Na generalidade todas as 
rubricas registaram um ligeiro acréscimo face a 2015 à exceção de juros e outros encargos 
que apresentaram uma redução de 23,2 mil euros. A aquisição de bens e serviços ao 
apresentar um peso de 43,5% no total das despesas correntes, é o agrupamento com maior 
representatividade seguida pelas despesas com o pessoal 34,1%, em conjunto consomem 
mais de 50% do total pago. O terceiro lugar é assumido pelas transferências correntes 
totalizando 7,4 milhões de euros e um peso de 16,2%. Quanto à execução das despesas de 
capital, ascendeu a um montante global superior a 10,8 milhões de euros apresentando 
uma taxa de execução de 37,4% e um crescimento na ordem dos 3% em relação ao ano 
transato. À semelhança do ano anterior, continuou a ser a aquisição de bens de capital o 
agrupamento com maior representatividade isto é, 34,6%. As transferências de capital ao 
alcançarem um total de 3,8 milhões de euros assumiram um peso de 34,5%. O crescimento 
supramencionado foi potenciado pela forte aposta das transferências de capital através da 
canalização de fundos para a realização de contratos programa com as freguesias e com a 
Viseu Novo SRU e também para a execução de empreitadas. No que diz respeito ao 
equilíbrio orçamental, mais uma vez o Município de Viseu obedeceu a regra do Equilíbrio 
Orçamental prevista na Lei, conquistando ainda uma margem que superou os 8,6 milhões 
de euros, portanto, em termos comparativos com o ano de 2015 importa salientar que esta 
margem exibiu um ligeiro acréscimo de 6%. Quanto ao saldo de gerência orçamental, no 
ano de 2016 alcançou um montante superior a 31,5 milhões de euros o que se traduziu 
num crescimento de 10% relativamente ao ano anterior. Desde 2011 e registe-se que a 
Câmara Municipal de Viseu exibe uma tendência crescente neste indicador reflexo da 
poupança corrente que tem vindo a caracterizar a boa forma das contas públicas 
municipais. Passando agora à execução e à análise da execução das Grandes Opções do 
Plano. Firmaram-se nos 31 milhões de euros, exprimindo uma taxa de execução de 
sensivelmente 56%. Comparando com o ano de 2015, as GOP, Grandes Opções do Plano, 
registaram um aumento de 8%, o que em termos absolutos se exprime em 2,2 milhões de 
euros. No conjunto das funções que agrega em si, é a Função Social que ocupa o primeiro 
lugar no ranking dos investimentos, concentrados nas múltiplas necessidades da sociedade 
viseense, esta função absorveu 46,6% do orçamento global, o que em termos absolutos se 
traduz num total de 14,4 milhões de euros. A repartição deste montante, encontra-se 
basicamente em três áreas distintas, sendo elas a Educação ao consumir 4,2 milhões do 
total, esta rubrica assumo uma representatividade de 13,7% nas GOP resultando do 
desenvolvimento, modernização e apetrechamento qualificado do parque escolar do 
concelho. O Ambiente, portanto, a subfunção dos resíduos sólidos adicionados à proteção 
do meio ambiente e conservação da natureza representam 12,2% do orçamento das GOP 
absorvendo assim um montante de 3,8 milhões de euros. A Cultura, Desporto, Recreio e 
Lazer em conjunto utilizam cerca de 3,7 milhões de euros o que representa um peso de 
12,1%. As funções económicas ao assumirem uma representatividade de 26,9% 
absorveram mais de 8 milhões de euros do total orçado, reflexo de um crescimento de 
24,2% face a 2015, este montante reservou-se principalmente à subfunção de 
desenvolvimento económico e energia, e à mobilidade tal como no ano de 2015, no entanto, 
a aposta foi reforçada em ambas as rubricas. No caso do desenvolvimento económico e 
energia, ao representar 18,4% da despesa total, arrecadou 5,7 milhões de euros, 
canalizados com especial destaque para a reabilitação e desenvolvimento do Centro 
Histórico e conservação e reconstrução do património municipal. Quanto à Mobilidade e 
com um crescimento de 10,6% face ao ano anterior registou um investimento de 2,4 
milhões de euros, traduzidos numa representatividade de 7,6% e aplicados essencialmente 
na rede viária. Em terceiro lugar mo ranking, encontram-se as Funções Gerais com um 
investimento na ordem de 4,4 milhões de euros e um peso de 14,2% no total do orçamento. 
Grande parte deste montante destinou-se às despesas inerentes ao funcionamento e 
modernização do município, limpeza, vigilância, combustíveis entre outros. Quanto à 
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função apelidada de Outras Funções, ao representar 12,3% do total das GOP absorveu 
cerca de 3,8 milhões de euros aplicados no serviço da divida e operações diversas não 
especificadas.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos agora ao Balanço, portanto, à situação económica e financeira. Do ponto de 
vista do Ativo no que respeita ao ativo liquido total um exíguo crescimento de 0,9% 
exprimiu-se num montante de 261,8 milhões de euros, mais 2,2 milhões de euros em 
relação ao ano de 2015. A explicação para este resultado reside não só no incremento de 
diversas rúbricas, mas também pelo facto das rúbricas que mais decresceram terem pouca 
representatividade no total do ativo, no entanto, o maior contributo foi dado pela variação 
de 87,1% nas existências que permitiu alcançar um montante na ordem dos 632 mil euros. 
Seguidamente, destaca-se o aumento de 9,9% dos Depósitos em Instituições Financeiras e 
Caixa, rubrica que alcançou um montante de 33,2 milhões de euros, o acréscimo de 5,4% 
nas Imobilizações Corpóreas e 4,7% nos Acréscimos e Diferimentos.----Analisando agora 
a variação dos Fundos Próprios e Passivo, a variação dos fundos próprios cifrou-se nos 
4,5% contrariamente ao sentido no passivo, que registou um decréscimo de sensivelmente 
9,4%. No caso dos fundos próprios, o crescimento de 8,6 milhões de euros é justificado 
pelo incremento de todas as rubricas, em particular pelo Resultado Liquido do Exercício 
que ao atingir quase 5,1 milhões de euros, registou um crescimento na ordem dos 277%, o 
Ajustamento de Partes de Capital em Empresas, que em termos percentuais cresceu cerca 
de 114,8%. Em relação ao Passivo o ano de 2016 caracterizou-se por um decréscimo de 
9,4% face a 2015. Esta variação negativa de 6,4 milhões de euros é sustentada na 
diminuição nas duas rubricas com maior peso, as Dividas a Terceiros de Médio e Longo 
Prazo cuja variação foi de 13,8%, isto é, menos (-2,6) milhões de euros nas Dividas de 
Médio e Longo Prazo e os Acréscimos e Diferimentos que ao totalizarem 33,7 milhões de 
euros diminuíram quase 8%. Apesar de ter uma representatividade reduzida, também as 
Provisões para Riscos e Encargos auxiliaram este resultado, pois foram a rubrica que mais 
decresceu relativamente a 2015, isto é, aproximadamente 32,9%.---------------------------------
Passando agora à análise de indicadores financeiros e com base na informação fornecida 
pelo balanço, é pertinente afirmar que o Município de Viseu melhorou a sua situação 
financeira. O ativo total é maioritariamente financiado pelo ativo fixo 78,5%. ----------------
Na estrutura do passivo, a representatividade dos recursos permanentes sobre o passivo 
exigível registou um aumento de 98% em relação ao ano anterior, por outro lado o passivo 
de médio e longo prazo representa 65,3% do total do passivo, o que significa que a divida 
do Município está dissolvida ao longo do tempo na razão proporcional da amortização dos 
investimentos realizados.------------------------------------------------------------------------------------
Quanto ao coeficiente de endividamento é de referir que o total do passivo exigível 
somente consome 12,6% dos fundos próprios, tendo diminuído comparativamente a 2015. 
O passivo exigível de curto prazo apenas representa 4,4% dos fundos próprios, registando 
também uma diminuição face ao ano anterior. No longo prazo o passivo exigível só 
absorve 8,2% dos fundos próprios do município e 20,4% do imobilizado corpóreo 
sofrendo ambos uma variação negativa face a 2015. Relativamente aos índices de liquidez, 
registou-se um crescimento da liquidez imediata em 6,3% e da liquidez geral em 16% 
tendo atingido os 410% e os 643,9% respetivamente. O índice de solvência, as dividas a 
terceiros apenas absorvem 9,7% do ativo total, registando uma diminuição em 
comparação com o ano precedente. O índice de autonomia alcançou uma percentagem de 
76,5%, mais 2,65% do que no decurso de 2015.--------------------------------------------------------
Passando à Demonstração de Resultados, no ano de 2016 o Resultado Liquido do 
Exercício ultrapassou os 5 milhões de euros, o que se traduziu num crescimento de 276,9% 
face a 2015, retratado pela variação absoluta de 3,7 milhões de euros.--------------------------- 
Quanto aos custos e perdas reconhecidos no ano de 2016 apresentaram uma variação de 
2,1%, relativamente ao ano de 2015. Este pequeno aumento encontra explicação no 
crescimento das Provisões do Exercício em 260,6% fruto dos processos judiciais em curso 
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cujo desfecho se prevê favorável para Município, as Transferências e Subsídios Correntes 
Concedidos que uma vez ao ostentarem 4,9 milhões de euros cresceram 19,2%, tal 
resultado deveu-se ao crescimento das transferências para as famílias em mais de 139,9% 
e das verbas canalizadas para as Instituições Sem Fins Lucrativos, ao alcançarem 2,7 
milhões de euros. Fornecimentos e Serviços Externos, 5,4%, Custos com o Pessoal 2,4% e 
Amortizações do Exercício 1,3% visto que, em conjunto estes agrupamentos perfizeram 
82,6% do total dos custos e perdas.-----------------------------------------------------------------------
Em sentido oposto, evidenciaram-se os Custos e Perdas Extraordinárias com uma 
variação negativa de 51,2%, os Outros Custos e Perdas Operacionais, menos 31,4% e os 
Custos e Perdas Financeiras com um decréscimo de 14,5%.----------------------------------------
Passemos agora aos Proveitos e Ganhos. Contrariamente ao apurado no ano transato, os 
proveitos e ganhos sofreram um aumento 10,1% face a 2015, no valor global de 51,2 
milhões de euros o que representou um crescimento superior a 4,6 milhões de euros. Este 
incremento foi justificado pelo acréscimo das Vendas e Prestações de Serviços em 55,5% 
possibilitando ganhos na ordem dos 3,9 milhões de euros. A razão deste resultado reside 
no incremento de 219,5% da venda de mercadorias e no aumento de 53,2% dos ganhos 
conseguidos com as prestações de serviços especialmente nas áreas dos resíduos sólidos, 
dos cemitérios e da educação.------------------------------------------------------------------------------
O aumento dos Proveitos e Ganhos Extraordinários no valor de 1,6 milhões de euros, 
45,9% consequência das reduções de amortizações e provisões, dos ganhos em 
imobilizações 192,1% e dos benefícios de penalidades contratuais 145,8%, portanto 
acréscimo de 2,4% dos Proveitos e Ganhos Financeiros.--------------------------------------------
Passando agora ao Limite da Divida Total, nos termos da Lei, o Município de Viseu no 
ano de 2016 volta a cumprir o limite da dívida total alcançando ainda uma margem de 
57,1 milhões de euros em relação ao limite legal. No inicio de 2016 o limite da divida total 
ascendia aos 79,1 milhões de euros. A divida total do Município, no princípio do ano 
ostentava um montante de 26,6 milhões de euros pelo que se encontrava dentro do limite 
estabelecido. Como consequência, o município podia aumentar a sua divida em 20% da 
margem disponível, o que em termos absolutos se exprime num total de 10,5 milhões de 
euros, o que de facto não aconteceu. No final do ano a divida total das operações 
orçamentais do Município de Viseu, incluindo a das entidades relevantes para efeitos de 
apuramento do montante totalizava cerca de 22 milhões de euros, o que se traduz num 
decréscimo de aproximadamente 17,3% face ao início do ano.-------------------------------------
Daqui se conclui que a Câmara Municipal de Viseu não utilizou qualquer montante da 
margem disponível, pois o nosso endividamento registou uma diminuição face ao 
esperado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, depois desta explicação que pretendo sempre exaustiva e continuarei a fazê-la desta 
forma exaustiva para que não restem dúvidas, solicito ao Senhor Presidente da Assembleia 
que a sujeite a debate e que esta Assembleia aprove os documentos em apreço e 
obviamente disponível para as questões que me colocarem. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Eu 
agora iria propor para não interromper a discussão, 10 minutos de intervalo que está 
acordado com todos.-----------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos então recomeçar os trabalhos. Em relação ao Ponto Dois há alguma intervenção? 
Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro.------------------------------------------------------------- 
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL 
ANTUNES RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Excelentíssima Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu tinha preparado 
aqui algumas coisas mas, vou ser mais sintético e esquemático dado que o Senhor 
Presidente fez aqui uma apresentação exaustiva como ele diz e como ele gosta de fazer, e 
tem o direito de o fazer e também se calhar se entende porque é que foi exaustivo nessa 
apreciação, nessa apreciação e nessa informação, porque não há dúvida que a leitura deste 
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documento, e eu começava precisamente por aqui, nem sempre o fazemos mas, eu diria 
que este documento tendo 900 e tal páginas, tem um relatório de cento e tal páginas, é 
óbvio que não é de fácil leitura para quem não tem assessores que possam ajudar, etc., 
mas, eu gostaria de dizer porque nem sempre fazemos isso que é um documento não só 
importante politicamente como disse, ainda bem que há uma obrigação de o fazer, mas 
isso não diz tudo sobre o documento porque a sua elaboração sendo difícil e tratando 
assuntos que muitas vezes também não são fáceis de organizar, eu queria daqui dizer que 
estão de parabéns os serviços ou quem está por trás da elaboração deste relatório, porque 
é óbvio que são atividades da Câmara, tem a ver com as atividades desenvolvidas, mas 
poderia ser ainda mais massudo se não fosse bem apresentado, bem organizado e também 
porque não dizê-lo, bem escrito, ou seja, é um documento bem escrito com 
enquadramentos teóricos atualizados porquanto me dá a perceber sobretudo nas áreas 
que posso dominar melhor, e portanto, nesse aspeto é bom também salientar isso. Claro 
que não é um relatório neutro, nem tinha que ser, mas mesmo não sendo um relatório 
neutro, e sabendo nós que politicamente tem os seus fundamentos, não é um descaramento 
propagandístico nem nada que se pareça com isso e portanto, é uma apresentação séria e 
rigorosa, e portanto eu gostaria de frisar isto porque também nem sempre assim se faz. 
Depois, não posso deixar de olhar para este documento sem ter em conta que, quer os 
resultados quer tudo o que o documento contempla, portanto, quer do ponto de vista 
orçamental quer do ponto de vista financeiro, tem muito a ver com, digamos que, um 
processo que vem de trás de outros orçamentos, portanto, é sobre as atividades de 2016, 
mas há aqui uma continuidade e portanto, dentro desta continuidade eu diria que, e 
depois já lá vou, não estando eu sempre aqui de acordo com, digamos que, a politica 
orçamental e a forma como é feita a gestão financeira, tenho que dizer que ela é coerente e 
que tem sido coerente nestes anos e que do ponto de vista financeiro e do ponto de vista de 
resultados só podemos dizer que os resultados são bons, se o Município estava 
financeiramente bem nos anos anteriores reforçou ainda esse critério e esse sentido, e isso 
é bom ter que se dizer. Onde é que, tendo em conta todos os resultados que aqui foram 
apresentados, resultados positivos tanto do ponto de vista orçamental como do ponto de 
vista dos resultados, quais são as duas vertentes onde eu poderei estar menos de acordo? A 
primeira vertente sem dúvida nenhuma é, e portanto, não posso deixar de dizer isto 
porque nos debates que temos feito aqui sobre os orçamentos disse-o e volto a dizê-lo, é 
que eu tenho uma conceção, eu diria assim, menos conservadora daquilo que é a própria 
execução orçamental, ou seja, eu acho que os orçamentos, e com isto não quero fazer 
acusações, lá vem o despesismo e não cria o equilíbrio. Não, eu acho que o equilíbrio 
orçamental é positivo, uma economia sã é positivo, as almofadas também são justificadas 
politicamente por várias razões, agora eu penso que há aqui uma gestão e este ano de 2016 
é bem o exemplo disso, demasiado conservadora, e quando eu digo demasiado 
conservadora é demasiado cautelosa, digamos que, na utilização dos excedentes e na 
utilização daquilo que é as almofadas geradas por receitas que aumentam e por despesas 
que se vão mantendo mais ou menos estáveis, mas, é uma opção, é uma opção politica, do 
ponto de vista financeiro e do ponto de vista de resultados tem aqui resultados que podem 
ser apresentados e não foi por acaso que o Senhor Presidente quis exaustivamente 
apresentar, porque tudo o que estava a apresentar diz bem dessa mesma execução, 
portanto, nesta vertente eu acho que há cautelas que eu poderia considerar exageradas e 
que resulta da análise que fiz é que, quando nós vimos uma taxa de execução das GOP de 
cerca de 56% embora nós possamos dizer que melhorou relativamente a 2015 um 
pouquinho eu penso que esta taxa de execução é muito baixa e que se calhar é reveladora 
dessa mesma política tal como, mesmo a taxa de execução da despesa total 63,67% me 
parece também ela baixa tendo em conta que nós podemos dizer que as previsões do ponto 
de vista das receitas andam quase nos 100% proveitos, receitas, etc., mas quando se trata 
de orçamentar e portanto, de executar o orçamentado, quer nas GOP, quer do ponto de 
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vista geral, há aqui um défice que não me parece muito recomendável e do ponto de vista 
comparativo, me parece baixo, 56% parece-me obviamente baixo, há obviamente 
justificações para isso mas parece-me um dado menos positivo. De pormenor, mas se 
calhar não tão de pormenor como isso é a forma como os dados são apresentados no que 
fiz respeito às funções sociais e que aparecem com uma representação de cerca de 50% 
dependendo depois do que é que estamos a analisar, 46,6 num caso. Eu diria que, olhando 
para o mapa, dito assim, nós podíamos quase dizer que 50% daquilo que é as funções do 
município seriam funções… aliás, ultrapassem 57,39, seriam funções sociais. É bom dizer 
que no quadro das funções sociais, quer dizer, quase que podíamos dizer que se nós 
consideramos como funções sociais, ordenamento do território, saneamento, 
abastecimento de água, resíduos sólidos, proteção do meio ambiente, conservação da 
natureza e outras atividades cívicas e religiosas, nós quase podíamos dizer que mais valia 
fazer um mapa em que, e realmente o município todas as funções que faz são sociais, e 
dizer que não é 57%, é 100%. O que eu quero dizer é que as outras rubricas acabam por 
aparecer, digamos que aqui com focos diferentes, fica-se com a ideia de que as funções 
sociais é assim muita coisa mas se nós depois analisarmos em pormenor vamos ver que no 
campo das funções sociais se calhar, se calhar, é talvez o campo onde há aqui uma margem 
de manobra onde mais se pode fazer, e que se calhar este número traz aqui alguma, eu não 
diria mistificação, porque ela obedece a regras, mas de qualquer maneira olhando e 
dizendo 57,39 fica-se com a ideia de que as funções sociais… mas se lhe retirarmos os 3 
milhões que vão para resíduos sólidos, mais 3 milhões para proteção do meio ambiente e 
conservação da natureza, etc., etc., e se lhe retirarmos aquilo que é a obrigação por 
competências delegadas ou descentralização no que tem a ver com o pré-primário e com o 
1ºciclo do básico, então se calhar isto daria aqui uma percentagem que não tinha nada a 
ver com isto das funções sociais, portanto, eu penso que nesse aspeto, entendendo bem a 
forma como isto é distribuído é bom não termos aqui uma ideia errada sobre isso. 
Resumindo…--------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia um resumo rápido.---------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 
dizendo: Um minuto, só para concluir, eu já evitei ler o que trazia escrito com números, 
mas resumindo muito em pormenor aquilo que eu queria dizer, e politicamente analisando 
isto que é um relatório, olhando para este mesmo relatório e é aquele que vale a pena ler 
por todos os querem ver como é que o dinheiro é distribuído e para onde o dinheiro vai e 
as atividades que fazem, eu diria que do ponto de vista financeiro acho que há aqui algum 
conservadorismo que eu já tinha dito no orçamento e que aqui se regista, mas salientaria 
que se houvesse dúvidas, e já aqui foi discutido que não havia, se houvesse dúvidas sobre 
aquilo que é a saúde financeira do município os indicadores todos aqui apresentados 
dizem bem desse indicador, podemos discutir é as outras coisas que eu disse, se valeria a 
pena ou se vale a pena ter uma saúde financeira assim descobrindo uma outra qualquer 
função. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto.-------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores. Eu hoje tenho a 
minha função aqui perfeitamente minimizada porque o Senhor Presidente da Câmara 
tirou-me todo o protagonismo, portanto, eu costumava normalmente fazer uma análise 
mais técnica a este documento, de facto aquilo que fez não vou repeti-lo, e vou ser rápido, 
vou ser rápido desde logo falando ali para o digníssimo colega Amaro, acho que se o 
documento tem algo de conservadorismo, tem aqui alguma prudência extremamente 
importante, reparem, nós estamos a assistir a um quadro comunitário que tem andado aos 
solavancos, tem andado relativamente devagar em relação aquilo que são as saídas dos 
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avisos e das candidaturas, e acho que o município não se deve aventurar em grandes obras 
sem que tenha possibilidade de as fazer com muito menos gastos, portanto, isso revela de 
facto uma prudência que a meu ver é extremamente bem interpretada e revela portanto, 
uma consciência de gestão devidamente acertada. Depois, dizer que a robustez das contas 
é mais que evidente, a prudência na gestão é uma evidência, reparem na poupança que 
houve em termos de despesas correntes para despesas de capital não é, 10,7 milhões, 
depois enfim, não foram desbaratados os milhões que foram deixados anteriormente, antes 
pelo contrário, foram reforçados em vários milhões de euros o que revela também, é 
discutível se deveriam ser ou não ser gastos, mas aquela prudência de que eu falei há 
pouco requer que isso seja devidamente ajustado. Aqueles que dizem que houve um 
aumento da receita fiscal por via do IMI, as taxas estão no mínimo, aquilo que aumentou 
foi a matéria coletável e como tal, enfim, não se vai deixar de cobrar porque não se pode 
cobrar abaixo da taxa mínima, aquilo que poderá acontecer, mas isso diz respeito ao 
contribuinte é pedir a reavaliação dos prédios se eles estão sobre avaliados, portanto, aí 
não podemos fazer rigorosamente nada não é? Aqueles que dizem que deveria haver, 
enfim, uma diminuição das receitas do IRS, eu acho que isso em termos de equidade 
social, portanto, isto revela de facto uma medida criteriosa, porquê? Quem é que paga 
IRS? São aqueles que têm maiores rendimentos, ora bom, por via da distribuição que é 
feita, de facto isso permite que haja uma redistribuição daquilo que, em vez de haver 
desconto no IRS há uma canalização desses valores para aquilo que são as prestações 
sociais, portanto, isto acho que é um ato de gestão de louvar aqui. Depois também, enfim, 
não há despesismo, houve uma redução das despesas, há um aumento das receitas, 
portanto, há um aumento da liquidez do município e por essa via também há aumento dos 
rendimentos e há um aumento dos resultados, visto isto numa perspetiva económica, e há 
aqui uma poupança de cerca de 29 milhões de euros, e a solidez permite, enfim, sem 
fundos comunitários, reparem, se analisarmos as GOP, o Orçamento e Plano, nós vemos 
que há cerca de 40 milhões de investimentos a fazer nas freguesias em termos de contratos 
programa sem fundos comunitários, portanto, isto é um valos também de realçar, agora, é 
evidente que há muito mais coisas para fazer, mas vamos aguardar que o atual Portugal 
2020 quer ao nível dos programas regionais, quer ao nível dos programas operacionais 
nacionais, saiam e se dê cumprimento para não andarmos a trabalhar em overbooking 
como andámos no anterior quadro comunitário de apoio, que no final havia necessidade 
de gastar o dinheiro e fez-se tudo a correr, portanto, há necessidade é de acelerar este 
processo e não compete à Câmara fazê-lo, portanto, isto depende dos organismos que 
tutelam estas verbas. Portanto, perante tudo isto meus caros eu acho que estes documentos 
estão bem elaborados, não temos dúvidas, quero aqui saudar todos os serviços técnicos da 
câmara por aquilo que foi feito, a intervenção do Senhor Presidente da Câmara acho que 
foi clara, precisa e concisa dentro daquilo que é possível, não poderia ser feita de outra 
maneira, portanto, estes números às vezes são uma seca e esta seca hoje foi-me poupada a 
mim, foi o Senhor Presidente da Câmara que a deu, portanto já evita que eu o faça e acho 
que estamos todos de parabéns e acho que o município deve ver aqui as suas contas 
aprovadas nesta Assembleia.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Reiterando os cumprimentos mais uma vez a esta Assembleia, 
apresentar aqui quatro razões me levam a votar contra este Relatório de Gestão e 
Documentos Financeiros da Câmara, relativos a 2016:---------------------------------------------- 
1 – A fraca taxa de execução das Grandes Opções do Plano que não chegou aos 56%, e 
baixou 5 pontos percentuais em relação a 2015, numa demonstração inequívoca do 
marasmo e incapacidade de realização do Executivo municipal;----------------------------------
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2 – A origem das receitas, maioritariamente conseguidas através de impostos municipais 
(29 milhões de euros, representando mais de 60% do total);---------------------------------------- 
3 – Não se fazendo obra, não se investindo, o saldo orçamental de 31,5 milhões de euros a 
transitar para 2016 é absolutamente escandaloso, tendo em conta as muitas necessidades 
sentidas pelas populações;---------------------------------------------------------------------------------- 
4 – O elevado número de trabalhadores a prazo no município, mais de 230 em 720, 
correspondendo a mais de 40% do total de trabalhadores.------------------------------------------ 
São razões bastantes para dar o meu voto negativo a este relatório de Gestão das contas 
municipais de 2016.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputado Carlos Cunha.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, renovo os meus cumprimentos a 
todos e a todas e de facto depois de ouvir gente tão avalizada nesta matéria, eu tenho 
apenas uma pergunta, que é daquelas perguntas que faz quem não percebe muito mas que 
vê isto com os olhos do senso comum. Se temos uns saldos de gerência tão bons, tão 
impecáveis, e um reforço de contas tão bom, porque é que vamos pedir 10 milhões de 
euros para executar os 15% nas obras comunitárias. Agora, avançado. Que é um ato de 
gestão e de prudência esperar que os fundos do 2020 venham, isso estamos todos de 
acordo. Avançando, as prestações de contas relativamente ao ano de 2016 suscitam-nos as 
seguintes observações: Câmara Municipal de Viseu apresenta um saldo de gerência de 31 
milhões e 556 mil euros, este saldo é o maior dos últimos anos, contudo este valor também 
deixa transparecer alguma ineficácia na concretização da despesa que foi orçada e fixada 
no orçamento de 2016, senão vejamos: Do lado da receita, a taxa de execução foi de 
98,21% com um valor final de 48 milhões e 622 mil euros, tendo-se recebido menos cerca 
de 900 mil euros do que o valor inicialmente previsto. Do lado da despesa a execução ficou 
em 63,67% daquilo que foi orçado e fixado para o ano de 2016, portanto, não se gastou 
tanto quanto foi fixado anulando assim a falha de 1,8 na execução da receita prevista. 
Nesta relação de contas entre o deve e o haver, gastaram-se menos 26 milhões de euros, 
este valor é alto e não encontramos no relatório de gestão justificação e fundamentação 
para tal disparidade, aliás, em nosso entendimento, o princípio da materialidade contido 
no POCAL obriga a este esclarecimento, pois refere que as demonstrações financeiras 
devem evidenciar todos os elementos que sejam relevantes e que possam afetar avaliações 
ou decisões dos órgãos das autarquias locais e dos interessados em geral. De referir que na 
execução orçamental devem ser tidos em consideração os princípios da mais racional 
utilização possível das dotações aprovadas e da melhor gestão de tesouraria. Quanto à 
devolução da receita total e da despesa total, o Município tem demonstrado um forte 
apetite na arrecadação da receita com registo de superavits desde 2012. No ano de 2016 o 
excedente entre o total da receita e o total das despesas realizadas atingiu o valor de 28,5 
milhões de euros, Saúde financeira sim, mas o objetivo do município não é o lucro, mas 
sim o do equilíbrio financeiro. A política fiscal do município tem penalizado os munícipes 
viseenses, senão vejamos: Após a primeira apresentação pública das contas no ano 
transato, confrontando com a saúde financeira da autarquia o Senhor Presidente insistiu 
na posição de não pretender devolver mais nenhum valor do IRS aos seus munícipes, 
fundamentando a sua argumentação no reduzido número de viseenses que iriam 
beneficiar desta medida em contraposição com as receitas recebidas pela autarquia, o que 
em média lhe custaria cerca de 1 milhão de euros por cada 1% das verbas do IRS 
devolvidas e nesta matéria podemos dizer que paga IRS quem recebe a partir 8.500 euros 
por ano, contudo, os concelhos com menor dimensão como Armamar, Resende, Mortágua, 
devolvem a totalidade destas verbas aos seus munícipes e não constam que tenham melhor 
saúde financeira do que o Município de Viseu. Também, no âmbito do IMI, já no corrente 
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ano em que os contribuintes se encontram a receber os documentos de cobrança deste 
imposto, é possível verificar na nota de liquidação o desconto aplicado pela autarquia 
neste imposto, por motivos de alteração legislativa para quem tem casa própria o desconto 
passou a ser fixo, tendo este ano o valor de 20 euros para quem tem 1 filho, 40 para 2 
filhos e 70 para quem tem 3 ou mais filhos e também aqui a nossa autarquia não foi amiga 
de quem apenas tem 1 filho. Na nossa opinião, considerando a saúde financeira do 
município devemos referir que no distrito de Viseu existem 19 autarquias a praticar a 
redução prevista para as famílias com filhos, e apenas Viseu e Penedono não comtemplam 
qualquer benefício no IMI para quem tem apenas 1 descendente. Também, as taxas e 
licenças cobradas pela autarquia não correspondem ao serviço prestado. O Departamento 
Urbanístico enferma gravemente de uma letargia já identificada e que urge sanar, sendo 
corrente o desagrado de quem desespera à espera do deferimento dos pedidos de 
licenciamento de obras, de esclarecimentos, de informações, etc. As taxas que pela sua 
definição comportam uma certa bilateralidade na contrapartida específica em prestação 
administrativa são a nosso ver também excessivas. A servir de arrimo a este nosso 
argumento estão as vendas e prestações de serviços na demonstração de resultados com 
um aumento de mais +55,49% em relação ao ano de 2015, nesta rúbrica cobraram mais 1 
milhão e 400 mil euros em relação ao período homólogo com um incremento de 219,5% de 
venda de mercadorias, venda de combustíveis, e lotes de terrenos e num aumento de 
53,2% dos ganhos conseguidos com as prestações de serviços, neste último caso com o 
tratamento e recolha de resíduos sólidos, cemitérios, educação. Juntamente com a rúbrica 
dos impostos e taxas que também teve um crescimento de 3,41%, as transferências e os 
subsídios obtidos com um aumento de 5,56% e dos proveitos e ganhos financeiros, 
proveitos e ganhos extraordinários com um aumento respetivamente de 2,38% e 45,92% e 
apenas um acréscimo reduzido de 2,1% nos custos e perdas foi possível ao executivo 
aumentar em 276% em relação a 2015 o Resultado Liquido do Exercício que se fixou em 5 
milhões e 92 mil euros, registou-se um aumento em 2.1 em relação aos custos, ou seja, há 
legitimidade para o aumento de tais receitas municipais contudo na nossa perspetiva falha 
o fundamento moral na manutenção destas verbas, assim o licenciamento industrial 
continua muito oneroso no nosso concelho dadas as limitações existentes na 
disponibilidade de lotes de terreno para indústria, resta ao município selecionar através 
dos custos de licenciamento potenciais investidores, para além desta enorme carga imposta 
ao investidor temos ainda os encargos não quantificados pelo tempo que medeia entre os 
pedidos e a resposta do município às diversas solicitações, aparte da mediatização de 
alguns casos. As obras que estão previstas, prorrogativas políticas e de oportunidade do 
executivo camarário, na nossa perspetiva não são na sua grossa maioria estruturantes nem 
determinantes, com uma execução de despesa de apenas 63,67% do que foi previsto. A 
realização das obras ficaram muito aquém das expectativas. O projeto de expansão do 
Parque Empresarial de Coimbrões tarda na sua execução e com a criação de 30 novos 
lotes e com um investimento de 4 milhões de euros fica longe de corresponder às 
expectativas exigidas para um concelho da nossa dimensão. Por último deve referir-se que 
de acordo com o relatório e parecer do ROC em relação ao exercício económico de 2016 
sujeito agora à fiscalização desta Assembleia o mesmo adverte o município que não 
concluiu a inventariação e a retificação do registo dos bens móveis e imóveis do domínio 
público de domínio privado e que a cobertura do seguro para os bens móveis e imóveis é 
manifestamente insuficiente perante o disposto no artigo 24 do regulamento do Inventário 
e Cadastro do Património, razão pela qual iremos votar contra.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
alguma intervenção? Não havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor 
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. De uma forma muito rápida. Quando 
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se querem encontrar argumentos para se votar contra, a favor ou abstenção, é preciso é 
anotar o seguinte: A apresentação de umas contas, as contas ou estão corretas ou não estão 
corretas, portanto, o votar contra ou votar a favor depende da análise. As contas têm 
algum erro? Há alguma coisa que não está bem classificada? Enfim, se de facto houver 
alguma questão destas a legitimidade para o voto contra ou para a abstenção seria total, 
mas enfim, eu também entendo o voto político. É sempre bom ter a noção de que estamos a 
gerir o dinheiro dos contribuintes, eu sou sempre muito prudente na gestão do dinheiro 
dos contribuintes, aliás, se eu seguisse muitas vezes alguma politica da oposição que fazem 
noutros sítios, eu desatava a gastar dinheiro por aí adiante e não cuidando da gestão 
propriamente dita porque esquecem-se às vezes os Senhores Deputados e quer o Deputado 
Rafael Amaro, quer o Deputado José Alberto fazem intervenções de pessoas que conhecem 
e corretas não é? Em que efetivamente percebe o quê? Que há um ciclo muito longo entre 
o momento da estratégia até à concretização, há a definição de uma estratégia, há depois a 
aprovação de um projeto que normalmente envolve um concurso público para 
adjudicação desse projeto, há depois a aprovação do projeto propriamente dito, depois a 
seguir a isso há a abertura de um concurso público para a adjudicação daquilo que está no 
projeto, depois segue-se a fase da adjudicação e na adjudicação ainda temos de ter em 
linha de conta as reclamações que possam existir, depois há o Visto do Tribunal de Contas 
que na maior parte dos investimentos da autarquia são sujeitos ao Visto do Tribunal de 
Contas pela dimensão que têm, depois finalmente a adjudicação final. Depois da 
adjudicação final, obras, entrega da obra, fiscalização e o pagamento que felizmente é feito 
a horas. Ora bem, eu tinha sempre duas opções, aliás, uma análise correta é olhar para as 
GOPs de 2017 e seguintes, isto é que é uma análise correta. Quem chegar às GOPs e vir os 
valores que estão comprometidos para os anos de 2017 e seguintes, percebe exatamente 
quanto é que do saldo gerência já está hoje alocado a despesas futuras, e está lá tudo, é só 
ver. Obviamente que se o município pode fazer um investimento, no PEDU por exemplo, o 
Plano Estratégico e Desenvolvimento Urbano, com comparticipação a 85% de fundos 
comunitários, vai pagar 100% do seu bolso? Não, porque o município tem que neste 
momento fazer este tipo de gestão que eu penso que toda a gente percebe que é: Aonde é 
que estão obras e por outro lado manutenções e por aí fora que não têm comparticipação 
comunitária? Estão aqui, é para aí que canalizamos as disponibilidades do município. 
Onde é que estão as coisas que podem ser feitas com fundos comunitários? E é para lá que 
canalizamos, e até é aqui, apesar de ser um ponto que está mais à frente, a nossa opção da 
linha de crédito que o Governo criou para os municípios que estavam em má situação 
financeira e que nós por opção queremos também essa linha de crédito para financiar a 
100% aquilo que são obras comunitárias, para quê? Para, enfim, ficarem meios 
disponíveis para continuarmos a apoiar o desenvolvimento das freguesias, para 
continuarmos a fazer as pavimentações das estradas que hoje não estão contabilizadas, até 
para termos aquilo que hoje vai acontecer aqui, que é chamarmos a nós o financiamento 
de uma obra numa escola que era do Estado Central e que nós dizemos assim, como o 
Estado Central ainda não nos aprovou o projeto, não queremos atrasá-la e temos 
disponibilidade financeira para o fazer, é isto que dizem as nossas contas. No fundo em 
termos globais aquilo que se pode dizer, aquilo que eu esperaria é… é que eu às vezes até 
parece que tenho de pedir desculpa por apresentar boas contas, às vezes dá a sensação que 
o Senhor Presidente da Câmara às vezes devia chegar aqui e, olhe ó Senhora Deputada do 
Partido Comunista, peço desculpa por apresentar boas contas, acho que era isto que 
queriam seguramente, agora, de facto as contas são o que são e acho que são contas que 
orgulham o município e que orgulham, enfim, todos os cidadãos. Já agora dizer o seguinte, 
não há trabalhadores precários na Câmara, uma mentira dita várias vezes parece uma 
verdade, eu nunca despedi uma pessoa desde que cheguei à Câmara e as pessoas que estão 
atualmente ao serviço da educação sabem, têm inclusivamente uma carta escrita pelo 
Presidente da Câmara em que diz, logo que haja legislação nacional que permita integrar 
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estes trabalhadores precários é no próprio dia que os entregaremos, nunca ninguém pôs 
em causa as pessoas que transitaram para a autarquia por via do contrato no âmbito da 
educação, é que a seriedade tem que se ver nos pormenores, não é por dizer ali uma 
mentira descarada que as coisas passam a ser verdade, eu não gosto disso, não gosto, 
porque acho que as mentiras não devem ser ditas, uma mentira repetida várias vezes não 
se transforma numa verdade e os trabalhadores que temos na câmara da área da 
educação sabem muito bem que eu nunca poria em causa nenhuma daquelas pessoas e 
sabem também que a proposta que o Partido Comunista aqui fez levaria ao desemprego 
aquelas pessoas todas, porque efetivamente se eu abrisse concurso neste momento para as 
200 e tal pessoas que estão ao serviço da educação algumas delas não teriam habilitação 
própria para ocupar o lugar, muitas delas seriam sujeitas a concurso e não chegariam ao 
final colocadas, portanto, o que eu estou a fazer é a salvaguardar os postos de trabalho das 
pessoas que lá estão, isto ninguém pode desmentir, isto é a verdade nua e crua, e 
reconhecido pelos trabalhadores, portanto Senhora Deputada deixa-se dessas coisas.--------
O Deputado Carlos Cunha, bem, para quem não está preparado nestas matérias 
convenhamos que fez uma intervenção muito jeitosinha não é? Parecia quase um 
economista a falar, eu não sou economista também, mas parecia quase um economista a 
falar. Deixe-me só corrigir aqui duas coisinhas muito rápidas. Em relação ao IRS nós 
estamos conversados, eu sou dos que entendo… eu também pago IRS, felizmente também 
pertenço ao escalão dos que pagam e dos que seriam beneficiados se nós reembolsássemos 
os 5% do IRS, mas não é justiça fiscal, porque é este dinheiro que nos permite por 
exemplo oferecer os manuais escolares a todos os nossos jovens do 1ºciclo, é com este 
dinheiro que nós fazemos política social nas refeições escolares, nos transportes escolares, 
no apoio ao Viseu Habita que são meio milhão de euros por ano, é através desta receita 
que se faz justiça fiscal e não através da defesa dos mais ricos, que é o que no fundo o CDS 
propõem, faça-se uma política fiscal que beneficie os que ganham mais em prejuízo 
daqueles que ganham menos, além disso, a politica fiscal do município foi definida no 
primeiro ano de mandato e eu disse sempre o seguinte, nós seremos estáveis na politica 
fiscal, nestes primeiros 4 anos é esta a politica fiscal que nós temos, e tenho sido coerente 
com aquilo que tenho referido. Já agora, em relação o Viseu Investe, a Senhora Deputada 
não sabe o que está a dizer, porque nós temos hoje terrenos disponíveis quer no PIC quer 
no PEM, quer no Parque Empresarial de Mundão, quer no Parque Industrial de 
Coimbrões, temos hoje terrenos perfeitamente disponíveis para a instalação de empresas, 
esse problema deixou de existir, porque aliás, foi uma das questões iniciais que eu quis 
resolver, foi passar a ter a possibilidade de ter espaços disponíveis para as empresas, 
portanto, o Viseu Investe tem as situações resolvidas. Agora, A inventariação, o Revisor 
Oficial de Contas, desde que é obrigatório ter um Revisor Oficial de Contas que põe 
sempre essa ressalva, aqui e em todos os municípios do país, não há um único município 
no país que tenha uma inventariação exaustiva de todo o património que tem, aliás, o Dr. 
Seixas, o meu Vice-Presidente todas as semanas vai registar mais umas quantas coisas e 
tem andado neste processo sistemático de inventariação e ao mesmo tempo de registo, e 
havemos de acabar e se calhar não conseguimos registar todo o património que o 
município tem, por estas normas, por outro lado só para terminar, o POCAL é que define 
a forma como nós organizamos as peças contabilísticas, a própria arrumação é feita em 
função do POCAL e está de acordo com ele e portanto, onde se podem fazer criticas é 
quando se está a aprovar o orçamento, o orçamento é que define as politicas, aí é que se 
pode dizer, olhe você devia pôr mais aqui e menos ali, nas contas, as contas têm que 
refletir aquilo que estava orçamentado e de facto as contas o que espelham é que há um 
equilíbrio orçamental e há claramente um princípio de boa gestão, há 10,7 milhões de 
euros de receitas correntes que vão para despesas de capital, é um princípio saudável que 
significa que nós somos autossuficientes e depois há também um saldo de gerência que 
transita de 31,5 milhões de euros e há um Resultado Liquido de 5,1 milhões de euros o que 
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nos permite encarar todo o plano de investimentos que está neste momento no terreno, os 
diferentes concursos públicos e não ter receio, a Lei dos Compromissos é perfeitamente 
honrada e dá outra coisa que é a estabilidade no apoio, por exemplo, ainda nestas visitas 
que eu tenho feito aos clubes digo assim: A boa saúde financeira permite afirmar que neste 
ano e seguintes a autarquia poderá continuar a apoiar o desporto, há colegas meus que só 
a meio do ano é que veem se têm ali disponibilidade para uma coisa ou outra, portanto, a 
tal prudência de gestão orçamental permite nós fazermos a tal política de promoção da 
educação, de promoção da cultura, de promoção do desporto, de apoio ao envelhecimento 
ativo, permite-nos a cada ano saber que temos uma saúde financeira para poder 
prosseguir as diferentes políticas, permite-me assinar os contratos com os Senhores 
Presidentes de Junta, eu às vezes até ser engraçado nas reuniões que fazemos de 2 em 2 
meses ser o Presidente da Câmara a pedir que executem, coisas que pareciam quase 
impensáveis não é, nos outros tempos até pelas alterações que ocorreram a nível do 
POCAL, ser o Presidente da Câmara a dizer, ó Senhor Presidente Junta olhe que está um 
bocadinho atrasado nos contratos programas que nós definimos consigo, enfim, isto 
acontece face à saúde financeira, agora, percebo o voto político, agora reconheçam que de 
facto nós apresentámos boas contas, obviamente que este não é um trabalho só meu, eu 
faço a coordenação, é sobretudo um trabalho dos nossos serviços aliás, todas as semanas 
eu tenho os mapas de tesouraria, tenho acesso a toda a informação contabilística, toda a 
informação financeira que permite ter um controle diário da forma como as coisas 
evoluem no município. De facto os documentos provam que estão bem estruturados, nem 
todas as Câmaras apresentam contas tão bem apresentadas como a Câmara de Viseu 
apresenta e isso também me orgulha porque eu gosto de ouvir dizer bem, da mesma 
maneira que fico penalizado quando se criticou o serviço A ou B porque não faz bem o seu 
serviço, também fico feliz quando há um elogio a serviços da câmara que funcionam bem, 
porque enfim, no meio de mil trabalhadores, nós temos gente que se esforça mais e gente 
que se esforça menos, mas garanto-vos que globalmente as pessoas todas dão o máximo 
todos os dias, portanto, muito obrigado.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Presidente. 
Íamos então proceder à votação do Ponto número Dois RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS Da CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE 
AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2016, tendo em consideração a substituição de todos 
os elementos que foram enviados a todos os Senhores Deputados.--------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovado com oito (8) abstenções e cinco (5) votos 

contra. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 221/222).--------------------------- 
Passaríamos então ao Ponto Número Três APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DOS SMAS – ÁGUAS 
DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2016.--------------------------
Dava a palavra ao Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Começando pela execução 
orçamental. A execução orçamental da receita do ano de 2016 totalizou no caso das Águas 
de Viseu 13,5 milhões de euros, a execução da receita pela sua natureza económica 
apurou-se uma taxa de realização de 102% basicamente da rubrica de bens e serviços 
correntes com um nível de execução superior ao orçamentado. Quanto às receitas de 
capital a sua taxa de execução ficou nos 11,2% sendo essencialmente o reflexo da execução 
da rúbrica de transferências de capital. No ano de 2016 cobraram-se 10,6 milhões de 
euros, dos quais 10,2 milhões de euros respeitantes a receita corrente e 407 mil euros a 
receitas de capital. A taxa de execução da receita total é de 77,4% com dinâmicas bem 
diferenciadas no segmento corrente e execução de 101,5% e no de capital execução de 
11,15%. Em termos globais, as receitas correntes executadas ultrapassam as previsões em 
151 mil euros, demonstram o princípio do rigor e prudência nos pressupostos enunciados 
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na preparação do orçamento. A receita corrente própria, ascendeu a 10,2 milhões de 
euros, registando um decréscimo de 857 mil euros, portanto (-7,7%) face ao ano transato 
Em relação ao período homólogo verifica-se um decréscimo das rubricas de cobrança de 
Tarifa de Ligação de Água e Saneamento (-301 mil euros), Ramais de Água e Saneamento 
(-371 mil euros). Devemos destacar que em 2015 a venda de bens e serviços correntes, teve 
a afetação das tarifas de ligação de saneamento (com um grau de execução de 375,3%) e 
dos ramais de água e saneamento (com um grau de execução de 478,8% e 460,7% 
respetivamente) em virtude de ter sido estabelecido um prazo limite para o cumprimento 
de obrigações de ligação à rede pública de abastecimento de água ou de saneamento. No 
ano de 2016 a receita cobrada diminuiu 17,1 milhões de euros, face ao ano de 2015. Esta 
diminuição, verificada em termos globais, decorre, quer da diminuição da receita 
corrente, quer da diminuição também as receitas de capital, portanto, transferências de 
capital. O aqui realça sobretudo são as transferências que praticamente deixaram de 
existir por parte do município. Contribui ainda, para o decréscimo da receita, a 
incorporação do saldo de gerência de 2015, inferior em 220 mil euros, ao verificado no ano 
anterior.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em termos globais, e apesar do decréscimo ocorrido no ano de 2016, as receitas correntes 
dos SMAS apresentaram uma tendência crescente, reflexo da evolução do número de 
clientes registando um acréscimo de 1752 (+3,9%), face ao ano transato, e verifica-se, neste 
ano, um decréscimo de 857 mil euros face a 2015 e um incremento de 1 milhão de euros 
quando comparados com 2014.----------------------------------------------------------------------------
O decréscimo relativamente ao ano anterior é resultado da campanha de regularização de 
ligação às redes de água e saneamento e de combate às ligações ilegais que foi lançado no 
ano de 2014, com reflexos financeiros em 2015, e obviamente no ano de 2016 já com menos 
reflexo.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passando agora às receitas de capital (sem reposições e saldo de gerência) registaram em 
2016, uma diminuição de 97,6% relativamente a 2015 ou seja menos (-16,2) milhões de 
euros, em resultado do decréscimo das transferências de capital.----------------------------------
Nas transferências de capital, para além da transferência do Estado no âmbito das 
comparticipações comunitárias a projetos cofinanciados, cujo valor foi de 383 mil euros, 
são contabilizadas as relativas ao Município de Viseu, sendo o valor obtido de 24 mil 
euros.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
As transferências recebidas neste período somaram 407 mil euros, ou seja, apenas 11,2% 
da receita orçada.---------------------------------------------------------------------------------------------  
No ano de 2016 a principal fonte de financiamento do SMAS foi a receita própria 77,7% 
resultante da poupança corrente. As transferências de capital obtidas ascenderam a 407 
mil euros. O encerramento dos projetos objeto de candidatura ao Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (QREN) basicamente a “Estação de tratamento de Águas Residuais 
de Viseu Sul e Emissários”, justifica o decréscimo ocorrido nas transferências de capital 
ao nível dos fundos comunitários.-------------------------------------------------------------------------
Do ponto de vista da despesa, o orçamento corrigido de 2016, teve compromissos que 
representam 81,6% do orçamento e uma realização de 67,2%.------------------------------------
Por sua vez, as despesas correntes pagas representam 75,1% do capital executado e as 
despesas de capital 24,9%.----------------------------------------------------------------------------------
O ano encerrou com um total de despesa orçada de 15,5 milhões de euros, a qual 
apresentou no final do ano uma taxa de execução na ordem dos 62,2%. Os pagamentos 
atingiram, assim os 10 milhões de euros, menos 164 mil euros do que a despesa realizada 
no ano.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Nas despesas correntes são as aquisições de bens e serviços que têm maior peso e as que, 
em termos absolutos, apresentam o maior desvio relativamente ao valor orçado.--------------
Em aquisição de bens e serviços, o desvio negativo de 717 mil euros no que respeita aos 
compromissos assumidos face ao previsto espelha o esforço de contenção das despesas ao 
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longo do ano. A despesa realizada inclui a divida transitada de 2015 que, neste 
agrupamento económico, foi de 35 mil euros. Em contrapartida, a divida a transitar para 
2017 é de 53 mil euros e corresponde, genericamente, a faturas de novembro e dezembro 
cujo prazo de pagamento não se tinha vencido em 31 de dezembro.------------------------------
As despesas de capital comprometidas que ascendem a 70,7% do orçamento respetivo, 
registam uma realização de 43,5%. Portanto, em termos de execução, os desvios mais 
significativos são registados na rubrica de Aquisição de bens de capital, no montante de 
2,7 milhões de euros, e dentro da mesma, nas Estações de Tratamento de águas residuais e 
captação e distribuição de água.---------------------------------------------------------------------------
O investimento global dos SMAS Viseu, inicialmente previsto com 5,1 milhões de euros na 
rubrica de aquisição de bens de capital, teve uma diminuição em sede de modificações 
orçamentais e uma taxa de execução de 40%, para o que contribuíram as construções 
diversas, com destaque para os investimentos efetuados nos Sistemas de Drenagem de 
Águas residuais, com 49,6% nos Sistemas de Captação e Distribuição de Água, 
nomeadamente os relacionados com a execução de Ramais no Concelho com 38,3% e 
Equipamento Básico e Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares com 60% e 
49,6% respetivamente.--------------------------------------------------------------------------------------
Analisando a despesa corrente, a despesa realizada ascendeu a 10,4 milhões de euros, 
representando cerca de 67,2% do total orçamentado para o ano. Em relação ao ano 
anterior, verifica-se que o nível de despesa realizado foi inferior em cerca de 17,7 milhões 
de euros, portanto, (-63%).---------------------------------------------------------------------------------
A despesa realizada no exercício encontrava-se paga em cerca de 98,4% portanto, 10,2 
milhões de euros, o que representa uma taxa de execução na ordem dos 66,2%, tendo-se 
em conta o valor orçado.------------------------------------------------------------------------------------
Do total de despesa realizada pelos SMAS Viseu, cerca de 74,5% (7,7 milhões de euros), 
respeitaram a despesas correntes e 25,5% a despesas de capital (2,7 milhões de euros). Em 
relação ao ano anterior, as despesas correntes aumentaram cerca de 5,4% (+395 mil 
euros) enquanto que as despesas de capital tiveram um decréscimo de 87,2% (-18,1 
milhões de euros).--------------------------------------------------------------------------------------------
Cerca de 99,2% da despesa corrente realizada encontra-se paga no final do exercício.-------
Quanto à despesa corrente que se refletiu no orçamento de 2017, aquela atingiu os 773 mil 
euros, reportando-se essencialmente à rubrica “aquisições de bens e serviços”.----------------
À semelhança de exercícios anteriores, a despesa corrente realizada, no montante de 7,7 
milhões de euros, reporta-se essencialmente a aquisição de bens e serviços (4,4 milhões de 
euros) e a despesa com o pessoal (2,9 milhões de euros).---------------------------------------------
Relativamente à rubrica económica materialmente mais relevante – Aquisições de Bens e 
Serviços, assistiu-se a um acréscimo de cerca de 528 mil euros (+13,5%), representando 
agora 57,1% do total da despesa corrente paga.-------------------------------------------------------
O crescimento da aquisição de bens e serviços em 528 mil euros em relação ao ano de 
2015, justifica-se essencialmente através de três despesas específicas, encargos das 
instalações, outros trabalhos especializados e outros serviços.--------------------------------------
As despesas com o pessoal mantiveram-se em relação ao período homólogo.-------------------
No final de 2015 o número de efetivos era de 168, e em 31 de dezembro de 2016 foi de 165. 
Saíram dois efetivos por rescisão do contrato e um por aposentação.-----------------------------
Do ponto de vista das despesas com capital, em termos do investimento global, o valor 
realizado atingiu o montante de 1,9 milhões de euros, que representa um decréscimo de 
18,3 milhões de euros face a 2015, e resulta da conclusão da obra “ETAR de Viseu Sul e 
Emissários”, “ Emissário da ETAR de S. Salvador até à ETAR de Viseu Sul”, “Emissário 
da ETAR de Teivas até à ETAR de Viseu Sul” e “Ligações aos Emissários de Viseu Sul”.--
Em 2016 o Plano Plurianual de Investimentos, registou uma taxa de execução de 69,5% na 
ótica do compromisso, ou seja 3.177.698 euros estavam afetos a investimentos que tinham 
a sua execução finalizada ou a decorrer à data de 31-12-2016. Em termos de pagamentos, o 
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P.P.I., portanto o Plano Plurianual de Investimentos totalizou 1.830.195 euros, 
correspondendo a uma taxa de execução de 40%.-----------------------------------------------------
Quanto ao Equilíbrio Orçamental, a poupança corrente bruta acrescida dos movimentos 
das dívidas correntes transitadas e a transitar bem como da receita corrente liquidada e 
não cobrada no exercício, permite-nos quantificar a poupança corrente do exercício que 
em 2016, é de 3,8 milhões de euros.-----------------------------------------------------------------------
A evolução da poupança corrente do exercício ao longo do último quadriénio permite 
verificar o bom desempenho financeiro dos SMAS com uma significativa libertação de 
meios para aplicar em investimento e amortização da dívida. O decréscimo acentuado da 
receita corrente em 2016 relativamente a 2015, conjugado com um aumento menos 
significativo das despesas correntes, influenciou a poupança corrente, cujo valor se situou 
nos 2,6 milhões de euros.------------------------------------------------------------------------------------
Para além do bom desempenho financeiro dos SMAS, evidenciado pela poupança corrente 
do exercício, destaca-se ainda, em 2016, o excedente de 2,3 milhões de euros obtidos 
através do apuramento do saldo corrente deduzido da amortização média dos 
empréstimos de médio e longo prazo.--------------------------------------------------------------------
Passando agora ao Balanço, ao Ativo. O Ativo Líquido dos SMAS, a 31 de dezembro de 
2016, ascendeu a 96,7 milhões de euros, caracterizando um decréscimo de 1,3 milhões de 
euros.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
As contas de Imobilizado, com um valor líquido de 80 milhões de euros, são as mais 
expressivas do Ativo líquido (91% do total), com uma diminuição relativamente ao fecho 
de 2015, de 2,4 milhões de euros.--------------------------------------------------------------------------
Descontando o efeito das amortizações, verifica-se que, em dezembro de 2016 o 
imobilizado bruto, no valor de 141.819 milhares de euros, apresenta um valor superior ao 
registado em dezembro de 2015, nomeadamente ao nível dos bens de domínio público e 
imobilizações corpóreas e incorpóreas.------------------------------------------------------------------
Os bens de Domínio Público e as Imobilizações Corpóreas, apresentam um acréscimo de 
14,5 milhões de euros (+13,4%) e 4,9 milhões de euros (+53,3%).---------------------------------
O conjunto das Imobilizações em Curso apresenta um decréscimo de 17,2 milhões de 
euros, com destaque para a diminuição em infraestruturas do setor saneamento, 
nomeadamente referente à conclusão das empreitadas já referidas anteriormente.-----------
A dívida de terceiros, que corresponde ao conjunto de direitos dos SMAS face ao exterior, 
totalizou 1,2 milhões de euros (1,3% do Ativo Liquido) refletindo um aumento de 162 mil 
euros relativamente ao exercício de 2015.---------------------------------------------------------------
A divida de terceiro de Curto Prazo aumentou 162 mil euros face a 2015 por relação, 
sobretudo, com o aumento dos saldos nas contas de clientes, clientes e utentes de cobrança 
duvidosa e Estado e outros Entes Públicos não compensada pela diminuição de 41 mil 
euros na conta Outros Devedores.------------------------------------------------------------------------
O valor em clientes e utentes de cobrança duvidosa reflete a receita liquidada e não 
cobrada enviada para a execução fiscal.-----------------------------------------------------------------
As Existências também aumentaram cerca de 15 mil euros, situando-se nos 641 mil euros 
no final de 2016, e a conta de Disponibilidades saldou-se em 5,6 milhões de euros e 
representa 5,7% do Ativo Liquido.-----------------------------------------------------------------------
Passando ao Passivo. A 31 de dezembro de 2016, o Passivo decresceu 2,3 milhões de euros, 
isto é, (-3%) do que no exercício de 2015, saldando-se em 74,6 milhões de euros.--------------
Esta variação resulta da diminuição dos Acréscimos e Diferimentos (-3 milhões de euros), 
a par com o acréscimo das dívidas de terceiros a curto prazo (673 mil euros).------------------
A rubrica dívida a terceiros respeita ao conjunto de obrigações dos SMAS face ao exterior, 
registou no ano de 2016 um saldo credor de 5,2 milhões de euros (5,3% do Ativo Liquido), 
com um aumento de 697 mil euros face ao final de 2015.--------------------------------------------
A divida de médio e longo prazo no total de 2,3 milhões de euros corresponde ao 
empréstimo de médio e longo prazo, contraído pelo Município de Viseu para 
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financiamento, entre outros dos projetos de “Saneamento Básico a Vila Chã do Monte e 
Salgueiral” e “Coletor de Esgotos da Ribeira de Mide”, ao financiamento reembolsável da 
contrapartida nacional da operação “Saneamento Básico no Setor II – Conclusão, aliás, 
isto historicamente tem sido usado esta fórmula financeira, e ao financiamento 
reembolsável de contrapartida nacional da operação “Estação de Tratamento de Águas 
Residuais de Viseu Sul e Emissários”, portanto, já nos outros quadros comunitários de 
apoio se utilizou esta prorrogativa.-----------------------------------------------------------------------
O conjunto das dívidas a terceiros de curto prazo é de 2,9 milhões de euros, 
correspondendo a um aumento de 673 mil euros face a dezembro de 2015.---------------------
Passando agora aos Fundos Próprios. Conforme determinado pelo POCAL o resultado 
líquido de 2015 foi transferido para resultados transitados (1.989 milhares de euros) e 
procedeu-se ao reforço das reservas legais e o reforço do património respetivamente em 99 
mil euros e 1.890 milhares de euros.----------------------------------------------------------------------
O montante de Fundos Próprios resultou dos valores de 10,8 milhões de euros de 
Património, 6,5 milhões de euros de Reservas, 3,9 milhões de euros de Resultados 
Transitados, que somam ao 1 milhão de euros de resultados líquidos do exercício.------------
Portanto, os Fundos Próprios dos SMAS totalizaram 22.107 milhares de euros no final 
2016, o que traduz um acréscimo de 1 milhão de euros. ---------------------------------------------
Passando agora aos indicadores económico-financeiros, têm na generalidade uma evolução 
que evidenciam um desempenho positivo dos SMAS em 2016. A estrutura do Ativo 
mantém-se com alterações pouco significativas relativamente a 2015.---------------------------- 
Por analogia com 2016 verifica-se uma evolução positiva também da situação financeira 
de curto prazo, portanto, o Ativo Circulante assegura a cobertura dos compromissos 
exigíveis a curto prazo. O Resultado Líquido apurado, é superior a 1 milhão de euros, os 
resultados operacionais evoluíram negativamente em função do aumento dos Custos 
Operacionais e da diminuição dos Proveitos Operacionais (1,5 milhões de euros e 162 mil 
euros, respetivamente), saldando-se em cerca de 2,9 milhões de euros negativos.--------------
Nos Custos Operacionais assumem destaque o Custo das Mercadorias Vendidas e 
Consumidas, os Fornecimentos e Serviços Extremos, os Custos com o Pessoal e outros, 
assim como as Amortizações e Provisões do Exercício com um valor total de 12,2 milhões 
de euros e um acréscimo de 1,5 milhões de euros, portanto, ao nível de Fornecimentos e 
Serviços Externos, no total de 3,6 milhões de euros, registaram um acréscimo de 672 mil 
euros (+22,6%, foram essencialmente resultado da entrada em funcionamento da nova 
ETAR Viseu Sul.----------------------------------------------------------------------------------------------
As amortizações do exercício, representam 39,9% dos custos dos SMAS e tiveram um 
acréscimo de 636 mil euros relativamente ao ano de 2015, fruto de um conjunto maior de 
bens em funcionamento face ao período anterior.-----------------------------------------------------
Custos com o Pessoal mantém-se relativamente ao ano de 2015.-----------------------------------
As Amortizações do exercício e os Fornecimentos e Serviços Externos representam, 
respetivamente, as principais componentes, ambas apresentam um peso na estrutura de 
custos superior à verificada no termo do exercício anterior.----------------------------------------
As primeiras passaram de 39,6% para 39,9% e as segundas de 27,7% para 29,8%.----------
Em relação aos Proveitos Operacionais, gerados pela atividade corrente dos SMAS, 
totalizaram 9,3 milhões de euros, com uma diminuição de 162 mil euros relativamente ao 
exercício de 2015, por relação sobretudo com o decréscimo da rubrica “Prestação de 
Serviços” (-180 mil euros) que é a componente mais significativa dos proveitos deste 
conjunto.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ao nível da estrutura dos proveitos, as rubricas mais significativas reportam às “vendas e 
prestação de serviços” que apresentam, cerca de 99,2% do total, são a principal fonte de 
obtenção de receitas da entidade.-------------------------------------------------------------------------
A água vendida aos utilizadores finais situou-se nos 5.507.136 m3 em 2016, o que 
representa uma média diária de 15.088 m3. Há de facto um crescimento face a 2015 nesta 



  196 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

mesma produção.---------------------------------------------------------------------------------------------
Conclui-se, assim, que o volume de água vendida registou uma subida de 9,71%, deve-se 
sobretudo ao aumento do número de clientes, portanto ascendeu a 46.120 clientes neste 
final do ano.----------------------------------------------------------------------------------------------------
Os resultados Financeiros saldaram-se em menos (– 20 mil euros), com uma evolução de 
22 mil euros no exercício face ao ano anterior.---------------------------------------------------------
O saldo dos resultados Extraordinários foi de 3,9 milhões de euros com uma variação de 
652 mil euros face a 2015. Este incremento deveu-se ao crescimento da rubrica mais 
significativa “Outros Proveitos e Ganhos Extraordinários” (533 mil euros), que expressa 
essencialmente, a transferência da quota-parte de cada bem que foi objeto de 
apoio/subsidio ao investimento, e cujas amortizações do período se encontram refletidas 
nos custos do período na rubrica de “Amortizações do Exercício”. Representam 30% da 
estrutura dos proveitos.-------------------------------------------------------------------------------------
Por fim os Custos e Perdas extraordinárias registaram um decréscimo de 56 mil euros, 
face a 2015, atingindo em 2016, os 119 mil euros. Contribui para este as correções relativas 
ao Exercício Anterior que registaram um decréscimo de 77 mil euros, face a 2015, 
atingindo em 2016 os 41 mil euros, e portanto, são estas as contas dos SMAS, Águas de 
Viseu que se apresentam a esta Assembleia e dizendo ao Presidente que elas sejam não só 
apreciadas como aprovadas. Obrigado.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada 
Filomena Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Excelentíssimos Senhores, relativamente aos conteúdos do relatório de 
Gestão dos SMAS, eles evidenciam a saúde financeira dos serviços mas também a eficácia 
de gestão enquanto entidade pública e o seu papel insubstituível na resposta a carências da 
população e na elevação da sua qualidade de vida.---------------------------------------------------- 
As receitas próprias diminuíram face a 2015, 857 mil euros. Contudo, algumas conclusões 
do Relatório atribuem apenas ou essencialmente à realização coerciva dos ramais de água 
e saneamento e à legalização dos ramais ilegais o aumento significativo dos proveitos 
financeiros de 2015 e o consequente abaixamento em 2016.----------------------------------------- 
É preocupante e não bate com a propaganda oficial, o facto do investimento total dos 
SMAS em 2016, ter ficado por uma baixa taxa de execução, na ordem dos 40%.--------------   
Contudo continua a apresentar um lucro global superior a um milhão de euros. Esta 
constatação leva-me a concluir que se privilegia a componente da rentabilização 
financeira, em detrimento da componente social.----------------------------------------------------- 
Se a orientação da Câmara fosse nesse sentido, os SMAS podiam e deviam ter dado 
resposta mais eficaz a muitos pedidos de ligação à rede de água e saneamento ou ao 
tratamento de fossas que ainda correm a céu aberto com todos os incómodos e perigos que 
isso causa às populações afetadas.------------------------------------------------------------------------ 
Os moradores do Bairro da Floresta, em Rio de Loba, já procederam à realização de 
abaixo-assinados, comunicações à Junta de Freguesia e à Câmara para que o Bairro fosse 
servido com o coletor de água e saneamento e até hoje a resposta satisfatória não chegou. 
Também em Abraveses há muito que as populações reclamam colocação de saneamento 
na Rua da Mina, de Nª Sª da Vitória, do Chão do Monte.------------------------------------------- 
Outro caso já aqui trazido e que não consta do Plano de obras dos SMAS e deve merecer 
uma resposta urgente por parte da Câmara é a situação da Fossa de Passos de Silgueiros, 
que tanto sofrimento e prejuízo tem causado aos moradores que a circundam. Que eu 
tenha conhecimento a situação arrasta-se sem solução.---------------------------------------------- 
Pelas razões invocadas na minha intervenção, porque penso que a Câmara e os SMAS têm 
meios financeiros para uma mais aturada e oportuna intervenção, irei abster-me nesta 
votação. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Efetivamente as contas 
que nos são apresentadas tecnicamente estão perfeitas, à gestão nada a acrescentar, o que 
prova que efetivamente e como de resto já aqui disse quando se discutiu a passagem dos 
SMAS para empresa municipal Águas e Viseu, não haveria necessidade de 
empresarializar os SMAS, abrindo e correndo o risco de num eventual futuro a 
privatização, e a propósito disso, eu citaria aqui o Senhor Presidente da Câmara quando 
na reunião da Assembleia de 29 de junho de 2015 quando se discutiu a proposta da 
passagem dos SMAS para Empresa Municipal Águas de Viseu o Senhor Presidente disse a 
certa altura: “… antes de mais salientar que os trabalhadores dos SMAS de Viseu não irão 
perder direitos, aliás, no desenvolvimento deste processo serão garantidos todos os postos de 
trabalho bem como os vínculos laborais estabelecidos, só uma nota de roda pé, antes mesmo 
de levar este processo à Reunião de Câmara convoquei todos os trabalhadores dos SMAS e 
olhos nos olhos transmiti aos trabalhadores dos SMAS qual era o modelo que iriamos seguir 
no fundo procurando cativá-los para esta solução e para que fossem os primeiros a saber no 
que é que estávamos, e tive duas preocupações, garantir que 100% do capital desta empresa 
seria detido pela autarquia e a segunda questão, deixá-los tranquilos que efetivamente todos 
os direitos estão salvaguardados e no extremo, cada trabalhador será contactado e no 
extremo qualquer trabalhador que não queira passar para as futuras Águas de Viseu ficará 
ao serviço da autarquia, aliás, só estou a cumprir a Lei, não estou a fazer nenhum tratamento 
de favor, estou só efetivamente a cumprir a Lei e portanto, sobre todos os fantasmas que 
muitas vezes se procuram alimentar, gostava de dizer que efetivamente tem sido este o 
caminho que temos seguido designadamente na relação com os trabalhadores e portanto, não 
percebo algumas situações artificiais que por vezes se procuram criar…”. Ora, bem, é que a 
situação que alguns estavam a antever já se está a verificar, os trabalhadores dos SMAS, 
começaram a ser convocados no mês passado para reunir no edifício do ex-Governo Civil 
com advogados da Câmara Municipal de Viseu e dos SMAS, em sessões, geralmente são 5 
mais 5 trabalhadores numa média de 30 minutos cada propondo-lhes a passagem para o 
quadro das Águas de Viseu, e quando põem alguma relutância ou dizem que não estão 
muito interessados são ameaçados com a mobilidade por falta de funções na Câmara 
Municipal. Já há trabalhadores com depressões, há trabalhadores com profundas 
angústias existenciais o que naturalmente se reflete na produtividade dos SMAS. Eu 
gostava de saber como é que isto pode acontecer, como é que o Senhor Presidente…, 
certamente que não tem conhecimento disto, são os serviços jurídicos que estão a ser “mais 
papistas que o papa” que eu não quero acreditar que o Senhor Presidente da Câmara 
volte atrás e ponha em causa a palavra que nos tinha dado aqui, o compromisso que tinha 
feito aqui em 29 de junho de 2015. Muito obrigado.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra Presidente da Junta de Abraveses.-------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE ABRAVESES RUI PEDRO OLIVEIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Senhor 
Presidente da Assembleia da Mesa, Senhores Secretários da Mesa, Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Público. Eu queria aqui 
esclarecer o seguinte: Quanto à intervenção da Senhora Deputada, queria só dizer-lhe que 
a Rua das Minas e a Rua da Vitória já têm saneamento, o que está em falta é precisamente 
o saneamento da Rua do Combreiro, o seu projeto já está concluído e depende da 
contratualização com o Município. Aproveitava também já agora, assim que for possível 
dotarmos essa avenida com um coletor de saneamento era extremamente importante para 
os cidadãos. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
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Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente de Junta de Rio de Loba.-----------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE RIO DE LOBA CARLOS ALBERTO PEREIRA GAMA HENRIQUES (PPD/PSD): 
Um cumprimento especial à Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Caros Colegas Presidentes de Junta de 
Freguesia, Público em geral. O que me traz aqui é realmente também só para prestar 
algum esclarecimento à intervenção feita pela Senhora Deputada em relação ao 
saneamento que denomina no Bairro da Floresta em Travassós de Cima. Que eu tenha 
conhecimento nunca chegou à Junta de Freguesia nenhum abaixo-assinado a reivindicar o 
saneamento. Têm chegado alguns abaixo-assinados é a reivindicar a pavimentação do 
prolongamento. A Rua da Floresta foi intervencionada na sua totalidade e dotada com 
infraestruturas de água e saneamento, e essa parte a que se refere, esse prolongamento da 
Rua da Floresta, não foi intervencionada a nível de saneamento nem água porque as 
Infraestruturas de Portugal não autorizaram a passagem no troço que está subjacente à 
antiga IP5, e que eu tenha conhecimento também, e também me disponibilizo na 
totalidade quando a Senhora Deputada se quiser deslocar ao respetivo Bairro da Floresta 
eu a acompanharei com todo o gosto para falar com os moradores e com o representante 
que lá tem que se autodenomina representante dos moradores do Bairro, para vermos 
realmente onde é que está esse abaixo-assinado e onde é que está essa reivindicação. Esse 
prolongamento já foi levado a várias reuniões de junta e a várias reuniões com o executivo 
da Câmara, inclusivamente por parte dos SMAS foi feito o pedido às Infraestruturas de 
Portugal, e como eu disse, as mesmas não autorizaram. Era só isto e muito obrigado.--------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem 3 minutos, segunda intervenção.-----------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Pois em muito menos que 3 minutos eu quero agradecer primeiro 
que tudo ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Abraveses a informação que 
acaba de me dar, eu naturalmente não moro nem num local nem no outro, baseei-me 
naturalmente em informações que me foram dadas. Relativamente ao Senhor Presidente 
da Junta de Rio de Loba, pois agradecer-lhe o convite que me faz para ir ao terreno 
mostrar-me aquilo que se passa, em todo o caso, são moradores que continuam sem essa 
informação. O abaixo-assinado existe, o requerimento existe, mas eles não têm a 
informação que o senhor acabou de dar aqui, portanto, agradeço também que lhes faça 
chegar, porque já agora, os fregueses merecem isso. Muito obrigada.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Olhe, eu nem precisava de responder porque os Senhores 
Presidentes de Junta responderam por si, e se estivesse aqui o Senhor Presidente da Junta 
de Silgueiros, que infelizmente não está por razões de doença, também lá tinha ido dizer à 
senhora que confundir fossa com uma ETAR natural, enfim, mas já sabemos como é que o 
Partido Comunista se comporta, é preciso dizer as mentiras todas ali para que 
efetivamente elas possam parecer verdade, sendo que, nós até estamos a discutir as 
Contas, não estamos a discutir políticas, isto foi na altura em que fizemos o Orçamento e 
portanto, em relação à Senhora Deputada do Partido Comunista estamos conversados. Em 
relação ao Senhor Deputado do Bloco de Esquerda se calhar essas depressões são 
motivadas por vocês, que andam a incutir medos nos trabalhadores que não existem. Olhe, 
eu assumi junto dos trabalhadores por escrito aquilo que assumi aqui, aquilo que disse na 
Assembleia continuo a assumi-lo, ainda à dias numa carta enviada a todos os 
trabalhadores, exatamente a informá-los de que iria existir este diálogo, eu dizia assim: 
Depois da realização de alguns estudos pedidos, pareceres e elaboração de outros 
documentos foi o respetivo processo remetido ao Tribunal de Contas onde se encontra 
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para emissão do Visto Prévio, (que é a situação em que está a criação das Águas de Viseu). 
Paralelamente a 7 de março deu-se inicio a um ciclo de reuniões individuais cuja conclusão 
deverá ocorrer até ao dia 12 de maio e nesse sentido e com o objetivo de fazer o ponto de 
situação, venho por este meio convidá-lo ou convidá-la para uma reunião geral a realizar 
no dia 15 de maio de 2017 às 17:30 no Auditório do Instituto Português de Juventude, 
junto ao Fontelo, (aliás, estou a convidar os trabalhadores todos para esta reunião). 
Aproveito ainda a oportunidade para informar desde já e a título complementar que o 
procedimento de constituição de empresa municipal em curso consubstancia clara e 
inequivocamente a opção por Modelo de Gestão Delegada e não Modelo de Gestão 
Concessionada vulgo privatização. Mais se informa que no quadro exposto, que no acordo 
de cedência por interesse público a celebrar serão salvaguardados os direitos dos 
trabalhadores deixando bem claro que não será extinto o respetivo vínculo laboral. Meus 
senhores, o que é que eu hei-de dizer mais? Muito obrigado Senhor Presidente.---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhores Deputados, então iriamos 
proceder à VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DOS SMAS – ÁGUAS DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2016. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado com quatro (4) 

abstenções. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 223/224).---------------------
Iriamos agora passar ao Ponto Quatro APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VISEU PARA 2017/2007 - REVISÃO N.º 1, nos termos e para os efeitos do previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara-------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. O valor total da 
Revisão Orçamental é de 23 milhões 67 mil 561 euros (23.067.561 €) deste valor 5,2 
milhões de euros destinam-se a despesas correntes e 17,9 milhões de euros destinam-se ao 
financiamento de despesas de capital como se irá mais adiante demonstrar 
detalhadamente. Como contrapartida do esforço das despesas foi utilizado o saldo de 
gerência do ano anterior e portanto, o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais aprovado pela Lei 73/2013 de 3 de setembro impõe o princípio 
da estabilidade orçamental o qual pressupõe a sustentabilidade financeira das autarquias, 
bem como uma gestão orçamental equilibrada, não se podendo assumir compromissos que 
coloquem em causa a referida estabilidade. O artigo 40º do Regime Financeiro das 
autarquias prevê que a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa 
corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos, 
reforçando ainda mais a necessidade do controlo da execução orçamental. Tendo em 
consideração os valores da presente revisão, pode verificar-se pela informação 
disponibilizada aos Senhores Vereadores e neste caso aqui aos Senhores Membros da 
Assembleia Municipal, o Município de Viseu cumpre a regra do equilíbrio orçamental 
prevista no artigo 40º do Regime Financeiro das Autarquias Locais pois a previsão das 
receitas correntes é superior à soma das amortizações médias dos empréstimos de médio e 
longo prazos, com as despesas correntes, resultando uma margem superior a 8,3 milhões 
de euros. Esta revisão é refletida nas Grandes Opções do Plano, nas GOP, nas diferentes 
funções que a constituem num total de 22,8 milhões de euros que fica assim distribuída: 
Funções Gerais, reforço no valor de 1,3 milhões de euros, essencialmente destinada a 
reabilitação e construção de edifícios para serviços do Município, aquisição de material de 
transporte, reforço ao nível da modernização administrativa e despesas correntes que são 
transversais a todos os serviços designadamente encargos de instalações, serviços de 
vigilância, limpeza, etc.--------------------------------------------------------------------------------------
Funções Sociais, nestas funções o reforço foi no valor total de 14,4 milhões de euros, 
representando 62,9% do total da revisão das Grandes Opções do Plano. Destacam-se os 
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investimentos previstos na Educação com um valor superior a 2 milhões de euros para 
construção de edifícios escolares designadamente o Centro Escolar de Jugueiros, a Escola 
Arnaldo Malho, bem como o pagamento das expropriações relativas à construção do 
Centro Escolar Rolando de Oliveira cuja decisão final do Tribunal ocorreu recentemente. 
Na Ação Social através do Programa Viseu Social o reforço é de 305 mil euros. O 
ordenamento do território, requalificações de arruamentos e praças, reabilitação urbana e 
rural, registam o maior investimento das Funções Sociais com o valor superior a 5 milhões 
de euros. Aqui destacam-se as transferências para as freguesias num valor total de 2,9 
milhões de euros. Nos resíduos sólidos um reforço de 670 mil euros no sistema de gestão 
dos resíduos sólidos urbanos. Na proteção do meio ambiente e conservação da natureza o 
valor do reforço é superior a 1,9 milhões de euros, na cultura e no desporto, juventude 
recreio e lazer o reforço é superior a 4,4 milhões de euros com especial enfoque na 
reabilitação de estruturas desportivas de ar livre.----------------------------------------------------- 
Nas Funções Económicas, reforço no valor de 7,2 milhões de euros, Aqui destacam-se os 
investimentos previstos no Viseu Investe, na Mobilidade e nos Mercados e Feiras. Este 
reforço representa mais de 33,44% do total da revisão das Grandes Opções do Plano. 
Assim, neste contexto, solicito ao Senhor Presidente que sujeite a debate e à aprovação 
esta proposta de Revisão Orçamental. Muito obrigado.----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Alguém quer intervir sobre este ponto? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. Não há 
mais nenhuma intervenção prevista?--------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito brevemente dizer que o simples facto desta 1ª Revisão às 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, contemplar a incorporação de 23 milhões de 
euros de saldo de 2016, resultante da inércia e baixo investimento realizado pelo 
Executivo, seria razão bastante para votar contra.---------------------------------------------------- 
Acrescem a essas razões, as retiradas da leitura da proposta de incorporação dos saldos, 
que vêm demonstrar sem disfarces a natureza demagógica e populista de muitas das obras 
propaladas pela Câmara.----------------------------------------------------------------------------------- 
Dava como exemplo a requalificação do parque do Fontelo, que constava já das GOP e 
que mantém nesta revisão a irrisória verba de 25 mil euros para a sua execução. Tal como 
o tão badalado Pavilhão Multiusos, que não tem mais de 200 mil euros contemplados para 
a sua execução. Claro, já me esquecia que a coisa foi prometida só lá para 2019.-------------- 
Outra verba que põe a nu o carácter demagógico da medida é a destinada à Recuperação 
do Edificado. 80 mil euros, só mesmo para pintar fachadas e não hão-de ser muitas.--------- 
Igualmente a verba para a Recuperação do Mercado 21 de Agosto me parece ridícula. 155 
mil euros, só se forem para pagar ao gabinete de arquitetura.------------------------------------- 
Já as verbas para o Turismo, mais de 650 mil euros e para eventos, 565 mil são 
significativas das opções do executivo.------------------------------------------------------------------- 
Como o algodão, regra geral os números não enganam. Votarei contra.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. 
Iriamos proceder à votação, agradecia aos Senhores Deputados que tomassem os seus 
lugares. Por isso íamos proceder à votação DA PROPOSTA GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA 2017- 
REVISÃO N.º 1, nos termos e para os efeitos do previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado com 

dois (2) votos contra e onze (11) abstenções. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, 
páginas 225/226).--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Passamos agora ao Ponto Número cinco APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU 
PARA 2017 - REVISÃO N.º 1, nos termos e para os efeitos do previsto na alínea a) do n.º 1 
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do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------
Dava palavra ao Senhor Presidente.----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. O valor total da Revisão Orçamental 
é de 3 milhões 310 mil euros, o saldo inicial dos Depósitos em Instituições Financeiras e 
Caixa é de 4.618.708 euros, 2.915.515 euros correspondem à execução orçamental. Com 
10.666.186 euros de receitas orçamentadas e realizadas e 10.286.337 euros de despesas 
efetuadas o total da execução orçamental para a gerência seguinte situou-se nos 3.345.364 
euros. Desta forma torna-se necessário efetuar uma revisão dos documentos previsionais 
de 2017 para inscrição de 3 milhões 310 mil euros em consequência da incorporação do 
saldo de gerência do ano anterior. Esta revisão atribui 80% a despesas de capital e 20% a 
despesas correntes, permitido reforçar as seguintes rubricas: Nas despesas correntes a 
rubrica de eletricidade em 660 mil euros, muito reflexo da nova ETAR Viseu Sul. Nas 
GOP foram reforçadas as rubricas, Sistema de Tratamento de Lamas da ETA de Fagilde 
em 300 mil euros, ampliação do reservatório de São João de Lourosa em 300 mil euros, 
novos reservatórios do Viso em 300 mil euros, ampliação da Cisterna e Estação Elevatória 
da ETA de Fagilde em 390 mil euros. São ainda reforçadas as rubricas Outras Obras de 
Abastecimento de Água, Outras obras de saneamento, pequenas ampliações da rede de 
água, pequenas ampliações na rede de saneamento, o abastecimento de água a Ribafeita, 
conclusão do saneamento a Ribafeita, conclusão no valor de 1.360 mil euros que inclui as 
obras candidatas e já aprovadas pelo POSEUR, redes de água a Quintas e Silvares na 
Freguesia de Côta, abastecimento de água a Casaldeiro, Carvalhal, Casaínho e Covelo na 
Freguesia de S. Pedro de France, saneamento básico entre Lamaçais e Bassim, 
abastecimento de água a Dornelas, saneamento básico em Outeiro de Baixo, rede de 
esgotos no Bairro de S. António e Bairro da Póvoa em Portela, prolongamento do 
saneamento básico na Freguesia de Silgueiros, saneamento básico na Estrada Nacional 231 
e Rua de Quintelas em Rebordinho, saneamento básico em Póvoa de Bodiosa, saneamento 
básico à Freguesia de Ribafeita, conclusão disto tudo e ETAR do Amieiro. Portanto, o 
algodão de facto não engana. Muito obrigado.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir neste ponto? Não havendo nenhuma 
intervenção iriamos então proceder à votação. Por isso, Ponto Numero Cinco VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU 
PARA 2017 - REVISÃO N.º 1, nos termos e para os efeitos do previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado com quatro (4) abstenções. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 
227/228).----------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos passar ao Ponto Numero Seis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO DA FONTE DE FINANCIAMENTO - REABILITAÇÃO DA ESCOLA 
SECUNDÁRIA DE VIRIATO - ABRAVESES VISEU, nos termos e para os efeitos do previsto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro e no artigo 12.º do Decreto-
lei n.º 127/2012, de 21 de junho. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.--------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Este é um dos tais pontos que eu também queria ver se alguém vota 
contra porque efetivamente trata-se da assunção de responsabilidades que não eram 
diretas do Município em que nós assumimos a responsabilidade da requalificação da 
escola Secundária Viriato e também da Escola Grão Vasco. No caso da Grão Vasco já está 
em fase de início de obras, logo no final do ano letivo começarão as obras. Em relação à de 
Viriato há atrasos na aprovação dos fundos comunitários. Como nós já temos a 
adjudicação feita em fase de visto do Tribunal de Contas, e porque a boa saúde financeira 
do município o permite, estamos hoje aqui no fundo a dizer aos Senhores Deputados que 
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aprovem para que nós possamos fazer esta obra com recursos próprios, totalmente com 
recursos próprios para que o visto do Tribunal de Contas seja de imediato solicitado, e 
obviamente na expetativa de que venha depois a ser aprovada a candidatura a fundos 
comunitários e sermos reembolsados nos 85% que esta candidatura tem e continuarmos 
ainda a negociar com o Governo como é que serão os 15% restantes, porque aquilo que eu 
exijo é que o tratamento para o Município de Viseu seja exatamente igual ao tratamento 
dos outros municípios independentemente da cor partidária. Portanto, se a lógica for, 
nestas obras da Administração Central, os 15% serem suportados pela Administração 
Central, é exatamente o mesmo tratamento de igualdade que eu exigirei para o Município 
de Viseu, e portanto, espero que votem contra a oposição a esta opção de fazer por fundos 
próprios uma obra que assim será possível começar já no início deste ano letivo, honrando 
mais um compromisso, que durante muitos anos estas obras andaram a ser prometidas 
por todos e mais alguns e foi este Presidente da Câmara que efetivamente resolveu os 
assuntos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): E é assim, parece que eu falo muito porque venho cá muitas vezes mas de facto as 
intervenções são curtas. Senhor Presidente da Câmara, dizem os crentes que Deus escreve 
direito por linhas tortas, em política a realidade também acaba sempre por se impor às 
decisões tomadas para cavalgar o momento. Em setembro de 2016 sugerimos ao executivo 
que adotasse a solução que agora nos é apresentada e que, se atendida teria permitido que 
os alunos e trabalhadores docentes e não docentes da Escola Secundária de Viriato 
beneficiassem da requalificação do edifício sede daquela escola como acréscimo de bem-
estar e motivação que daí necessariamente decorrem. Lembro as palavras aqui proferidas 
por mim: “O Senhor Presidente deixa um aviso que não é inocente: Esperamos que os 
fundos comunitários não se atrasem e que o Estado Central cumpra as suas 
responsabilidades…”----------------------------------------------------------------------------------------  
e na altura dissemos: “Se não há certezas quanto ao desfecho do financiamento, porquê 
tanto otimismo e alarido?”, e perguntei acrescentando: “Para poder fazer estes anúncios 
com garantia de concretização das obras em tempo útil, só resta ao Município assumir de 
imediato o custo total das mesmas e esperar pelo reembolso comunitário, partindo do 
conforto da larga almofada financeira de que dispõe. Qualquer outro caminho que 
prolongue por mais tempo as obras urgentes que se impõem nestas escolas, não será 
compreendida por ninguém. A Câmara tem todas as condições para com meios próprios 
responder positivamente a este desafio, conclui”. E cá está como de resto como de resto 
tem acontecido inúmeras vezes, o tempo vem dar-nos razão. Muito obrigada.-----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: É só para dizer que 
é preciso ter descaramento para fazer uma intervenção destas, porque façamos o rewind, 
utilizando uma expressão… voltemos atrás no tempo. Há quantos anos os senhores ouvem 
falar da necessidade das obras na Viriato? Há quantos? Há quantos anos ouvem falar das 
obras na Grão Vasco? Há quantos? Olhe, eu já vi pelo menos 3 legislaturas a prometerem 
aquela obra, somos nós que a fazemos, somos nós que estamos neste momento estamos a 
antecipar o pagamento substituindo-nos ao Estado Central que não honra os seus 
compromissos e que atrasa as coisas, e a senhora ainda tem o descaramento de vir aqui 
com isto por ser professora lá na escola é? É por ser professora na escola? Está a defender 
os seus interesses? A senhora tem que ter um bocadinho mais de contenção naquilo que 
diz, porque não é por vir dizer aquilo ali que se torna verdade. Olhe, a verdade é que esta 
obra pode ser executada exatamente no prazo que nós a definimos, quer dizer começada a 
executar quando terminarem as aulas deste ano, e é isso que estamos aqui a fazer, estamos 
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a dizer assim: A boa situação do município que os senhores criticam, porque o que os 
senhores queriam era que o município tivesse más contas para agora dizerem assim: Os 
senhores têm más contas por isso não podem fazer operações destas. A saúde financeira, a 
boa gestão que temos feito no município permite-nos fazer estas coisas, e é isso que vos 
aborrece, eu sei que vocês ficam muito aborrecidos com a capacidade de execução que nós 
temos, mas nós vamos continuar a executar o nosso programa de acordo com aquilo que 
prometemos aos viseenses e com toda a tranquilidade porque nós não fazemos obras à 
pressa, não fazemos atropelos e sobretudo não somos daqueles que passam a vida a dizer 
mal como é o caso da Senhora Deputada.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhora Deputada tem a palavra.---
----- SESSENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Antes de mais Senhor Presidente penso que me entendeu mal, eu vou votar 
a favor daquilo que aqui traz, penso que me entendeu muito mal. Segundo, não aceito em 
circunstância alguma que o senhor diga que é por eu ser professora da Escola Secundária 
Viriato que aqui venho dizer coisas que foram ditas, que estão em Atas, com a melhor das 
intenções relativamente a toda a comunidade que de alguma forma está ligada aquela 
escola. Devo dizer-lhe se eu de facto defendesse a escola apenas porque lá trabalho há 
muito tempo que eu tinha aqui trazido, que para escrever sumários tive que abrir um 
guarda-chuva na sala de aula, que em risco estiveram… (eu peço que me deixem concluir) 
que em risco vi muitas vezes salas naquela escola, porque a água cai sobre instalações 
elétricas, que há armários que estão a ser destruídos pela chuva, e quero aqui lembrar-lhe 
Senhor Presidente, que foi justamente o seu Governo que impediu que a escola fosse 
requalificada como estava previsto.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhora 
Deputada, é só para dizer que é o seu Governo que impediria que esta obra fosse feita 
agora, o seu Governo, que a senhora também o suporta, a geringonça também é suportada 
pelos senhores. Não é à segunda, terça e quarta dizer que sim e à quinta e sexta dizer que 
não! Não desculpe. O seu Governo, este Governo…--------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------ 
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Não, o seu Governo. 
A senhora tem que ouvir, seja democrata, seja democrata, é o seu Governo que impediria 
por não ter aprovado as coisas a tempo que esta obra fosse realizada agora. Já agora 
Senhora Deputada, há uma coisa que ser chama transparência, qualquer Deputado que 
suba aquela tribuna e que tenha alguma situação em que tenha parte interessada deve-o 
dizer, em todas as circunstâncias ok? Portanto, a senhora devia-o ter feito também esse 
juízo, porque a senhora tem muito essa tendência para confundir os patamares em que 
intervém e embaralhar tudo, mas eu também já a conheço, desde o tempo do liceu, 
portanto, já a conheço há muito tempo.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Senhores Deputados, a 
Mesa nunca fez qualquer consideração em relação a qualquer intervenção, quer do 
Senhor Presidente da Câmara quer dos Senhores Deputados, dá a palavra e não tem que 
fazer considerações em relação às intervenções, nunca o fará, por uma questão de respeito 
por cada um dos Senhores Deputados e por uma questão de respeito… a Mesa não faz, a 
não ser que haja um limite que seja ultrapassado e consideramos que esse limite, em 
termos da discussão não foi ultrapassado.---------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Deputado… é para algum protesto? Tem a palavra o Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO 
ESPINHA RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente, Senhores… eu espero, 
não há problema, podem continuar a conversar.------------------------------------------------------
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Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. O meu protesto vai antes de mais 
para esta primeira fila do PSD, que não tem o direito de cada vez que a Senhora Deputada 
da CDU vem falar se riem de uma maneira absolutamente vergonhosa, primeiro ponto…--
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo intervém dizendo: Ó Senhor Deputado, 
está a ofender-me….------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo, o 
Senhor Deputado também tem a palavra se assim o entender.-------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho retoma a sua 
intervenção dizendo: Segundo ponto, o Governo não é da CDU como o Senhor Presidente 
da Câmara sabe, é um Governo do PS…----------------------------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados riem-se ---------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo: É isto exatamente, é contra isso que eu protesto, é que o senhor não 
tem o direito de fazer isso, o senhor não tem o direito de fazer isso. Não., não tem, não, não 
tem, pois não, esse não tem de certeza…----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia aos Senhores Deputados 
que não houvesse diálogo.-----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho retoma novamente a 
sua intervenção dizendo:… finalmente era para dizer o seguinte: Senhor Presidente da 
Câmara eu lamento que o senhor tenha deturpado as palavras da Senhora Deputada. O 
que ela disse foi que numa determinada altura alertou para isto, não disse mais nada do 
que isso, o Senhor Presidente da Câmara transformou isso como uma ofensa à sua gestão. 
Não é nenhuma ofensa a nenhuma gestão. O senhor apela à democracia, 
democraticamente tem que aceitar que as pessoas possam ter outra opinião, esse é que é o 
problema. Temos que democraticamente conviver aqui com tranquilidade e infelizmente o 
que se está a passar hoje nesta Assembleia não tem rigorosamente nada a ver com a boa 
convivência democrática que devemos manter.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Junta da Freguesia de Viseu.---------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Agradecia que dispensasse os comentários, eu não interferi porque eu estava 
inscrito para falar, e os protestos e contra protestos é que de alguma forma retiraram a 
minha vez para intervir, mas eu queria dizer com toda a calma e retirando até aqui a 
carga política neste processo, dizer que de facto nós não falámos naqueles que são os 
principais beneficiários e que têm estas espectativas que é comunidade educativa, que são 
os nossos alunos, e esta obra vai seguramente valorizar e vai responder às expectativas. 
Senhor Presidente dou-lhe os parabéns. Há dinheiro? Faça-se a obra, e não se esqueça de 
depois fazer a respetiva cobrança à geringonça se faz favor. Muito obrigado.------------------ 
O Senhor Deputado Carlos Fernandes da Cunha solicita a palavra.------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ó Senhor Deputado, eu dou-lhe a 
palavra mas, já perguntámos se havia mais alguma intervenção? Mas tem a palavra, tem a 
palavra.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Senhor Presidente, renovo os meus cumprimentos. Agradeço, fui eu 
que estava distraído e que não pedi atempadamente a palavra. Não venho aqui para 
protestar, venho aqui apenas neste sentido da obra ser feita na Escola Viriato, e uma vez 
mais, honre-se aqui o município e a decisão politica que foi tomada de fazer aquilo que há 
muito estava prometido, é só isto que deve ser enaltecido, melhorando as condições de 
quem lá estuda e de quem lá trabalha. Em relação à Escola de Grão Vasco, o princípio é 
exatamente o mesmo. Quando houver dinheiro para se fazer que se faça, porque é preciso, 
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é necessário e todos nós aqui já reconhecemos isso, agora, aquilo que nós não podemos 
aceitar em termos do Governo Central, é que se invista noutros lados e que se descure 
Viseu e a educação em Viseu, isso é que é um mau princípio e é que é uma má medida, é 
que há dinheiro para se construir aeroportos ou para se projetarem estudos sobre estudos 
e as escolas em que é necessário uma intervenção… temos uma escola terceiro-mundista 
Grão Vasco, já reconhecida da esquerda à direita e que é necessário fazer uma 
intervenção sobre ela, não tenhamos dúvidas sobre isso, quem lá está, quem lá aprende, 
quem lá estuda, quem lá está diariamente sabe os constrangimentos que são ali feitos e no 
entanto, os alunos da Escola de Grão Vasco têm obtido bons resultados e isso é que é de 
enaltecer e aquela comunidade educativa está por isso de parabéns. Muito obrigado 
Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara 
para uma intervenção final e também para responder se assim o entender a qualquer um 
dos protestos.--------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Sim Senhor. Esta 
intervenção Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, do Deputado Carlos 
Cunha é que me parece correta, porque provou-se aqui neste protesto, (pronto ok, 
chamemos-lhe assim) do Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, que a geringonça afinal 
funciona não é? Funciona bem, e que o Governo é do Partido Socialista, do Bloco de 
Esquerda e do Partido Comunista, é o Governo da geringonça, e o segundo aspeto é o 
seguinte: É que a democracia no sentido desta bancada que nos governa atualmente a 
nível nacional, a democracia é só num sentido, isto é: Eles podem dizer tudo o que querem, 
mas o Presidente da Câmara não tem direito a defender-se, é isso que fica na boca desta 
gente, é assim que isto se processa, a democracia só funciona num sentido. Eu não deixarei 
até que a voz me doa de defender aqui os meus direitos e aquilo que são as minhas 
convicções e defender o povo que me elegeu, e não tenho medo de vocês, podem ter a 
certeza que não tenho medo nenhum de vocês, não tenho medo. --------------------------------
Algumas Senhoras e alguns Senhores Deputados manifestam-se não sendo contudo 
percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Senhores Deputados, 
agradecia…----------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes intervém dizendo: Ó 
Senhor Presidente…-----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ó Senhora Deputada, tem a palavra se 
quiser, está bem? Tem a palavra.-------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA 
CARVALHO DE ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Desculpem lá. Então eu também 
venho aqui também protestar porque também a esquerda se riu do Senhor Presidente da 
Câmara que deve ter ficado ofendido.-------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok, pronto. Obrigado.-----------------
Íamos agora proceder então à votação do Ponto Numero Seis VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA FONTE DE FINANCIAMENTO - REABILITAÇÃO 
DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE VIRIATO - ABRAVESES VISEU, nos termos e para os 
efeitos do previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro e no 
artigo 12.º do Decreto-lei n.º 127/2012, de 21 de junho. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 229/230).----- 
Ponto Número Sete, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO 
DOS INVESTIMENTOS A FINANCIAR, BEM COMO DE APROVAÇÃO DA ADENDA 
AO CONTRATO DE CRÉDITO E DO REGISTO CONTABILISTICO DOS 
COMPROMISSOS PLURIANUAIS NO ÂMBITO DO EMPRÉSTIMO PARA 
FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL (15%) DE DIVERSOS 
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PROJETOS DE INVESTIMENTO, nos termos e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro e na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, e já agora, o ruído da sala é ensurdecedor. Em virtude do pedido de 
esclarecimentos efetuado pelo Tribunal de Contas, propõe-se à aprovação da Assembleia 
Municipal de Viseu da lista dos investimentos a financiar com empréstimo para efeitos de 
aprovação prévia nos termos definidos no nº2 do Art.º 51º da Lei nº 73/2013, de 3 de 
setembro. Propõe-se também a aprovação da adenda ao contrato que altera a sua cláusula 
sétima com a designação “Mora” permitindo assim eliminar a possibilidade da sua 
cobrança. Finalmente propõe-se o lançamento do cabimento e compromisso dos encargos 
para o corrente ano e ao lançamento dos compromissos para exercícios futuros. O agora 
proposto não altera qualquer das obras incluídas no processo inicial que oportunamente 
foi aprovado por esta Assembleia, também não altera os seus valores nem tão pouco as 
condições económicas e temporais da linha de financiamento, que recordo, só poderá ser 
usada para cobertura da contrapartida nacional de cada obra incluída no processo à 
medida da sua aprovação e execução. Face ao inicialmente aprovado apenas elimina a 
cláusula que se referia á possibilidade de Mora e no fundo estamos aqui a responder a 
uma solicitação do Tribunal de Contas.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado Alberto 
Ascensão.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Membros da Assembleia, incluindo os 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público em geral. A nossa posição 
relativamente a este empréstimo foi já assumida na Sessão da Assembleia de 19 de 
dezembro de 2016, portanto, mantemos a nossa posição política relativamente a esta 
questão. Relativamente aquilo que nos traz hoje, que é exatamente aquilo que o Tribunal 
de Contas resolveu pedir como esclarecimento, isso vem exatamente ao encontro daquilo 
que já prevíamos, que na altura foi afirmado aqui por quem tratou o assunto da parte da 
bancada do Partido Socialista e o próprio Senhor Presidente da Câmara previa que havia 
um filtro que ainda era preciso ultrapassar que era o Tribunal de Contas, pois ele cá está a 
funcionar, designadamente alguns assuntos com relevância que eu vou dar só a título de 
exemplo, por exemplo, relativamente ao prazo de pagamento do empréstimo para 
investimentos cuja previsão temporal é aquém desse prazo de pagamento do empréstimo, 
isto é só um exemplo que me parece que não está esclarecido aqui relativamente aquilo 
que está dado como resposta através de uma informação dos serviços técnicos da Câmara 
Municipal, portanto, pensamos que está bem entregue a fiscalização deste empréstimo, 
pensamos que a nossa positão não pode ser alterada, nem tem que ser alterada porque 
manifestámos a nossa opinião e isto de alguma forma vem confirmar o nosso 
posicionamento na última Assembleia. É só o que eu pretendia dizer relativamente a isto.--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Pese embora o facto de 
este empréstimo ter um prazo temporal de facto demasiado dilatado, 20 anos, podendo 
comprometer futuros executivos, a verdade é que tem um juro aceitável e não entra para 
os limites do endividamento. O investimento é para coisas positivas, águas e saneamento, 
recuperação de bairros sociais, etc., portanto, só por isso, não iremos votar contra, há esse 
problema de facto do prazo ser bastante dilatado e poder enfim, responsabilizar futuros 
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executivos e portanto, ir-nos-emos abster só por esse motivo. Muito obrigado.----------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas Membros desta Assembleia, 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em geral. Temos estado a 
assistir, eu não venho aqui sistematicamente fazer votos de protesto nem defesa da honra, 
mas aquilo que eu previa, que surgisse aqui uma prova de vida pela positiva e de quem 
está a poucos meses da campanha eleitoral, a prova de vida faz-se única e exclusivamente 
com a vitimização. Eu só quero dizer, mais concretamente à bancada Socialista que vem 
sempre aqui fazer uma vitimização quando há a mais pequena coisa, se nós tivéssemos o 
mesmo procedimento passávamos a vida a vir aqui fazer a mesma vitimização. Ainda 
agora o Senhor Representante do Bloco de Esquerda estava aqui a falar, e o ruído desse 
lado era completamente ensurdecedor, portanto, também posso fazer agora, como há 
pouco fez o papel de advogado do Partido Comunista, agora posso fazer também o papel 
de advogado do Bloco de Esquerda. Relativamente a esta questão…-----------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio e chamava atenção aos 
Senhores Deputados que estamos no Ponto Sete que é a VOTAÇÂO DA PROPOSTA 
AUTORIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS A FINANCIAR e é essa a discussão, pedia silêncio 
está bem?---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção dizendo: 
Pronto. Em termos da argumentação que trazia aqui o Bloco de Esquerda transmitiu-a aqui de 
uma forma perfeitamente correta, nos aspetos positivos, em que efetivamente há aqui umas 
medidas excecionais que a Câmara se não deitasse mão não estaria a fazer uma boa gestão 
daquilo que se pretende, portanto, o facto de não considerar a verba para o limite da 
capacidade de endividamento da autarquia é um aspeto extremamente importante, não é um 
aspectozinho importante, é extremamente importante, é o que eu estou a dizer, até o próprio 
Bloco de Esquerda veio aqui reafirmar, e em termos do juro, também está em causa e toda a 
outra questão, já nos pontos anteriores que se falou no orçamento está por demais debatido. 
Também percebemos outras intervenções que aqui houve que pelos vistos se preparam para 
fazer uma votação contrária, também já conhecemos e também já conhecemos aquela velha 
história do velho do rapaz e do burro, em que obviamente qualquer que fosse a solução seria 
sempre uma má solução e portanto, se a Câmara gasta dinheiro é uma má solução, se a 
Câmara poupa dinheiro é uma má solução, se não aproveita os empréstimos é uma má solução, 
aproveita os empréstimos é uma má solução, tem impostos máximos é uma má solução, tem 
impostos mínimos é uma má solução, já sabemos, é uma retórica perfeitamente conhecida, 
portanto, achamos que mais uma vez a Câmara esteve muito bem e portanto, terá o nosso aval. 
Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não há mais nenhuma intervenção 
neste âmbito? Então íamos proceder à votação do Ponto Sete, VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS A FINANCIAR, BEM COMO 
DE APROVAÇÃO DA ADENDA AO CONTRATO DE CRÉDITO E DO REGISTO 
CONTABILISTICO DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS NO ÂMBITO DO 
EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL (15%) DE 
DIVERSOS PROJETOS DE INVESTIMENTO, nos termos e para os efeitos do previsto no n.º 
2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro e na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012 de 21 de 
fevereiro. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado com quatro (4) abstenções e nove (9) 

votos contra. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 231/232).-------------------------
Passávamos agora ao Ponto Oito APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA MAPA 
DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2017 - 1.ª 
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ALTERAÇÃO, nos termos e para os efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 29.º do anexo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e a alínea o) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. De facto, propõe-se a aprovação desta 
alteração ao Mapa de Pessoal para 2017, porque felizmente a autarquia pode fazer o 
reforço dos seus quadros, e é isto que estamos aqui a fazer, e portanto, esta proposta 
consagra a criação de 44 postos de trabalho das carreiras e categorias de Técnico 
Superior, de Assistente Técnico e de Assistente Operacional, cujas áreas funcionais são as 
indicadas detalhadamente no Quadro 1 em anexo, que tem desde Engenheiros Civis, em 
que neste caso é reserva de recrutamento para podermos aumentar, Especialistas de 
Informática, Técnico Superior de Ambiente; Arquitetura, Direito, Medidor Orçamentista, 
2 Canalizadores, 10 Jardineiros, 2 Coveiros, 4 Cantoneiros, 4 Calceteiros, 1 Canalizador, 
mais 2 Carpinteiros, 1 Canteiro, mais 1 Pedreiro, 2 Trolhas, 1 Eletricista, 1 Pintor e 2 
Auxiliares de Serviços Gerais. Trata-se dum reforço proposto pela DOMA que aqui se 
traz para efeitos de aprovação e a criação e ocupação destes postos de trabalho no fundo 
permitirá à Câmara Municipal de Viseu dotar os seus serviços com recursos humanos 
indispensáveis no fundo, à prossecução da estratégia e dos objetivos traçados, ampliar as 
competências técnicas e funcionais dos mesmos e, consequentemente, a capacidade de 
reposta junto dos seus concidadãos. Esta proposta reflete, também, a política de gestão de 
recursos humanos que o Município tem prosseguido, tendo por base uma avaliação 
criteriosa do impacto que as sucessivas restrições consignadas nos Orçamento de Estado 
foram impondo ao recrutamento de novos colaboradores e que se traduziram numa 
redução significativa de trabalhadores nos últimos anos. Entre 2012 e 2016, portanto, nos 
últimos 5 anos saíram dos quadros do Município 49 trabalhadores. Em 31 de dezembro de 
2012 encontravam-se em funções 773 trabalhadores e na data homóloga de 2016, 724, onde 
estão exatamente incluídos aqui os tais funcionários que eu muito prezo da vertente 
educativa. Acresce referir que o Município tem em curso a execução de um conjunto de 
novos projetos integrados no âmbito das atribuições do DOMA, designadamente, o 
desenvolvimento de vários projetos ambientais como é o caso do processo de Certificação 
Ambiental, a implementação da Estação de Qualidade do Ar, a implementação do SIG 
Municipal, o projeto de Mobilidade Urbana de Viseu e a criação e o acompanhamento de 
várias plataformas. Por esta ordem de razões, revela-se indispensável dotar o Mapa de 
Pessoal com os postos de trabalho ora referenciados e que a seguir se identificam, por 
áreas funcionais. Gostava de realçar aqui por um lado as novas funções que permite no 
fundo corresponder com mais competências a novas funções que hoje a autarquia tem, 
mas também a funções tradicionais que muito relevamos. Por exemplo a abertura de 10 
vagas para jardineiros visa continuar esta boa escola que Viseu tem no setor de 
jardinagem e permitir um refrescamento na própria equipa porque esta é claramente uma 
área onde nós fazemos bem e faz sentido o reforço dos nosso serviços nesta vertente e 
noutras áreas onde efetivamente, enfim, precisamos de mais competências técnicas, e 
portanto, espero que esta seja uma proposta que mereça o acolhimento desta Assembleia 
Municipal. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer…tem a palavra a Deputada Filomena Pires:-----------
----- SETENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, quero desde já 
sossegá-lo dizendo que vou votar a favor da proposta que aqui põe à apreciação, para ver 
se entende de forma mais favorável aquilo que eu venho aqui dizer-lhe, talvez dessa forma 
as coisas sejam ouvidas no sentido em que eu as digo. Relativamente à proposta que nos é 
apresentada, de facto, não podemos deixar de nos congratular que para além dos Técnicos 
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Superiores que aqui vão encontrar estabilidade e emprego através desta proposta uma vez 
aprovada, verificar também que 33 operários podem gozar de estabilidade de emprego. 
Esta é uma questão que me é cara, custa-me muito ter ouvido aquilo que ouvi há pouco da 
boca do Senhor Presidente da Câmara, quando ele diz que efetivamente não tem 
trabalhadores precários, enfim, a demagogia não tem limites. O Mapa de Pessoal que nos 
foi disponibilizado fala de facto em trabalhadores que estão providos a termo resolutivo, a 
termo incerto, e isto não é estar vinculado. Se ter um documento assinado pelo Senhor 
Presidente da Câmara a dizer, vamos vincular os senhores quando pudermos vincular-vos, 
é considerado dar estabilidade de emprego combater a precaridade, permitir que estas 
pessoas de facto tenham acesso nomeadamente a alguns direitos elementares como é um 
empréstimo bancário, não me parece bem, não posso aceitar de forma nenhuma e mais 
uma vez o Senhor Presidente usa palavras que eu acho que já era tempo de não proferir, 
relativamente, nomeadamente à minha pessoa. Eu prometi aqui que nunca responderia a 
ataques pessoais mas chega de me chamar mentirosa. Por uma vez Senhor Presidente, 
chega de me chamar mentirosa, e também tenho que lhe dizer que relativamente à minha 
relação enquanto moradora no coração da cidade, com os visitantes noturnos do nosso 
Centro Histórico são as melhores, e dou-lhe até como exemplo aquilo que se passou no 
sábado passado, que já muito depois da meia-noite me ia deitar e o barulho era de tal 
natureza que a atitude de moradores responsáveis cooperantes com quem lá está foi de 
sair à rua de pantufas e de pijama e pedir que o som fosse baixado, e a cordialidade das 
relações que mantenho com os empresários do comércio noturno no Centro Histórico 
permitem esta cordialidade e que de facto o pedido tenha sido contemplado, portanto, 
também não aceito de forma nenhuma tudo aquilo que disse há bocado relativamente à 
minha relação enquanto moradora no Centro Histórico com os empresários que lá 
operam. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem, a palavra o Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho. Só para chamar à atenção estamos no Ponto Oito que é 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2017 --------------------------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Eu renovo os meus cumprimentos à Mesa e ao 
Executivo e aos nossos colegas da Assembleia, para dizer o seguinte: O Partido Socialista à 
semelhança do que sucedeu na votação na Câmara Municipal, vai abster-se, não porque 
não concorde que o município contrate pessoas, obviamente que ficamos muito contentes 
por esta lista alargada de pessoas que vão ser contratadas, lamentamos apenas é que nesta 
lista não estejam contempladas profissões sociais. Muito obrigado.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu só queria intervir por uma razão, porque quando entrei na sala verifiquei 
que havia uma pessoa zangada a intervir no parlatório e eu quero dizer que quem está 
zangado são os trabalhadores da educação que iam ser corridos se seguíssemos a 
metodologia que a Senhora Deputada propôs, esses é que estão zangados, e já agora dizer 
que a talhe de encerramento desta questão, que de facto ao Presidente da Câmara exigem-
se nervos de aço, tem que ser de aço, tem que estar disponível para ouvir tudo e mais 
alguma coisa, os senhores são uns vidrinhos e nós temos visto que de facto os vidrinhos 
ficam muito melindrados com qualquer coisinha que aqui é dita. Eu quando continuarei a 
comportar-me da forma como eu sou. Eu sou transparente, frontal, direto, digo aquilo que 
penso, com correção, respeitando o direito ao contraditório, continuarei sempre a 
comportar-me assim, mesmo que o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho vá para ali 
defender a sua geringonça como hoje fez de uma forma galharda, diga-se de passagem, em  
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Tribunal não faria melhor não é? Aliás, não esperava outra coisa da sua parte, ainda para 
mais para defender a geringonça e o governo do Partido Comunista, eu não esperava 
outra coisa da sua parte. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do ponto Número Oito VOTAÇÃO DA PROPOSTA MAPA DE 
PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2017 - 1.ª 
ALTERAÇÃO, nos termos e para os efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 29.º do anexo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e a alínea o) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada com oito (8) abstenções. (Anexo 8 – Registo nominal das votações, 
páginas 233/234).---------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos assim ao Ponto Número Nove APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA ALTA E DOURO 
SUL, nos termos e para os efeitos do previsto na alínea u) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro. Tem as apalavra o Senhor Presidente da Câmara.----------------
----- SETENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. No final de 1986 aprovou-se a adesão 
à Associação de Municípios da Beira Alta e Douro Sul, teve nos anos subsequentes alguma 
atividade, mas há já muitos anos que deixou de ter existência prática, qualquer tipo de 
iniciativa, reunião dos respetivos órgãos ou atividade. O Tribunal de Contas tem nos 
últimos anos notificado os associados da Associação onde o Município de Viseu se insere, 
para a prestação de contas, tendo-se respondido que não tem atividade. Tendo os 
municípios vizinhos nomeadamente Vila Nova de Paiva, Carregal do Sal e S. Pedro do Sul 
pedido para que Viseu liderasse o processo de dissolução, é isso que estamos aqui a fazer. 
Propõe-se à aprovação da Assembleia Municipal DA PROPOSTA DE DISSOLUÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA ALTA E DOURO SUL para que com a 
devida legitimidade serem dados os passos conducentes ao seu encerramento definitivo e à 
sua dissolução.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Só 
uma nota histórica, esta foi uma sessão de 86 histórica, porque foi uma sessão que 
começou às 9 da manhã continuou todo o dia, interrompeu para jantar e acabou à 1 da 
manhã. Era a resistência dos Deputados de 86.--------------------------------------------------------
Dava a palavra aos Senhores Deputados. Alguém quer intervir sobre este ponto? Tem a 
palavra o Senhor Deputado Alberto Ascensão.--------------------------------------------------------
----- SETENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Membros da 
Assembleia, incluindo os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público 
presente. Eu começava por dizer que, a proposta que nos é aqui trazida não faz parte dos 
nossos trabalhos e do material que nos foi fornecido, portanto, desconhecemos em 
absoluto, eu pelo menos naquilo que procurei fazer, o tal trabalho de casa, não encontrei a 
proposta que aqui nos trazem para votar, não consta pura e simplesmente. Há vário 
material, há a constituição da empresa, há a legislação que nos foi trazida também que é 
de 1987, mas a proposta concreta que a Câmara se propõe trazer à Assembleia não consta, 
portanto, não temos matéria para apreciar e para saber se devemos ou não votar. Por 
outro lado, e também a talhe de foice, o artigo 22º dos Estatutos que foram publicados no 
Diário da República de 23/10/1987 na 3ª série, diz o artigo 22º sobre a dissolução: A 
Associação de Município da Beira Alta e Douro Sul pode ser dissolvida por deliberação de 
quatro quintos dos membros da Assembleia Geral. O seu nº2 diz por sua vez, no caso de 
dissolução o seu património será repartido pelos seus membros mediante critérios a 
estipular pela Assembleia Geral. Bom, como não temos a tal proposta que nos é trazida 
para discutir e porventura aprovar, ou pelo menos votar, desconhecemos se tem 
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património, como é que vai ser repartido, também desconhecemos se há ou não a 
subscrição por parte de quatro quintos dos membros dessa Associação e portanto, não nos 
podemos pronunciar sobre aquilo que nos é trazido para discutir e votar. Como estamos 
presentes temos que votar, à luz dos regulamentos não podemos abster-nos de votar, 
abstemo-nos na votação, porque desconhecemos completamente qual é proposta que aqui 
nos é trazida. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Mais alguma intervenção? Não 
havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------------
----- SETENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, é só para dizer que esta intervenção é hilariante não é? Porque em bom rigor 
isto é um bocadinho de pescadinha de rabo na boca. Se a Câmara não estiver mandatada 
por esta Assembleia para promover o ato de dissolução, não pode fazer a dissolução. Eu 
acho que o que está aqui está bem claro: Tendo os municípios vizinhos nomeadamente 
Vila Nova de Paiva, Carregal do Sal e S. Pedro do Sul pedido para que Viseu liderasse o 
processo de dissolução, propõe-se à aprovação da Assembleia Municipal da PROPOSTA 
DE DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA ALTA E DOURO 
SUL para que com a devida legitimidade serem dados os passos conducentes ao seu 
encerramento definitivo e à sua dissolução. Eu sei que era preferível chegar aqui e então 
mas que atividade é que faz esta associação, porque é que ainda não a dissolveram? Eu sei 
que é sempre assim a vossa argumentação, mas é tão simples como isso, a única coisa que 
nós estamos aqui a solicitar e até foi aprovado, penso eu que foi por unanimidade na 
Reunião de Câmara, é pura e simplesmente para ficarmos mandatados para dissolver uma 
instituição, e vem-me aqui colocar problemas porque a Câmara fica mandatada para 
dissolver uma instituição. Enfim, estamos conversados.---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho. Senhor Deputado tem a palavra.----------------------------------------------
----- OITENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO 
DE CARVALHO (PS): Eu renovo os cumprimentos que já apresentei e gostava de dizer o 
seguinte. O documento que nos foi apresentado, que é assinado por o Senhor Presidente da 
Câmara diz o seguinte: Para os devidos efeitos e a fim de ser agendado na ordem do dia… 
transcrevo a deliberação tomada e diz o seguinte: ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA 
BEIRA ALTA E DOURO SUL. A Câmara Municipal de Viseu, em face das informações e 
anexos constantes da distribuição (tal), tomou conhecimento da proposta de dissolução da 
ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA ALTA E DOURO SUL. ------------------------
Após análise, a Câmara com os fundamentos (tal, tal, tal) deliberou concordar com a 
referida proposta. Essa proposta não acompanhou os documentos que Vossa Excelência 
enviou, foi isso que disse o Deputado Alberto Ascensão. Essa proposta que foi aprovada na 
Câmara, não acompanhou os documentos que Vossa Excelência enviou. Eu quero-lhe 
dizer que nós votaremos sempre a favor da dissolução de uma coisa que não existe, como 
calcula. Agora, o que foi dito e não vale a pena estarmos zangados é verdade, infelizmente, 
eventualmente por culpa dos serviços a proposta não veio, e contra isso não há nada a 
fazer, a proposta não veio. Veio uma aprovação que nós presumimos que seja mas que não 
existe aqui, é tão simples quanto isso.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado 
Alberto Ascensão.--------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Peço que me dispensem dos cumprimentos. Faço-os na pessoa do 
Senhor Presidente da Mesa. A grande parte do que iria dizer, disse-o o meu colega de 
bancada, o Dr. Ribeiro de Carvalho, mas quero frisar muito bem que quando o Senhor 
Presidente vem aqui dizer que a proposta nos traz cá é para esta Câmara Municipal e o 
seu Presidente serem mandatados para liderar o processo de DISSOLUÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA ALTA E DOURO SUL, não consta aqui. 
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Eu não quero dizer que é mentira o que disse, mas não consta aqui, aliás, o que consta é: 
PROPOSTA DE DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA BEIRA 
ALTA E DOURO SUL. Em nenhum lado se fala no mandato ou na delegação de 
competências por parte dos outros membros da associação relativamente à Câmara 
Municipal. Não há nada disso aqui, como também reitero aquilo que disse inicialmente e 
que disse ali também o Dr. Ribeiro de Carvalho. Não nos foi mandada a proposta que está 
em apreciação, daí, não podemos discuti-la, não podemos votá-la. Muito obrigado.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- OITENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu vou repetir outra vez a proposta. A proposta é para que seja mandatada a 
Câmara para dissolver esta instituição, basta ir à Ata do Executivo para ver que foi esta 
mesma proposta que foi votada no executivo. Eu sinceramente não estou a perceber. 
Sinceramente não estou a perceber. Os senhores têm os estatutos, têm todos os 
fundamentos, têm a deliberação da Reunião de Câmara que é esta, há aqui uma proposta 
específica que é mandatar-nos para procedermos à dissolução, não sei onde está o 
problema. Sinceramente não sei aonde é que está o problema.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não havendo mais nenhum pedido 
de … ordem à Mesa? Sim.----------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Mais uma vez peço que me dispensem dos cumprimentos que faço na 
pessoa do Senhor Presidente da Mesa. Eu peço à Mesa que defina concretamente que 
votação é que vamos fazer, se é no mandato à Câmara para liderar o processo, ou se é a 
Dissolução da Associação? Ou é o mandato para a Câmara liderar o processo de 
dissolução ou é a dissolução que está a ser votada? Eu peço à Mesa que defina 
concretamente o que é que vai ser votado? Muito obrigado.----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: A Mesa não define nada. A Mesa 
tem que definir aquilo que está regimentado que é: Foi enviado aos Senhores Deputados os 
documentos, e foi na base desses documentos que é a proposta da Câmara que nós vamos 
decidir, foi os documentos que recebemos. Não pode ser de outra maneira. Receberam os 
documentos e estamos aqui a apreciá-los, é uma proposta, estamos a apreciá-los e é esses 
documentos que vamos votar. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.----------------
----- OITENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Se me 
permitirem, eu não quero que nada seja decidido no escuro, por amor de Deus, é só ler a 
Lei. Os Senhores como Deputados Municipais sabem quais são as vossas competências, e 
eu também sei quais são as minhas enquanto Presidente da Câmara, e o Executivo, e sei 
que o Executivo não pode aderir a nenhuma instituição ou associação sem ser aprovado 
pela Câmara e depois ratificado pela Assembleia Municipal, ponto. Também não pode sair 
de uma instituição sem aprovar na câmara e ratificado na Assembleia Municipal. Onde é 
que está a dificuldade? Os senhores querem criar um caso de quê? Expliquem-me lá, que 
caso é que querem criar? Correu mal, foi? Correu mal? Pronto.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ó Senhor Deputado, agradeço uma 
situação: Que fique claro que todos os documentos recebidos, todos os documentos 
constantes da proposta da Câmara foram distribuídos aos Senhores Deputados. Por isso 
todos os documento, e é na base desses documentos que receberam que vamos agora 
proceder à votação.------------------------------------------------------------------------------------------
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS 
DA BEIRA ALTA E DOURO SUL. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada a 

proposta com duas (2) abstenções e oito (8) votos contra. (Anexo 9 – Registo nominal das 
votações, páginas 235/236).---------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho.--------------------------------------------
----- OITENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
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RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Dispensando-me dos cumprimentos que já apresentei. 
O Partido Socialista votou contra porque os documentos que foram fornecidos à 
Assembleia não correspondem ao documento que foi lido pelo Senhor Presidente da 
Câmara, portanto, os Deputados estão a votar por um documento que se chama 
DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO e não é isso que o Senhor Presidente da Câmara disse, 
obviamente numa divergência destas teremos sempre que votar contra.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Carlos 
Vieira.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): É só para que fique lavrado em Ata que o Bloco de 
Esquerda absteve-se porque efetivamente a proposta que o Senhor Presidente leu não 
vinha anexa aos documentos. Percebendo no entanto a ideia que o Senhor Presidente 
expressou… eu entendi, e acho que toda a gente entendeu, mas há aqui de facto um erro 
de forma, e portanto, competia ao Senhor Presidente retificá-lo, inclusivamente pedindo 
até a retirada da proposta até à próxima votação ou anexando, até podia redigir aí uma 
proposta e submetia-a à Assembleia, agora, negar aquilo que é evidente que é um erro de 
forma é que não está bem. Eu até seria levado a votar contra, porque não posso votar uma 
coisa que não… mas porque percebi a ideia e como acho também que não me quero 
prender ao um problema de forma, abstenho-me, mas não posso fazer mais do que isso 
Senhor Presidente. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Só 
queria que também fique registado em Ata duas situações:-----------------------------------------
A proposta foi enviada, foi a proposta aprovada no Executivo Camarário e foi a proposta 
que os serviços da Assembleia enviaram para todos os Senhores Deputados, e era isto que 
no nosso ponto de vista estava em discussão, e foi isto que foi colocado à votação. ------------ 
Passávamos ao Ponto Dez APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESAFETAÇÃO DE BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO - PARCELA C - PARCELA DE 
TERRENO DO DOMÍNIO PÚBLICO - BAIRRO DE SÃO JOÃO DA CARREIRA (AV. DOS 
FUNDADORES) - RIO DE LOBA. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.------------
----- OITENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Eu nunca dispenso a saudação 
formal, porque acho que ela é regimental e portanto, saúdo o Senhor Presidente da Mesa e 
as Senhoras e os Senhores Deputados, nunca prescindo disso. Pedia ao Senhor Presidente 
da Mesa que me permitisse apresentar o 10 e 11 em simultâneo. Se estiver de acordo. São 
no fundo duas desafetações de parcelas de terreno. A do Ponto Dez é a desafetação de uma 
parcela de terreno do domínio público, com área de 93 m2 situado no Bairro de S. João da 
Carreira, Avenida dos Fundadores na Freguesia de Rio de Loba, e a Proposta Onze é a 
desafetação de uma parcela de terreno do domínio público com a área de 52,5 m2 situado 
na Estrada Nacional 16, Pascoal, na Freguesia de Abraveses. São duas situações muito 
antigas que importa de uma vez por todas resolver.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
algum pedido? Tem a palavra o Presidente de Junta de Rio de Loba.----------------------------
----- OITENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RIO DE LOBA CARLOS ALBERTO PEREIRA GAMA HENRIQUES (PPD/PSD): Mais 
uma vez cumprimento o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhoras e Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhor Vice-Presidente, 
Senhores Vereadores, Senhora Vereadora, Senhores Deputados, Caros Colegas, Público, 
Comunicação Social. A minha intervenção prende-se essencialmente com um ponto que já 
foi várias vezes debatido, não aqui na Assembleia mas no Município de Viseu, e para que 
se possa entender eu vou recuar alguns passos neste processo. Este processo, foi uma 
deliberação tomada pelo Município de Viseu em 1987 no âmbito de um processo de 
licenciamento de construção de um munícipe naquela localidade, no Bairro de S. João da 
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Carreira, que na altura não se denominava Avenida dos Fundadores. Em 2009 a 
requerente fez um pedido ao município para adquirir outra parcela de terreno, isto é, 
para melhor identificarem, uma parcela denominada de parcela B e a parcela A. A Junta 
de Freguesia não concordou e expôs o seu ponto ao Município. Em 2011 é novamente 
confrontada mas com publicação de edital, não para aquisição da parcela A nem da 
parcela B, mas sim para desafetação da parcela B para permuta com a parcela C que é a 
que estamos agora a votar. A Junta de Freguesia e a Assembleia de Freguesia 
comunicaram por escrito e reclamaram perante esse edital junto do Município que eu 
passo a ler no que respeita à parcela C. No que respeita à Parcela C importa referir o 
seguinte: Do conteúdo do Ponto 2 da informação nº 495 de 2008, dos Serviços Técnicos 
Municipais, notificada a Junta de Freguesia pelo ofício 25702/2009 resultará a permuta do 
troço do caminho desativado que foi viabilizado ao nível do processo de viabilidade e de 
construção no ano de 1987. Em nome do marido da requerente, o Senhor Manuel Correia 
Duarte, tendo o projeto de licenciamento da construção da habitação respeitado a 
cedência imposta na referida viabilidade. Do mesmo modo e no mesmo sentido, resulta da 
informação do Chefe da Divisão DPCD que a Câmara terá assumido um compromisso de 
permuta, avocando-se na mesma a informação nº 28/87 que se junta para melhor 
compreensão do ora explanado. Ora, salvo o devido respeito, e melhor opinião em sentido 
contrário, da análise da informação nº 28/87, não se vislumbra o alegado compromisso de 
permuta. Mais, não se descortina o fundamento para a permuta do troço do caminho 
como compensação da área cedida para a via pública imposta pela Câmara Municipal 
aquando da viabilidade de construção. Importa ainda dizer que parcela C é a 
continuidade da parcela B ou seja, a continuidade do caminho público que ainda não se 
encontra desativado.-----------------------------------------------------------------------------------------
Por estas razões manterei o voto que na altura a Junta e a Assembleia de Freguesia 
decidiram. Eu fazia parte do Executivo não é agora que vou alterar a minha posição. Por 
isso mesmo votarei contra. Obrigado.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Há mais alguma intervenção? Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------
----- OITENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Eu gostava só de 
dizer ao Senhor Presidente, às Senhoras e Senhores Deputados que respeito a posição do 
Senhor Presidente da Junta de Rio de Loba que aliás, já ma tinha transmitido. Nós 
quando chegamos a um Executivo herdamos situações antigas, esta é uma das situações 
antigas que herdamos, onde efetivamente o que aqui estamos a fazer é honrar 
compromissos assumidos por executivos anteriores e portanto, desse ponto de vista 
respeito a posição que aqui toma de uma forma frontal, mas da parte do executivo, ou 
fazemos e honramos o que está ou estaremos a entrar também em incumprimento, e 
portanto, estas coisas têm que ter um desfecho porque senão nunca mais se encontra um 
desfecho e os processos vão ficando lá anos a fio e não é o facto de o colocar na prateleira 
que vai o ajudar a resolver, e portanto, neste caso concreto é no fundo honrar os 
compromissos que foram assumidos no passado.------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Câmara. Há mais algum pedido de intervenção para o ponto 10 e 11? Não havendo 
iriamos então proceder à votação.------------------------------------------------------------------------
Ponto Dez, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESAFETAÇÃO DE BENS DO DOMÍNIO 
PÚBLICO - PARCELA C - PARCELA DE TERRENO DO DOMÍNIO PÚBLICO - BAIRRO 
DE SÃO JOÃO DA CARREIRA (AV. DOS FUNDADORES) - RIO DE LOBA. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso aprovada com três (3) votos contra e nove (9) abstenções.---- 
(Nota: O resultado desta votação foi retificado antes do encerramento da sessão, registando-se dez 

(10) abstenções conforme referido nas linhas 28 e 29 da página número 218). - (Anexo 10 Registo 
nominal das votações, páginas 237/238) ---------------------------------------------------------------------  
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Íamos passar ao Ponto Onze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESAFETAÇÃO DE BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO - PARCELA SITUADA NA 
"EN16", PASCOAL, FREGUESIA DE ABRAVESES. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado por maioria com onze (11) abstenções, foi aprovada a proposta.-------------- 
(Nota: O resultado desta votação foi retificado antes do encerramento da sessão, registando-se doze 

(12) abstenções conforme referido nas linhas 28 e 29 da página número 218). - (Anexo 11 Registo 
nominal das votações, páginas 239/240). ----------------------------------------------------------------
Terminámos assim a Ordem de Trabalhos. Abre-se agora o Período de Intervenção do 
Público conforme previsto no Regimento. Temos quatro intervenções pedidas, temos 
quatro cidadãos inscritos, há uma cidadã que não sabemos se chega ainda a tempo. Cada 
cidadão tem 5 minutos de acordo com o Regimento, Tem a palavra o Senhor Manuel 
António de Oliveira Pereira. Senhor Manuel António tem 5 minutos está bem?---------------
----- NOVENTA – O SENHOR MANUEL ANTÓNIO DE OLIVEIRA PEREIRA: Boa 
Tarde a todos. Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor Presidente 
da Câmara, Vereadores, Deputados, Presidentes de Junta, Público. Senhor Presidente, eu 
estou aterrorizado, porque eu com 20 anos trazia sempre 5 certidões de óbito no bolso e 
hoje esqueceu-me, não vinha convidado para isto, mas também estou um bocadinho 
revoltado porque eu já fiz aqui 8 intervenções sobre o assunto saneamento e água pública. 
O Senhor Presidente prometeu na campanha e muito bem que se ia fazer, eu sei lá, 98% 
que é o que está marcado neste documento que tenho aqui no meu “cartáble” e Cepões não 
tem 60%, tem aldeias que nem saneamento nem água, não é só uma aldeia, são várias 
aldeias. Temos a Ribeira do Seixal que está, como eu já fiz aqui 3 intervenções, esta é a 
quarta, onde os resíduos dessa ETAR famosa do Lugar da Igreja, estão diretamente para 
o rio, só avançaram 100 metros. Depois que eu fiz a primeira intervenção aqui em junho 
de 2014 só avançaram 100 metros, quer dizer, em vez de entrarem no rio antes dos 
moinhos entram 100 metros depois, mas é diretamente para o rio sem qualquer 
tratamento prévio. Temos a Ribeira do Seixal onde os saneamentos de Barreiros não 
chegam à Ribeira, saem para os lameiros, os saneamentos da ETAR de Barreiros saem 
para os lameiros e temos então, como eu disse, no Pereiro também a saída do Satão que é 
Padrosinha que vai também para esse riacho. É verdade que já fiz aqui rir, e eu até fiquei 
a julgar que isto era um estudo da 1ªclasse, quer dizer, quando entram para a escola, tudo 
agitado, mas eu já fiz rir aqui com aquela história dos ratos irem à Escola de Cepões, mas 
agora, não queria que se rissem muito porque isto é grave, os peixes da nossa freguesia no 
Rio Vouga, na concessão de pesca que eu fiz em 2011, fazem amor com preservativos e não 
temos mais peixes no rio, não temos, porque aumentou, duplicou os resíduos das ETARs, 
das famosas ETARs duplicaram e então os peixes morrem, morrem todos intoxicados e ao 
mesmo tempo aproveitam os preservativos que estão nas silvas, já estão furados, pode ser 
que haja peixes. Mas a nossa Freguesia tem mais grave um pouco. Falando do ambiente, 
porque das ETARs já sei que o Senhor Presidente já fez tudo, eu nem tenho lá passado, já 
fez as ETARs todas e está tudo ok. Mas falando agora do ambiente, eu costumo trazer 
muita fotografia, mas agora só trouxe uma, só trouxe uma que representa a parte da 
floresta da Maeira onde se encontra a pedreira, este território antes da pedreira tem 
centenas de camiões de lixo, e eu identifiquei quem era, era a Câmara Municipal do Satão, 
e está aqui, julgo que é a Freguesia de Mioma também, são centenas de camiões de lixo. Eu 
estava para fazer queixa cá em Viseu, tinha estas fotografias já e recebi um telefonema do 
Presidente do Satão, onde estive com o Senhor Presidente do Satão que me prometeu, é pá, 
eu não sabia, vamos tirar tudo, vamos tirar tudo. Não, uma centena de camiões com 
bidons, com óleos, com alcatrão com todos os resíduos de qualidade, e o que é que ele fez? 
Quinze dias depois pediu ao Senhor Presidente de Junta se me podia fazer confiança que 
eu que não ia fazer queixa, e não fiz queixa, e por enquanto não vou fazer queixa, e o que é 
que ele fez? Arrastou tudo, e cobriram com terra, e agora encontra-se assim, mas são 
centenas de camiões de lixo. Pronto, era tudo, era para ver se podia fazer alguma coisa 
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sem que eu faça queixa e que não venha aqui muito tempo. Pronto. Obrigados.---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Manuel Pereira. 
Obrigado pela intervenção. Eu apelava à vossa compreensão, eu precisava de um minuto 
depois do final da intervenção do público, porque os serviços vieram aqui porque há um 
caso com uma abstenção é só uma mudança para ficar registado em Ata dos últimos dois 
pontos, houve uma abstenção de uma pessoa que não passou. Tem que ser, vai-me 
desculpar, agora tem que ser.------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Cidadão Américo Albuquerque.-----------------------------------------------------
----- NOVENTA E UM – O SENHOR MANUEL AMÉRICO ALBUQUERQUE: Muito 
boa tarde a todos. O meu nome é Américo Albuquerque como já foi dito. Antes de mais 
nada os meus respeitosos cumprimentos à Mesa, Senhor Presidente, Senhor Vice-
Presidente e a todos Senhores Vereadores. Venho em nome de uma Instituição que é o 
Internato Victor Fontes que faz parte da estrutura da APPACDM de Viseu. Pensamos nós 
e queremos nós e gostaríamos que esta seja a primeira de mais intervenções que nós 
possamos vir aqui trazer também de viva voz aquilo que nós queremos exercer enquanto 
direito dos nossos jovens, dos nossos homens, das nossas mulheres e do direito que eles têm 
enquanto cidadãos de poderem também manifestar as suas preocupações. Normalmente, 
eu estou aqui na qualidade de representante da APPACDM de Viseu e do Internato Victor 
Fontes nas reuniões do CLAS, onde, eu tenho estado aqui já algum tempo, o discurso 
costuma ser menos acalorado, há mais consenso e tem-se vindo a fazer um bom trabalho. 
Sou suspeito para o dizer porque faço parte do CLAS mas penso que se têm conseguido 
bons resultados no âmbito desta área do apoio à deficiência, e tem havido boas iniciativas 
e com resultados muito bons para todos nós, e penso, penso não, tenho a certeza, para a 
comunidade em geral. O que me traz aqui mais estes meus amigos, o Orlando e o 
Francisco, prende-se com uma necessidade e que nós sabemos que já há medidas que 
foram tomadas nomeadamente com o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu, 
Professor Diamantino que tem conhecimento, e que tem a ver com a construção de uma 
rotunda junto ao Internato Victor Fontes, em concreto, no cruzamento das ruas Pintor 
António de Almeida e Avenida Madre Rita de Jesus. Também sabemos que já está 
prevista a intervenção, contudo, e porque isto foi uma proposta do Grupo de 
Autorrepresentastes do Internato Victor Fontes e da APPACDM de Viseu, isto é, foram 
eles que de entre um conjunto de medidas que nós entendíamos que eram importantes 
decidiram fazer um abaixo-assinado e foram eles, o Orlando, o Francisco e mais alguns 
jovens, foram por toda a Quinta do Galo, junto dos cafés, junto das pessoas, e ruinaram 
cerca de 300 assinaturas e por isso mesmo entendemos que apesar de já estar previsto, 
inclusivamente da parte do Senhor Presidente da Junta de Freguesia, já ter sido feito um 
levantamento topográfico, que nós pretendemos, e foram lá e fizeram, e portanto, estamos 
disponíveis para tudo fazer junto do Centro Distrital de Viseu no sentido de ceder uma 
parte do terreno para ser feita a construção, portanto, não depende de nós, mas nós 
teremos todo o empenho em fazê-lo, e entendemos que é importante que a comunidade de 
uma vez por todas, (e ainda há alguns resistentes) percebam que a nossa “malta” e 
permitam-me esta expressão, também tem um papel muito importante na sociedade, e 
pode fazer muito, e pode colaborar, e tem uma voz ativa, e nós pretendemos fazer isso, nós 
Internato Victor Fontes, nós APPACDM, que neste momento a APPACDM já tem três 
estabelecimentos, o Internato Victor Fontes, a sede em Repeses e Santa Comba Dão e 
pretendemos como disse, trazer mais vezes, vir aqui mais vezes, ouvir-vos e também nos 
fazermos ouvir e mostrar que realmente nós também tempos um papel importante, e 
podemos fazer, e podemos dar, e podemos colaborar, porque eles também têm esse direito, 
eles também têm capacidade para ver, para poder exigir, porque têm esse direito, e da 
parte, neste caso da Câmara tem esse dever, e tem-no tido, temos sido muito apoiados, 
ainda o ano passado foi feito o arruamento junto ao APPACDM de Viseu, uma antiga 
exigência ou anseio da parte da APPACDM, em relação ao Internato Victor Fontes temos 
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tido o apoio também da Junta de Freguesia de Ranhados, é que o Internato Victor Fontes 
tem uma parte que pertence à Junta de Freguesia de Ranhados e outra à Junta de 
Freguesia de Viseu e tanto de uma como da outra temos tido o total apoio, e da Câmara 
também, portanto, nós Internato Victor Fontes, nós APPACDM de Viseu entendemos que 
realmente temos tido todo o apoio, mas ainda assim, queremos fazer mais, e queremos 
assumir essa responsabilidade, queremos de uma vez por todas que não nos considerem os 
coitadinhos, nós não somos, eles não são e têm um papel ativo, e foi isso que eles vieram 
aqui fazer, eu estou apenas aqui a dar a voz e a palavra, mas também gostaria porque o 
Orlando também fez isso, e foi ter com as pessoas e disse-lhes o que é que nós 
pretendíamos e portanto  Orlando pedia-te, chega-te à frente e diz o que disseste às 
pessoas para que era a  rotunda está bem?-------------------------------------------------------------
- O Jovem Orlando intervém dizendo: A Rotunda é para evitar mais acidentes. Há muitos 
acidentes naquela rua. É para evitar mais acidentes. Já rebentaram com o muro numa 
noite com um carro, e é para evitar mais acidentes. Nós fizemos isto para fazerem uma 
rotunda para não haver mais acidentes.-----------------------------------------------------------------
- O Senhor Manuel Américo Albuquerque retoma a sua intervenção dizendo: É isso mesmo. 
Pronto, a ideia e essa, vamos evitar. Todas as semanas tem havido ali mutos acidentes, pelo 
menos uma vez por semana nós ouvimos o barulho, o chiar dos pneus e as pancadas, e a 
intervenção é nesse sentido, evitar acidentes, para nós que ali trabalhamos e que 
passamos, e para as pessoas que ali moram. Muito obrigado pela vossa atenção, e 
gostaríamos se fosse possível, num gesto simbólico que o Orlando e o Francisco 
entregassem o abaixo-assinado ao Senhor Presidente da Câmara. Se é possível, portanto, 
Orlando e Francisco, vão entregar ao Senhor Presidente. Muito obrigados a todos.----------
- O Senhor Presidente da Câmara recebe o abaixo-assinado e intervém dizendo o seguinte: 
Com muito gosto e elogiando o gesto. De facto nós tratamo-los com carinho e este assunto 
também está a ser resolvido, ok? Muito obrigado pela vossa colaboração.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigados nós. Tem a palavra a 
Senhora Sandra Ramirez.----------------------------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E DOIS – A SENHORA SANDRA RAMIREZ: Boa tarde. Senhor 
Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente Almeida Henriques, 
Senhores Vereadores, Deputadas, Deputados e Público em geral. Hoje estou aqui como 
moradora da Rua Direita. A maior parte das pessoas que estão aqui me conhecem, eu 
moro aqui em Viseu desde o ano 2000, saí durante 3 anos para Lisboa e voltei para a 
cidade e fui morar para a Rua Direita, primeiro pelo lindo que é, eu amo esta cidade, 
sinto-me portuguesa, apesar de não ser ainda portuguesa. Sofri um incidente no passado 
dia 28 eu fui agredida verbal e fisicamente e fui assaltada. Eu já tinha feito, não uma 
queixa oficial à polícia, mas sim, tinha falado com o sargento, porque normalmente onde 
eu moro, que é na interceção da Rua Direita com a Rua Escura, junta-se muita gente ali 
nessas escadarias. Como podem ver há 17 anos que moro em Portugal, mas o meu sotaque 
não desaparece nem vai desaparecer, portanto, eu não posso sair à janela e dizer às 
pessoas que até me apedrejam a janela para não me incomodarem porque depois pelo meu 
sotaque, e essa malta que anda aí nas traseiras da Sé Catedral reconhecem-me. No dia em 
que eu fui assaltada, quem me assaltou de facto conhecia-me porque quando fui agredida, 
eu ia gritar, eram duas pessoas, um apanhou-me por trás e o outro agarrou-me os braços 
pela frente, eu já fiz queixa à polícia hoje e vou agora à medicina legal, ao hospital na 
quarta-feira, um deles disse-me e eu vou dizer as palavras mesmo: “a senhora vai ficar 
caladinha porque a senhora tem uma filha que está bué da boa”. Eu com isto, não sabia se 
devia fazer queixa à polícia ou não porque eu senti-me ameaçada não é, e não é fácil 
sentir-se ameaçada. Eu moro sozinha naquela rua, moro sozinha no edifício onde eu estou 
e tenho que dizer, o agente disse-me: Mas há policiamento. Não, não há policiamento à 
noite na Rua Direita e também durante o dia não é muito preciso porque os comerciantes 
e quem lá mora temos todos uma excelente relação e tomamos conta uns dos outros não é? 



  218 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 03 DE ABRIL DE 2017 

 

Eu posso dizer aqui, que quando fui assaltada, partiram uma montra de uma loja aqui na 
Rua Direita há pouco tempo, quem partiu a montra foram, caloiros e doutores que têm 
tomado o largo do regimento para fazer as praxes, e foram eles que partiram a montra, e 
depois não é ninguém. Eu posso dizer, sim, foram os caloiros, mas também não tenho 
nenhuns nomes nem conheço ninguém não é? Isto, eu estou aqui para exortar, e aqui 
penso, isto fica livre de cores políticas e orçamento e de coisas, porque há uma coisa que 
prevalece que é o direito do ser humano, é o direito primeiro que temos, é a segurança. Eu 
não sei como é que se vai resolver isto. Estou aqui para cumprir o meu dever cívico, não ia 
fazer a queixa, mas achei que devia fazê-la. Eu vou mudar, lamento muito ter que sair 
desta zona porque é fabulosa mas ultimamente eu tenho sofrido muito a falta de segurança 
nesta parte da cidade e lamento porque de facto Viseu é uma cidade linda para se viver 
com grande qualidade de vida, não é perfeita, nenhuma cidade é perfeita, nenhuma, todas 
têm coisas. Isto que se discutiu, eu admito que é a primeira vez que assisto a uma sessão da 
Assembleia e pronto, senti-me que também faço parte da comunidade, e a exortação é 
essa, a segurança que tanto se fala. Eu fui convidada também para ir por causa dos 
estacionamentos, que tenho condição de multas da polícia municipal por causa dos 
estacionamentos porque na verdade, os moradores chegamos e temos que estacionar, ou 
temos que pagar ou temos que estacionar mal, somos multados, pronto, esse é outro tema 
que também está para se resolver neste momento, mas da segurança por favor. Eu vou-me 
embora, mas isso não quer dizer, quem for para lá, já que todos estamos a tentar que a 
zona histórica esteja mais povoada, e com toda a reconstrução que tem havido na cidade 
nos diferentes edifícios, não podemos estar com este nível de insegurança nas ruas de 
Viseu. Isso era só a minha proposta. Obrigada.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado.---------------------------------
Íamos agora antes de encerrar, só transmitir e tem que ficar em Ata esta retificação, que 
em relação ao Ponto Dez e Onze, há mais uma abstenção, daqui não vimos, às vezes não se 
levanta o dedo, que tem a ver com o Senhor Presidente de Junta de Cavernães e para ficar 
claro que é mais uma abstenção, que passa a dez (10) no Ponto Dez e no Ponto Onze são doze 

(12) abstenções, era só esta retificação. Agradecer a presença de todos, para ficar isto 
clarinho para não haver problemas. Obrigado a todos.----------------------------------------------
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de três de abril de dois mil e dezassete 
quando eram 19 horas e 38 minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que 
inclui um total de 21 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------ 
 

 
 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
(José Manuel Henriques Mota Faria 
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